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Este  volume  reeebcra  o  titulo  de  Comedia 
Politica  ao  ser  entiegue  aos  editores,  na  pri- 
meira quinzena  de  setembro. 

Compunha-se  das  mais  importantes  en- 
trevistas que  eom  os  politieos  da  Monar- 
chia  eu  tivera,  eomo  correspondente  littera- 
rio  de  O  Porto.  E para  attenuar  a  monotonia 
da  forma  dialogada  e,  por  certo,  o  desin- 
teresse que  para  o  publico  extra-politieo 
apresentassem  as  entrevistas,  seriam  entre- 
meadas com  chronicas  escolhidas  também 
dentre  a  minha  collaboração  para  o  mesmo 
jornal  portuense. 

Ao  titulo  — k  Comedia  ?o\\\\Cdi  — acere s- 
centar-se-ía :  Scenario  e  Interpretes. 

Mas  no  meio  tempo  em  que  o  livro  ia  da 
rua  Garrett  para  a  rua  da  Alegria,  da  li- 
vraria para  a  typographia,  a  Monarchia 
desabou. 

Mudando  o  governo  c  o  regimen,  sem  me 


dar  tempo  a  entrevistar  o  ultimo  ministro 
da  fazenda  e  o  ultimo  ministro  da  guerra 
'  cujas  declarações  deviam  de  ter  agora  seu 
original  sabor,  fui-me  a  entrevistar  o  novo 
governo  e  o  novo  regimen. 

Incluo  Já  neste  volume  essas  primeiras 
entrevistas  com  a  Republica. 

O  grande  tomo  que  deitou  o  material  das 
entrevistas  modificou  o  plano  do  livro  e, 
excluindo  as  chronicas,  reduziu  o  volume 
a  um  documental  politico. 

Não  deixa  de  ter  sua  eloquência  histó- 
rica, o  emparelhar  no  mesmo  volume,  es- 
cripto  no  mesmo  anno  da  graça  e  da  des- 
graça monarchica,  os  políticos  monarchicos 
desdenhando  a  ameaça  da  revolução  e  os 
políticos  republicanos,  falando  já  em  nome 
da  revolução  triumphante . 

Quem  ouvisse  os  chefes  políticos,  por  ahi 
abaixo  até  ao  chefe  do  ultimo  governo  mo- 


narchico,  persttadir-se-ía  de  que  a  mudança 
de  regimen  era  um  terror  nocturno  que  só 
povoava  espíritos  de  creanças. 

E  os  successos  pessoaes  do  Rei  em  Ingla- 
terra ? 

Que  mais  era  preciso  do  que  essa  defe- 
rência da  corte  e  esse  enttiusiasmo  do  povo 
inglês  nos  cães  de  Portsmouth  e  depois 
nas  ruas  de  Londres,  ainda  em  maio  doeste 
anno,  para  lhe  garantir  a  Coroa  e  impor  a 
Portugal  a  fidelidade  ao  regimen  ? 

Afinal  o  único  abandonado,  o  único  illu- 
dido,  o  único  que  sofreu  a  ignorância  dos 
homens  públicos,  a  insignificância  dos  es- 
tadistas, as  imprevidencias  accumuladas 
durante  o  constitucionalismo— foi  elle,  o 
pobre  moço  que  acreditou  que  dentro  d'essa 
Monarchia  havia  monarchicos  e  esqueceu 
ou  não  meditou  estas  palavras  proferidas 
pelo  Pae: 


— «o  único  monarchico  que  ha  na  f re- 
gue zia  (V Alcântara  sou  eu.» 

D.  Carlos  dizia  assim  da  freguezia 
d'Alcantara. 

D.  Manuel  II  podia  dizer  o  mesmo  de 
toda  a  freguezia  do  seu  thrôno. 

Nunca  a  politica  provou  melhor  ser  uma 
comedia. 

Que  queriam  que  chamasse  a  um  livro  em 
que  o  assumpto  é  exclusivamente  politico  ? 

Drama  ? 

Dramas  são  as  consequências  d'essa  in- 
versão da  questão  politica  e  da  questão 
económica,  aquella,  de  simples  intermedia- 
ria, antepondo-se  e  sobrelevando  artificial- 
mente a  esta,  e  deslocando,  desfigurando, 
sinistrisando  tudo:  corações  e  caracteres. 

Abstrahindo  dos  males  que  semeiam,  a 
Politica  e  os  políticos  não  dão  Drama, 
mas  avenas  —  Comedia. 


Quando  os  homens  não  são  comediantes, 
a  peça  compromette-os  e  elles  teem  de 
abandonur  a  scena  —  como  Paiva  Cou- 
ceiro. 

Mas  por  cada  um  que  se  retira,  um  mi- 
lheiro apparece  a  tentar  o  theatro. 

E  a  Comedia  Politica  continua  em  scena, 
com  o  mesmo  scenario,  mudando  apenas  de 
interpretes.  Quando  deixará  ella  de  appa- 
recer  no  cartaz,  quando  se  educará  o  Povo 
até  ao  ponto  de  preferir  outros  espectá- 
culos?!.  . . 

Joaquim  Leitão. 


Lx.'  22  de  outubro  de  1910. 


A  COMEDIA  POLITICA 


-Visita  a  um  membro  da  comitiva 

que  acompanhou  El-Rei  D.  Manuel 
ao  Estrangeiro 


Echos  da  visita  a  Inglaterra  —  Dois  milhões  e  meio  de  pessoas 
empunhando  bandeiras  portuguesas  —  As  attenções  cari- 
nhosas de  Eduardo  YII  para  com  o  sobrinho  —  Os  chás 
de  Windsor  servidos  pela  própria  IJainha  Alexandra  — 
O  duque  de  Portland  e  um  dignitário  port,uguês  —  A  sala 
do  capitulo  secreto :  evocação  medieval  —  O  trajecto  de 
Victoria  Street  ao  Guild-Hall  —  O  «charme»  de  El-Rei 
D.  Manuel  —  O  que  se  ouve  do  Rei  de  Portugal  no  corpo 
diplomático  acreditado  na  Grã-Bretanha  —  Excepção  lison- 
geira   do   protocollo    francês   em  honra   de  D.  Manuel  II 

—  Uma  phrase  inédita  de  Briand:   elogio  d'um  Rei  feito 
por  uma  Republica. 

Estávamos  em  dezembro  de  1909,  dois  dias 
depois  do  Senhor  D.  Manuel  regressar  da  sua 
primeira  Viagem  oíficial  á  Hespantia,  á  França 
e  á  Inglaterra. 

—  E  a  Viagem  que  tal  correu  ?  -—  perguntamos 
nós  a  um  Velho  e  primoroso  amigo,  a  casa  de 
quem  nessa  tarde  nos  leVou  a  nossa  amisade 
pessoal. 
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—  A  Viagem  esplendida !  —  aff irmou  esse 
encantador  espirito  que  goza  uma  grande  si- 
tuação na  Corte  e  que  como  tal  acompanhou 
El-Rei  D.  Manuel  II  ao  estrangeiro.  —  Disse- 
se  ahi  que  a  recepção  fora  fria  :  pois  foi  o  que 
ha  de  mais  caloroso.  Á  chegada  a  Portsmouth, 
o  cães  estava  negro  d'uma  multidão  que  agi- 
tava a  bandeira  portuguesa,  que  daVa  vivas 
ao  Rei  de  Portugal,  que  o  recebeu  com  um 
carinho  de  que  os  próprios  ingleses  se  podiam 
surprehender.  O  trajecto  da  Victor  ia  Street 
para  o  Guild-Hall  são  nada  menos  de  três 
milhas,  durante  as  quaes  o  nosso  Rei  nunca 
deixou  de  ser  acclamado.  Toda  a  gente  veio 
para  a  rua  e  até  senhoras  paralyticas  se  fize- 
ram transportar  nos  seus  carrinhos  de  mão. 
Os  calculadores  de  multidões  do  Lord  Mayor 
—  disse-me  o  próprio  Lord  Mayor  —  ava- 
liaram que  devia  de  ser  de  dois  milhões  e 
meio  o  numero  de  pessoas  que  se  estendia 
n'esse  dia  de  Victoria  Street  ao  Guild-Hall. 
E  todos  esses  dois  milhões  e  meio  agitavam 
bandeiras  azues  e  brancas!  Nos  passeios,  nas 
arvores,  nas  janellas,  nos  telhados  via-se  a 
pequenina  bandeira  de  Portugal!  Teve  esta 
frieza  a  recepção  que  o  povo  britannico  fez 
ao  Rei  de  Portugal. 

—  E  o  tio  Eduardo  como  o  recebeu? 

—  Como  só  se  recebe  uma  pessoa  de  fami- 
jia  muito  querida. 
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—  Então  o  boato  de  que  Eduardo  VII  esti- 
vera com  EI-Rei  apenas  as  24  horas  do  pro- 
tocollo. . . 

—  E'  tão  fundamentado  que  toda  a  gente 
sabe  que,  durante  os  nove  dias  que  estivemos 

,  em  Inglaterra,  o  Rei  Eduardo  nunca  deixou 
Sua  Magestade.  Tinham  pelo  Senhor  D.  Ma- 
nuel não  a  gentileza  que  se  deve  a  um  hos- 
pede, mas  os  carinhos  d'um  pae  e  d'uma  mãe, 
ou  melhor  de  duas  mães !  A  Rainha  Alexandra 
não  inscrevia  um  prato  no  menu  sem  pergun- 
tar ao  Thomaz  de  Mello  Breyner  se  lhe  faria 
mal. . . 

—  Foi  uma  grande  responsabilidade  a  que 
o  Mello  Breyner  tomou  sobre  si,  como  me- 
dico, respondendo  pela  saúde  de  Sua  Mages- 
tade, que  partira  para  tão  fatigante  jornada 
ainda  mal  convalescido! 

—  Uma  grande  responsabilidade  como  me- 
dico e  como  amigo  do  Rei!  Porque,  eu  não 
sei  de  quem  seja  mais  lealmente  amigo  d'El-Rei 
que  o  Mello  Breyner.  O  próprio  Rei  Eduardo 
lhe  encareceu  a  coragem  de  assumir  seme- 
lhante responsabilidade. 

—  Foi,  então,  excepcional,  dizia,  a  acolhida 
que  o  Rei  de  Portugal  teve  na  corte  inglesa? 

—  Excepcionalissima!  O  Rei  Eduardo  e  a 
Rainha  Alexandra  só  põem  a  Coroa  na  cabeça 
em  Westminster  ou  no  Parlamento.  Em  sua 
casa  são  pessoas  como  nós.  O  chá  das  cinco 
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horas  era  servido  pela  própria  Rainha  Alexan- 
dra; o  assucar  eram  as  próprias  princezas 
que  se  encarregavam  de  o  offerecer.  E  na 
Vida  de  familia,  em  todas  as  suas  manifesta- 
ções, reina  essa  mesma  simplicidade.  Julga? 
que  quando  qualquer  d'aquelles  princepesi- 
nhos  da  casa  inglesa  atravessa  um  corredor, 
os  archeiros  gritam :  ás  armas !  não,  se- 
nhor: nem  lá,  nem  mesmo  em  Hespanha.  É 
que  a  Rainha  de  Hespanha  é  inglesa.  O  mesmo 
Príncipe  das  Astúrias  não  tem  brado  d'armas. 
Depois,  quando  fôr  homem.  Em  Portugal,  aqui 
ha  Vinte  annos,  ainda  se  ouvia  dizer  nas  casas 
fidalgas:  «O  senhor  D.  João!»,  olhava-se,  era 
um  menino  ao  collo  da  ama.  «Ó  ama.  Vá  pôr 
uma  fralda  ao  senhor  D.  José!»  Essa  simpli- 
cidade da  corte  inglesa  e  esse  carinho  que 
encontrou  Sua  Magestade,  estendia-se  até 
nós.  Olhe,  eu  nunca  consegui  passar  adeante 
d'um  d'aquelles  duques  da  casa  inglesa,  ao 
entrar  d'uma  porta.  Uma  vez,  insisti  duas 
Vezes  com  o  duque  de  Portland;  e  elle  só 
me  disse:  «Não  insista!  porque  mesmo  que 
eu  fosse  menos  amável  o  que  diria  o  meu 
Rei?! ...»  Porque,  o  Rei  Eduardo  não  velaVa 
apenas  pelo  seu  augusto  sobrinho,  mas  por 
nós  todos,  e  até  pelos  nossos  creados.  Quer 
Vêr  ?  Este  Sir  David  que  nas  illustrações 
appareceu  agora  ao  lado  de  Eduardo  II, 
na  floresta  de  Windsor,  tem  82  annos,  e  é 
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um  creado  que  andou  com  o  Rei  de  Inglaterra 
ao  collo.  Deram-lhe  uma  condecoração  que 
lhe  permitte  o  tratamento  de  sír  e  sentam-o 
á  sua  meza.  É  assim  que  elies  tratam  os  crea- 
dos.  Em  nenhum  d'aquelles  magníficos  concer- 
-tos  que  seguiam  os  jantares  de  Windsor,  dei- 
xou de  haVer  um  estradosinho  para  os  nossos 
creados.  A  Rainha  Alexandra  todas  as  manhãs 
me  perguntava:  «E  os  creados  estarão  con- 
tentes?» E  daVa  ordem  para  que  lhes  mos- 
trassem a  sala  de  jantar,  quando  se  acabava 
de  pôr  a  meza,  e  pensava  tanto  n'elles  como  na 
primeira  pessoa  do  séquito  real.  A  Inglaterra 
tem  o  segredo  de  alliar  á  pompa  medieval  a 
simplicidade  contemporânea  d'um  lar.  Essa 
imposição  da  Ordem  da  Jarreteira  a  El-Rei 
D.  Manuel  é  um  espectáculo  inesquecível. 
Como  sabe,  a  sala  do  Capitulo  Secreto  cha- 
pter  of  the  garter  (em  Windsor  Castle)  onde 
se  celebra  a  ceremonia,  é  absolutamente  ve- 
dada, mas  está  na  mão  do  mestrado  da  Ordem 
designar  as  pessoas,  estranhas  a  ella,  que  de- 
vem assistir.  D'esta  vez,  lá  havia  um  estrado, 
ao  fundo,  para  a  comitiva  portuguesa.  Havia 
muitos  annos  que  se  não  fazia  a  imposição 
da  Ordem  da  Jarreteira  com  todo  o  seu  clás- 
sico ritual.  Fez-se  para  o  nosso  chorado  Prín- 
cipe Luiz  Filippe,  para  o  Rei  da  Noruega  e 
agora  para  El-Rei  D.  Manuel.  Primeiro  entra 
o  grão-mestre  da  Ordem  — o  rei  Eduardo.  Os 
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cavalleiros  arranham,  não  batem,  arranham  a 
uma  porta;  e  o  rei  diz:  «Ouço  arranhar  aporta». 
Entram,  sentam-se  á  longa  meza;  e  então  o  rei 
levanta-se  e  proclama:  «Declaro  caValleiro  da 
jarreteira  El-Rei  de  Portugal  D.  Manuel  II». 
Pôem-lhe  a  liga  na  perna,  e  os  cavalleiros  da 
ordem  vão  a  dois  e  dois,  perpassar  por  deante 
do  iniciado.  E  é  toda  a  Inglaterra  senhorial 
que  desfila:  o  príncipe  de  Galles  e  o  duque 
de  Connaught ;  o  príncipe  Arthur  e  o  príncipe 
Christiano.  Bem:  mas,  estes  são  príncipes; 
outro  par:  EarI  Sspencer,  o  dono  de  metade 
da  Escossia,  e  o  Marquez  de  Abergaverny, 
outro  potentado.  E  o  ceremonial,  a  sala,  a 
decoração,  tudo  aquillo,  meu  amigo,  é  da  mais 
recuada  Idade-Media:  é  de  1400!  Única  se- 
nhora que  assiste,  porque  é  a  única  senhora 
no  'mundo  que  tem  a  Ordem  da  Jarreteira,  é 
a  Rainha  Alexandra,  que  usa  a  insígnia  no 
braço,  presa  por  um  dos  formosos  brilhantes 
da  Coroa. 

—  E  esse  acolhimento  ao  Rei  de  Portu- 
gal é  apenas  um  preito  devido  a  todos  os 
chefes  de  Estado,  ou  deve  entender-se  como 
uma  conquista  pessoal  do  soberano  portu- 
guês? 

—  Uma  conquista  do  senhor  D.  Manuel; 
fez  um  cercle  ao  corpo  diplomático  em  se- 
guida ao  banquete  de  Windsor:  estavam  o  mi- 
nistro da  Rússia,  o  representante  da  China, 
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da  Turquia,  do  Japão,  da  França,  e  a  todos 
Ei-Rei  disse  coisas,  falando-lhes  da  politica  do 
seu  paiz  e  que  elles  ouviram  confundidos.  Eu 
estava  por  ali,  e,  emquanto  elles  me  sup- 
punham  entretido,  de  nariz  no  ar,  a  Ver  os 
Vand-Dick,  ouvi,  em  todas  as  cinco  linguas 
que  conheço,  o  corpo  diplomático  acreditado 
em  Londres  render  ao  Rei  de  Portugal  - 
assim  que  elle  os  deixou  —  os  maiores  elo- 
gios, os  mais  inequívocos  dizeres  de  apreço 
e  admiração. 

—  E  a  França? 

—  Na  França,  meu  amigo,  ha  um  homem 
que  tem  uns  olhinhos  que  entram  até  á  alma. 

—  É  o  Briand? 

—  É  o  Briand.  Pois  esse  Briand  foi  despe- 
dir-se  d'El-Rei  D.  Manuel  ágarc,  coisa  que 
nenhum  presidente  do  conselho  francês  fez 
jamais  a  um  chefe  de  Estado,  mesmo  quando 
em  visita  official,  quanto  mais  numa  visita  em 
que  se  guardou  o  incógnito. 

-'-  E'  a  segunda  excepção  lisongeira  para 
nós,  nestes  dois  dias. 

—  Qual  é  a  outra? 

—  O  Rei  Eduardo  referir-se  á  alliança  luso- 
inglesa  no  discurso  da  coroa. 

—  Não  vi  isso. 

—  Por  telegramma  publicado  no  dia  da  sua 
chegada. 

—  Então  não  admira  que  me  passasse.  Mas, 
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com  effeito,  nunca  o  discurso  da  coroa  inglesa 
se  referiu  á  nossa  alliança.  E  no  mundo  di- 
plomático pode  ter  a  certeza  que  isso  é  um 
acontecimento. 

—  Diz  que  o  Briand  tivera  esta  phrase :  «Por- 
tugal tem  um  rei  com  quem  pôde  contar.  >' 

—  A  mim  disse-me  elle,  Briand,  mais  do 
que  isso;  disse-me  esta  phrase,  inédita,  a  res- 
peito d'El-Rei  D.  Manuel:  «11  n'est  pas  le 
premier  venuf»  Como  vê,  é  o  elogio  d'um  Rei 
feito  pela  Republica  Francesa.  Ah!  o  nosso 
Rei  não  é,  de  facto,  le  premier  venuf ^ 


II 


o  casamento  crEl-Kei 

—  E  O  casamento?  — quiz  eu  saber,  eu  como 
toda  a  gente  em.  Portugal. 

—  O  casamento.  .  .  Olhe:  não  julgue  que 
eu  sei  muito  e  não  quero  dizer,  e  também  não 
imagine  que  eu  não  sei  nada  e  quero  passar 
por  saber  muito.  O  que  eu  sei,  digo-lh'o,  por- 
que ninguém  me  pediu  segredo,  porque,  se 
m'o  pedissem,  eu  já  tenho  idade  para  ter 
aprendido  a  guardar  segredos.  Guardar  um 
segredo  é  uma  questão  de  habito:  a  geiíte 
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habitua-se  a  não  contar,  e  não  conta.  Vamos 
lá  ao  que  eu  sei.  E'  pouco,  como  verá:  falla- 
se,  como  tem  conhecimento,  em  duas  prince- 
zas:  a  Princeza  Alexandra,  filha  do  duque  de 
Fife,  e  a  Princeza  Victoria  Patricia,  filha  do 
duque  de  Connaught.  Aventa-se:  «o  duque  de 
Fife  diz  que  não  dá  a  sua  filha  ao  Rei  de  Por- 
tugal». Se  me  Viessem  dizer  a  mim:  «você 
concede  a  mão  da  sua  Mariasinha  ao  Rei 
D.  Manoel  e  deixa-a  ir  para  o  paiz  onde  se 
desenrolou  a  tragedia  do  Terreiro  ?>->,  eu  res- 
pondia: «Não,  senhor!  Deus  me  livre!»  Mas 
se  amanhã,  por  um  cataclismo  cósmico  ou  po- 
litico, tal  facto  se  podesse  dar,  eu  dava-lh'a 
logo !  Tenho,  pois,  a  certeza  de  que  quer  El- 
Rei  peça  a  mão  da  Princeza  de  Fife,  quer 
peça  a  mão  da  Princeza  Patricia,  o  seu  alto 
pedido  será  bem  acolhido.  Os  duques  de  Con- 
naught convidaram  mais  d'uma  vez  Sua  Ma- 
gestade  a  almoçar;  e  de  todas  as  vezes  Elle 
ficou  entre  a  duqueza  e  sua  filha.  N'um  ban- 
quete immenso — ,  immenso  foram  elles  to- 
dos — ,  El-Rei  ficou  ao  lado  d'ella.  Agora,  se 
se  cortejaram,  como  comprehende,  não  sei. 
O  que  sei,  é  que  tanto  os  duques  de  Con- 
naught como  os  duques  de  Fife  foram  sempre 
gentilissimos  com  o  nosso  Rei.  — E  interrom- 
pendo-se :  —  Sabe  quantas  pessoas  comiam 
em  Windsor  Castle,  na  semana  que  lá  esti- 
vemos? Seiscentas !  A  meza  real  era  tão  com- 


20  JOAQUIM  LEITÃO 

prida  que  os  ingleses,  que  não  sào  de  meias 
medidas,  iam  munidos  de  binóculos,  de  que 
usavam  como  se  estivessem  num  theatro.  A  In- 
glaterra é  muito  original,  e  as  suas  originali- 
dades, contadas,  podem  fazer  rir,  mas,  pre- 
senceadas,  são  tão  lógicas,  tão  naturaes  que 
a  ninguém  dão  Vontade  de  rir.  Por  exemplo : 
todos  os  dias,  ao  assado,  o  Rei  Eduardo  bate 
com  a  faca  no  prato;  abrem-se  as  portas,  e 
entra  um  gaiteiro,  vestido  de  escocês,  que  dá 
três  voltas  á  meza  a  dansar  e  a  tocar  a  sua 
gaita  de  folie.  E  depois  é  que  se  serve  o 
assado,  que  um  trinchador,  todo  vestido  de 
branco,  espostejou.  Isto,  todos  os  dias  que 
Deus  deita  ao  mundo.  Visto  d'aqui,  parece 
cómico,  não  é  assim?  Pois  lá,  meu  amigo, 
não !  Por  cima  das  nossas  cabeças  estão  os 
pendões  das  glorias  inglesas,  está  todo  o 
prestigio  da  Grã-Bretanha  e  do  Império  das 
índias,  e  a  gente  não  ri ! 

E,  sobre  essa  derivante  das  originalidades 
britannicas,  reatou-se : 

—  Segue-se  que  o  «fiasco»  do  casamento  é 
mais  um  boato  politico?. . . 

-Creio  que  sim,   que  é  apenas  politica, 
tudo  isso. 

—  De  modo  que  as  negativas. . . 

—  Não  negam  coisa  nenhuma.  Tanto  mais 
que  sào  obrigatórias,  porque  o  rigor  proto- 
collar  s,e  oppòe  a  que  o  casamento  real  seja 
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notificado  á  imprensa,  ou  sequer  annunciado 
em  Inglaterra,  antes  de  o  ser  communicado  a 
Portugal  pelo  próprio  Rei.  O  Rei  é  que  ha-de 
annunciar  que  Vae  casar. 

—  São  bonitas  as  princezas  indigitadas  para 
rainhas  de  Portugal? 

—  As  senhoras,  mesmo  quando  não  são 
princezas,  são  sempre  bonitas.  A  princeza 
Alexandra  tem  dezesete  annos,  é  um  licd  de 
Schumann :  pequenina,  graciosa  e  triste.  A 
princeza  Patrícia  é  uma  rapariga  alta,  muito 
loira,  e  com  dois  olhos  azues,  d'este  azul  muito 
claro,  que  os  prolonga  até  á  immensidade !  E' 
uma  figura  em  que  devia  assentar  bem  a  coroa 
de  Portugal ! 

—  Ouvi  um  dia  d'estes,  contamos  nós,  a 
conversa  de  dois  homens  práticos,  como  cos- 
tumam ser  sempre  em  assumptos  de  coração 
os  homens  Velhos.  Um  expendia  esta  opinião: 
«A  mim,  se  me  perguntassem  o  meu  parecer 
sobre  o  casamento  do  Sr.  D.  Manuel,  acon- 
selhava que  fosse  a  princeza  Alexandra  a  pre- 
ferida :  o  pae  tem  uma  fortuna  de  quarenta  mil 
contos  da  nossa  moeda,  são  vinte  mil  contos 
para  cada  filha,  um  bom  partido  mesmo  para 
rei !  E  Sua  Magestade  a  Rainha  D.  Amélia  foi 
companheira  de  coliegio  da  duqueza  de  Fife, 
são  muito  amigas,  também  havia  de  symipa- 
thisar  com  esse  casamento!»  E  o  outro  retor- 
quiu:  «Sabe  Você  que  mais?  A  fortuna  dos 
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reis  não  está  nos  milhões  esterlinos.  Está  na 
vantagem  politica  de  se  alliançar  com  uma  casa 
reinante  que  seja  um  valor  na  politica  inter- 
nacional. Ora  o  duque  de  Fife  é  um  príncipe 
de  sangue,  mas  não  representa  na  Inglaterra 
o  Valor  do  duque  de  Connaught.  Estou  em 
dizer  que  o  Príncipe  de  Galles  não  tem  a  im- 
portância politica  do  duque  de  Connaught, 
que  é  irmão  do  Rei  Eduardo.  Eu,  cá  de  mim, 
Voto  pela  princeza  Victoria  Patrícia».  —  «E', 
muito  mais  velha  do  que  El-Rei  D.  Manuel !» 
repelliu  o  outro.  —  «Se  você  entende  que  ser 
muito  mais  velha  é  ter  mais  dois  annos,  então 
também  eu  posso  chamar  ancião  a  um  recem- 
nascido  ! . . . » 

—  Eu  não  sei  qual  das  duas  princezas  será 
a  futura  Rainha  de  Portugal,  declarou-me  o 
meu  presente  interlocutor.  Presumo,  estou 
convencido  que  será  uma  d'ellas.  Qual?  Não 
sei,  creio  que  ninguém  sabe.  isso  é  com  o 
Rei.  Elle,  creio  que  o  saberá.  E'  afinal  o  co- 
ração d'Elle  que  escolherá.  Mas  isto  dentro 
de  oito," dez  dias,  toda  a  gente  o  deve  saber... 

Não  é  fácil  exprimir  porquê,  pareceu-me 
presentir  já,  no  falar  d'esta  pessoa,  o  cari- 
nhoso respeito  que  se  tem  por  uma  Rainha 
nossa,  quando  elle  pronunciava  o  lindo  nome 
da  Princeza  Patrícia. 

Por  isso,  acho  que  não  andarão  mal  avisa- 
dos os  padrinhos,  que  tenham  afilhadas  para 
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baptisar,  pondo-lhes  o  nome  de  Victoria  Patrí- 
cia, ou,  simplesmente,  Patricia. 

Os  nomes  das  nossas  Rainhas  fazem  a  sua 
época,  como  os  dos  grandes  liomens. 

A  amada  consorte  de  D.  Pedro  V  fez  moda 
em  Portugal  o  nome  de  Estephania,  nome 
horrendo,  que  só  estava  em  concordância  com 
uma  Estephania  que  eu  conheci  e  que  a  for- 
mosura e  a  bondade  da  mulher  do  Muito 
amado  faziam  parecer  euphonico  e  lindo  aos 
ouvidos  dos  portugueses. 

A  Rainha  Senhora  D.  Amélia  dulcificou  o 
monogramma  de  Maria  Amélia,  como  já  dul- 
cificára  o  seu  pronome  a  engraçada  Virgem 
Maria,  como  o  Padre  Manuel  Bernardes  sa- 
borosamente a  cognominou. 

E  as  Marias  Amelias  foram  tantas  como  as 
moedas  do  reinado  de  que  a  alanceada  Rainha 
partilhou. 

O  mesmo  ha-de  succeder  com  o  nome  da 
Princeza  que  El-Rei  D.  Manuel  desposar. 

Quem  quizer  andar  adeante  da  moda  que 
ha-de  vir  para  os  livros  do  baptismo  d'aqui  a 
mezes,  é  ir  pondo  o  nome  de  Victoria  Patricia 
ás  suas  afilhadas. 


Almoço  com  o  oíficial  de  marinha 
Alberto  Vaz  Guimarães 


o  que  se  diz  da  marinha  e  o  que  ella  é  —  O  Senhor  Infante 
D.  Aftonso  esperando  duas  lioras  no  arsenal  uma  embarca- 
ção que  devia  estar  prompta  —  A  guarda  de  honra  aEl-líei 
no  dia  da  chegada  a  Lisboa,  e  os  reparos  da  imprensa  — 
Saudade  da  corporação  por  Emygdio  Navarro  —  A  marinha 
e  a  propaganda  republicana  —  U  (pie  significa  o  descou- 
tentamento  da  arma. 

O  acaso,  que  não  é  só  o  protector  dos  na- 
morados, fez-me  encontrar  hoje,  na  mesma 
sala  onde  almocei,  um  antigo  e  estimável  ca- 
marada de  geração. 

Abancamos  á  mesma  meza,  e  ambos  nos 
debruçamos  da  Varanda  azul  do  passado,  em 
cujos  longes  já  despontam  negrumes  de  des- 
gostos para  este  amigo  caro,  que  é  um  d'esses 
frequentes  temperamentos  delicados  que  atra- 
vessam a  Vida  sem  que  os  homens  dêem  pela 
sua  superioridade  moral. 

Dois  homens  de  profissões  differentes,  que 
se  encontram,  entrevistaram-se  sempre  sobre 
as  suas  respectivas  carreiras  e  inherentes 
prosperidades. 
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O  meu  companheiro  de  almoço  é  official 
de  marinha,  entrevistou-me  sobre  letras  e  jor- 
nalismo; eu,  entrevistando-o  sobre  assumptos 
de  marinha,  paguei-lhc  na  mesma  moeda  a  sua 
attenciosa  curiosidade. 

Justamente  eu  andava  desejando  ser  eluci- 
dado sobre  o  rataphm  que  a  imprensa  Vem 
batendo  nas  costas  largas  da  Marinha  Portu- 
guesa. 

Foi  o  caso  que,  commentando  a  chegada 
d"El-Re{,  a  imprensa  se  quei.\ou  de  que  os 
alumnos  da  Escola  NaVal  que  fizeram  a  guarda 
de  honra  a  El-Rei,  na  estação  do  Rocio,  fos- 
sem em  tão  pequeno  numero;  e  que  o  Corpo 
de  Marinheiros  não  fizesse  parte  da  Parada. 

Discreção,  entrelinhas,  total  —  como  resu- 
mem os  hespanhoes  —  a  suspeita  em  quem  lê 
de  que  alguma  coisa  de  anormal  se  esteja 
passando  na  intimidade  da  brilhante  corpora- 
ção da  nossa  armada. 

—  O  que  foi  isto  ? 

—  Foi  o  que  não  podia  deixar  de  ser.  O 
Corpo  de  Marinheiros  não  foi  á  Parada  por- 
que não  podia  ir  desde  que  um  batalhão  não 
sáe  com  a  sua  bandeira  sem  charanga,  e  a 
charanga,  que  é  só  uma,  tinha  de  ir  acompa- 
nhar o  Corpo  de  Alumnos  da  Armada  que  é 
o  que  para  ahi  se  chama  Escola  NaVal,  e  nou- 
tros tempos  se  chamou  a  Companhia  de  Guar- 
das Marinhas. . .  Olha  !  eu  não  conheço  povo 
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que  mais  ignore  as  generalidades  da  vida  do 
que  o  nosso. 

—  Comprehendes  que  eu,  homem  de  let- 
tras,  não  sou  obrigado  a  conhecer  o  ceremo- 
niai  maritimo,  nem  a  governar  um  cruzador, 
nem  a  entender  de  pilotagem.  Quantos  ho- 
mens, fora  dos  escriptores,  encontras  tu  que 
façam  uma  idéa  da  historia  das  h"tteraturas, 
que  sejam  capazes  de  te  ennumerar,  ennume- 
rar  sequer!  os  sistemas  filosóficos,  de. . . 

—  Mas  pelo  amor  de  Deus!  Eu  não  sei 
pintar,  e  no  emtanto  não  confundo  uma  tela 
a^oleo  com  uma  fotografia!  Tu  vaes  para  In- 
glaterra, mesmo  para  a  França,  e  qualquer 
cidadão  te  conhece  quantas  divisas  tem  um 
tenente,  e  te  decifra  os  galões  d'um  capitão. 
Donde  vem  isto?  Do  serviço  militar  obrigató- 
rio! Então,  admitte-se  lá  que  um  patusquinho 
com  a  saúde  a  espichar  pelas  bochechas  nem 
sequer  passe  por  um  quartel  o  tempo  preciso 
para  aprender  onde  fica  a  carreira  de  tiro?! 
O  resultado  é  este:  sempre  que  se  fala  em 
coisas  militares  é  raia  certa !  Então  em  coisas 
de  marinha,  Deus  nos  acuda!  Esse  aranzel 
todo  que  para  ahi  vae,  é  mais  a  prova  pro- 
vada do  que  eu  te  estou  a  dizer.  Quanto  aos 
alumnos  da  Armada,  que  fizeram  a  guarda  de 
honra  a  El-Rei,  serem  poucos,  tu  reconheces 
decerto  que,  grande  ou  pequeno,  o  numero 
de  alumnos,  elle  é  o  que  é,  e  os  seus  limites 
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marca-lh'os  a  lei  de  admissão  á  Escola  NaVal. 
Desde  que  não  pode  haver  mais  alumnos  do 
que^^os  que  a  lei  regula,  has-de  concordar  que 
por  muito  empenho  que  tenhamos  em  attender 
o  fervor  da  imprensa,  nós  não  podemos  fa- 
,bricar  alumnos !  Os  que  ha,  apparecem :  nós 
não  os  empalmamos. 

—  Isso  reduzido  assim  aos  seus  justos  ter- 
mos, não  Vale  um  caracol !  Mas  quem  lê  o 
espalhafato  com  que  Veio  para  a  publicidade, 
deduz  que  profundos  mistérios  políticos  se 
occultam  no  desgosto  que  a  imprensa  parece 
ter  com  esse  estado  de  coisas. . . 

—  A  que  queres  alludir?  A  qualquer  sus- 
peita de  indisciplina  na  minha  corporação? 
Estás  redondamente  enganado  !  Contestas-me 
tu:  «E  a  revolta  no  cruzador  D.  Carlos»? 
Ora  nem  isso  é  um  facto  que  corresponda  a 
um  estado  reflectido  e  real  da  corporação,  um 
movimento  que  tenha  tido  raizes,  que  haja 
brotado  da  adhesão  da  classe,  nem  uma  re- 
volta é  o  sufficiente  para  desprestigiar  o  lea- 
lismo  d'uma  arma.  Tu  contas  no  exercito  uma 
infinidade  de  revoltas,  e  todavia  se  affirmares 
que  o  exercito  está  indisciplinado,  erras  abso- 
lutamente. A  marinha,  crê,  é  o  que  era,  está 
onde  estava. 

—  Creio,  mas  não  posso  ser  indifferente  ás 
continuas  allusões  á  marinha  que  ultimamente 
apparecem  nos  jornaes!  E'  de  outro  dia... 
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—  A  demora  que  Sua  -Alteza  o  senhor  In- 
fante D.  Affonso  soffreu  no  arsenal,  quando 
foi  a  bordo  da  <'SarmientO'>?. . .  Achas  isso 
um  absurdo,  um  escândalo?  É  natural.  Mas 
é  preciso  que  eu  te  diga  e  que  tu  aprendas 
que  o  chefe  do  Estado  não  sae  em  qualquer 
embarcação :  cada  patente  tem  a  sua  embar- 
cação própria.  O  chefe  do  Estado  tem  a  sa- 
veira  e  as  galeotas  que  são  uma  maravilha 
como  não  ha  em  nenhum  outro  país  do  mun- 
do, e  que  eu  so  encontrei  na  índia!  Essas 
galeotas  são  embarcações  de  luxo,  mais  com- 
pridas que  esta  sala,  que  inettem  cincoenta 
remadores,  forradas  a  seda,  e  que  não  podem 
estar  fundeadas  e  expostas  ao  tempo.  Guar- 
dam-se  num  telheiro  especial,  e  para  se  lan- 
çarem á  agua,  é  preciso  esperar  a  maré,  e 
ser  avisado  portanto  com  a  necessária  ante- 
cedência. Uma  embarcação  não  é  um  trem 
que  está  ali  prompto  e  é  só  dizer  ao  creado, 
no  fim  do  almoço:  «O  cocheiro  que  atrele  o 
coupé>\  e  que  emquanto  o  sujeito  lava  as 
mãos  e  passa  a  sobrecasaca,  se  aprompta 
para  nos  esperar  á  porta  de  casa,  com  o  trin- 
tanario  á  portinhola.  Portanto,  mesmo  que  as 
galeotas  ou  a  saveira  estivessem  no  seu  ha- 
bitual telheiro,  não  era  emquanto  Sua  Alteza 
Real  vinha  da  Ajuda  ao  Arsenal  que  se  lan- 
çava á  agua  uma  galeóta.  Mas  as  galeotas 
nem  sequer  estão  agora  no  seu  habitual,  te- 
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Iheiro,  foram  para  o  plano  inclinado  da  Azi- 
nheira, a  concertar!. . .  e  portanto  o  Principe 
Regente  só  tinha  uma  embarcação,  o  «Thetis», 
que  é  o  Vapor  que  El-Rei  usa  quando  Vae  ao 
mar  e  que  foi  afinai  o  transporte  que  levou  o 
Senhor  Infante  á  «Sarmiento».  Mas  o  «The- 
tis>^  precisa  de  duas  horas  para  fazer  vapor; 
ha  dreadnoiíghts  (cruzadores  modernos)  que 
acendem  em  menos  de  uma  hora,  mas  a 
culpa  d'isso  não  é  nossa!  Ora  se  o  sr.  mi- 
nistro da  marinha  '  fosse  official  da  armada 
saberia  tudo  isto  e  teria  dado  as  suas  ordens 
a  tempo  e  horas.  Quando  o  regente  chegou 
ao  Arsenal  acabava  de  se  receber  pelo  tele- 
phone  a  ordem  de  lhe  apromptar  a  embarca- 
ção. Sua  Alteza  chegou  e  Elle,  que  conhece 
muito  bem  estas  coisas  como  pessoa  que  foi 
creada  na  vida  official,  comprehendeu  imme- 
diatamente  tudo.  E  tanto  que  foi,  como  sem- 
pre, delicadíssimo,  esperando  pacientemente 
as  duas  horas  que  o  «Thetis»  levou  a  fazer 
Vapor.  Quanto  á  accusaçào  de  que  o  Vapor 
estava  sujo.  nem  sequer  me  dou  ao  trabalho 
de  fazer  a  defesa  da  minha  corporação :  toda 
a  gente  sabe  que  se  ha  limpeza  neste  mundo 
é  a  que  reitia  em  qualquer  embarcação  da  ar- 


'  Era  o  sr.  Terra  Vianna,  simples  professor  d'unia 
Polytechnica. 
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mada,  por  mais  insignificante  que  seja  o  bar- 
co. Nós  Vivemos  em  bastante  intimidade  com 
a  agua,  para  lhe  não  termos  horror !  Olha,  tu 
desculpa,  que  és  jornalista,  e  isto  não  leva 
mtenção  de  magoar  a  ti  nem  Vae  subscriptado 
a  este  ou  áquelle:  hoje  em  Portugal,  fora  da 
arma,  não  ha  quem  possa  com  competência 
escrever  sobre  coisas  de  marinha.  Houve  em 
Portugal  um  único  homem  que  sabia  e  podia 
escrever  com  autoridade :  Emygdio  Navarro ! 
a  ponto  de  muita  vez  nós  suppormos  que  era 
um  official  de  marinha  quem  estava  a  escre- 
ver nas  Novidades,  e  Virmos  a  saber  que  era 
o  Navarro.  Hoje. . . 

—  Mas  donde  vem  essa  febre  de  commenta- 
rios  á  Marinha,  redigidos  com  a  tinta  dos  factos 
graves,  que  agora  atacou  a  imprensa? 

—  Donde  vem  ?  1  .'^  do  desconhecimento 
das  coisas  mais  geraes  da  Marinha;  2.°  da 
supposição  de  que  tudo  quanto  se  passa  na 
Vida  diária  da  arma  éTprenuncio  de  republica- 
nisação.  Ora  não  ha  tal!  A  Marinha  Portu- 
guesa não  c  republicana.  Bosqueja-se  essa 
lenda?  E  uma  lenda  e  não  sei  se  será  mesmo 
um  processo  de  propaganda.  Se  é,  é  inútil. 
Se  é  um  engano  sinceramente  gerado  na 
opinião  de  pessoas  alheias  á  corporação,  é 
um  lamentável  e  redondo  engano,  um  puro 
erro.  O  que  ha,  sim,  é  um  geral  desconten- 
tamento pelo  estado  precário  a  que  chegou  a 
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Armada,  sem  navios,  sem  nada !  Mas  é  pre- 
ciso não  confundir  esse  descontentamento 
que  é  o  descontentamento  de  todos  os  por- 
tugueses pelo  estado  financeiro  do  pais,  que 
prende  todos  os  movimentos  e  todas  as  mani- 
festações da  Vida  nacional,  com  um  descon- 
tentamento pelo  Regimen.  A  Marinha  de 
Guerra  Portuguesa  é  sufficientemente  illus- 
trada  para  não  attribuir  as  complexas  conse- 
quências económicas  da  Vida  nacional  ao  Re- 
gimen ! 


Entrevista  com  o  sr.  conselheiro 

Campos  Henriques 


A  crise. — A  instabilidaflc  de  successivos  gabinetes   será  um 
symptoma  de  crise  das  instituições?  —  Para  onde  vamos? 

'A  demora  da  crise  ministerial  e  a  diversi- 
dade dos  boatos  que  brotam  da  chamada  d'um 
estadista  ao  Paço  e  se  desfazem,  como  me- 
renques^na  bocca  da  curiosidade  publica,  mal 
outro  estadista_  é  convidado  a  conferenciar 
com  o  chefe  do  Estado,  leVou-nos  a  pensar 
em  procurar  alguns  homens  públicos  que  dire- 
cta e  seguramente  depuzessem  sobre  a  sua 
attitude  perante  o  governo  e  o  Verdadeiro  es- 
tado d'este  doente  grave,  segundo  uns,  doeste 
malade  imaginairc,  segundo  outros. 

O  primeiro  estadista  a  quem  perguntámos 
se  queria  receber-nos  foi  o  sr.  Campos  Hen- 
riques. 

Não  foi  nem  uma  deferência  pessoal,  pois 
não  temos  a  honra  de  ser  amigos  do  sr.  Cam- 
pos Henriques,  nem  preferencias  partidárias 
Visto  como  somos  apenas  um  franco  atirador 
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que  só  tem  uma  bandeira  arvorada  no  seu 
arraia!      a  bandeira  jornalística. 

Procuramol-o  primeiro  que  a  nenhum  outro, 
como  o  homem  publico  que  ahi  no  Porto  dis- 
põe de  tão  inegáveis  e  Valiosas  forças  parti- 
dárias, e  presumindo,  portanto,  que  a  opinião 
de  S.  Ex.'"^  seria  das  que  mais  interessaria  ao 
Porto  saber,  e  sem  recorrermos  á  balança  de 
já  larga  influencia  politica  que  corre  ter 
S.  Ex/'  no  sul  do  país  e  mesmo  em  Lisboa 
onde  um  Centro  Hcnriqiiista,  não  sei  se  se 
chama  hcnriquista,  teria  attingido  numa  se- 
mana considerável  numero  de  inscriptos,  sem 
o  menor  convite  do  chefe. 

O  sr.  Campos  Henriques,  recebeu-nos  hoje 
á  1  hora  da  tarde. 

Vimos  agora  da  rua  de  Santa  Catharina, 
apparecendo-nos,  depois  da  Gran-Cruz  da 
Torre  e  Espada,  o  mesmo  homem  cortez  e 
attento  que  ha  Vinte  atmos  conhecemos  no 
governo  civil  do  Porto. 

E  o  mesmo  que  em  1902,  como  Ministro 
da  Justiça,  nos  appoiou  na  cruzada  que  a 
nossa  commovida  penna  de  jornalista  travou 
nessa  cidade  em  desforço  de  dois  desgraça- 
dos de  Amares  que  teriam  ido  morrer  á  Peni- 
tenciaria ou  ao  Degredo  a  que  os  remettêra 
—  apesar  do  Verdadeiro  culpado,  um  3.°  réo, 
haver  confessado  a  ausência  de  cúmplices  — 
um  segundo  e  confirmativo  julgamento,  se  o 
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sr.  Campos  Henriques,  reconhecendo  e  la- 
mentando a  falta  de  revisão  de  processo  no 
nosso  foro,  não  houvesse  remediado  a  cruel- 
dade injusta  e  retrograda  das  leis  portugue- 
zas,  incluindo  na  lista  dos  perdões  da  Semana 
Santa  a  rehabilitaçào  piedosa  dos  dois  infeli- 
zes. 

Os  poucos  minutos,  que  nos  fez  esperar  a 
conclusão  da  conferencia  em  que  S.  Ex.''  es- 
tava quando  chegámos,  emprcgámol-os  num 
lance  d'olhos  á  sua  bibliotheca. 

A  rua  denuncia  o  cidadão,  a  casa  traduz  o 
l;iabitante,  a  bibliotheca  revela  o  cérebro  que 
a  colligiu. 

Dize-me  o  que  lês,  dir-tc-hei  quem  és. 

Ora  Vamos  lá  a  vêr  quem  é  este  homem  a 
quem  nunca  falíamos. 

Collecções  de  leis,  códigos,  revistas  foren- 
ses e  tratadistas  de  jurisprudência  -  material 
do  juiz ;  pastas  de  Velludo  e  os  fataes  tintei- 
ros e  pennas  de  prata  das  homenagens  parti- 
dárias, proclamando  a  longa  carreira  de  um 
chefe ;  Volumes  de  historia,  de  economia  po- 
litica, de  sociologia,  de  sciencia  geral  e  po- 
litica, obras  de  oradores,  monographias  de 
especialistas  sobre  assumptos  coloniaes  c  mi- 
litares, e. . .  a  entrada  d'esse  homem  não  me 
deu  tempo  a  relancear  os  últimos  armaròes  da 
sua  livraria. 

—  A  minha  opinião, —expõe  o  sr-  conse- 
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Iheiro  Campos  Henriques,  a  nosso  convite,  — 
é  que  o  governo  não  cleVe  cair.  Comprehende 
que  eu  não  sei  se  o  gabinete  cáe  se  não  cáe: 
só  sei  o  que  penso,  e  é  que  este  governo 
deve  continuar  no  Poder.  El-Rei  regressou  ha 
,poucos  dias  da  sua  primeira  viagem  official 
ao  estrangeiro,  foi  muito  bem  recebido  por 
todos  os  paizes  que  Visitou,  o  que  é  agra- 
dável para  todos  nós,  e  embora  essa  lison- 
geira  attitude  a  nosso  respeito  seja  um  suc- 
cesso  pessoal  de  Sua  Magestade,  o  certo  é 
que  o  governo  aproveita  d'este  favorável  re- 
sultado. O  governo  deVe,  pois^  completar-se, 
se  pode,  ir  ás  Camarás,  c  então  nas  Camarás 
sé  fortalecerá  ou  se  demittirá  conforme  as 
circumstancias  se  lhe  depararem  e  conforme 
a  obra  que  apresentar.  Diz  que  está  traba- 
lhando em  tractados  de  commercio,  o  governo 
dirá  ás  Camarás  o  que  são  esses  tratados ; 
diz  que  se  está  occupando  da  questão  de 
Macau,  dirá  ao  Parlamento  o  Verdadeiro  es- 
tado da  questão  de  Macau,  dará  os  resulta- 
dos da  viagem  regia,  dará  explicações  sobre 
a  questão  politica  e  sobre  os  taes  entendi- 
mentos, que  não  sei  se  houve  se  não  houve, 
entre  elle  e  parte  das  opposições,  -  e  pode 
ser  até  que  as  Camarás  julguem  favoravel- 
mente a  sua  acção  e  lhe  dêem  o  seu  appoio. 
O  que  não  pode  nem  deve  ser  é  estabelecer- 
se  o  uso  dos  governos  cairem  no  Paço.  Os 
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governos  teem  de  cair  ou  em  face  de  uma  in- 
dicação parlamentar,  ou  em  face  de  uma  indi- 
cação da  opinião  publica.  Mesmo  só  nas  Ca- 
marás, o  governo  poderá  então,  dar  á  Coroa 
indicações  sobre  um  gabinete  successor.  Isto 
é  o  que  me  parece  a  boa  doutrina  constitu- 
cional. Portanto,  a  demissão  do  gabinete 
nesta  altura  está  contra-indicada.  Compre- 
hende  que  estamos  a  quinze  dias  da  abertura 
do  Parlamento  e  ninguém  tem  ao  canto  da 
gaveta  os  projectos  de  leis  promptos  para 
apresentar,  ninguém  tem  o  orçamento  estu- 
dado e  organisado  para  d'aqui  a  duas  sema- 
nas leVar  ás  Camarás.  O  dever  do  governo 
é  ficar,  e  cair,  se  tiver  de  cair,  nas  Camara*s, 
porque  um  governo  não  entra  ou  nào  sáe 
quando  deseja,  mas  quando  as  circumstancias 
politicas  e  as  exigências  do  bem  publico  o 
determinam. 

-  Que  probabilidades  pode  ter  uma  hypo- 
these  que  circulou  hontem  ahi  pelos  meios 
politicos  d'uma  situação  retintamente  Vilhe- 
nista? 

Não  sei  que  probabilidades  possa  ter 
porque  não  sei  com  que  forças  parlamenta- 
res possa  contar.  No  actual  momento  politico 
um  governo  só  pôde  encontrar  condições  de 
Vida  no  apoio  parlamentar  de  progressistas, 
dos  regeneradores  que  me  acompanham, 
dos    franquistas    e   dos   amaralistas,   contra- 
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balançando-se.  Ora  as  outras  opiniões  teem 
uma  grande  minoria,  mas  não  são  uma  maio- 
ria. 

—  E  o  bioco  conservador  faz-se  ou  não  se 
faz? 

—  O  bloco. . .  está  feito  por  sua  natureza. 
'Comprehende-se  que  qualquer  que  seja  o  go- 
verno que  se  organise  os  partidos  monarchi- 
cos  hão-de  apoiai- o  quanto  elle  o  mereça.  O 
entendimento  tácito,  por  conseguinte,  das  for- 
ças conservadoras  existe  pela  ordem  natural 
das  coisas.  Agora  se  se  teem  feito  diligencias 
directas  para  uma  enterite,  a  que  se  Vem  cha- 
mando o  bloco  conservador,  não  sei,  e  creio 
que  não  são  precisas. 

—  Estas  dissidências  e  desmembramentos 
dos  partidos  conservadores  significarão  uma 
decadência  dos  mesmos  partidos,  uma  mar- 
cha para  a  morte  d'ellcs? 

—  De  maneira  nenhuma !  Dissidências  hou- 
Ve-as  sempre,  e  sempre  as  ha  de  haVer  em 
agrupamentos  humanos.  Quanto  a  desmem- 
bramentos, sempre  que  se  dá  a  morte  d'um 
chefe  a  eleição  do  successor  é  um  momento 
de  crise  para  esse  partido:  crise  com  que  se 
deve  contar,  crise  que  é  frequente.  Uns  acom- 
panham o  novo  chefe,  outros  não,  e  isso  nada 
significa  sobre  o  estado  da  politica  geral  da 
nação  em  que  esse  partido  actua.  Com  a 
morte  deHintze  Ribeiro  não  se  deu  isso,  todos 
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nós    acatámos   a  chefia  do  sr.   Conselheiro 
JuHo  de  Vilhena  e. . . 

—  E  continuariam  a  acatar  senão  fosse 
aquelle  mandato  de  despejo  que  o  sr.  Júlio 
de  Vilhena  dirigiu  a  V.  Ex/\  bem  sei. 

O  sr.  Campos  Henriques  sorriu  como  se 
não  fosse  esta  a  phrase  que  ia  dizer,  e  nós 
passámos  a  consultal-o  sobre  outro  aspecto 
da  politica  portugueza : 

-  Mas  este  fraccionamento  de  partidos 
persistirá,  ou  haverá  uma  reintegração  dos 
elementos  hoje  fragmentados  nas  velhas  ma- 
trizes? Será  apenas  um  baralhar  de  cartas 
que  se  tornem  a  ennaipar?  Desfeito  um  dia  o 
bloco  opposicionista,  o  partido  regenerador 
ficará  nas  mãos  do  sr.  Vilhena,  como  está? 
E  o  sr.  Teixeira  de  Souza? 

—  O  partido  regenerador  considero  eu  o 
que  está  commigo.  Quanto  aos  outros  ele- 
mentos saídos  d'esse  e  dos  outros  partidos, 
V.  conhece  os  últimos  factos  da  vida  politica 
portugueza,  conhece  os  homens  e  os  seus 
temperamentos,  e  poderá  também  ou  melhor 
do  que  eu  julgar  o  que  pôde  Vir  a  dar-se. 

—  E  esta  instabilidade  de  successivos  mi- 
nistérios será  um  symptoma  de  crise  das  ins- 
tituições? 

Crise  das  instituições? 
--Sim,  crise  das  instituições.  Iremos  nós 
encaminhando-nos  para  uma  mudança  de  re- 
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gimen,  não  pela  força  dos  revolucionários, 
mas  pela  debilidade  dos  conservadores?  Para 
onde  Vamos? 

—  V.  ouve  alguém  falar  n'isso?  Sabe  de 
alguém  que  se  preoccupe  hoje  no  mundo  com 
mudanças  de  regimen?  Todos  os  regimens 
são  bons  e  dentro  de  todos  se  pôde  trabalhar 
pela  felicidade  d'uma  pátria.  Por  ventura, 
a  Inglaterra,  a  Itália,  a  Bélgica  se  preoccu- 
pam  •  em  saber  qual  é  o  melhor  regimen? 
Evidentemente,  não.  O  que  preoccupa  o  ci- 
dadão como  o  estadista  é  saber  qual  é  a 
melhor  lei,  o  mais  seguro  caminho  para  me- 
lhorar a  sorte  dos  homens.  No  que  se  deve 
pensar  é  nas  questões  sociaes,  no  problema 
económico,  na  instrucção.  no  fomento  conti- 
nental e  colonial,  no  futuro  das  classes  traba- 
lhadoras, melhorando-lhes  as  condições  de 
Vida.  A  questão  social,  eis  o  que  preocupa  o 
mundo!  agora,  questões  de  regimen?!  A  pre- 
occupação  de  mudanças  de  regimen  éum  sym- 
ptoma  de  inferioridade!. . . 

E  concluiu  com  o  gesto  desdenhoso  e  se- 
reno de  quem  rasga  uma  carta  anonyma. 


Entrevista 
com  o  sr.  Conselheiro  Vasconcellos  Porto 


Oradort-:,    c    esla.lisfas  —  Eloíjib  íi<í;i    •.'.•^    l.iiiiir,.-,    í|1ip  fiilam 
pouco  —  Coiidiictore.^  ile  ímiltiáõeá  o.  POiíiliiiitorr-s  c|,-  tor- 
rão  organisailaâ — 1*111    cticfi'  —  Km    rjue  \rJ:o  csíá  o  par- 
\  tiilo  regcueraí1"r-!ihf'i:il  —  At(il:i(li:  ilo  sr.  ooiisellieiro  Vas- 
concellos Piirt:'. 

A  mais  estranha  eloquência  que  eu  conlieço 
é  a  dos  homens  que  falam  pouco. 

Um  estadista  nunca  pode  servir-se  da  abun- 
dância Verbal  do  orador  que  ataca  as  mura- 
lhas do  Poder. 

O  estadista  tem  o  segredo  de  Estado  a 
peal-o,  e  tem.  a  compostura  que  impõe  o 
aphorismo:  «quem  diz  o  que  quer,  ouve  o 
que  não  quer». 

O  primeiro  trabalho  do  homem  do  governo 
é  fazer  respeitar  das  opposições  a  sua  tran- 
sitória magestade. 

As  multidões  amam  o  desvairamento  do  tri- 
buno. 

E  quanto  mais  irreverente  e  prolixo  íôr  o 
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meneiir,  mais  a  multidão  se  apaixona  e  se 
rende  ao  seu  verbo. 

D'uma  psycologia  inferior  e  inconstante,  a 
multidão,  como  desagregado  que  é,  só  pode 
ser  commandada  pela  ardente  conclamação 
,d'uma  batalha. 

Por  isso  mesmo,  a  multidão  dispersa  ás 
primeiras  descargas  do  inimiigo;  por  isso 
mesmo  ella  Volta  as  costas  ao  idolo  que  ao 
guial-a  para  a  Victoria  se  engana  no  caminho. 

Illogica,  toda  instincto,  toda  indisciplina, 
apta  apenas  para  as  surprezas,  óptima  para 
uma  escalada,  bravo  contingente  para  a  de- 
m.encia  insubordinada  d\mia  abordagem,  —  a 
multidão  exige  dos  seus  caudilhos  o  successo 
immediaío. 

Organisar  a  multidão  é  destruil-a. 

Educal-a  é  reduzil-a  á  massa  manejaVel 
d'um  partido,  cuja  psycologia  é  já  muito  ou- 
tra, susceptível  de  disciplina  e  methodisação 
de  esforços,  mas  rebelde  ás  aventuras. 

A  multidão  é  a  fúria,  é  a  guerilha. 

Um  partido  é  uma  unidade,  regular  e  equi- 
pada. 

A  força  das  multidões  é  a  bomba. 

A  força  dos  partidos  a  táctica. 

O  conductor  das  forças  organisadas  d'um 
partido  exige  outras  qualidades  que  não  as 
que  acclamam  o  conductor  das  multidões. 

A  prudência,  a  firmeza  e  uma  estratégia  de 
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bom  senso  substituem  e  recusam  os  Ímpetos 
arrebatantes  do  «louco-lindo»  que  conduz  á 
temeridade  as  muchedumbres. 

O  conductor  das  multidões  chama-se  cau- 
dilho. 

O  conductor  de  forças  organisadas  —  um 
chefe,  que  tem  as  honras  d'um  generalato  e  as 
responsabih'dades  de  um  commando. 

Em  que  mãos  pôs  o  partido  regenerador- 
h'beral  a  sua  chefia? 

Que  geito  deu  a  matéria  á  figura  que  o  di- 
rige ? 

,0s  jornaes  que  biographam  o  conselheiro 
Vasconcellos  Porto,  descrevem-o  como  um 
homem  de  pulso,  prudente  e  enérgico,  dis- 
pondo das  difficeis  qualidades  d'um  organi- 
sador. 

As  gravuras  ern  que  os  mesmos  jornaes  re- 
tratam este  homem  publico  dão,  a  quem  o 
não  conhece  pessoalmente,  a  ideia  d'um  mili- 
tarão que  ha-de  leVar  tudo  a  fio  de  espada. 

Era  um  homem  assim,  um  temperamento 
de  bigode  e  pêra,  azedo  e  imperioso,  que  eu 
contava  encontrar. 

Pois  é  uma  pessoa  absolutamente  oopposto 
d  esse  perfil  o  sr.  Vasconcellos  Porto,  a  quem 
hontem  fallei  e  vi  pela  primeira  vez  no  seu 
gabinete  da  Companhia  Real. 

Nunca  seria  um  arregimentador  de  multi- 
dões o  sr.  Vasconcellos  Porto. 
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A  sua  figura  delicada  e  alta  de  príncipe,  o 
seu  dizer  pausado,  próprio  para  proferir  a 
ordem  mais  inflexivel  na  voz  mais  branda, 
affavel  e  cauteloso  até  á  hesitação  do  termo, 
são  para  um  conselho  de  ministros,  não  para 
a  praça  publica. 

Se  esse  homem  tivesse  de  fazer  uma  pro- 
paganda eleitoral,  ou  de  tomar  uma  campa- 
nha politica  nas  taboas  d'um  comicio,  teria'de 
Valer-se  de  interpretes  para  traduzir  ás  massas 
populares  as  aspirações  do  seu  programma. 

Conversado  por  quem  nunca  tivesse  ouvido 
referencias  á  sua  energia,  o  seu  typo  loiro, 
compromettido  pelo  agradável  das  maneiras, 
do  trato  e  da  expressão,  enganaria  o  obser- 
vador, que,  não  reparando  na  Voluntariedade 
da  pupilla,  sairia  com  a  impressão  de  ter  es- 
tado deantc  d'um  diplomata,  grave  e  experi- 
mentado, mas  lactando  com  o  escolho  diim 
idioma  que  elle  receia  lhe  atíraiçoe  o  pensa- 
mento. 

Quem  soubesse  da  condição  do  seu  dis- 
ciplinante temperamento  como  ministro  da 
guerra,  duvidaria  que  aquelle  homem,  que  a 
altura  torna  franzino  apesar  dos  largos  hom- 
bros  e  dos  desenvolvidos  peitoraes,  fosse  o 
Porto,  ministro  da  guerra  do  gabinete  João 
Franco. 

O  mesmo  vestuário,  mais  do  que  correcto, 
cuidado  com  essa  discreção  que  é  o  dandys- 
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mo  no  seu  mais  rigoroso  império,  o  frack  fi- 
tado, bem  talhado  e  bem  vestido,  um  bom  nó 
de  gravata  no  collarinho  protocolarmente  en- 
gommado,  tudo  isso  briga  e  se  revolta  com 
as  reproducções  que  as  gazetas  têm  estam- 
pado d'esse  militar  que,  ou  não  fosse  militar! 
jamais  se  acreditará  que  assim  vista. 

E,  n'esse  apparente  antagonismo,  de  diplo- 
mata e  caporal,  reside  a  synthese  d'um  tem- 
peramento fadado  para  dirigir  e  governar 
povos. 

A  avidez  publica  espera  decerto  uma  longa 
tirada  dialogada  em  que  o  chefe  do  partido 
regenerador-liberal  me  conte  a  sua  vida  desde 
creança  e  me  reze,  como  bruxa  dos  desti- 
nos políticos  do  seu  partido,  a  hncna-dicha 
d'esse  aggregado  partidário. 

Pois  desenganem-se:  o  sr.  Vasconcellos 
Porto  nada  nie  disse,  absolutamente  nada ! 

Simplesmente,  não  querendo  dizer-me  nada 
e  nada  adeantando,  com  effeito,  S.  Ex.-'  dis- 
se-me  tudo. 

De  que  forma  ? 

Na  forma  como  se  recusou  a  responder-me. 

Em  politica,  como  em  amor,  o  mais  impor- 
tante é  o  que  fica  por  dizer. 

—  O  Illiístrado  escreveu  um  dia  doestes, 
deve  ter  visto,  —  presuppôs  o  sr.  conselheiro 
Vasconcellos  Porto,  —  que  nem  a  elle  eu  ex- 
pendera a  minha  opinião  sobre  nào  importa 
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que  aspecto  do  actual  momento  politico.  Ora 
se  eu  já  ao  I Ilustrado  e  a  outras  pessoas, 
jornalistas  e  não  jornalistas  que  me  tcem  pro- 
curado, me  tenho  desculpado  de  não  pronun- 
ciar uma  palavra  sobre  a  crise  ministerial,  de 
nào  reproduzir  o  que  disse  a  El-Rei,  eviden- 
temente é  porque  supponho...  entendo  que 
não  devemos...  embaraçar  mais  a  marcha 
politica  com  quaesquer  referencias. 

Vi  isso  mesmo  nas  columnas  do  Illus- 
trado  com  o  intuito  de  refutar  o  que  se  tem 
attribuido  a  V.  Ex.^'.  ter  confiado  a  alguém 
o  seu  parecer  sobre  a  crise  ou  a  menor  syn- 
these  ou  palavra,  da  conferencia  de  V.  Ex."'^ 
com  El-Rei.  Se  a  ninguém  V.  Ex.'^  o  com- 
municára,  e  El-Rei  também  não,  e  se  a  en- 
trevista das  Necessidades  foi  secreta,  claro 
que  tudo  quanto  se  tem  dito  e  escripto  são 
meras  presumpçòes.  D'ahi,  porém,  não  se 
deprehendia  que  V.  Ex.'^  se  nào  Viesse  a  ma- 
nifestar sobre  o  assumpto. . . 

—  V.  ha-de  reconhecer  o  intento  do  meu 
persistente  silencio:  é  não  difficultar. . .,  não 
embaraçar. . . ,  não  baralhar  as  coisas  mais  do 
que  ellas  já  possam  estar. 

—  E  o  bloco?  E  o  partido  regenerador-libe- 
ral?  Reputa  V.  Ex.'^  o  seu  partido  chegado 
ao  momento  de  assumir  o  Poder  ? 

—  Perdôe-me  que  também  sobre  esse  ponto 
eu  nào  adeante  palavra.  Entendo  que  em  bem 
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do  país  -  -  e  quando  digo  em  bem  do  país  te- 
nho dicto  também  cm  bem  das  instituições 
que  o  régcm  —  se  não  deve  crear  a  menor 
agitação  politica  nem  com  Vaticinios  nem  com 
programmas. 

Como  Vêem,  o  sr.  conselíieiro  Vasconcel- 
los  Porto  nada  disse. 

E  a  mim  parece-me  que  S.  Ex.'^  disse  tudo. 

E'  a  tal  eloquência  dos  homens  que  falam 
pouco  e  cujas  meias-palavras  exprimem  mais 
que  a  retumbancia  prolixa  dos  oradores  de 
comicio. 

X  Rua  affirma  que  S.  Ex.'^  aconselhara  a 
El-Rei  a  demissão  do  gabinete  V/enceslau. 

Mas  a  Rua  attribue  essa  mesma  resposta  a 
todos  os  estadistas  consultados  pela  Coroa, 
nestes  últimos  dias,  desde  os  pronuncios  da 
crise  á  demissão. 

Sobre  este  ponto,  não  ouso  deduzir  da  mi- 
nha entrevista  com  o  sr.  conselheiro  Vascon- 
cellos  Porto  que  o  seu  Voto  fosse  pró  ou  con- 
tra a  queda  de  governo. 

Agora,  sobre  a  marcha  que  está  resolvido 
a  imprimir  ao  seu  partido,  trouxe  eu  definidas 
conclusões  d'essa  resposta,  d'essa  que  ahi 
fica  transcripta,  não  Vão  suppôr,  manda  a 
minha  probidade  que  o  impeça,  —  que  S.  Ex.'' 
adeantasse  outras  declarações  que  eu  guar- 
dasse e  ás  quaes  fosse  buscar  as  minhas 
conclusões. 


A  COMEDIA  FOLILICA  47 

A  opinião  do  sr.  Vasconceilos  Porto,  ou 
d^outro  qualquer  estadista,  sobre  a  queda  do 
governo,  já  nem  mesino  interessa  saber,  agora 
que  o  governo  confessamente  caliiu. 

O  que  interessa  ao  país  já  não  é  a  vida 
,d'um  gabinete,  que  morreu,  mas  sim  a  Vida 
dos  partidos. 

Vejamos  que  Vida  dará  á  familia  regenera- 
dora-liberal  o  seu  actual  chefe? 

Fez  o  sr.  Vasconceilos  Porto  a  felicidade 
d'esta  seníiora :  a  causa  partidária  ? 

Passeia-a,  não  lhe  falta  com  os  precisos, 
leva-a  ao  theatro,  isto  é,  ao  Poder? 

O  conselheiro  Vasconceilos  Porto,  dil-o  a 
visinhança,  —  os  outros  partidos  —  é  um  ma- 
rido exemplar. 

Ninguém  lhe  conhece  uma  ligação  compro- 
mettedora,  e,  apesar  de  ter  provocado  verda- 
deiras paixões,  sempre  recuou  as  mcsallían- 
ccs  a  que  as  mentiras  convencionas  chamam : 
blocos. 

Não  é  a  primeira  vez  que  ao  franquismo  se 
offerece  ensejo  de  travar  uma  alliança  Vanta- 
josa; e,  como  succede  com  as  mulheres  bo- 
nitas aff erradas  á  virtude  e  que  chegam  a  ter 
pretendentes  que  as  querem  levar  aos  pés  do 
altar,  ao  franquismo  tem  apparecido  mesmo 
mais  do  que  um  bom  casamento, 

Em  Vão  !  o  sr.  Vasconceilos  Porto  recusa 
os  blocos  como  recusará  as  fusões  e  como 
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reputa  ser  ainda  muito  cedo  para  tomar... 
Estado. 

Nem  amor  livre,  nem  sagrados  laços! 

Um  caso  de  ascetismo. 

E  é  averiguado  que  o  franquismo  já  teria 
sido  governo  com  El-Rei  D.  iVlanuel. . .  se  o 
chefe  do  partido  regenerador-liberal. . . 

Conta-se  mesmo  que  o  sr.  conde  de  Bre- 
tiandos  commentára  com  uma  das  suas  engra- 
çadas anecdotas  uma  d'essas  recusas  do  Po- 
der, pelo  sr.  Vasconcellos  Porto,  que  teria 
regeitado  n'estes  termos: 

—  O  partido  regenerador-liberal  é  um  par- 
tido de  reserva  monarchica,  para  um  dia 
acudir  a  uma  necessidade  das  instituições! 

E  o  nobre  conde  de  Bretiandos  que  é  um 
cavaqueador  de  génio  applicára-lhe  este  caso: 

-  Isto  faz-me  lembrar  um  homem  que  havia 
no  Minho  e  que  tinha  este  preceito  que  pre- 
gava a  miude:  «Um  homem  deVe  ter  sempre 
quatrocentos  mil  réis  ao  canto  da  arca  para 
uma  affiicção  ou  para  emprestar  a  um  amigo». 
E  se  bem  o  dizia  melhor  o  fazia.  Um  dia  um 
visinho  entrou-lhe  pela  porta  dentro  edisse-lhe 
assim:  «Compadre!  você  é  um  home  de  muito 
entendimento  !  Tenho-o  oiivisto  dczcr  que  a 
gente  deve  de  ter  sempre  ao  canto  da  arca  qua- 
trocentos ruil  réis  para  uma  affiicção  ou  para 
emprestar  a  um  amigo!  Ora  aqui  me  tem 
agora  a  mim,   que  sempre  fui  seu  amigo»  e 
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que  lhe  Venho  pedir  emprestados  os  seus  qua- 
tro centos  mil  réis! »  O  minhoto  coçou  a  ca- 
beça^ mettendo  a  mào  por  baixo  da  aba  do 
chapéu  ageitou  o  hragiics,  e  respondeu: 
-<01he,  visinho!  eu  é  bem  verdade  que  tenho 
ahi  os  quatro  centos,  mas  se  lh'os  vou  a  em- 
prestar, amanhã  quero  Valer  a  uma  afflicçào 
minha  ou  de  outro  amigo,  e  não  tenho  os  qua- 
tro centos  ao  canto  da  caixa  como  sempre  foi 
meu  preceito ! . . . »  E  não  lh'os  emprestou. 

—  E'  porque  lá  viu  que  não  era  afflicçào  de 
maior  o  que  levara  o  tal  visinho  a  pedir-lhe 
os  quatrocentos  mil  réis!... — ,  replicou  al- 
guém a  quem  contaram  a  anecdoía  do  sr.  conde 
de  Bretiandos. 


Primeira  entrevista 
com  o  sr.  Conselheiro  Teixeira  de  Sousa 


Quem  é  o  infliiniilo  fl(-i1oral  i\o  S;iii(nis  —  O  «i^riiiclio»  o  o  Irnns- 
montano  —  (.'eitus  rftLncnufs  p  o-eitos  do  1r:U]nej()  polilico 
-^líeffcita  <lo  sr.  Teixeira  de  Su'.isa  ])aru  s<;  c-lie<íar  u  mi- 
nislro  —  A  nos^a  entrevista  com  s.  fx.''  na  redaf<;ãn  das 
«Xovidadea» — Modeslir.  on  desalento  do  s.  ex."?  —  Uma 
anei>ilota. 

Sei  d'um  banqueiro  que,  quando  algum  dos 
amigos  da  mocidade  lhe  manda  um  cartão  de 
Visita,  antes  de  ir  receber  o  visitante,  per- 
gunta ao  seu  secretario: 

—  Como  está  este  fulano  a  respeito  de 
meios? 

E,  segundo  o  uso  que  o  tal  fulano  fez  da 
Vida,  segundo  está  prospero  ou  precisado,  o 
banqueiro  o  recebe  com  um  sorriso  ou  com 
uma  careta. 

Eu  sigo  este  preceito  não  a  respeito  das 
pessoas  que  me  procuram,  mas  acercadas 
que  sou  profissionalmente  levado  a  procurar, 
e  não  no  concernente  ao  estado  florescente 
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OU  depressivo  do  seu  cofre  mas  no  que  se 
refere  ao  seu  temperamento,  no  que  se  chama 
correntemente  o  seu  feitio. 

Sobre  o  feitio  do  sr.  conselheiro  Teixeira 
de  Sousa  não  tive  o  trabalho  de  perguntar. 

Quem  uma  Vez  passou  em  Traz-os-Mon- 
tes,  traz  os  ouvidos  cheios  doestes  dois  reno- 
mes :  o  philoxera,  e  o  sr.  Teixeira  de  Sousa. 

Lá  se  decora  a  data  da  invasão  da  «moléstia 
das  Vinhas»,  onde  começou  e  onde  não,  como 
foi,  como  não  foi,  e  lá  se  fica  a  saber,  sem 
perguntar,  como  foi  também  que  começou  o 
sr.  Teixeira  de  Sousa  e  como  está  acabando. 

Porque  segundo  se  ouve  pelos  concelhos 
circumvisinhos  a  considerável  influencia  que 
este  homem  publico  gosa  por  'li,  já  não  é 
coisa  que  nem  de  longe  se  pareça  com  a 
espantosa  força  de  senhor  feudal  que  ha  annos 
era  o  sr,  Teixeira  de  Sousa. 

A  região  attribue  essas  defecções  da  ban- 
deira do  sr.  conselheiro  Teixeira  de  Sousa: 
1  .^  á  transformação  que  as  suas  lhanas  ma- 
neiras de  tratar  o  cavador  e  o  parocho  sof- 
freram  com  a  sua  ascenção  ás  cadeiras  do 
Poder;  2.'^  aos  pactos  que  o  seu  espirito 
materialista  Viria 'tendo  com  o  Diabo  que  na 
sua  rede  levaria  as  benesses  que  d'antes  iam 
todas  para  Nosso  Senhor  depostas  pelos  esca- 
dós  de  Sanfins  e  os  calvários  dos  schistos  de 
Alijó. 
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Dictos,  queixumes,  criticas  de  ex-affectos 
ou  de  figadaes  desaffectos  com  que  nada 
tenho,  eu  que  não  sou  tci.vcirista  nem  anti- 
tei.veirista. 

Isto  Veio  apenas  a  appêllo  de  eu  dizer  que 
conhecia  o  «feitio»  do  sr.  Teixeira  de  Sousa, 
conhecimento  indispensável  para  se  falar  com 
um  homem  quando  até  as  meias-palaVras,  até 
o  mesmo  silencio  são  um  signal,  uma  expres- 
são, um  valor  a  traduzir. 

O  seu  feitio  é  originariamente  o  de  todo  o 
tras^montano :  homem  sereno,  dando  as  falas 
por  conta,  capaz  de  esbanjar  o  producto  d'uma 
vindima  num  almoço  a  uns  hospedes,  mas 
incapaz  de  gastar  um  terço  das  palavras  que 
lhe  sobram  de  nos  offerecer  o  seu  cabrito 
hospitalar. 

O  mais  inculto  trasmontano  é  um  diplomata 
riisc. 

Como  a  própria  região  que,  ou  nos  dê  a 
geia  cultivada  ou  nos  atire  ás  canelas  com 
as  presas  dos  schistos,  não  perde  tempo  a 
florir  os  seus  gestos  com  amanhos  de  quinta 
minhota,  o  trasmontano,  quer  nos  dê  um  tiro 
quer  nos  dê  um  jantar,  não  se  gasta  com 
palavras. 

Se  é  interrogado  ou  consultado,  a  sua  opi- 
nião é  preciso  concluil-a,  deduzi-la,  presen- 
til-a. 

Porque  quem  estiver  á  espera  de  queelle  lhe 
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diga  tudo  á  maneira  do  portuense,  por  exemplo, 
pào  pão,  queijo  queijo,  de  coração  na  bocca, 
perde  o  seu  tempo  e  a  sua  esperança,  Voltando 
carregado  com  a  mesma  ignorância  a  respeito 
do  seu  parecer  d'elle,  conforme  íôra,  a  ida 
para  lá. 

O  trasmontano  é,  como  o  gancho  da  pampa 
argentina  e  como  o  tropeiro  do  sertão  brasi- 
leiro, um  homem  que  não  compromette  a  sua 
opinião  nem  para  affirniar  o  estado  do  tempo: 

—  Ouça  lá,  ó  guia!  choverá? 

—  Choverá. . . 

—  Mas  nâo  lhe  parece  que  o  tempo  está  a 
querer  mudar? 

—  O  tempo. . . 

E  em  vão  se  esperará,  uma,  duas  horas  de 
trotada  pela  planície  argentina  ou  pelos  cafe- 
zaes  de  Minas,  que  o  gancho  ou  o  tropeiro 
acabem  de  dar  o  seu  palpite,  já  não  digo  a  sua 
opinião. 

O  sr.  conselheiro  Teixeira  de  Sousa  tem 
acentuadíssimo  esse  temperamento  da  região. 

Mas  sobre  esse  geito  regional,  pesa  ainda 
o  geito  do  traquejo  politico  de  uma  vida  inteira 
a  servir-se  da  palavra. . .  para  occultar  o  pen- 
samento. 

E  lembra-me  este  episodio  que  com  s.  ex.'^ 
se  passou  aqui  ha  uns  annos. 

Um  amigo  muito  chegado  do  sr.  conselheiro 
Teixeira  de  Sousa  voltava  d'uma  commissão 
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no  Ultramar,  onde  o  patrono  o  collocára 
quando  ministro  da  marinha.  Mas  essa  pes- 
soa voltava  em  conflicto  com  personalidades 
oíficiaes  da  província  onde  exercera  a  sua 
commissão. 

O  ex-ministro  da  marinha,  já  então  da  pasta 
da  fazenda,  nunca  quiz  saber  de  que  lado 
estava  a  razão ;  mas  o  amigo  entendeu  que  a 
sua  gratidão  o  mandava  justificar-se,  e  um 
dia  annunciou-lhe: 

—  Vou  escrever  um  livro  em  que  hei-de 
dizer  tudo  ! . . . 

—  E'  por  Isso,  pela  sua  lingua  que  você 
está  aonde  está  e  eu  estou  ministro ! . . . 

Já, 'por  conseguinte,  contava  que  esta  entre- 
vista com  o  Administrador  Geral  das  Alfan- 
degas me  não  fizesse  perder  muito  tempo. 

A  única  difficuldade,  que  me  poderia  leVar 
mais  tempo  a  resolver,  era  o  aVistar-me  com 
s.  ex/\  porque  os  políticos  são  creaturas  que 
usam  todos  a  mesma  arma  saloia :  o  addia- 
mento. 

Habituam-se  a  addiar  difficuldades,  e  aca- 
bam por  addiar  a  própria  cortezia. 

O  sr.  Tei.xelra  de  Sousa  apesar  de  dever 
estar  habituadissimo  a  addiar,  commigo  não 
o  mostrou. 

Foi  cortez  e  foi  peremptório. 

Eu  acabava  de  abraçar  o  querido  e  affei- 
çoado  camarada  Mello  Barreto  e  de  ouvir  o 
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seu  depoimento  technico  sobre  a  sua  entre- 
vista com  o  Pichou,  quando  ao  gabinete  do 
actual  director  das  « Novidades  >  chegava  o 
sr.  conselheiro  Teixeira  de  Sousa. 

Sempre  com  o  seu  somnolento  cabido  de 
pálpebras,  sentou-se  n'uma  ^<Voltaire»  e,  defen- 
dendo-se  sempre  não  sei  se  da  luz  incommoda 
do  gaz,  se  da  minha  presença,  s.  ex/^  deixou 
o  Mello  Barreto  começar  a  expor  o  que  eu 
queria  d'eile,  —  uma  entrevista  politica,— dei- 
xou-me  a  mim  acabar: 

—  V.  ex.*^  nào  é  nenhum  inexperiente  a 
quem  eu  vá  obrigar  a  escorregadelas,  leVan- 
do-o  a  dizer  aquillo  que  nào  quer. 

E  respondeu: 

^  Eu  não  sou  chefe.  Nào  sou  chefe  de 
partido,  nào  sou  chefe  de  grupo  algum,  sou 
apenas  um  soldado...  Por  isso  posso  bem 
esquivar-me  ao  seu  convite  e  furtar-me  a  dizer 
coisas  que  nesta  occasião  só  serviriam  para 
me  comprometter. . . 

-Nào  insisto.  Friso  apenas  isto:  o  meu 
jornal,  «O  Porto»,  nào  é  politico,  eu  nào  sou 
politico,  e,  desde  que  inauguramos  esta  serie 
de  entrevistas,  desejo  nào  esquecer  vulto 
algum,  nào  desconsiderar,  com  a  oiriissão, 
seja  quem  fôr,  como  nào  é  meu  propósito 
mostrar  predilecções  por  quem  quer  que  seja. 

—  Agradeço  a  amabilidade  de  V.  mas... 
nào  sou  chefe ! 
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O  que  é  isto? 

E'  modéstia? 

E'  desalento?  E"  a  confissão  indirecta  da 
decadência  politica  do  sr.  Teixeira  de  Sousa 
que  Traz-os-Montes  Vem  annunciando  ha  an- 
nos? 

E'  realmente  o  desfallecimento  d'um  sol  no 
ocaso  ? 

E'  o  cansaço  d'uma  longa  carreira  politica? 
feita  á  custa  diima  força  eleitoral,  cuja  perda 
a  tradicçào  oral  do  concelho  de  Alijó  diz  que 
s.  ex.'^  a  encara  assim: 

— «Subi  aonde  um  homem  politico  pode 
subir'  n'este  paiz !  e  agora  bem  me  importa  a 
mim  com  os  eleitores!» 

Será  tudo  isto? 

Não  sei. 

A's  vezes,  quasi  sempre,  n'estas  entrevis- 
tas, quer  sejam  politicas,  quer  sejam  diplomá- 
ticas, o  entrevistado  confia  de  nós  affirmaçôes 
confidenciaes  ou  arrisca  uma  ou  outra  palavra 
que  a  nossa  lealdade  cala  mesmo  sem  nos 
fazerem  recommendação  alguma. 

Com  o  sr.  conselheiro  Teixeira  de  Souza 
não  se  deu  isso. 

S.  ex.'\  como  autor  d'aquella  milagrosa 
receita  para  se  chegar  a  ministro,  nào  con- 
versou como  entrevistado,  nem  conversou 
como  pessoa  com  quem  um  commum  amigo 
nos  acaba  de  pôr  em  contacto. 
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Lá  entendeu  que  a  melhor  maneira  de  a 
gente  negar  convictamente  um  facto  é  igno- 
ral-o. 

E'  a  mesma  psycologia  d'aquelle  padeiro  do 
Porto,  com  o  advogado. 

Não  conhecem? 

Eu  conto. 

O  padeiro  jurara  a  um  compadre  e  ex-ami- 
go,  com  quem  brigara,  que  lhe  havia  de  dar 
duas  bofetadas.  A  questão  era  apanhal-o  a 
geito. 

O  padeiro  tinha  o  estabelecimento  numa 
casa  de  esquina,  servido  portanto  por  duas 
ruas,  para  cada  uma  das  quaes  deitava  sua 
porta. 

Um  bello  dia  ao  escurecer,  o  compadre  ia 
a  passar  por  uma  das  portas  da  padaria  do 
ex-amigo,  e  eis  senão  quando :  zás,  traz,  sente 
duas  tremendas  bofetadas  na  cara. 

Gritos  aqui  d'El-Rei,  povo,  policia,  teste- 
munhas e  queixa  ao  ministério  publico  contra 
o  padeiro. 

Única  testemunha  de  defeza,  uma  pequenita 
da  visinhança,  dos  seus  oito  annos,  que  depôs 
assim  : 

—  Eu  ia  a  passar  com  a  almotolia  para  ir 
buscar  azeite  á  mercearia  e,  quando  aquelle 
sujeito  (o  queixoso)  começou  a  gritar  na  rua 
aqui  d'El-Rei  contra  o  sr.  Romào,  eu  Vi  o  sen 
Romão  na  porta  que  dá  para  a  outra  rua. 
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O  queixoso  confessava  que  não  tinha  Visto 
quem  lhe  dera  as  duas  bofetadas  e  attribuia-as 
ao  padeiro  por  ellc  lh'as  ter  promettido  e  por 
a  aggressão  se  haver  passado  á  porta  d'elle. 

O  advogado  de  defeza  do  arguido,  intrigado 
com  o  mistério,  preguntou-lhe: 

—  Mas  olhe  lá :  você  foi  quem  deu  as  bofe- 
tadas no  homem,  pois  foi?  Você  comprehende 
que  eu,  sendo  seu  advogado,  nào  Vou  fazer 
uso  d'isto,  mas  acho  isto  tudo  tão  enredado 
que  tinha  curiosidade  cm  saber  a  Verdade. 

— Sr.  doutor  i  juro-lhe  pela  minha  felicidade, 
pela  boa  sorte  dos  meus  filhos,  pela  alminha 
da  minha  mãe,  que  não  fui  eu  quem  deu  as 
duas  bofetadas.  Nào  nego  que  tivesse  pro- 
mettido as  bofetadas  áquelle  maroto,  mas  se 
lh'as  deram,  —  que  elle  é  muito  capaz  de 
fazer  aquelle  estardalhaço  todo  só  para  me 
fazer  mal  - ,  eu  cá  não  fui. 

O  advogado  foi  para  a  audiência  e,  quando 
o  juiz  lhe  deu  a  palavra,  disse  em  resumo: 

—  Eu  não  eVóco  uma  única  lauda  do  pro- 
cesso para  defender  o  meu  constituinte.  Limi- 
to-me  a  esta  defeza:  «Pela  minha  íionra,  pela 
fé  do  meu  grau,  pela  dignidade  da  toga  que 
Visto,  -'  e  V.  ex.'\  -sr.  juiz !  sabe  quanto  é 
sagrado  este  juramento  -  ,  juro  que  o  réo 
está  innoceníe!» 

Sentou-se.  E  estas  poucas  palavras  foram 
proferidas   com   um  tal  calor  de  convicção, 
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com  um  tal  tom  de  solemne  sinceridade,  que 
o  réo  foi  absolvido. 

Immediatamente,  o  padeiro  Romão  foi  ao 
escriptorio  do  seu  patrono  leVar-Ihe  as  dez 
libras  por  que  justara  a  defeza,  e,  depois  de 
lhe  agradecer  os  seus  bem  coroados  serviços 
profissionaes,  ajuntou : 

—  Agora  que  a  coisa  lá  Vae,  sr.  doutor, 
sempre  lhe  digo :  quem  deu  as  bofetadas  no 
meu  compadre  fui  eu  ! 

O  advogado,  espantado  e  Vexado  do  papel 
que  tão  sinceramente  representara,  replicou : 

-^  Mas  V.  jurou-me  por  tudo  quanto  ha  de 
mais  sagrado  que  estaVa  innocente!. . . 

—  Não  que  se  eu  tivesse  confessado  antes 
do  julgamento  ao  sr.  doutor,  o  sr.  doutor  não 
era  capaz  de  negar  com  a  força  com  que 
neçjou ! . . . 


Entrevista 
com  o  sr.  Conselheiro  Jacintho  Cândido 


I 


o  sr.  conselheiro  Jacintho  Cândido  e  o  par- 
tido que  s.  ex.'^  chefia  —  ,o  partido  naciona- 
h'sta— ,  não  podiam  ser  esquecidos  na  série 
de  entrevistas  políticas  qne  a  cruel  cheia  do 
Douro  interrompeu. 

A'  hora  da  crise  ministerial,  que  a  queda  do 
gabinete  Wenceslau  e  o  advento  do  governo 
Beirão  resolveu,  o  sr.  Jacintho  Cândido  não 
estava  em  Lisboa. 

Apesar  de  todo  o  poder  da  imaginação  da 
Liicta  —  creio  que  foi  a  Lacta  —  ,  que  deu  a 
conferencia  do  chefe  do  partido  nacionalista 
com  o  Chefe  do  Estado,  com  uma  completa 
reportagem  da  hora  da  chegada,  da  hora  da 
ida  ás  Necessidades,  das  palavras  trocadas 
entre  El-Rei  e  o  antigo  ministro  da  marinha, 
a  verdade  é  que  a  essa  hora,  em  que  tantos 
faziam  o  trottoir,  entre  o  Chiado  e  Alcântara, 
o  sr.  conselheiro  Jacintho  Cândido  fabricava 
azeite  nas  suas  propriedades  de  Penamacor. 
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Não  tendo  El-Rei  conferenciado  com  s.  ex.^, 
—  nós  não  somos  mais  do  que  o  Rei  —  tam- 
bém não  falámos  ao  sr.  Jacintho  Cândido. 

E  também  não  recebemos,  como  o  monar- 
cha,  uma  carta  de  Penamacor,  exprimindo  o 
parecer  do  chefe  nacionalista  sobre  a  marcha 
da  politica  portugueza. 

Jurámos-lhe,  porém,  pela  pelle  logo  que  re- 
gressasse a  Lisboa. 

E  na  quinta-feira  passada  telegraphámos- 
ihe  a  pedir-lhe,  na  qualidade  de  correspon- 
dente litterario  de  O  Porto,  uma  entrevista. 

O  leitor  económico  escusa  de  sorrir  como 
confessor  que  apanha  o  pobre  mortal  em  fla- 
grante peccado  de  vaidade  das  grandezas  hu- 
manas. 

Telegraphar  é,  na  nossa  terra,  tido  ainda  um 
luxo,  eu  sei.  E,  todavia,  não  ha  moço  de  fre- 
tes que  se  sujeitasse  a  ir  á  rua  Arriaga  levar 
uma  carta  pelo  preço  que  o  telegrapho  me  foi 
saber  quando  e  a  que  horas  o  sr.  conselheiro 
Jacintho  Cândido  me  queria  receber. 

Ir  a  casa  do  sr.  conselheiro  Jacintho  Cân- 
dido sem  ser  esperado? 

Não,  meus  senhores. 

Eu  toda  a  Vida  detestei  o  atracão,  quer  tra- 
tando com  mulheres,  quer  tratando  com  polí- 
ticos. 

O  atracão  é  a  casca  de  laranja  dos  desas- 
trados psycologos  que  desejam   um   beijo  e 
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recebem  uma  bofetada,  que  demandam  uma 
audiência  e  levam  com  a  porta  na  cara,  como 
um  mendigo  que  bate  a  uma  campainlia  ou 
sobe  uma  escada. 

De  resto,  tenho  pelo  meu  rico  tempo  e  pelo 
das  pessoas  a  quem  desejo  falar,  bastante 
consideração  para  lhes  não  cair  em  suas  ca- 
sas, como  um  torpedo  num  acampamento. 

E  como  além  de  ser  breve  a  escrever  e 
breve  a  lêr,  proporcionando  uma  resposta 
egualmente  breve,  que  numa  carta  seria  sêc- 
ca,  fria,  desamaVel,  eu  uso  o  telegramma  ur- 
bano, .como  uma  instituição  em  que  o  parci- 
moitioso  mas  lento  postal  se  sublimou. 

Telegraphicamente  também  me  marcou  uma 
conferencia  o  sr.  Jacintho  Cândido,  para  as 
oito  horas  da  noite  de  hontem,  se?<:ta-feira,  no 
seu  refugiosinho  da  rua  Arriaga,  num  quarto 
de  trabalho  enamorado  do  Tejo. 

Era  meia-hora  depois  da  meia-noite  quando 
sahi  de  casa  do  chefe  do  partido  nacionalista. 

E,  pelo  menos,  três  horas  foram  absoluta- 
mente dedicadas  ao  assumpto  que  ali  me  levou. 

E'  materialmente  impossível  transcrever-lhes 
hoje  essa  importantíssima  entrevista  com  o 
sr.  Jacintho  Cândido. 

Nem  o  tempo  de  que  disponho  já,  nem  o 
espaço  que  O  Porto  disporia  no  numero  de 
amanhã,  se  conciliariam  com  a  Vastidão  do 
assumpto. 
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Deixemol-a  para  o  numero  de  terça-feira, 
advertindo,  porém,  desde  já,  que  nessas  trcs 
horas  em  que  ouvimos  o  sr.  Jacintho  Cândido, 
nos  falou  sempre,  não  uma  vaidade  com  in- 
continência verbal,  mas  um  estadista,  sempre 
prompto  a  exprimir  ao  país,  quer  represen- 
tado pelo  Parlamento,  de  cuja  camará  alta  faz 
parte,  quer  representado  pelo  Rei,  quer  repre- 
sentado pela  imprensa. 

Eu  não  comprehendo  o  receio  que  os  polí- 
ticos teem  de  expor  a  sua  maneira  de  Vêr,  aos 
jornalistas  que  os  procuram. 

Um  homem  que  se  propõe  intervir  na  vida 
politica  de  um  povo,  deve  ter  todo  o  interesse 
em  que  esse  poVo  conheça  e  reconheça  as 
suas  ideias  e  os  seus  princípios. 

E  o  que  se  observa  é  o  pavor  que  se  apossa 
d'estes  senhores  políticos  profissionaes  quando 
se  lhes  fala  numa  entrevista. 

O  sr.  conselheiro  Jacintho  Cândido  é  das 
poucas  e  notáveis  excepções  á  regra  que  não 
falha  mesmo  naquelles  que  pregam  o  ideal  de 
quererem  ser  alumiados  com  o  incêndio  da 
discussão  e  de  quererem  fazer  do  povo  o  seu 
leal  confidente. 

Conto  na  minha  carreira  de  jornalista,  que 
já  leva  bons  dezesseis  annos,  algumas  deze- 
nas de  entrevistas. 

E,  sem  a  menor  dependência  de  sympathia 
ou  amisade  pelo  sr.  Jacintho  Cândido,  sem 
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estar  preso  a  s.  ex.^  mais  do  que  pela  consi- 
deração que  todas  as  consciências  devem  aos 
homens  de  bem,  apraz-me  fazer  aqui  este  leal 
depoimento:  nunca  ouvi  na  politica  portugueza 
um  conservador  raciocinar  tão  independente- 
mente, tão  logicamente  e  tão  avançadamente, 
como  nunca  me  defrontei,  nesta  classe  cha- 
mada dos  políticos  profíssionaes,  com  um 
cérebro  que  tão  elevadamente  visse  a  marcha 
politica  do  seu  país. 

Um  homem  d'estes  é  lógico  que  não  se  ar- 
receie da  publicidade  das  suas  palavras,  que 
nunca  o  podem  trahir  porque  são  uma  conca- 
teriação  da  sua  cerebração  com  os  seus  actos. 

Não  é  só  para  com  o  sr.  conselheiro  Jacin- 
tho  Cândido,  perante  quem  a  minha  lealdade 
não  é  mais  do  que  probidade,  que  eu  entendo 
dever  ser  assim  abertamente  justo. 

E'  também  para  com  o  povo  portuguez,  ao 
serviço  de  quem  eu  e  este  jornal  estamos,  que 
entendo  praticar  uma  boa  acção  transmit- 
tindo-lhe  a  impressão  que  me  deixaram  as  pa- 
lavras do  sr.  Jacintho  Cândido,  emquanto  lhe 
não  transcrevo  as  próprias  palavras. 

Se  os  outros  chefes  partidários  são  eguaes 
ou  superiores  ao  sr.  Jacintho  Cândido,  está 
nas  mãos  d'elles  utilisarem-se  da  tribuna  que 
nós  lhe  vimos  offerecendo,  com  a  mesma  am- 
plitude que  o  chefe  nacionalista  deu  ás  suas 
declarações. 


A  COMEDIA  POLITICA  65 

A  nossa  isempção  de  jornal  e  de  jornalista 
extra-partidarios  é  egual  para  todos,  no  que 
somos  muito  mais  egualitarios  do  que  a  Carta 
Constitucional,  que  não  declara  que  a  lei  seja, 
mas,  simplesmente,  que  a  lei  deve  ser  egual 
para  todos. 


II 


Haverá  possibilidade  de  Portugal  reconstituir  a  sua  marinha 
de  guerra?  —  Que  marinha  nos  conviria  ter  —  Marinha  de- 
fensiva e  marinha  offensiva  —  Condemnação  dos  torpedei- 
ros—  Porto  Arthur  —  O  navio  ideal  —  Quanto  mais  pobre  se 
é,  mais  dinheiro  se  gasta 

Quando  o  chefe  do  partido  nacionalista  abriu 
a  porta  do  seu  quarto  de  trabalho,  onde  me 
recebeu,  folheava  eu  a  famosa  traducçào  dé 
Ramalho  —  Hygiene  da  alma. 

—  Ah !  estava  a  lêr  a  Hygiene  da  alma, 
não  conhecia? 

—  Como  não  havia  de  conhecer,  se  isto  é 
um  Ramayana  da  psycologia?  Esta  versão 
é  de  1870^  anterior  á  minha  éra!. . . 

—  Mas  olhe  que  fez  uma  revolução  quando 
appareceu ! . . . 

—  E  com  razão !  —  reconheci  —  Hoje  já  nin- 
guém  discute   a  educação  da  Vontade,  tra- 
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ta-se,  sim,  mas  é  de  apurar  o  methodo,  que 
quanto  ao  principio  esse  está  assente.  Tanto 
que,  insensivelmente,  eu,  que  antes  estivera  a 
tombos  com  os  seus  volumes  da  Legislação 
Portiigucza,  vim  abrir  a  Hygiene  da  alma 
como  se  toma  uma  capsula  de  phenacetina  ou 
se  aspira  um  pouco  de  ether  sulfúrico.  Depois 
de  se  folhear  a  nossa  legislação,  é  preciso  rea- 
nimarmo-nos  artificialmente,  por  meio  d'um 
livro  ou  por  meio  d'um  sal. 

E,  como  o  sr-  conselheiro  Jacintho  Cândido 
tenha  sido  um  ministro  da  marinha  a  quem  a 
marinha  deVe,  na  Verdade,  alguma  coisa,  e 
como  a  marinha  é  uma  das  reconstituições 
que  instantemente  se  reclama,  quiz  ouvir  o 
antigo  e  glorioso  titular  da  pasta  da  mari- 
nha, antes  de  ouvir  o  chefe  do  partido  na- 
cionalista: 

—  Haverá  possibilidade  de  reconstituirmos 
uma  marinha  de  guerra  dentro  do  actual  es- 
tado financeiro  de  Portugal?  V.  ex.%  que  já 
geriu  os  negócios  da  marinha  e  que  conhece 
a  nossa  situação,  o  que  me  diz? 

—  Primeiro  que  tudo,  precisamos  de  esta- 
belecer: que  marinha  nos  conviria  ter?  As 
opiniões,  mesmo  dentro  da  arma,  dividem-se 
e,  como  em  todas  as  classes,  na  marinha  tam- 
bém é  certo  que  cada  cabeça  cada  sentença. 
Precisamos,  portanto,  de  saber  que  marinha 
se  quer  reconstituir.  Uma  marinha  defensiva? 
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uma  marinha  offensiva?  Evidentemente,  uma 
simples  marinha  defensiva.  E  qual?  Composta 
de  que  unidades?  De  torpedeiros?  Ha,  eu  sei, 
officiaes  da  armada  ainda  aferrados  ao  torpe- 
deiro. Mas,  hontem,  justamente  Veiu  aqui  pas- 
sar a  noite  um  capitão  de  mar  e  guerra,  que, 
falando-se  neste  mesmo  assumpto,  me  lembrou 
um  facto  que  eu,  ou  não  li,  ou  esqueci,  e  que  é 
o  seguinte:  em  dezeseis  ataques  successivos 
que  os  torpedeiros  japonezes  fizeram  á  esqua- 
dra russa,  os  torpedeiros  falharam. [Dezeseis 
ataques,  successivos!  Depois,  no  fim,  quando 
a  esquadra  russa  estava  já  desmantelada,  sim, 
os  torpedeiros  representaram  o  seu  papel  des- 
truidor, com  um  grande  successo.  Por  conse- 
guinte, parece  provado  que  o  torpedeiro  não 
pode  ser,  só  por  si,  a  base  d'uma  marinha, 
que  é  um  óptimo  collaborador  de  uma  mari- 
nha, mas  nunca  uma  bastante  unidade.  Além 
d  esta  experiência  de  Porto-Arthur,  que  é  no- 
tável e  que  foi  commentada  por  todos  os  es- 
criptores  da  especialidade,  o  que  faz  uma 
esquadra  que  pretende  forçar  um  porto?  Sa- 
crifica um  velho  navio  e,  sobre  o  caminho 
aberto  por  elle,  entra  a  esquadra.  A's  vezes, 
esse  mesmo  navio  salva-se.  E,  depois,  o  que 
faríamos  nós,  ao  resto  da  esquadra,  ao  grosso 
importante  da  esquadra,  depois  de  lhe  termos 
arrazado  a  unidade  insignificante  que  ella  pu- 
zesse  a  caminho?  Não,  não  pode  ser,  porque 
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não  basta  fazermos  consistir  a  reconstituição 
da  Armada  Real  Portugueza  numa  marinha  de 
torpedeiros.  Então  o  que  se  debate?  o  que 
pensam  os  nossos  officiaes  de  marinlia?  Pen- 
sam em  construir  um  navio  inventado  por 
elles,  é  o  termo,  um  navio  ideal  em  que  se 
sacrificasse  a  superioridade  da  velocidade,  á 
superioridade  do  armamento.  Uma  vez  que 
nós  não  temos,  como  a  Rússia,  o  problema 
das  distancias,  sem  portos  de  abastecimento 
da  sua  esquadra,  podemos  bem  sacrificar  a 
Velocidade.  Esse  navio  não  reclamava,  por- 
tanto, uma  tonelagem  tão  grande  como  os 
dre-adgnoiíths ,  que  se  não  sabe  onde  chega- 
rão n'este  récord  em  que  Vae  indo  a  paz  ar- 
mada das  grandes  potencias!  E  esse  navio, 
seria  para  nós  o  ideal,  porque  numa  pequena 
tonelagem  teríamos  todas  as  outras  condições 
de  resistência  e  de  ataque  dos  grandes  cruza- 
dores.  A  tendência  da  táctica  naval  moderna 
é  toda  para  o  combate  em  linha  e  concentrar, 
portanto,  toda  a  resistência  e  todo  o  ataque 
no  navio  almirante,  que  precisa,  de  ser  uma 
fortaleza.  Ora,  com  o  dinheiro  que  custa  um 
d'esses  navios,  podemos  nós  construir  dois  ou 
três  dos  navios  d'este  typo,  a  que  tão  vaga- 
mente alludo. 

—  Mas  a  minha  questão  não  é  a  escolha  do 
typo  do  navio  de  guerra  que  mais  nos  conve- 
nha. O  que  eu  desejo  que  V,  e^.''^  me  diga  é: 
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nas  nossas  forças  caberá  a  despeza  da  re- 
constituição d'uma  marinha  de  guerra? 

—  Olhe:  um  officiai  da  nossa  armada  fez 
uma  conferencia  notabih'ssima,  em  que  prova, 
com  documentos  e  com  cálculos,  que  as  des- 
pezas  de  conservação  da  nossa  actual  mari- 
nha de  guerra  dão  para  capitalisar  o  dinheiro 
d'uma  marinha  de  guerra  moderna,  cuja  des- 
peza seria  tão  menor  á  que  fazemos  hoje  com 
a  que  temos  que  era  economia  e  não  despeza, 
como  se  diz  por  ahi,  a  reconstituição  da  nossa 
marinha. 

—  Eu  não  sou  sufficientemente  rico  para 
fazer  economias,  diz  o  Eduardo  Garrido  ! . . . 
mas  isso  já  é  animador. 

—  E'  e  é  preciso  que  esta  verdade  faça  car- 
reira: os  nossos  officiaes  de  marinha  clamam 
por  navios  e  teem  razão,  é  um  clamor  sym- 
pathico  e  nobre! 

—  Como  todos  os  actos  da  Armada  Real 
Portugueza!  que  pelos  Vistos  ainda  ha  espe- 
ranças de  voltar  a  ter  um  material  de  guerra  di- 
gno da  sua  bravura  e  da  sua  gloriosa  tradição. 

—  Ainda  ha  esperanças,  ainda !  mas  era  este 
o  assumpto  sobre  que  queria  ouvir-me?  não 
queria  uma  entrevista. . . 

—  Politica.  Vamos  a  ella. 
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III 


Serena  critica  da  differenciacão  partidária  —  A  lei  empírica 
ea  lei  scientifica  —  A  desaggregação  partidária  em  França, 
na  Inglaterra  e  na  Itália  —  Um  artigo  de  1904  —  A  lei 
experimental  e  a  praga  rogada  pelo  sr.  João  Arroyo  —  Os 
pontífices  scismaticos  de  boje  horrorisando-se  ha  seis  annos 
dos  scismas  partidários  —  O  affastamento  partidário  de 
Navarro,  Marianno  de  Carvalho,  e  António  Ennes — A 
sahida  de  Jacinllio  Cândido  do  partido  regenerador  e  a  dis- 
sidência João  Franco  —  Os  homens  políticos  obedecendo 
á  lei  da  diíFerenciaorio  e  sem  a  reconhecerem  —  O  «perso- 
nalismo». 


—  Como  é  que  V.  Ex.^,  chefe  do  partido 
nacionalista,  membro  da  camará  alta,  homem 
publico,  homem  politico,  encara  a  chamada  do 
partido  progressista  ao  Poder? 

—  A  primeira  Vez  que  El-Rei  D.  Manuel 
encarregou  o  Beirão  de  formar  gabinete,  o 
Beirão  veio  aqui  a  minha  casa  e  disse-me : 
«Eu  desejo  fazer  algum  bem  ao  país,  cer- 
cando-me  para  isso  de  seis  homens  de  boa 
Vontade.  Diga-me  V.  como  receberia  esse  go- 
verno.» Respondi-lhe:  «Fazer  apenas  algum 
bem  ao  país,  é  pouco,  em  todo  o  caso  já 
é  mais  do  que  fazer  nenhum  bem  ou  fazer 
algum  mal. »  A  minha  attitude  perante  o 
seu  governo  será  da  mais  absoluta  isempção; 
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assim:  o  Beirão  forma  um  governo  partidário, 
mas  esse  governo  trabalha  realmente  pelo  bem 
do  país,  atacando  de  frente  tanta  questão  que 
é  urgente  resolver?  Tem  o  meu  appoio.  For- 
me um  governo  e^tra-partidario,  forme  um 
governo  de  acalmaçào,  de  transição,  para 
mim  é-me  absolutamente  indifferente.  Eu  não 
tenho  conveniências  nem  interesses  ligados  a 
este  ou  áquelle  partido,  a  este  ou  áquelle  es- 
tadista, o  que  eu  desejo  é  o  bem  da  minha 
pátria,  consiga-m'o  um  governo  progressista, 
ou  um  governo  mixto,  extra-partidario,  eu  es- 
tarei ao  lado  d  esse  governo.  O  Beirão  foi-se 
embora  muito  satisfeito,  e,  agora  já  depois 
de  formar  gabinete,  perguntou-me  :  —  «  Você 
ainda  está  na  mes/na  disposição  ?  —  Na 
mesma/  respondi. 

—  Mas  parece-lhe  de  boa  politica  o  ter-se 
ido  buscar  já  ao  partidarismo  este  ministério? 
Esta  circumstancia  de  ser  um  governo  parti- 
dário será  uma  condição  de  longa  ou  de  breve 
Vida  para  o  ministério  Beirão? 

—  A  duração  da  vida  d'este  ministério  de- 
pende de  ter  saido  d'uma  força  partidária : 
depende  única  e  exclusivamente  dos  seus 
actos.  Até  agora  o  que  o  governo  annunciou 
como  alvo  do  seu  destino  é  pouco,  é  muito 
pouco  para  programma  ministerial.  Mas  elle 
lá  vae  para  as  camarás,  e  lá  Veremos  o  que 
faz !    O    facto   de  ser  partidário  não  o  im- 
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pede  de  poder  vir  a  ter  sympathia  e  appoios 
fora  do  campo  restricto  do  seu  partido.  Pode, 
pois,  fazer  muito,  como  o  poderia  fazer  um 
ministério  extra-partidario.  Se  seguir  um  bom 
e  patriótico  rumo,  não  lhe  iia-de  faltar  appoio; 
senão,  vae-se  embora  e  vem  outro. 
,  —  Mas  qual  ?  Havemos  de  andar  sempre 
nesta  dansa  de  governo  desce,  governo  so- 
be? 

—  Qual?!  Um  qualquer!...  Tantos  hão-de 
succeder-se  até  que  algum  se  ha-de  firmar. 
Mesmo  porque  o  que  se  está  passando  na 
politica  portugueza,  não  é  um  caso  esporá- 
dico, mas,  sim,  uma  lei  evolutiva:  instabili- 
dade, desaggregação,  scisões,  scismas,  dissi- 
dências, tudo  isto  é  inevitável  e  tudo  isso  se 
observa  na  politica  estrangeira,  neste  mo- 
mento, não  é  só  na  nossa.  Em  março  de  1904 
escrevi  dois  artigos  em  que  propunha  a 
seguinte  vidência :  a  evolução  dos  partidos 
conduz  á  integração  ou  á  di/ferenciação 
partidária?  È  um  facto  de  observação  actual, 
que  do  convencionalismo  estabelecido,  como 
supremo  regulador  da  vida  politica  no  regimen 
do  Constitucionalismo,  resta,  já  hoje,  apenas 
a  memoria, — dizia  eu  pouco  mais  ou  menos 
n'esses  artigos.  O  systema  de  dois  partidos 
únicos  de  governo  fez  o  seu  tempo  e  fechou 
o  seu  cyclo.  Basta  vêr  o  que  se  passa  na 
Hespanha,  na  França,  na  Itália  e  na  própria 
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Inglaterra,  o  país  clássico  do  regimen,  a  força 
centrífuga,  ou  dispersiva,  que  fracciona,  e 
divide,  prepondera,  sobre  a  força  centrípeta, 
que  concentra  e  unifica.  A  differenciação  par- 
tidária é  a  lei  empírica,  constatada,  substi- 
tuindo-se  á  integração  no  dualismo  de  dois 
únicos  grandes  partidos  de  governo.  Entre 
nós  lucta-se  ainda  tenazmente  pela  conserva- 
ção do  Velho  formalismo  convencional;  mas 
são  bem  patentes  os  symptomas  de  que  o 
nosso  país  não  será  excepção  á  lei  geral- 
mente effectivada  já  em  quasi  toda  a  Europa, 
sob  o  ponto  de  vista  das  organisações  parti- 
dárias. O  movimento  dispersivo  começou  e 
continua,  e  manter-se-ha,  porque,  como  Vamos 
Ver,  elle  corresponde  naturalmente  á  acção 
da  lei  do  progresso,  social,  applicada  a 
este  grupo  de  phenomenos.  O  facto  geral  da 
differenciação  nos  organismos  partidários,  não 
é  somente  um  phenomeno  empírico,  é  a  rea- 
lisação  d'uma  lei  scientifica  que  em  Direito  se 
chama  divisão  de  poderes,  em  economia  divi- 
são de  trabalho  e  em  politica  differenciação 
partidária.  Portanto,  não  é  accidental,  espo- 
rádico, momentâneo  ou  transitório ;  é  a  ex- 
pressão d'um  estado  de  progresso,  em  obe- 
diência a  uma  lei  de  evolução,  reguladora  da 
vida  collectiva,  e  applicada  a  este  grupo  espe- 
cial de  phenomenos. 
— João  Arroyo,  na  ultima  sessão  do  gabi- 
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nete  Hintze,  não  o  dos  58  dias  e  que  precedeu 
o  advento  da  situação  João  Franco,  mas  o 
que  precedeu  o  ministério  progressista,  fez 
essa  mesma  affirmação  posterior  ao  artigo  de 
V.  Ex.''\  não  reduzindo-a  a  uma  observação 
experimental  como  V.  Ex.^,  mas  deduzindo-a 
do  conhecimento  dosliomens.  «No  dia  em  que 
desapparecerem  da  scena  politica  estes  dois 
homens,  o  sr.  José  Luciano  e  o  sr.  Hintze 
Ribeiro,  não  mais  será  possivel  volver  a  este 
regimen  de  escravatura  em  que  um  país  é  do- 
minado por  dois  senhores,  E  quem  quizer  go- 
vernar, ha-de  governar  com  homens  e  agru- 
patneníos  de  todas  as  cores,  como  a  Itália 
está  já  fazendo,  sem  que  d'ahi  lhe  advenha 
mal  algum.»  Em  todo  o  caso,  eu  deVo  confes- 
sar que,  tendo  ouvido  ao  sr.  João  Arroyo, 
esse  formidável  discurso,  cujo  intróito  em  que 
descreveu  a  evolução  da  arma  de  ataque,  para 
concluir  que  a  arma  de  Hintze  não  era  o  ca- 
jado dos  pastores  dos  Montes  Herminios,  não 
era  a  queixada  asinina,  não  era  a  maça  d'ar- 
mas  do  archeiro  inglês,  não  era  o  florete  ita- 
liano que  enleia  o  pescoço  do  adversário,  que 
a  arma  de  Hintze  era  a  dissolução,  porque  o 
presidente  do  conselho  era  um  fermento  de 
dissolução,  prompto  a  dissolver  o  corpo  de 
bombeiros,  a  mesma  Sociedade  de  Geogra- 
phia  se  ella  arreganhasse  o  dente  patriótico, 
nesse  discurso  cujo  intróito,  dizia  eu,  só  um 
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artista  familiarisado  e  em  dia  com  as  coisas 
d'arte  poderia  fazer,  eu,  todavia,  não  fiquei 
convencido  como  quem  ouve  annunciar  uma 
lei,  mas  apenas  impressionado  pela  vidência 
que  pôde  conter-se  ás  vezes  num.a  praga ! 

—  O  que  é  mais  curioso  e  o  que  prova 
mesmo  a  força  inlierente  da  lei,  é  que  os 
próprios  «scismaticos»  de  hoje,  eram  os  pri- 
meiros a  horrorisar-se  de  qualquer  «scisma^> 
que  se  abrisse  num  partido.  Quando  o  Na- 
varro e  o  Marianno  sairam  do  partido,  lamen- 
tou-se  o  facto  porque  eram  figuras  de  valor, 
mas,  emfim,  não  levaram  ninguém  com  elles, 
affastaram-se  e  o  caso  passou.  O  Baracho 
ficou  sosinho,  do  que  fazia  gala,  também  não 
era  scisma.  O  Ennes,  esse  por  outras  razões, 
derivaram-o  para  o  Ultramar,  mas,  emfim, 
também  deixou  a  vida  activa  do  partido,  sem 
todavia  abrir  scisões.  Mas  quando  se  deu  a 
minha  sahida  do  partido  regenerador,  e  a  sa- 
bida do  João  Franco?  Os  próprios  pontífices 
dos  Vários  scismas  regeneradores  e  progres- 
sistas, o  Teixeira  de  Souza,  o  Campos  Hen- 
riques, o  próprio  Alpoim,  todos  elles  condem- 
navam  a  desaggregação  partidária,  como  um 
erro,  como  um  perigo,  como  um  crime. 

«Hoje  mesmo  a  sua  aspiração  seria:  que  o 
Campos  Henriques  se  integrasse  no  partido 
regenerador,  ou  que  o  Teixeira  de  Souza  se 
fundisse  no  grupo  henriquista,  que  o  Alpoim 
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não  tivesse  deixado  o  partido-  progressista, 
emfim,  que  Voltasse  tudo  á  integração  parti- 
dária dos  nossos  avós.  Tintia  muita  graça,  que 
os  próprios  amigos  do  Franco  diziam-me  a 
mim  :  «Ora,  isto  não  tem  geito !  porque  vocês, 
os  nacionalistas,  afinal  são  regeneradores,  o 
que  deviam  era  fundir-se  comnosco,  não  ha 
razão  de  ser  essa  fragmentação,  vocês  teem 
a  mesma  bandeira...»  «Ah!  isso  é  que  não 
temos!»  atalhei  eu.  E  se  não  Vamos  já  vêr. 
Digam-me  cá:  Vocês  se  fossem  agora  chama- 
dos ao  Poder  (isto  foi  logo  que  o  João  Franco 
deixou  o  Hintze)  quem  seria  o  Vosso  presi- 
dente do  conselho?  O  João  Franco,  não  é 
Verdade?»  «Pois  claro,  então,  para  que  esta- 
mos nós  aqui  a  luctar  senão  para  leVar  o  João 
Franco  ao  Poder?!...»  «Ora  ahi  teem:  vocês 
estão  ainda  no  personalismo,  e  os  naciona- 
listas são  impersonalistas.  Se  os  nacionalis- 
tas fossem  encarregados  de  formar  gabinete, 
eu  poderia  talvez  desempenhar-me  da  missão 
de  organisar  ministério,  mas  com  certeza  não 
era  eu  o  presidente  do  conselho.»  O  nacio- 
nalismo é  caracteristicamente  impersonalista. 
Se  os  Vultos  que  estão  á  frente  do  partido  na- 
cionalista desapparecessem  todos,  este  agru- 
pamento nem  por  isso  se  dissolvia.  E  evi- 
dente que  um  partido  politico  não  pode  existir 
sem  homens,  sem  pessoas;  mas  uma  coisa  são 
homens  ao  serviço  d'uma  ideia,  ou  d'um  prin- 
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cipio,  outra,  e  bem  diversa,  são  homens  ao 
serviço  d'um  homem,  ou  contra  um  homem. 
Vê-se  bem  que,  nesta  uHima  hypothese,  des- 
apparecido  o  homem,  a  faVor  de  quem,  ou 
contra  quem,  se  combate,  a  organisação  par- 
tidária deixou  de  ter  razão  lógica  de  existir. 
Ao  contrario,  no  primeiro  caso,  seria  preciso 
que  desapparecessem  todos  os  homens,  que 
formam  o  partido,  para  que  elle  deixasse  de 
Viver.  O  que  liga  o  partido  progressista:  o 
poder  pessoal  do  conselheiro  José  Luciano, 
o  interesse  pessoal  dos  partidários.  O  que 
liga  o  grupo  do  sr.  Teixeira  de  Souza  ou 
Campos  Henriques?  A  influencia,  prestigio, 
poder,  como  lhe  queiram  chamar,  eu  chamo- 
Ihe  o  «personalismo»  do  sr.  Teixeira  de 
Souza»  ou  do  sr.  Campos  Henriques,  e  o  in- 
teresse dos  seus  partidários  que  optam  por 
um  ou  por  outro  não  porque  este  lhes  offe- 
rêça  um  programma  de  medidas  politicas  que 
apaixonem  os  seus  correligionários,  crentes 
de  que  os  seus  chefes  são  uma  garantia  de 
um  movimento  resurgidor  da  pátria.  O  mesmo 
franquismo,  com  melhores  intuitos,  é  todavia 
ainda  uma  velha  reproducção  do  velho  perso- 
nalismo constitucional.  Mas  elles  não  com- 
prehendem  isto.  O  Malheiro  Reymão,  que  é 
um  homem  de  talento  incontestável,  e  que  se 
dá  commigo,  ouViu-me  uma  conferencia  que 
proferi  no  congresso  de  Vianna  do  Castello, 
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em  1905,  e,  depois,  particularmente,  disse- 
me:  «o  que  eu  não  percebo  é  a  tua  qualifica- 
ção de  impersonalismo! . . .»  Expliquei,  ou 
melhor,  tornei  a  reproduzir  o  que  dissera  so- 
bre impersonalismo;  «impersonalismo»,  tendo 
três  formas,  ou  mostrando  três  aspectos,  a 
saber :  -  1 .",  não  ser  meio  para  a  elevação 
d'um  homem,  isto  é,  não  constituir  instru- 
mento de  satisfação  de  vaidades,  ambições, 
e  de  quaesquer  outros  propósitos  pessoaes; 
—  2.'^,  não  ser  uma  formação  partidária  con- 
tra uma  pessoa,  no  intuito  de  annullar,  ou 
enfraquecer ; —3.°,  não  ter,  portanto,  a  sua 
Vida  uma  razão  de  ser  na  pessoa,  certa  e  de- 
terminada, em  faVor  de  quem,  ou  contra"  a 
qual,  se  combate,  mas  existir,  ao  contrario, 
inteiramente  independente  de  pessoas  certas 
e  determinadas. 

«Este  terceiro  aspecto  é  coroilario  das  duas 
primeiras  formas,  como  claramente  se  vê. 

«E  o  Reymão,  apesar  de  muito  intelligente, 
ficou  sem  comprehender,  e  eu  sem  lhe  poder 
explicar  melhor.  Porque  estas  coisas,  meu 
amigo,  desde  que  nós  estamos  impossibi- 
litados de  as  reconhecer,  de  as  adoptar,  de 
as  perfilhar,  estamos  ipso  facto,  impossibili- 
tados de  as  entender.  Quem,  senão  morre, 
Vinha  a  'dar  mostras  de  comprehender,  não 
digo  a  lei  da  differenciacção  partidária,  mas 
a  funcção  do  partido  nacionalista,  era  o  Hin- 
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tze.  K  preciso  dizer-Ihe  que,  não  sei  se  sabe, 
eu  sahi  do  partido  regenerador,  sem  quebra 
de  relações  pessoaes  nem  politicas  com  o 
Hintze.  Separaram-nos  ideias,  doutrinas,  e 
não  ambições  ou  deslealdades.  Quando  lhe 
communiquei  a  minha  resolução  de  deixar  o 
partido  regenerador,  o  Hintze  deitou  as  mãos 
á  cabeça:  «Ora,  para  quê,  mais  um  partido? 
Isso  é  um  elemento  de  confusão,  um  princi- 
pio de  iucta!. . .»  Mas  a  breve  trecho,  vinha 
ter  commigo,  e  declarava-me:  <  Eu  compre- 
hendo  agora  a  existência  do  partido  naciona- 
lista e  a  necessidade  de  o  appoiar  e  de  o  for- 
talecer!» Chegámos  mesmo  a  tratar  de  partido 
a  partido,  e  o  Hintze  embora  se  arreceasse 
sempre  das  questões  noVas,  já  admittia  que 
eu  me  fosse  occupando  da  questão  social  e 
quizesse  levar  um  operário  ao  parlamento. 
As  questões  novas  aterram  sempre  os  políti- 
cos, e  os  nossos  homens  públicos  affastam-as 
da  discussão  como  se  com  isso  conseguissem 
affastar  a  lei  histórica  e  social  que  as  gera. 
Quando  eu,  que  fui  o  primeiro  a  occupar-me 
das  questões  sociaes  e  a  inscrevel-as  no  pro- 
gramma  do  partido  nacionalista,  comecei  a  fal- 
lar  em  questão  social,  dizia  o  Hintze,  e  diziam 
elles  todos:  «Mas  para  que  diabo  vem  V.  f al- 
iar em  questão  social?...  Ha  lá  alguma 
questão  social?. . .»;  e  outros:  «Lá  Vem  o  Ja- 
cintho   Cândido  com   as  suas  encíclicas! >, 
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querendo  elles  assim  dizer  que  eu,  com  o 
occupar-me  das  questões  sociaes,  é  que  vi- 
nha trazer  a  Portugal  a  questão  social,  como 
Leão  XIII  fora,  segundo  elles,  quem  alimen- 
tou e  levantou  a  questão  social  com  as  suas 
memoráveis  encyclicas !  Hoje  o  meu  amigo 
Vê  que  todos  os  grupos  políticos  teem  no  seu 
programma:  questão  social!  Eu  fui  porém, 
o  primeiro  a  Vêl-a,  a  prevêl-a,  e  a  clamar  que 
d'ella  se  occupassem,  porque  a  maneira  de 
resolver  e  abrandar  o  choque  d'uma  questão, 
é  caminhar  para  ella  de  frente,  ir  ao  encontro 
d'ella,  provocal-a,  antes  delia  vir  ter  com- 
nosco... 


IV 


Um  operário  no  parlamento  português — 0  momento  mais  cri- 
tico da  politica  portuguesa  —  Qual  será  mais  vulnerável 
pelos  radicaes:  a  mole  partidária  ou  a  muralha  de  pedra 
meuda  d'estes  agrupamentos? — 0  «personalismo»  dos  repu- 
blicanos—  Os  mesmos  vicios  e  os  mesmos  phenomenos  de 
diíferenciação  embryonaria  —  A  Republica  é  já  impotente 
para  subsistir  como  forma  politica  —  0  futuro  da  politica 
portuguesa. 

—  Disse-me  que  tentara  levar  um  operário 
ao  parlamento. . . 

—  Tentei  levar  um  representante  do  opera- 
riado ao  parlamento,  sim,~respondeu-me  o 
sr.  Jacintho  Cândido,  —  e  não  o  consegui.  Não 
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imagina  o  empenho  doutrinário  que  eu  tinha 
nesse  deputado.  O  Hintze  quando  eu  lhe  fa- 
lei em  leVar  ás  camarás  um  operário,  assus- 
tou-se:  «Ora  que  diabo!  isso  pode  dar  máo 
resultado. . .  Quem  sabe  o  que  esse  operário 
nos  fará  por  lá!...»,  mas  eu  convenci-o  de 
que  era  preciso  e  era  justo  dar  a  essa  im- 
mensa  legião  de  proletários  uma  tribuna  legal 
para  as  suas  reclamações,  e  de  que  era  pre- 
ferível canalisar  essa  força  para  o  parlamento, 
a  deixal-a  andar  explorada  e  mal  dirigida  pe- 
los comicios.  Assentou-se,  pois,  que  um  dos 
deputados  do  partido  nacionalista  seria  um 
operário. 

A  primeira  difficuldade  foi  encontrar,  em 
Lisboa,  um  operário  eligivel. 

Escrevi  para  o  Porto,  ao  saudoso  Fructuo- 
so,  pedindo-lhe  que  m.e  indicasse  um  operário 
que  estivesse  nos  casos  de  representar  o  ope- 
rariado no  parlamento.  E  não  se  encontrou 
um  operário  eligivel,  e  supponho  também,  não 
estou  certo  agora,  mas  supponho  que  não  se 
poderá  levar  ao  parlamento  um  representante 
do  operariado  português,  sem  reformar  a  lei 
vigente.  O  país  e  o  regimen  têm  tudo  a  lucrar 
em  ir  ao  encontro  da  evolução,  provocando  o 
apparecimento  das  questões,  adequando-se, 
adaptando-se,  avançando!  E  o  país  avança  in- 
cessantemente, bem  que  o  neguem  os  que 
vendo,  d'um  comboyo  em  marcha,  passar  uma 
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paisagem,  creiam  na  illusão  de  que  é  a  pai- 
sagem que  recua  e  o  comboyo  que  estaciona. 

—  Acha,  então,  que  a  desaggregação  dos 
partidos  politicos  portugueses  é  uma  affirma- 
ção  de  vitalidade  e  não  um  symptoma  á^  de- 
cadência? 

—  Não  ha  tal  decadência.  Ha  uma  transfor- 
mação imposta  por  leis  que  são  análogas  e 
verdadeiras  em  direito,  em  economia  e  em 
politica.  Por  emquanto,  é  claro,  as  coisas  es- 
tão ainda  num  grau  inferior,  incipiente,  porque 
a  desaggregação  é  ainda  um  estado  embryo- 
nario,  um  estado  rudimentar  que  promeíte  já, 
todavia,  a  perfectibilidade  da  differenciação. 

—  Mas  não  será  mais  vulnerável  pelos  radi- 
caes  a  muralha  de  pedra  meuda  d'estes  agru- 
pamentos do  que  a  mole  partidária? 

—  Ah  !  não  ha  duvida,  — confessa  o  sr.  con- 
selheiro Jacintho  Cândido,  —  o  actual  momento 
politico  é  o  mais  grave.  Porque  não  tem  já  a 
cohesão  dos  grandes  systemas  partidários, 
nem  a  unidade  e  a  resistência  doutrinaria  dos 
agrupamentos  que  um  corpo  de  doutrina  ou 
uma  reconhecida  e  clara  aspiração  civica  dif- 
ferenciassem.  A  fragmentação  do  partido  re- 
generador é  a  marcha  para  a  differenciação. 
Mas  por  emquanto  elles  estão  em  pleno  e  ne- 
cessário trabalho  de  desaggregação.  O  partido 
progressista  é  a  velha  constituição  partidária, 
condemnada,  imperfeita,  mas  ao  menos  con^ 
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serVa  a  solidez  e  disciplina  da  sua  veiha  forma. 
Os  regeneradores  nem  têm  a  força  da  Velha 
constituição  nem  a  pletora  das  novas  formas 
partidárias.  Neste  momento  o  ataque  é  mais 
perigoso,  mas  d'onde  ha-de  Vir  esse  ataque? 
D^onde?  Dos  republicanos?  Como?  Se  o  pró- 
prio partido  republicano  atravessa  o  mesmo 
período  critico,  em  obediência  á  mesma  lei  de 
differenciação!. . .  Os  republicanos  foram  vi- 
ctimas  do  mesmo  « personal ismo:>>,  e  senão 
veja:  que  divisas  procuram  elles  para  os  seus 
centros?  Os  nomes  dos  seus  correligionários! 
É  o  Centro  Bernardino  Machado,  o  Centro 
Ajfonso  Costa,  o  Centro  António  José  d\Al- 
meida,  o  pleno  império  do  personalismo!  E 
a  desaggregação  que  se  nota  nos  partidos 
monarchicos,  noía-se  no  partido  republicano. 
Pois  não  são  públicos  os  scismas  entre  o 
grupo  Affonso  Costa  e  Camacho  e  Bernar- 
dino! E  não  teem  elles  quem  envide  esforços 
para  os  unir,  para  os  conciliar,  provando  as- 
sim que  elles  também  não  comprehendem  a 
lei  que  os  sujeita,  visto  como  consideram  de- 
sintelligencias  pessoaes  entre  os  seus  homens, 
o  que  não  é  m.ais  do  que  o  trabalho  da  desag- 
gregação, o  prodhromo  da  differenciação?! 

—  Diga-me,  admitte  que  o  partido  progres- 
sista, hoje  ainda  agarrado  á  crystalisação  par- 
tidária e  do  personalismo,  possa,  desde  que  se 
desaggregue  conscientemente,  chegar  á  dif- 


84  JOAQUDI  LEITÃO 

íerenciação  primeiro  que  os  fragmentos  rege- 
neradores? 

—  Admitto.  Porque  não?  O  partido  pro- 
gressista, repito,  é  o  único  representante  da 
vellia  forma  partidária,  mas  tal  qual  é,  é  forte, 
é  solido,  é  perfeito.  Os  desaggregados  re- 
generadores ainda  não  teem  a  consciência 
da  lei  que  os  desaggregou,  emquanto  que 
dentro  do  partido  progressista  ha  quem  re- 
conheça a  necessidade  de  se  remodelar  o 
partido,  não  abrindo  scismas,  nem  dissidên- 
cias, nem  para  este  ou  aquelle  herdar  o  pe- 
nacho, mas  para  acompanhar  a  lei  empírica 
e  a  lei  sociológica  que  está  transformando  as 
organisações  partidárias.  Quem  sabe,  portan- 
to, se  o  partido  não  aproveitará  ainda  com  a 
serenidade  que  lhe  dá  a  sua  força  incontes- 
tável, a  única  força  partidária  Verdadeiramente 
organisada,  se  não  aproveitará,  dizia  eu,  com 
a  serenidade  que  lhe  dá  a  sua  força  e  a  con- 
sciência da  necessidade  de  adaptação,  esta  su- 
perioridade da  sua  missão,  para  voluntaria- 
mente se  transformar,  sem  os  abalos[nem  as 
incertezas  nem  as  luctas  nem  as  desintelli- 
gencias  dos  outros  agrupamentos?!  Quem 
sabe?. . . 

E  o  sr.  conselheiro  Jacintho  Cândido  relata- 
me  uma  conversa  que  com  um  vulto  progres- 
sista, estimável  e  respeitado,  teve  sobre  a  dif- 
ferenciação  partidária,  pela  qual  se  prova  que 
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no  partido  progressista  ha  pelo  menos  um  ho- 
mem de  Valor  que  reconhece  a  necessidade 
de  o  seu  partido  se  reconstituir  sob  pena  e 
antes  que  a  lei  sociológica  caia  sobre  elle, 
com  todos  os  riscos  d'uma  tumultuaria  e  for- 
çada reforma. 

Mas  eu  creio  mesmo  que  no  partido  pro- 
gressista ha  mais  do  que  um  homem  de  Valor 
que,  como  esse,  concorda  com  a  doutrina  do 
sr.  Jacintho  Cândido. 

-^ Outra  coisa:  assim  como  os  fragmentos 
do  partido  regenerador,  embora  já  a  caminho 
da  difíerenciação,  vão  ainda  num  tal  estado 
embryonario  que  o  partido  progressista  pode 
passar-lhe  adeante,  desaggregar-se  e  diffe- 
renciar-se  consciente  e  seguramente,  antes 
d'elles,  não  se  pôde  admittir  que  succeda  o 
mesmo  com  o  partido  republicano,  em  face 
dos  partidos  monarchicos?  O  partido  republi- 
cano organisou-se  e  tenta  manter  a  sua  orga- 
nisaçao  personalista,  não  é  assim?  Se  esse 
partido  estivesse  hoje  differcnciado,  a  victo- 
ria  seria  d'elle,  incontestavelmente.  Mas  uma 
Vez  que  a  crise  o  atacou  simultaneamente,  e 
a  sua  transformação  se  vae  dar  aimultanea- 
mente  á  dos  partidos  monarchicos,  pergunto: 
que  esperanças  pôde  ter  de  Victoria  esse  par- 
tido, se  quando  elle  vier  a  estar  solidamente 
organisado,  encontrará  os  outros  partidos  or- 
ganisados  como  elle? 
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—  Este  é  o  momento  politico  mais  perigoso, 
e  seria  graVissimo  se  o  partido  republicano  ou 
qualquer  partido  radical  estivesse  organisado 
á  face  da  lei  da  difíerenciacão;  assim,  para 
mim  é  ponto  de  fé  que  a  Republica  é  já  um 
ideal  impotente  para  se  substituir  ao  actual 
estado  politico. 

—  E  emquanto  este  trabalho  de  difíerencia- 
cão se  não  cumpre,  a  machina  politica  poderá 
funccionar? 

—  Como,  não? 

—  Imagine  V.  Ex.^  mesmo  sem.  colligações, 
sem  blocos,  sem  ementes,  uma  opposição  de- 
cidida, franca  ao  actual  governo,  e  depois? 
Ou,  queira  V.  Ex/^  responder-me  a  isto  pri- 
meiramente, ou  o  actual  governo  não  conta 
com  uma  opposição  séria,  e  são  valores  en- 
tendidos a  opposição  e  o  gabinete? 

—  Eu  creio  que  o  governo  conta  com  uma 
opposição  séria,  e  não  deVe  mesmo  contar 
com  outra  coisa.  Mais  ainda:  todos  os  go- 
vernos devem  contar  e  desejar  uma  franca 
opposição. 

—  E  como  é  que  ha-de  trabalhar  uma  ca- 
mará com  uma  opposição  obstruccionista? 

—  Não    creia    no    perigo    obstruccionista. 
.Uma    opposição    que    fizer    obstruccionismo 

pode  matar-se  a  si  mesma,  não  mata  o  go- 
verno. E  a  única  arma  para  o  combate,  é 
deixal-a  á  vontade  debater- se  no  seu  obstruc-- 
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cionisnio  que  quanto  mais  ostensivo  e  patente 
elle  íôr,  melhor  para  o  governo.  Olhe,  eu  fiz 
parte  d'uma  opposição  regeneradora  que  fez 
obstruccionismo.  Lançou-se  mão  d'um  d^esses 
pretextos  fúteis,  como  seja  maneira  de  votar, 
etc,  e  a  opposição  declarou-se  incompatibili- 
sada  com  o  vice-presidente  da  Camará  dos 
Deputados  que  assumira  a  presidência  na  au- 
sência do  Carvalho,  que  tinha  ido  a  Braga. 
E  o  nosso  obstruccionismo  era  apenas  isto : 
o  vice-presidente  declarando  aberta  a  sessão, 
e  nós,  de  chapéu  na  cabeça,  pateada,  baru- 
lho. A  meza  interrompe  a  sessão,  aprovei- 
tando para  parlamentar  comnosco  e  Vêr  se  se 
chegava  a  uma  solução.  Nós  recusávamos  en- 
tendimentos, accordos,  e  iamos  para  a  sessão 
fazer  a  mesma  coisa.  Nesse  tempo  não  havia 
o  páo  de  bater  bifes,  mas  quebrava-se  uma 
cadeira,  e  com  um  dos  pés  quebraVa-se  a  car- 
teira. Á  sahida,  alguns,  como  o  nosso  Miguel 
Dantas,  guardavam  um  páo  da  cadeira  mais 
geitoso  e,  no  dia  seguinte,  lá  o  iam  buscar. 
Isto  no  primeiro  dia  foi  muito  bem.  Mas  no 
segundo  dia,  os  nossos  amigos  já  nos  per- 
guntavam:  «Vocês  que  estão  a  fazer?  vocês 
estão  doidos?  acabem  com  isso,  que  é  uma 
Vergonha!»  Nós  barafustávamos,  acusávamos 
o  governo,  mas  a  Verdade  é  que  no  nosso 
foro  intimo  andávamos  vexados  d^aquella  si- 
tuação. E  mais  do  que  vexados,  incom.moda- 
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dissimos  por  não  Vermos  uma  saída  airosa. 
Reunimo-nos  á  noite,  o  Lopo  Vaz,  que  era  o 
nosso  leader,  o  Arthur  Hintze  Ribeiro,  o  Mi- 
guel Dantas,  o  João  Arroyo,  o  João  Franco, 
o  José  Novaes,  emfim  os  deputados  rege- 
neradores d'essa  legislatura,  e  depois  de 
reconhecerm.os  que  era  preciso  achar  uma 
solução  áquelle  estado  de  coisas,  para  aban- 
donarmos uma  attitude  que  nos  estava  a  com- 
prometter  com  a  opinião  publica,  saíamos, 
sem  encontrar  essa  solução,  e  assentando 
por  conseguinte  que  no  dia  seguinte  se  man- 
teria a  mesma  attitude  intransigente.  Mas  o 
governo  não  se  incommodaVa:  ia  ás  camarás, 
acceitava  o  obstruccionismo,  encerrava  a  ses- 
são, ia-se  embora  muito  socegado,  abria  a 
sessão  no  dia  seguinte,  e  quem  se  compro- 
mettia  era  a  opposição.  Foi  então  que  o 
bopo  Vaz,  lá  por  linhas  travessas,  combinou 
com  o  presidente  do  conselho  darem  um  tele- 
gramma  para  Braga,  chamando  o  Rodrigues 
de  Carvalho,  e,  sem  nos  prevenir,  ao  abrir  a 
sessão  do  dia  seguinte,  que  foi  presidida  pelo 
Carvalho,  o  Lopo  Vaz  levanta-se  e  declara 
que  -tendo-se  dado  um  conflicto  entre  o  sr. 
Vice-presidente  e  a  opposição,  ao  assumir  a 
presidência  o  sr.  Rodrigues  de  Carvalho,  a 
opposição  não  queria  de  maneira  alguma  fazer 
recahir  sobre  s.  ^x^  o  ódio  do  conflicto,  etc, 
etc.  Nós  ficámos  todos  espantados.  O  João 
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Arroyo  saiu  sem  esperar  por  mais  nada,  e  de 
todos  nós  partiu  o  clamor:  «Traição!  Trai- 
ção!», mas  o  certo  é  que  o  Lopo  Vaz  nos  ti- 
rou de  cima  das  costas  uma  carga  terrível. 
Ora  aqui  tem  o  que  é  o  obstruccionismo.  E 
isto  sabe  quanto  tempo  durou?  Três  dias! 

—  Mas  isso  ainda  é  na  actual  crystalisação 
partidária.  E  amanhã  imperando  a  differen- 
ciação?  Não  seria  mais  instável  a  vida  dos 
governos? 

—  Não  tem  nada  uma  coisa  com  outra. 
Olhe  o  que  vae  na  Bélgica :  ha  vinte  e  um  an- 
nos  que  está  no  poder  o  partido  caíholico. 
Quantos  gabinetes  têm  sahido  doesse  partido 
durante  estes  vinte  e  um  annos?  Nem  eu  sei 
dizer-lhe.  Um  governo  incomipatibilisa-se  com 
a  camará,  cáe  o  governo,  o  que  não  quer  di- 
zer que  o  partido  a  que  esse  governo  per- 
tence seja  affastado  do  poder.  É  que  a  Bél- 
gica, como  a  França,  como  a  líalia  já  não 
estão  sujeitas  ao  preconceito  português  do 
personalismo,  que  fez  moda  e  tradição: 
\.°  Que  o  chefe  do  partido  ha-de  por  força 
ser  o  presidente  do  conselho  dos  seus  minis- 
térios; 2.°  Que  um  homem  que  uma  Vez  fôr 
presidente  do  conselho  já  não  pode  regressar 
á  sua  condição  de  deputado  ou  de  simples 
titular  d'uma  pasta.  Lá,  não  senhor!  Tem-se 
Visto  um  presidente  do  conselho  passar  para 
uma  das  pastas,  entregando  a  presidência  a 
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um  fiiinistro  mais  noVo  ou  a  um  homem  que 
nunca  foi  ministro  ou  Voltar  muito  natural- 
mente a  exercer  as  suas  funcções  de  deputado 
ou  de  Vereador.  Em  Portugal,  não  senhor,  um 
homem  que  foi  presidente  do  conselho  só 
pôde  entrar  num  governo  para  a  presidência 
do  conselho.  O  que  faz  com  que  o  chefe  do 
partido  seja  o  infallivel  presidente  do  conse- 
lho e  o  presidente  do  conselho  se  reveja 
como  chefe.  É  o  «personalismo»  meu  amigo, 
o  terrível  «personalismo»  de  que  a  França,  a 
Bélgica  e  a  Itália  ja  não  enfermam.  E  senão 
diga-me:  quem  é  o  chefe  do  «bloco»:  era  o 
Waldek?  E  o  Briand?  É  o  Combes?  É  o 
Clemenceau?  Quem  é  o  chefe  do  partido  ca- 
tholico  belga?  Ah  !  meu  amigo  é  que  só  entre 
nós  um  homem  que  foi  ministro  se  julga  no 
direito  de  continuar  a  ser  ministro.  Veja  o 
Combes :  saiu  da  presidência  do  conselho  e 
lá  está  maire  da  sua  communa,  seguindo  na- 
turalmente com  a  sua  adhesão  espiritual  a 
marcha  da  sua  politica,  mas  sem  se  julgar  na 
obrigação  de  continuar  a  interferir  pessoal  e 
directamente  na  marcha  do  partido.  Clemen- 
ceau lá  Vae  a  caminho  da  Argentina,  fazer 
conferencias  pagas,  depois  de  ter  dominado 
a  França  e  influido  sobre  o  mundo.  O  bloco 
será,  pois_,  Clemenceau? 

Não,  meu  caro  senhor,  o  «bloco»  não  era 
o   Clemenceau,   o   «bloco»   era  um  agrupa- 


A  COilEDIA  rOLITICA  91 

mento  de  doutrinários  em  torno  d'um  corpo 
de  doutrinas  boas,  más,  não  discuto,  eram 
doutrinas,  não  eram  nomes,  não  era  Combes, 
não  era  Briand,  não  era  Waídeck,  não  era 
Clemenceau.  Nesse  «:!mpersonalismo;>  que 
eu  saiba  só  está  por  emquanto  uma  bandeira 
partidária  em  Portugal :  o  Nacionalismo,  o 
que,  em  resumo,  equivale  a  dizer  que  só  o 
Nacionalismo  está  por  emquanto  fundado  na 
lei  da  differenciação,  que  só  eile  aboliu  o  élo 
do  interesse  que  prendia  os  correligionários 
nas  velhas  constituições  partidárias,  para  os 
unir  por  um  programma  partidário,  que  só 
elle  soterrou  o  «personalismo»  proclamando 
o  doutrinarismo,  que  só  elle  comprehendeu 
que  um  partido  não  é  uma  associação  de 
soccorros  mútuos  nem  uma  pequena  facul- 
dade onde  fazem  o  seu  curso  as  leis  que  po- 
dem dar  a  felicidade  á  Nação. 

Ao  levantar  a  gola  do  meu  casacão,  para 
affrontar  a  frialdade  da  noite,  eu  fazia  a  mim 
mesmo  esta  diabólica  pergunta:  a  quem  per- 
tencerá o  futuro  politico  neste  pais?  ao  «per- 
sonalism.o»  do  sr.  Teixeira  de  Souza  ou  ao 
«impersonalismo»  do  sr.  Jacintho  Cândido? 
Num  pais  em  que  a  educação  civica  de  todo 
não  estivesse  por  fazer,  o  sr.  conselheiro  Ja- 
cintho Cândido  não  seria  o  chefe  d'um  partido 
politico,  mas  sim  o  fundador  de  uma  escola 
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politica.  Em  Portugal,  ter  um  partido  de  que 
seja  chefe  um  doutrinário  que  não  projecte 
augmentar  a  sala  de  jantar  dos  seus  correli- 
gionários, já  é  uma  nobre  affirmação  para  um 
povo  educado  na  escravidão  politica. 

Podem,  de  momento,  a  politica  e  os  políti- 
cos, que  offerecem  a  lista  das  suas  influen- 
cias como  um  creado  de  hotel  offerece  a  lista 
do  jantar,  podem  nestes  annos  mais  chegados 
conseguir  maior  clientella. 

Mas  o  mundo  não  anda  para  traz. 

A  mesma  lei  que  transforma  as  constitui- 
ções partidárias,  transforma  as  sociedades 
representadas  por  esses  partidos,  e,  eviden- 
temente o  futuro  só  se  interessa  pelos  que 
com  seriedade  se  interessam  por  elle. 


As  Memorias  de  João  Franco 

Entrevista  com  quem  o  tem  visto  escrevei* 


João  Franco  jornalista  —  Temperamento  sintlietico  de  hicta- 
dor  —  O  que  são  e  o  que  se  espera  das  suas  Memorias. 


Ha  quanto  tempo  eu  tive  noticia  de  que 
João  Franco  trabaliiaVa  nas  suas  Memorias 
politicas! 

Nunca  fiz  nem  faria,  porém,  uso  d'essa 
confidencia,  se  a  imprensa  peia  voz  despreoc- 
cupada  do  «Imparcial»  não  tem  Vindo  agora 
revelar  o  trabalho  a  que  se  entrega  actual- 
mente o  snr.  João  Franco  e,  sobretudo,  se  o 
«Diário  de  Noticias»  não  confirma,  com  todo 
o  peso  da  sua  gravidade,  a  preparação  d'essas 
Memorias,  que  farão  tanto  ruido  como  o  pe- 
ríodo politico  a  que  se  reportam. 

Foi  numa  socegada  cidade  do  norte,  que 
até  mim  chegou  a  sensacional  novidade. 

Ha. . .  ?  Deve  haver  bem  um  anno. 

Á  minha  surpreza,  esse  meu  amigo  res- 
pondeu : 
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—Você  está  enganado.  Você  não  sabe  quem 
é  o  João  Franco.  Eu  conheço-aha  muitos  an- 
nos  e  houve  um  período  da  vida  do  partido 
regenerador  em  que  o  segui  muito  de  perto. 

—  E  porque  se  affastou? 

—  Affastei-me  quando  elie  se  separou  do 
Hintze:  eu  era  amigo  do  Hintze,  era  amigo 
do  Franco,  estimava-os  a  ambos,  a  única  ma- 
neira de  não  violentar  o  coração  —  eu  fui 
sempre  um  sentimental  em  politica — ,  era 
renunciar  á  vida  politica.  Foi  o  que  eu  fiz  e 
por  isto,  somente  por  isto. 

—  Conheceu,  pois,  o  ministro  de  D.  Carlos 
ainda  dentro  do  partido  regenerador. 

—  Conheci. 

—  Era  elle  já  o  dominador  que  se  revelou 
na  dictadura? 

—  Era.  O  João  Franco  nasceu  dictador. 
Não  o  dictador  que  opprime,  que  tirannisa, 
mas  o  temperamento  que  domina  porque  apai- 
xona. Com  esse  homem,  ministro,  parlamen- 
tar e  politico,  succedia  o  mesmo  phenomeno 
de  insinuação  enthusiastica  que  certos  homens 
feios  e.xercem  nas  mulheres.  Não  são"os  adó- 
nis que  mais  perturbadoramente  apaixonam 
as  mulheres. 

— É  facto.  Conheci  um  professor  régio  picado 
das  bexigas,  com  um  desagradável  tic  nervoso 
nas  pálpebras,  sempre  encolhido  por  causa 
d'uma  vitalícia  gastralgia,  que  em  sabendo  que' 
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uma  mulher  depreciara  a  sua  fealdade,  se  vin- 
gava d^ella  conquistando-a.  E  era  irresistivel, 
conquistava  sempre. 

—  Pois  o  João  Franco  é  inteliectuaimente 
assim.  EUe  recebia  a  pessoa  de  mais  elevada 
categoria,  com  a  cortezia  reciprocamente 
devida.  Mas  ás  duas  por  ires,  estavam  em 
opposição  no  assumpto  que  se  debatia,  e  o 
João  Franco  destemperava,  descompondo  e 
descompondo-se.  Quanta  Vez  eu  sahi  do  ga- 
binete contíguo  á  sala  d'elie,  quando  do  mi- 
nistério Hintze-Franco,  com  as  mãos  na  cabe- 
ça, aterrado  dos  termos  da  descompostura  do 
Franco  numa  elevada  personagem  qualquer 
com  quem  elle  conferenciava. 

—  Nisso  só  vejo  motivo  para  elle  se  incom- 
patibilisar  com  a  humanidade  e  não  funda- 
mento para  a  attrahir. 

—  É  porque  não  lidou  com  elle.  A  esses 
arrebatamentos  de  génio  juntava  elle  a  facul- 
dade affectiva  que  você  não  era  capaz  de  en- 
contrar na  gelidez  egoista  de  Hintze.  E  o  meu 
amigo  comprehende :  dominar  não  é  affeiçoar. 
Os  homens  que  se  preoccupam  com  o  crear 
amisades,  nunca  dominaram :  são  dominados 
pelo  receio  de  ferir  susceptibilidades,  de  ma- 
goar este  ou  aquelle  e  todos,  e  acabam  afinal 
por  ser  uns  escravos  de  toda  a  gente,  para 
que  toda  a  gente  diga:  «Fulano  é  muito  bom 
rapaz !  É  incapaz  de  offender  seja  quem  fôr ! 
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Oh ! . . . »  Em  politica,  então,  que  é  uma  cadeia 
de  pequeninos  régulos,  quem  mais  domina  é 
quem  menos  medo  tem  de  crear  attrictos  e 
adversários.  João  Franco  tem  e  teve  sempre 
essa  qualidade  como  ninguém.  A  sua  capaci- 
dade primacial,  o  ambiente  próprio  é  a  lucta. 
E  ninguém,  m.ais  impetuoso,  ninguém  maior 
do  que  esse  homem  que,  sem  a  força  d'um 
argumento,  desajudado  ás  vezes  de  circums- 
tancias  favoráveis,  pisando  um  fugidio  terreno 
em  que  elle  parecia  destinado  a  ficar  enter- 
rado pela  opposição,  — aVançaVa  todavia  n'um 
tal  Ímpeto  de  alucinado  que  o  adversário  — 
apanhado  primeiro  de  surpreza  pela  inespe- 
rada altivez  da  resistência  d'um  acusado, 
—  entrava  a  duvidar  se  elle  não  teria  qualquer 
documento  decisivo  que  assim  o  encorajasse 
á  arremettida.  Eu  assisti,  como  espectador, 
porque  não  fazia  parte  da  camará  —  nem  de 
coisa  nenhuma  politica,  como  já  lhe  disse  e 
sabe;  mas,  eu  assisti,  á  sessão  em  que  elle 
mandou  calar  um  deputado  opposicionista.  A 
principio  o  representante  do  povo  resistiu, 
mas  o  João  Franco  gritou-lhe:  «Cale-se! 
Cale-se!  Cale-se!»,  de  tal  modo  que  o  depu- 
tado encostou-se,  como  quem  recua  ante 
apparição  sobrenatural  e  sumiu-se,  enterrado 
pela  cadeira  abaixo,  desnorteado  e  succum- 
bido.  Ah !  meu  amigo !  aquelle  homem  parece 
que  hipnotisa ! 
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—  Assim  se  explica  o  messianismo  que  foi 
o  franquismo. 

—  Assim  se  explica.  João  Franco  é  um 
temperamento  de  porta-bandeira.  Não  se  re- 
signa ao  papel  reflexo  da  defeza :  se  o 
acusam  elle  acusa  mais  alto,  se  o  acusa 
um  homem  elle  descompõe  uma  dúzia.  Não 
me  recordo  agora  quem. .  .,  um  deputado  go- 
vernamental, ao  tratar-se  de  uma  reforma  de 
uniformes  para  o  exercito,  defendeu  o  proje- 
cto em  tom  irónico,  presumindo  o  que  diria 
a  opposição :  «A  opposição  achará  talvez 
mesquinho  o  projecto,  dirá  que  é  peque- 
nino. . .  >  etc.  Estava  para  se  votar  o  projecto, 
tudo  muito  socegado,  quando  o  João  Franco 
entra,  e  não  sei  como  lhe  contaram  o  caso, 
que  elle  —  talvez  convencido  de  que  a  oppo- 
sição havia  realmente  dito  aquillo  que,  por 
ironia,  o  deputado  da  maioria  lhe  attribuira  — 
pede  a  palavra  e  atira-se  á  opposição:  «Mes- 
quinha é  a  opposição,  pequenina  é  a  opposi- 
ção...» E  tão  vehemente  foi  esse  ataque 
que  a  opposição,  pela  Voz  dos  seus  Vários 
representantes,  foi  successivamente  pedindo 
a  palavra  e  pedindo  desculpa  ao  snr.  Pre- 
sidente do  Conselho  d'uma  phrase  que 
essa  opposição  não  dissera.  Olhe  que  é  o 
cumulo ! 

—  Eu  nunca  ouvi  falar  o  João  Franco  nas 
Camarás. . . 

7 
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—  Ah  !  elle  fala  da  mesma  maneira  em  toda 
a  parte.  Sem  se  preoccupar  que  o  Padre  An- 
tónio Vieira  estremeça  na  sepultura,  o  João 
Franco  vae  por  ahi  fora  aos  repellões  á  gram- 
matica,  metendo  o  hombro  ao  período,  direito 
ao  fim.  E  é,  então,  que  elle  é  formidável,  que 
elle  é  enorme,  que  elle  é  único,  incomparável. 
Sem  figura,  sem  voz  de  orador,  com  sillaba- 
das  regionaes,  e  um  sotaque  provinciano,  sem 
recursos  de  oratória,  sem  premeditações  sce- 
nicas  do  discurso,  esse  homem  arrebata, 
esmaga,  vence,  incendeia  enthusiasmos,  con- 
funde o  adversário,  deslumbra  como  um  vi- 
ctorioso. 

—  E  como?  Porque?  o  que  é  essa  força 
afinal  ? 

—  E'  a  força  moral,  é  a  força  d'um  tempe- 
ramento que  não  sabe  atacar  senão  a  sério, 
e  apaixonadamente,  e  que  se  não  sujeita  á 
comedia  da  lucta  simulada  tão  em  uso  e  tão 
desacreditada  em  certos  períodos  políticos. 
Pois  diga-me:  quando  é,  qual  foi  o  estadista 
que  estando  no  Poder  se  constituísse  oppo- 
sição?  Só  o  João  Franco!  Isto  define-lhe  o 
temperamento. 

—  Mas  poderá  escrever,  esse  homem  que 
nasceu  para  o  parlamento  e  para  a  lucta,  mas 
a  lucta  oral? 

—  Eu  tenho-o  Visto  escrever.  E'  a  mesma 
creatura  vehemente,  invasora,  a  mesma  indo-. 
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mavel  acha  d'armas.  Por  isso  ir.esmo,  nunca 
escreveu.  E  todavia  esse  homem  é  um  formi- 
dável jornah"sta.  Quanta  Vez,  nos  tempos  em 
que  eu  andei  pela  politica,  eu  o  ouvi  dizer  ao 
Urbano:  «Precisamos  amanhã  de  um  artigo 
sobre  tal  assumpto.  A  cabeça  é  isto,  a  posta 
isto  e  o  rabo  isto.  Agora  arranje  lá.»  E,  meu 
amigo,  ninguém  como  esse  sinthetico  tempe- 
ramento de  luctador,  traçava  o  schema  dum 
artigo.  Era  um  extraordinário  jornalista  de 
combate,  a  que  falta  apenas  o  habito  e  a  ex- 
periência da  realisação. 

—  Como  ha-de  elle  escrever  um  livro  de 
tanta  responsabilidade?  Não  tendo  jamais  pe- 
gado numa  penna  para  communicar  com  a 
opinião  publica,  como  quer  elle  communicar 
por  escripto  com  a  Historia? 

—  Como?!  Fazendo-se  escriptor,  como  se 
fez  parlamentar.  Pelo  simples  facto  de  que 
precisa  e  quer  escrever.  E'  uma  lucta  com  o 
desconhecimento  da  technica,  e  o  João  Franco 
luctará  com  convicta  paixão. 

—  Dirá  elle  tudo?  Ou  fará  apenas  uma  auto- 
biographia? 

—  Não  tenha  illusões :  o  João  Franco  não 
tem  serenidade  para  restringir  as  suas  Me- 
morias ao  apagado  âmbito  d'uma  Vaidade 
auto-biographica  e  d'uma  publica  forma  da 
defeza  dos  seus  actos  políticos.  Já  lhe  frisei 
este  ponto :  elle  para  se  defender,  acusa.  Vi-o 
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escrever  muita  carta,  no  Ministério  do  Reino, 
a  primeira  Vez  que  elle  por  lá  passou,  como 
primeiro  marechal  do  Hintze.  As  suas  cartas 
são  descomposturas  phonographadas.  As  suas 
memorias  serão  discursos  de  opposição.  Isto 
se  elle  as  chegar  a  concluir. .  . 

—  Porque  diz  isso? 

—  Porque  elle  por  emquanto  está  traçando 
o  período  tranquillo  do  seu  prologo  politico, 
e  até  ahi  bem  Vae.  Mas  assim  que  João  Franco 
entrar  nos  capítulos  agitados  da  sua  vida  de 
estadista,  cada  pagina  será  uma  arremettida, 
uma  escaramuça,  e  de  duas  uma:  ou  elle 
abandona  a  obra  pelo  instincto  natural  de 
quem  se  poupa  a  reviver  tremendos  dias  de 
lucta,  ou  se  apaixona  de  novo  pela  politica 
portugueza  e  não  sei  se  se  resignará  a  vivel-a 
apenas  em  memoria. 

—  O  que  quer  dizer? 

—  Não  digo  nada.  Hoje  o  João  Franco  não 
quer  saber  da  politica  portugueza.  Como  os 
jogadores  arruinados  que,  não  tendo  dinheiro 
para  apontar,  jogam  de  cabeça,  o  João  Franco 
mata  o  seu  vicio  politico  seguindo  a  politica 
estrangeira.  Conhece  todos  os  Lucianos  e 
todos  os  Teixeiras  de  Souzas  da  Inglaterra, 
da  França,  da  Allemanha,  da  Itália,  da  Espa- 
nha. Mas  a  redacção  das  Memorias  Vae  re- 
conduzil-o  á  politica  nacional,  e  ninguém,  nem 
elle  mesmo,  sabe  as  consequências  que  isso 
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pôde  reflectir  na  sua  vida  pessoal,  mercê  do 
seu  temperamento  politico. 

—  As  Memorias  de  João  Franco  serào  por 
conseguinte  um  pelouriniio? 

—  Não  digo  tanto,  mas  também  lhe  asse- 
guro que  não  serão  os  papeis  achados  na 
algibeira  d'um  suicida.  E  quer  elle  as  conclua 
quer  não,  as  Memorias  de  João  Franco  fica- 
rão na  memoria  de  todos.  Porque  ou  o  resti- 
tuem a  elle  á  lucta  politica,  no  Ímpeto  d'uma 
auto-suggestão,  ou,  pela  suggestão  do  seu 
temperamento  combativo  e  acusador,  resti- 
tuem á  politica  um  periodo  de  lucta  e  de  agi- 
tação como  aquelle  que  elle  se  propôs  fixar 
nessas  movimentadas  Memorias. 


Uma  entrevista  interessantíssima 
com  o  sr.  Marquez  de  Soveral 


Uma  figura  IMundial  —  El-Kei  D.  Manuel  julgado  pela  Europa 
—  Portusal  na  Politica  Internacional. 


Tres  minutos  antes  da  uma  post-merediana, 
marcada  pelo  relógio  da  torre  de  S.  Ja- 
mes e  pelo  sr.  Marquez  de  Soveral,  o  An- 
toine  annunciaVa-nos  ao  Ministro  que,  sobre 
os  cumprimentos,  nos  preguntou : 

—  Está  frio  ? 

—  Ao  contrario  :  parece  um  dia  português. 
—  Pois  olhe  que  são  raros,  dias  d'estes  em 

Londres !  Eu  já  tinha  perguntado  ao  meu 
creado  se  fazia  frio,  disse-me  que  sim ;  a 
gente  não  se  pode  regular  por  esses  baróme- 
tros. Os  creados  inglezes  não  entendem  nada 
do  tempo.  Estão  sempre  a  trabalhar,  ás  vol- 
tas com  os  ferros  de  passar  os  chapéus,  en- 
tretidos com  as  suas  occupações,  e  acham 
sempre  que  está  calor. 
Como  sorríssemos,  o  Ministro  confirmou : 
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Não  imagine  que  é  exaggêro  meu.  Não, 
é  uma  característica  muito  conhecida  dos 
creados  inglezes,  o  não  entenderem  nada  do 
tempo.  Quando  pergunto  ao  meu  creado : 
Virá  chuva?»,  e  elle  me  responde:  «Não!...», 
eu  já  sei.  levo  o  guarda-chuVa,  porque  é  regra 
fatal  chover.  Agora  acabava  elle  de  me  dizer 
que  fazia  frio.  Hoje  não  admira,  porque  está 
doente;  foi  agora  deitar-se.  Esta  desgraça 
abalou-o,  coitado ;  sempre  commigo  no  Pa- 
lácio ,  tinha  uma  verdadeira  adoração  por 
Eduardo  VII  e  lá  está  de  cama,  abatido  pela 
commoção !... 

Entretanto  sahiamos  o  portão  da  Legação. 

E  como,  na  verdade,  Londres  desdobrasse 
um  rico  manto  azul  celeste,  com  o  seu  rubor 
de  sol  meridional,  o  Marquez  e  nós  fomos 
andando  a  pé,  seguidos  do  automóvel. 

—  Não  repare,  disse  o  Ministro,  que  lhe  não 
offereça  este  almoço  em  nenhuma  das  salas 
elegantes  de  Londres.  Eu,  desde  que  morreu 
o  Rei,  não  voltei  a  parte  nenhuma  e  não  Vol- 
tarei tão  cedo.  Não  digo  nunca  mais,  porque 
tudo  neste  mundo  se  attenúa  com  o  tempo, 
mas  tarde  será.  E  como  eu,  toda  a  gente  em 
Londres.  As  grandes  casas  estão  desertas.  A 
sociedade  refugiou-se  nas  suas  casas,  sahiu 
para  o  estrangeiro  ou  para  o  campo. 

—  Vamos  onde  quizer. 

—  Mas  onde  ha  de  ser?. . . 
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As  ruas  começavam  a  animar.  O  sol  era  já 
digno  d'um  toldo.  O  formigueiro  da  multidão 
londrina  innundava  os  passeios,  verdadeiros 
Irottoirs-roulants  d'uma  cidade  de  sete  mi- 
lhões de  habitantes,  onde  se  vê  uma  cara  uma 
Vez  e  nunca  mais  se  torna  a  encontrar,  onde 
as  phisionomias  perpassam  como  sombras 
allucinadas  da  anciã  de  viver,  trabalho  ou 
gozo,  numa  motilidade  que  não  permitte  o 
paspalhão  nos  estancos  e  ás  esquinas. 

Paramos. 

O  automóvel  alcançou-nos.  O  Marquez  deu 
uma  ordem  ao  trintanario,  vestido  de  luto 
como  o  «chauffeur»,  e  partimos. 

Meia  dúzia  de  minutos  depois,  apeaVamo- 
nos  á  porta  do  Barkcley. 

—  Exccllcnce!  B.vcellence/sauáou  a  crea- 
dagem,  despojando-nos  dos  chapéus  e  das 
bengalas,  reverenciando  o  Ministro  portu- 
guês que  Londres  inteira  conhece  de  vista, 
das  caricaturas,  dos  retratos,  de  uma  exis- 
tência de  vinte  e  dois  annos,  passados  minuto 
a  minuto  ao  lado  do  rei  mais  popular  que  a 
Inglaterra  tem  tido. 

—  Aqui  não  estamos  mal  —  informou  o 
sr.  Marquez  de  Soveral.  —  E  uma  sala  reser- 
vada; podemos  conversar. 

E  ao  desdobrar  dos  guardanapos,  o  Mar- 
quez evocou  : 

—  Foi  n'este  hotel  que  esteve  o  Mousinho 


A  co.MFJMA  roí.niCA  105 

d'Albuqucrque,  quando  veio  a  Londres.  —  E, 
a  propósito,  faiaiido-se  d'esse  lampejo  épico 
da  historia  de  PortiH^al,  ouvimos  com  inte- 
resse e  com  orgulho : 

—  Era  uma  cabeça  c  um  temperamento  po- 
h'tico.  Quando  da  campanha  do  Gungunhana, 
cu  estava  com  a  pasta  dos  negócios  estran- 
geiros no  imnisterio  Hintze.  Mào  sei  porque, 
nos  telegrammas  e  em  toda  a  correspondên- 
cia de  Mousinho  com^o  Ministro  dos  Estran- 
geiros, sentia-se  um  certo  azedume  do  Heroe. 
Comprehende-se :  nós  nào  nos  conheciamos, 
então,  e  elie  previa  uma  incompatibilidade  — 
que  nào  existia  e  nunca  existiu  desde  a  hora 
em  que  nos  avistámos  até  á  hora  da  morte 
d'elle — ,  entre  o  seu  temperamento  de  cabo 
de  guerra  c  o  janota  de  Londres.  Um  bello 
dia,  como  o  governo  não  quizesse  dispor 
d'aquellas  ouze  mil  virgens,  como  se  ficaram 
chamando  as  onze  mil  obrigações. . . 

—  Que  redundaram  em  onze  mil  perdidas.., 
atalhamos  nós. 

—  Eu  —  continuou  o  sr.  Marquez  de  Sove- 
ral —  disse  em  conselho  de  ministros:  «Meus 
senhores !  Parece-me  que  é  chegado  o  mo- 
mento de  legarmos  o  Mousinho  aos  Progres- 
sistas.» Porque  o  Mousinho,  coni  o  seu  génio, 
tinha-nos  dado  que  entender.  E  ficou  resol- 
vido que  o  entregaríamos  aos  Progressistas. 
Caiu  o  governo,  subiu  o  partido  progressista, 
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e  eu  Voltei  para  Londres.  Quando  o  Mousi- 
nho regressou  cheio  de  gloria,  debaixo  d'um 
triumpho  acclamador,  e  que  se  annunciou  a 
Viagem  d'elle  à  Allemanha,  eu  escrevi  ao  mi- 
nistro dos  estrangeiros,  dizendo-Ihe  que  se  o 
Mousinho  viesse  a  higlaterra,  do  encontro  do 
Governador  Geral  de  Moçambique  com  o 
Ministro  de  Portugal  em  Londres,  alguma 
coisa  de  útil  poderia  surgir  para  a  Pátria.  O 
Mousinho  resolveu  vir  a  Londres.  Tomei-lhe, 
então  aqui  aposentos ;  fui  esperal-o.  E  antes  de 
o  conduzir  ao  hotel,  levei-o  da  estação  direito 
para  a  Legação  e,  logo  de  cara,  disse-lhe  o 
que  entendia  que  era  preciso  dizer  sobre  a 
politica  portugueza  em  Africa.  Falei  só  cinco 
minutos.  E  esse  Mousinho  em  que  toda  a 
gente  vê  apenas  um  cabo  de  guerra,  e  que 
era  «final  um  homem  de  uma  grande  capaci- 
dade mental,  ouviu  c  respondeu:  «Confesso 
que  nunca  Vi  a  questão  por  esse  aspecto. 
Mas  reconheço  que  esse  é  que  é  o  Verda- 
deiro caminho,  e  eu  desde  já  lhe  prometto 
que  não  seguirei  outro  de  hoje  para  o  futuro !» 
E  até  á  hora  da  morte,  nunca  mais  mudou  de 
opinião.  Foi  d'aqui  para  Berlim,  e  dizia  eu  cá 
commigo :  «Lá  vae  a  Allemanha  mudar-me  o 
Mousinho  ! . . . »  Qual  ?  Chegou  a  Lisboa,  re- 
quereu um  conselho  de  ministros  e  expôs  o 
assumpto  conforme  eu  lh'o  fizera  ver.  O  pre- 
sidente do  conselho  ficou  tão  surprehendido 
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da  súbita  mudança  no  critério  de  Mousinho, 
que  lhe  rephcou:  «Mas  V.  Ex.""  quando  saiu 
de  Portugal  para  a  sua  viagem  ao  estrangeiro, 
nào  pensava  assim  ! . . . »  Não  pensava  assim, 
mas  penso  agora  assim  e  assim  é  que  ha-de 
ser.»  E  foi  para  a  Africa  pôr  em  pratica  a 
politica  por  que  se  apaixonara,  e  em  cuja  pa- 
triótica fé  morreu.  Fez  falta  esse  homem! 
Estou  convencido  que  se  o  Mousinho  vivesse, 
nem  se  atreveriam  a  matar  o  Rei  e  o  Prín- 
cipe, ou  se  essa  tragedia  se  podesse  ter  dado, 
o  Mousinho  teria  Vingado  a  morte  do  seu  Rei 
e  do  seu  Real  Pupilio.  Elle  previu  tudo  isto 
quanto  se  tem  dado  no  nosso  pais,  tudo !  E 
foi  essa  vidência  que  lhe  tirou  o  gosto  de 
Viver,  e  o  levou  ao  suicídio.  Era  um  patriota 
á  antiga,  e  a  sua  morte  nào  é  mais  do  que 
um  desfecho  lógico  da  sua  vida  de  heroe. 

—  O  Rei  Eduardo  sentiu  muito  a  morte  de 
D.  Carlos  e  do  pobre  Príncipe  Real?... 
perguntamos  nós. 

—  Tanto  que  não  dizia:  mataram  o  Rei  de 
Portugal  e  o  Príncipe.  Mas  exclamava,  ater- 
rado do  sacrilégio  :  «Matarem-me  dois  Caval- 
leiros  da  Jarreteira  !»  Comprehende,  a  Jarre- 
teira  para  os  Reis  de  Inglaterra  é  uma  uncção 
divina,  e  o  attentar  contra  a  vida  de  algum 
dos  25  únicos  cavalleiros,  é  attentar  contra 
a  própria  divindade.  Matar  dois  príncipes  de 
sangue   que   Eduardo  VII   ungira  caValleiros 
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de  Jarreteira,  foi  o  mesmo  que  salpicareni  de 
sangue  o  manto  da  Ordem  !  E  o  Rei  Eduardo 
recebeu  com  essa  desgraça  um  desgosto  que 
chegou  a  ser  pessoal,  o  maior  desgosto  da 
sua  vida. 

No  rosto  do  diplomata,  a  que  Portugal  tan- 
tos serviços  deve,  de  leal  patriotismo,  nós 
Viamos  passar  essa  pesada  tristeza  que  as 
grandes  dores  moraes  sulcam  na  alma  que 
uma  vez  calcaram;  e,  lembraVamo-nos  d'essa 
e?<clamação  do  ministro  da  Servia  em  Ingla- 
terra, querendo  lavar-se  na  mancha  que  no 
dig  1  de  fevereiro  de  1908  cahiu  sobre  as  pa- 
ginas d'oiro  da  nossa  historia : 

—  Mais  nous  sonimes  des  collegiies! . . . 

Presentiamos  o  que  deve  de  ter  sido  o  sa- 
crifício de  representar  Portugal  na  Europa 
depois  d'essa  tragedia  do  Terreiro  do  Paço, 
quando  o  Marquez  de  SoVeral  cortou  o  largo 
silencio  em  que  ambos  cahiramos : 

—  Coincidência  notaVel !  A  primeira  visita 
official  que  o  Rei  Eduardo  fez  depois  de  co- 
roado, foi  a  Portugal;  a  ultima  visita  official 
que  o  Rei  Eduardo  recebeu,  foi  a  do  Rei  de 
Portugal ! . . . 

E  de  novo  o  Marquez  de  Soveral  se  em- 
brenhou num  dolorido  silencio. 

E'  um  dos  traços  do  illustre  diplomata : 
essa  espécie  de  superstição,  ténue  mas  ainda 
assim  bastante  para  lhe  não  ser  desperce- 
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bida  nem  indifferente  a  menor  coincidência  da 
sua  vida. 

Tem  umas  moedas  que  traz  sempre  com 
elie,  considera  a  persistência  de  certos  nú- 
meros na  vida  dos  grandes  homens,  conjuga 
a  visita  do  enviado  especial  de  '<0  Porto  > 
com  a  chegada  de  uma  carta  de  certo  anugo 
que  havia  tempos  lhe  não  escrevia,  —  o  que 
no  fundo  se  não  desenha  como  a  superstição 
Vulgar,  nos  espíritos  fracos,  mas  a  conside- 
ração que  os  menores  acasos  da  Vida  podem 
ter  na  politica,  na  diplomacia,  na  historia. 

—  Perdemos  um  grande  amigo!  —  exclama- 
mos nós. 

—  Uma  grande  figura!  E  que  estima  elle 
tinha  por  El-Rei  D.  Carlos! 

Olhe  —  continuou  o  ministro — ,  quando  se 
celebraram  aqui  em  Londres  as  exéquias  por 
alma  d'El-rei  D.  Carlos  e  do  pobre  Príncipe 
D.  Luiz  Filippe,  o  Rei  Eduardo  manifestou 
tenções  de  assistir  á  ceremonia.  Alguém  lhe 
fez  Ver  que  o  Rei  de  Inglaterra  não  podia  ir  a 
um  templo  catholico,  Vedando-lh'o  a  própria 
constituição  que  lhe  impõe  o  protestantismo. 
«Não  me  importa:  vou!>  E  foi.  A  imprensa 
acusou-o  d'essa  infracção  á  lei  constitucional 
ingleza,  mas  Eduardo  VII  não  se  importou  com 
o  ataque  e  deu  a  Portugal  mais  essa  prova  de 
excepcional  deferência,  cortando  pela  primeira 
vez  com  o  rigor  inglês  que  estatuo  aos  seus 
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monarcas  como  únicos  templos  os  templos 
protestantes.  Era  um  homem  superior  que 
nem  dava  pelas  intrigas,  nem  pelas  invejas, 
superior  ás  ciumeiras  que  não  sabia  que  exis- 
tiam, nem  se  lembrava  que  pudessem  existir. 

—  E'  curioso  esse  traço  do  Rei  Eduardo!... 

—  Pois,  então,  não  é?!  Foi  justamente  á 
egreja  espanhola  onde  El-rei  D.  Manuel  ou- 
viu missa  domingo  passado,  que  Eduardo  VII 
assistiu  ás  exéquias,  resadas  por  padres  ca- 
tholicos,  por  alma  de  D.  Carlos  e  de  D.  Luiz 
Filippe. 

Rouco  maior  que  uma  ermida  serrana,  essa 
^.  James  Chiirch,  de  perfil  gothico,  que,  no 
passado  domingo  o  pavilhão  real  nobilitou 
durante  meia  hora,  apesar  de  templo  hespa- 
nhol,  dera-nos  nessa  tranquilla  manhã  de  re- 
pouso britânico  e  nesse  discreto  bairro  de 
Spanish  Place  uma  suggestão  de  Portugal, 
quando  — ao  entrarmos,  o  órgão  desferiu  pela 
pequenina  nave  o  Himno  Nacional  Português 
que  sahia  das  tubas  sacras  com  um  som  ma- 
guado  de  coração  português  que  muito  longe 
e  muito  só  desgarrasse  o  himno  da  sua  pá- 
tria, numa  hora  elegíaca  de  enlevada  sau- 
dade. 

E  agora,  de  novo,  a  maneirinha  igreja  de 
5".  James  nos  vinha  enternecer  fazendo-nos 
saber  a  estranha  magia  que  este  amado  Por- 
tugal contém  para  levar  Eduardo  VII,  o  Paci- 
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fícodor,  a  declarar  por  três  quartos  de  hora 
a  primeira  guerra  aberta  á  religião  do  seu 
pais,  em  commovido  preito  de  lucto  por  dois 
caValleiros  da  Jarreteira  que  eram  dois  Prín- 
cipes Portuguezes. 

—  O  Rei  Eduardo, — dizia  o  sr.  Marquez 
de  Soveral  —  era-nos  excepcionalmente  devo- 
tado. As  attenções  d'elle  por  Portugal  eram 
sempre  deferências  espontâneas  de  Eduado  VII 
O  carinho  que  El-Rei  D.  Manuel  aqui  encon- 
trou! Também  elle  correspondeu. . .  excedeu 
tudo  quanto  se  poderia  esperar  d'um  Príncipe 
que  tivesse  o  dobro  da  idade  e  da  experiên- 
cia do  senhor  D.  Manuel.  Captivou  toda  a 
gente,  mas  além  do  seu  grande  talento  de 
encantar,  El-Rei  D.  Manuel  assombrou. 

Era  a  allusão  ao  cercle  diplomatique  que 
se  realisou"  depois  do  banquete  de  Windsor, 
e  a  que  já  nos  referimos  quando  do  re- 
gresso d'El-Rei  em  dezembro  de  1909,  mas  a 
que  ha  a  juntar  alguns  pormenores  inéditos. 

Nesse  cercle  diplomatique  figuravam  os 
diplomatas  mais  rusès  que  a  Europa  encon- 
tra para  mandar  para  um  centro  politico  in- 
ternacional como  é  a  Inglaterra,  os  maiores 
rabulistas  da  politica  mundial,  contando-se 
nomes  como  estes:  Cambon,  decano  do  corpo 
diplomático  acreditado  em  Londres,  o  grande 
diplomata  da  França,  irmão  do  embaixador 
francez  em  Berlim;  o  Marquez  de  San  Giu- 
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liano,  representante  de  Itália  e  actual  minis- 
tro dos  estrangeiros  em  Roma;  o  Conde  de 
Benkendorff,  embaixador  da  Rússia;  Villa 
Urrutia,  embaixador  da  Hespanha;  Tevfik 
Pasha,  embaixador  da  Turquia;  Conde  de 
Woíf-Metternich,  embaixador  da  Allemanha; 
Conde  de  Mensdorff,  embaixador  da  Austria- 
Hungria;  Kato,  embaixador  do  Japão,  etc, 
etc. 

Os  embaixadores,  representantes  directos 
dos  Reis,  interrogam  de  egual  para  egual 
o  Rei  que  recebe  o  cercle  diplomatique, 
sehdo  reservados  dez  minutos  a  cada  em- 
baixador. 

Comprehende-se  como  é  difficilimo  a  um 
só  espirito  responder  e  conversar,  com  co- 
nhecimento de  causa,  sobre  os  negócios  po- 
liticos  pendentes  de  cada  nação,  e  como  é 
fácil  ao  representante  de  um  pais  espraiar-se 
sobre  os  assumptos  da  sua  chanceliaria. 

É  um  verdadeiro  exame  para  rei. 

Pois,  Ei-Rei  D.  Manuel  saiu  d'esse  exame 
distinctamente,  brilhantemente,  falando  com 
cada  um  dos  membros  do  corpo  diplomático 
sobre  as  questões  mais  palpitantes  da  nação 
d'elles,  sem  uma  gaffe,  sem  uma  confusão, 
sem  um  passo  em  falso  na  erudição  ou  no 
tacto  politico,  exigido  á  sua  melindrosa  situa- 
ção de  Chefe  de  Estado. 

Homens   com  mais  annos  de  idade  e  def 
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reinado,  estatelam-se  ao  comprido  no  ta- 
pete internacional  d^esses  ccrcles  diploma- 
tiques. 

O  Rei  de  Saxe,  que  tem  mais  de  quarenta 
annos  e  já  não  sei  quantos  de  reinado,  ga- 
nhou o  record  da  gaffc,  num  famoso  cercle 
diplomatique  em  Lisboa. 

Ao  ministro  dos  E.  U.  da  America  do 
Norte,  o  sr.  Page  Bryan  que  se  apresen- 
tou com  a  sua  farda  de  coronel  d'um  corpo 
estadoal,  Sua  Magestade  o  Rei  de  Saxe disse: 

—  Mais  vous  efes  general,  rfest-ce-pas? 

—  Majcsté,  non:  je  suis  colonel. . . 

E  como  não  estivesse  satisfeito  com  esta 
ga^e  de  rebaixar  um  simples  coronel  que 
ninguém  o  mandara  tomar  por  general,  o  Rei 
de  Saxe  foi  para  o  Ministro  do  Brasil  com 
esta  infelicidade: 

—  Lá-bas,  ehez  vous,  on  parle  un  portu- 
ga is  degenere,  une  espece  de  dialecte,  n'esf- 
ce-pas?. . . 

Parecia  ter  estudado  para  cada  diplomata 
a  phrase  que  mais  podia  magoal-o. 

O  sr.  Pichon,  que  acaba  de  representar  a 
França  nos  funeraes  de  Eduardo  VII,  só  nesta 
Viagem  teVe  áw?i?>  ga ff  es:  \.^  barafustar  pela 
prioridade  do  Príncipe  de  Sião  nas  alas  de 
Windsor;  2.^  ir  para  Paris  dizer  que  tivera 
com  o  Imperador  da  Allemanha  uma  conversa 
em  que  se  falara  de  combinações  secretas, 
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afíirmação  que  S.  M.  Imperial  se  apressou  a 
mandar  desmentir. 

El-rei  D.  Manuel  sahiu  do  ccrclc  diploma- 
tiqiic  de  Windsor  coroado  da  fama  de  um 
espirito  briliiantissimo  e  e??cepcionalmentc  edu- 
cado, a  ponto  de  Sir  Edward  Grey,  membro 
do  Parlamento  e  ministro  dos  estrangeiros 
inglês  dizer  esta  phrase  authentica  e  histó- 
rica : 

—  «A  Viagem  d'El-rei  D.  Manuel  á  Ingla- 
terra foi  o  maior  serviço  que  elle  podia  pres- 
tar ao  seu  Pais!>^ 

Esse  sir  Grey  tem  trinta  e  poucos  annos, 
é  hoje  o  primeiro  ministro  dos  estrangeiros 
da  mundo,  homem  d'um  enorme  e  acatado  ta- 
lento e  d'uma  severidade  que  se  annuncia  na 
sua  farda  onde  não  luz  nem  uma  commenda 
nem  uma  grã-cruz.  As  duas  únicas  condeco- 
rações que  possue  são :  uma  medalha  por  ser- 
viços prestados  em  Africa  e  a  medalha  da 
coroação  de  Eduardo  VII  que  foi  dada  sem 
distincção  a  todo  o  funccionalismo  britannico 
Tendo  assignado  em  Windsor,  com  o  ministro 
dos  estrangeiros  português,  o  tratado  de  ar- 
bitragem, sir  Grey  infringiu  o  estilo  consa- 
grado d'esses  actos  não  sendo  agraciado. 

E'  um  orador  e  é  sobretudo  o  ministro  dos 
estrangeiros  em  Inglaterra,  e  isso  basta  á  sua 
gloria.  A  sua  opinião  tem  valor. 

—  Sem  o  prevenir,  —  contou-nos  o  sr.  Mar- 
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quez   de  Soveral  —  levei  uma  manhã  El-Rei 
D.  Manuel  ao  Asquith. 

—  Agora,  nesta  viagem? 

—  Agora,  sim.  E  deixei-o  só  com  Asquith, 
tendo  a  certeza  que  Ei-Rei  diria  o  que  era 
preciso  que  dissesse. 

E  o  sr.  Marquez  de  Soveral  acabou  assim 
a  referencia  a  El-Rei : 

—  Chega  a  ser  espantosa  a  iilustraçào  e  o 
tino  poh'tico  de  El-Rei,  que  vae  ainda  na  idade 
em  que  lhe  não  ficava  mal  saber  menos.  Eu 
tenho  toda  a  confiança  e  uma  convicta  admi- 
ração no  seu  senso  politico.  Senão  não  o 
punha  defronte  de  Asquith,  inesperadamente, 
desprevenidamente.  Sahimos,  e  elle  nem 
sequer  sabia  onde  eu  tencionava  leval-o. 
Mas  eu  já  conheço  El-Rei  da  outra  viagem 
a  Inglaterra,  em  que  elle  deixou  aqui  um 
nome  respeitado  e  querido  que  agora  só  fez 
confirmar. 

—  E'  extraordinária  a  sympathia  da  Ingla- 
terra por  El-rei  D.  Manuel. 

—  Diga  :  excepcional !  Pois  não  notou  que 
dos  oito  reis  estrangeiros  que  vieram  a  Lon- 
dres assistir  ao  funeraes  de  Eduardo  VII  só  o 
Rei  de  Portugal  e  o  Imperador  da  Allemanha 
(neto  da  Rainha  Victoria)  foram  alojados  no 
Palácio  Real  de  Buckingham? 

—  Devia  causar  ciúmes,  avançamos  nós. 

—  Não   sei   se  causou  ciúmes,  respondeu 
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com  a  sua  primorosa  Voz  de  diplomata  o  Mi- 
nistro Português,  mas  sei  que  é  de  causar 
satisfação  aos  Portuguezes 

—  Ouvi  dizer  que  o  imperador  da  Allema- 
nha  convidara  El-Rei  D.  Manuel  a  tratarem-se 
por  tu. . .? 

—  Não  é  de  admirar.  Uns  poucos  de  dias 
em  intimidade,  vivendo  juntos,  sendo  o  Impe- 
rador da  Ailemanha  o  chefe  de  Estado  com 
que  El-Rei  D.  Manuel  mais  esteve  em  conta- 
cto, sendo  o  Rei  de  Portugal  uma  pessoa  que 
tem  o  talento  de  crear  adorações,  porque  não 
é  estima,  nào  é  simpathia,  não  é-  admiração 
—  é  adoração  o  que  Elle  provoca ! . . .  Depois, 
coipprehende,  nós  tratamos  em  geral  as  Visi- 
tas que  encontramos  nas  casas  que  frequen- 
tamos conforme  Vemos  os  donos  da  casa  tra- 
tal-as.  Ora  a  Rainha  Alexandra  tem  por  El-Rei 
um  extremo  de  mãe. 

—  Dizem-me  que  no  almoço  realisado,  quan- 
do da  primeira  viagem,  na  Legação,  a  Rainha 
Alexandra  estivera  todo  o  almoço  enlevada 
em  El-Rei :  que  o  beijava  sempre  que  se  Viam 
ou  se  separavam  por  instantes  que  fosse;  que 
ao  despedirem-se,  depois  do  banquete  de 
Windsor,  deante  do  corpo  diplomático,  isto  é, 
deante  do  Mundo,  o  Rei  Eduado  abraçara 
Ei-Rei  D.  Manuel. . . 

—  Só  á  entrada  e  sahida  do  território  inglês 
é  uso  os  chefes  de  Estado  beijarem-se,  praxe 
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que  Jorgfe  V  manteve  agora  na  recepção  e  na 
despedida  d'El-Rei  D.  Manuel. 

—  ...Mas  que  a  Rainha  Alexandra  —  con- 
cluímos nós  — ,  o  beijara  nas  duas  faces,  como 
uma  mãe ! 

—  E  o  que  Ella  lhe  fez  agora  em  Wind- 
sor?!...  Sabe  que  á  Crypta,  a  ultima  mo- 
rada dos  Reis  de  Inglaterra,  só  vão  pessoas  da 
família  real  ingleza.  Pois  a  Rainha  Alexandra 
tomou  o  braço  d'El-Rei  D.  Manuel  e  foi  a  pé, 
com  elle  e  a  Imperatriz  da  Rússia,  á  Crypta,  e 
Voltou  para  a  estação  com  El-Rei  D.  Manuel 
e  a  Imperatriz  na  carruagem. 

—  E  as  relações  politicas  reflectem  essa 
excepcional  estima? 

—  Absolutamente.  Jorge  V,  quando  me  re- 
cebeu a  primeira  Vez  officialmente  depois  de 
Rei,  disse-me  «que  manteria  a  politica  cordeal 
de  seu  Pae  para  com  Portugal  e  que  continua- 
ria a  manifestar  por  Portugal  a  mesma  defe- 
rência ou  mais  ainda  do  que  a  que  mostrara 
Eduardo  VII.»  Disse-me  isto  a  mim,  e  eu 
transmitti-o  a  El-Rei  D.  Manuel.  Mas  o  meu 
desejo  era  que  El-Rei  o  ouvisse  directamente 
da  bocca  do  Rei  de  Inglaterra.  E,  effectiVa- 
mente,  Jorge  V  reinterou  ao  Rei  de  Portugal 
essas  suas  palavras. 

Acabara  o  almoço,  já  fumegavam  os  charu- 
tos, e  o  sr.  Marquez  de  Soveral  insistiu : 

—  Nem  licores? 
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—  Nada.  Não  bebo  vinho,  nem  licores  nem 
álcool  algum. 

—  Está  na  moda !  Sabe  que  agora  em  Ingla- 
terra é  moda  não  se  beber  vinho.  Eu  ainda 
sou  do  tempo  em  que  era  moda  tomar  duas 
garrafas  de  Champagne  a  um  almoço.  Os 
médicos  começaram  a  dizer  que  o  vinho  fazia 
mal,  e  os  inglezes  deixaram  de  beber  vinho. 
Nem  wisky,  nem  cerveja,  nem  cognacs,  nada. 
Bebem  aguas  mineraes.  E  eu  também  não 
tomo  Vinhos.  E'  já  o  ambiente!. . . 

—  Eu  fui  sempre  assim. 

—  Já  vi  que  é  sóbrio.  Anda  muito  bem  e 
anda  á  moda. 

Saimos,  então,  a  pé,  pelas  ruas  mais  cen- 
traes  de  Londres,  passamos  a  sS".  James  Pa- 
lace,  a  Molbrough-Hoiise,  a  Hyde  Parh\  e 
não  havia  policia,  não  havia  soldado,  não  havia 
kepi  nem  chapéu  alto  que  não  saudasse  o  Mi- 
nistro de  Portugal  em  Londres. 

D'uma  carruagem,  uma  princeza  fez  um 
grande  cumprimento  ao  sr.  Marquez  de  So- 
veral. 

Os  cumprimentos  succediam-se :  havia  tran- 
seuntes que  paravam,  e  é  raro  em  Londres 
uma  pessoa  parar  numa  rua. 

E  toda  a  cidade  tinha  por  aquelle  grande 
português  que  passava  de  lucto  pesado,  de 
lucto  no  fato  e  de  lucto  na  alma,  o  respeito  ca- 
rinhoso e  respeitoso,  ao  mesmo  tempo,  de  quem 
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encontra  alguém  que  ião  perto  lhe  fazia  lem- 
brar o  grande  Rei  que  a  Inglaterra  tanto  amou 
e  tanto  chora. 

Para  nós,  olhares  de  curiosidade,  que  pas- 
sear hombro  a  hombro  com  o  sr.  Marquez  de 
Soveral  em  Londres  é  ter  foros  de  príncipe. 

E  de  passo  que  registávamos  a  alta  consi- 
deração que  o  nosso  ministro  muito  proposi- 
tadamente nos  queria  prestar,  mostrando-nos 
ao  seu  lado,  tornando  publica  essa  conside- 
ração, Íamos  notando  e  comprehendendo, 
então,  nos  cumprimentos  de  uma  cidade  de 
7  milhões  de  habitantes,  onde  ninguém  se 
conhece,  o  prestigio  de  que  na  Verdade  gosa 
entre  o  povo  inglês  o  sr.  Marquez  de  Soveral. 

Comprehendemos,  então,  e  só  então,  que 
a  situação  do  sr.  Marquez  de  Soveral  em 
Londres  não  era  um  faVor  real  de  Eduardo 
VII,  mas  um  respeito  unanime  do  povo  inglês, 

ProVam-o  os  cumprimentos  que  o  ministro 
de  Portugal  em  Londres  tem  recebido  de  toda 
a  parte  do  mundo. 

—  Não  me  teem  dado  pezames  só  de  Por- 
tugal. Da  Áustria,  da  França,  e  aqui  mesm.o 
da  Inglaterra.  W.  Stead,  jornalista  inglês,  di- 
rector da  <ReVie\v  of  Reviev.'s  ,  que  ultima- 
mente combatia  o  Rei  Eduardo,  não  só  me 
mandou  um  artigo  em  que  prestava  justiça  ao 
seu  Rei,  como  me  escreveu  uma  carta,  cum- 
primentando-me  como  um  amigo  leal  de  Eduar- 
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do  VII.  E'  ainda  o  que  pode  consolar:  sentir 
que  ha  quem  comprehenda  a  nossa  dor. 

E  parando : 

—  Que  eu  não  acredito  que  o  Rei  tenha 
morrido!...  Tenho  a  impressão  de  que  elle 
está  para  uma  das  suas  viagens  ao  continente, 
que  nos  separavam  oito  ou  dez  dias,  e  que 
em  breve  o  revejo. 

Nada  me  deu  tanto  a  impressão  da  sinceri- 
dade e  profundeza  da  saudade  do  amigo  de 
Eduardo  VII,  como  essa  phrase  que  todo  o 
espirito  humano  profere,  quando  se  recusa  a 
acreditar  na  irrefutável  verdade  d'uma  des- 
graça consummada. 

Já  na  agonia  do  Rei  Eduardo,  o  sr.  Marquez 
de  Soveral  revellára  a  mesma  relutância  em 
crer  no  inevitável. 

O  Marquez  de  Soveral,  que  estava  a  todo 
o  momento  com  o  Rei  de  Inglaterra,  que  era 
o  seu  companheiro  de  todas  as  horas,  o  seu 
enfermeiro  e  o  seu  companheiro  de  convales- 
cença, acompanhou  a  doença  de  que  Eduardo 
VII  Veio  a  morrer. 

No  dia  do  passamento,  eram  5  horas  da 
tarde,  o  Marquez  de  Soveral  entrou  no  quarto 
de  Eduardo  VII,  ainda  o  rei  estava  na  poltrona. 

Como  sabem,  o  Rei  insistiu  em  não  querer 
acamar,  e  como  se  tratasse  d'uma  insufficien- 
cia  aórtica,  tudo  quanto  fosse  evitar  posições 
que  facilitassem  a  suffocação,  era  indicado,  e 
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OS  médicos  consentiram  em  que  o  régio  en- 
fermo se  levantasse. 

E  eile,  dandy  até  ao  fim,  vestiu-se,  e  foi 
ainda  na  sua  poltrona  que  recebeu  o  seu  ami- 
go intimo,  horas  antes  de  receber  a  Morte. 

Quando  o  Marquez  de  Soveral  o  tornou  a 
Visitar,  ás  dez  horas  e  meia  da  noite,  Eduardo 
VII  já  o  não  conheceu  nem  deu  pela  sua  pre- 
sença. 

Mas  o  Ministro  voltou  para  casa  e  apesar 
de  os  médicos  da  Real  Camará  lhe  dizerem 
desenganadamente :  «Só  um  milagre  pode  sal- 
var o  Rei!  Está  irremediavelmente  perdido^, 
o  sr.  Marquez  de  Soveral  não  queria  dar  cre- 
dito ao  prognostico  pessimista : 

--Qual!  Aquelle  organismo  morre  lá!  Já  o 
tenho  visto  dar  pontapés  na  morte.  De  hoje 
para  amanhã  dá-se  uma  reação  com  que  os 
médicos  não  contam,  e  o  Rei  salva-se. 

Mas  o  próprio  Rei  dizia  para  a  Rainha  Ale- 
xandra, que  chorava  á  cabeceira  d'elle,  já  des- 
enganado pela  sciencia : 

—  «Eu  estou  muito  doente!» 

Não  receava  a  morte,  o  grande  Rei. 

Por  Vezes  a  viu  muito  perto  e  só  uma  a 
temeu. 

Foi  quando  adoeceu  com  a  apendicite,  na 
Véspera  da  coroação. 

No  delirio  da  febre  o  Rei  batalhava  com  a 
ideia  fixa: 
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—  «A  coroação !  A  coroação  !...>:> 

—  E  todo  o  seu  receio  era  morrer  sem  lhe 
ser  dado  receber  da  Providencia  o  mais  alto 
dom  que  ella  lhe  promettia :  ser  coroado  Rei 
da  Inglaterra  e  Imperador  do  Dominio  Britan- 
nico  das  índias. 

Depois,  ne  convalescença,  exclamava: 

--  Perdoar-me-ha  o  meu  povo  este  prejuí- 
zo!.. . 

Referia-se  ao  prejuízo  que  foi  realmente 
para  Londres  o  addiamento  da  coroação :  ja- 
nellas  alugadas  a  peso  d'oiro,  soberanos  es- 
trangeiros em  Inglaterra,  decorações  de  ruas, 
todo  o  capital  d'uma  grande  festa  nacional 
mobilisado  e  perdido. 

O  PoVo  perdoou-lhe  esse  transtorno,  muito 
feliz  por  vêr  salvo  o  Rei  em  que  tão  justas 
esperanças  depositava  a  Inglaterra. 

E  o  Rei  Eduardo,  quando  restabelecido  foi 
emfim  coroado,  dirigiu  á  Nação  uma  mensa- 
gem em  que  fez  uma  commovente  profissão 
de  fé  como  que  agradecendo  o  tel  o  Deus  dei- 
xado viver  aquelle  Dia  solemne  da  sua  Vida, 
o  dia  maior  da  sua  vida  em  que  se  cumpria 
o  mais  alto  poder  divino,  promettendo  em  tri- 
buto e  gratidão  d'esse  dia  o  trabalhar  emquanto 
tivesse  um  alento  de  vida  pelo  seu  povo. 

E  cumpriu-o,  a  esse  Voto;  no  mesmo  dia 
da  morte  dizia : 

—  «Hei-de  trabalhar  até  ao  fim!^ 
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Assim  recebeu  a  morte  com  serenidade, 
reconhecendo  a  e  acolhendo  a. 

O  seu  amigo  intimo  não  receava  a  morte 
do  Rei  porque  se  acostumara  a  vel  o  inVenci- 
vel  e  todo  poderoso,  com  uma  resistência  de 
semi  Deus. 

Deitou  se  á  uma  hora  da  manhã,  esperando 
,  ir  encontrar  no  dia  seguinte  o  seu  grande  ami- 
go, já  livre  de  perigo,  esperanças  bemfazejas 
feitas  á  hora  em  que  se  fechara  o  capitulo  da 
historia  de  Inglaterra  que  vae  do  reinado  de 
Víctoria  a  Jorge  V. 

—  O  Rei  Eduardo  —  diz  o  snr.  Marquez  de 
Soveral,  continuando  o  seu  passeio  e  a  sua 
conversa  comnosco  —  só  me  faz  falta  por  não 
o  vêr.  Nada  mais.  Estava  acostumado  a  vel-o 
a  toda  a  hora,  em  uma  convivência  de  to- 
dos os  momentos,  de  semipre.  Eu  não  era  já 
um  amigo,  mas  uma  pessoa  de  família.  Não 
havia  festa  nem  tristeza  na  Casa  Real  \n- 
gleza  de  que  eu  não  participasse.  Era  nos  Na- 
taes  de  Sandrigham-Hall,  propriedade  parti- 
cular do  Rei,  no  condado  de  Norfolk,  para 
que  eu  era  sempre  convidado  e  o  único  con- 
vidado que  não  era  membro  da  familia ;  era 
no  lacht,  era  no  theatro,  era  no  Paço,  era 
sempre ! . . .  Faz-me  muita  falta  não  vêr  o 
Rei!...—,  repete  com  um  rejrain  de  sau- 
dade o  amigo  intimo  de  Eduardo  VII.  —  E  a 
falta  que  me  faz  a  mim,  creia,  fal-a  a  todos 
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quantos  estavam  acostumados  a  Vel-o.  Porque 
não  imagina  como  elie  era  popular.  Era  uma 
belia  figura  e  sabia  captiVar.  Cada  liabitante 
de  Londres  tinha  a  impressão  de  que  contava 
em  Eduardo  VII  um  amigo  pessoal. 

—  Nunca  tive  a  honra  de  falar  com  o  Rei 
Jorge,  —  dissemos  nós — ,  mas  pelo  que  se 
pôde  julgar  da  observação  d'um  homem  que 
se  vê  duas  ou  três  vezes,  estou  convencido 
que  o  Rei  Jorge  nunca  conquistará  a  popula- 
ridade pelos  meios  que  a  alcançou  o  Pae.  Mas 
neste  mundo,  na  Vida,  não  ha  senão  equiva- 
lências, e  eu  não  posso  crer  que  o  filho  do 
Rei  Eduardo  não  tenha  herdado  uma  superio- 
ridade. O  Rei  Jorge  não  tem  o  caracter  insi- 
nuante do  Pae? 

.  Mas  parece-me  que  tem  uma  firmeza  que 
o  ha-de  tornar  um  grande  Rei  que  em  poucos 
annos  o  Mundo  respeitará  com  a  mesma  ado- 
ração que  se  tinha  por  Eduardo  VII.  Homem 
que  fala  pouco,  sereno,  possue  quasi  sempre 
nesse  escrínio  de  timidez  e  de  sombra  uma 
vontade  firme,  uma  resolução  de  imperator. 
Não  lhe  parece,  snr.  Marquez,  que  o  Rei 
Jorge  vae  notabilisar-se  por  uma  energia  de 
Vontade,  em  que  se  transmudou,  numa  equi- 
valência admirável,  a  affabilidade  paterna? 

O  snr.  Marquez  de  Soveral  parou,  refle- 
ctiu, e  respondeu : 
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—  Talvez  tenha  razão,  talvez!  Pode  ser 
que  seja  essa  a  característica  do  actual  mo- 
narca, e  parece-me  que  é  acertado  esse  seu 
Vaticínio  de  que  breves  annos  darão  a  Jorge  V 
uma  grande  reputação  de  chefe  de  Estado. 

—  Eu  já  escrevi  mais  d'uma  Vez  que  as 
relações  do  sr.  Marquez  com  o  Rei  Jorge  são 
as  melhores  possíveis.  Não  o  ouvi  da  sua 
bocca,  mas  ouvi-o  de  quem  o  sabia  e  dedu- 
zi-o  de  circumstancias  conhecidíssimas. 

Referimo-nos  á  convivência  diária  do  Mi- 
nistro com  o  Rei  Jorge,  á  estima  que  o  filho 
de  Eduardo  VII  clara  e  abertamente  sempre 
demonstrou  pelo  amigo  íntimo  do  Pae,  ao 
facto  do  Rei  Eduardo  juntar  sempre  no  seu 
coração  e  nas  suas  preferencias  o  Príncipe 
de  Galles  e  o  Marquez  de  Soveral. 

O  camarote  particular  do  Rei  Eduardo  é  um 
facto  bem  frísante  d'essas  boas  relações  e 
d'esse  grato  parallelo. 

Era  o  caso  que  o  Rei  Eduardo  para  deixar 
á  Rainha  a  liberdade  de  convidar  para  o  ca- 
marote real  as  damas  da  sua  casa  e  da  sua 
numerosa  Família,  só  ia  para  a  tribuna  real 
nas  noites  de  gala;  e  para  as  recitas  ordi- 
nárias Eduardo  VII  tinha  alugado  um  ca- 
marote particular  para  elle  e  para  um  pe- 
queno numero  de  societários;  sete  eram  elles, 
contando  com  o  próprio  Rei.  Os  outros 
eram   amigos  Íntimos  do  Rei  Eduardo;  dois 
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eram  o  actual  Rei  Jorge  e  o  Marquez  de 
Soveral. 

A  sociedade  de  Londres  é,  pois,  testemu- 
nha da  intima  estima  que  sempre  uniu  o  Rei 
Jorge  e  o  snr.  Marquez  de  Soveral,  porque 
no  camarote  do  Rei  e  dos  seus  Amigos  —  ca- 
marote onde  nem  sequer  entravam  os  ajudan- 
tes do  Soberano,  que  acompanhavam  só  até 
á  porta—,  Viam  o  actual  Rei  e  o  Ministro 
Plenipotenciário  Português. 

--«Não  podia  haVer  meio  termo,  define  o 
snr.  Marquez  de  Soveral:  — as  minhas  rela- 
ções com  o  Rei  Jorge  ou  haviam  de  ser  pés- 
simas ou  óptimas.  Ou  Jorge  V  não  me  havia 
de  poder  Vêr  ou  havia  de  ser  abertamente 
meu  amigo.» 

—  É  claro  que  essas  relações. . . 

—  Não  são  péssimas.  E  não  podia  haVer 
meio  termo:  ou  tinham  que  ser  péssimas  ou 
óptimas — ,  responde  o  snr.  Marquez  de  So- 
veral. 
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II 


Uma  Yiagein  pelo  Passado : 
a  coilecção  fotografias  do  Marf^uez  de  Soveral 

Passávamos  em  Pall  Mali,  no  passeio  fron- 
teiro a  Malboroiigh-Hoiisc,  a  residência  dos 
Principes  de  Galles. 

—  Vamos  aqui  ao  Malborough-Cliib ,  disse 
o  snr.  Marquez  de  Soveral  E"  o  Club  do 
Rei  Eduardo. . . 

—  A  que  eu  chamei  numa  chronica  de  Lon- 
dres Royal-Cliib. 

—  Não,  não  é  Royal-Chib.  Foi  buscar  o  ti- 
tulo ao  próprio  palácio  dos  Principes  de  Galles: 
Malborough-Hoiisc ,  se  chama  o  palácio:  Mal- 
boroiigh-Chib  este  prolongamento  do  paço 
dos  herdeiros  do  throno  de  Inglaterra.  Aqui... 

Mas  logo  ao  transpor  da  pequena  porta  de 
duas  empenas  envidraçadas,  o  ministro  en- 
controu alguém  com  quem  teVe  de  falar. 

Entretanto  nós  liamos  os  telegrammas  que 
a  todo  o  momento  veem  de  todo  o  mundo 
directamente  para  o  Malborough,  alastrar  a 
decoração  mural  do  modesto  átrio :  era  o 
mesmo  que  subir  num  aeroplano  c  assistir  lá 
de  cima  á  vida  do  globo,  pulsação  a  pulsação. 
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Ao  sairmos,  o  snr.  Marquez  de  Soveral 
continuou  a  conversar  comnosco. 

—  Sabe  porque  fundou  o  Rei  Eduardo  este 
club  ? 

—  Vagamente. 

—  O  Rei  Eduardo,  ainda  era  e  tornou  a  ser 
Principe  de  Galles,  frequentava  um  outro 
club,  também  um  bom  club  que  ainda  existe. 
Uma  noite  estava  o  Principe  a  fumar  n'uma 
das  salas  do  club,  quando  liie  foram  dizer  que 
não  era  permittido  fumar  naquella  sala.  O 
Principe  não  disse  nada.  Mas  nunca  mais  lá 
pôs  os  pés  e  fundou,  então,  este  Malbo- 
rough  Club,  d'onde  só  podiam  ser  sócios  os 
amigos  d'elle.  Quando  eu  cheguei  a  Londres, 
afnda  o  Principe  de  Galles  Vinha  todas  as  noi- 
tes ao  Malborough  Club  jogar  o  Whist,  e 
mesmo  depois  de  Rei  foi  lá  muitas  vezes. 

—  E,  agora,  o  club  continuará? 

—  Não  sei.  A  maior  parte  dos  sócios  são 
homens  idosos  que  Vivem  retirados  para  os 
seus  castellos  e  que  não  estando  em  Londres, 
tendo  como  todos  os  amigos  do  Rei  Eduardo, 
soffrido  um  grande  abalo  com  a  morte  d'elle, 
talvez  não  queiram  continuar.  De  modo  que 
não  sei  se  o  club,  que  foi  fundado  em  1872, 
poderá  sobreviver  ao  seu  fundador. 

Este  prenuncio  de  que  sob  o  reinado  de 
Jorge  V  se  perdesse  essa  tradição  intima  d^ 
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Vida  de  Eduardo  VII  evocou-nos  esta  curiosi- 
dade politica: 

—  Li  n'um  jornal  de  Lisboa  que  o  Rei 
Jorge  V  nomeara  para  um  alto  cargo  palatino 
uma  individualidade  do  partido  radical.  O  snr. 
Marquez  pode  dizer-me  se  se  deve  Vêr  n'essa 
nomeação,  do  actual  soberano  de  Inglaterra, 
a  primeira  do  seu  reinado  por  signal,  um  pro- 
gramma  ou  pelo  menos  uma  promessa  de  que 
Jorge  V  animará  a  politica  radical  ? 

—  Essa  nomeação  não  representa  nenhuma 
tendência  politica  do  monarca.  O  caso  é  o 
seguinte:  esse  cargo  palatino  é  hereditário. 
O  ultimo  senhor  do  titulo  não  deixou  filho 
Varão.  As  duas  filhas  que  lhe  succederam, 
casaram;  e  os  maridos  d'estas  duas  filhas 
contestaram-se  reciprocamente  o  direito  do 
exercício  d'esse  cargo.  Formou-se  um  pro- 
cesso, correu  a  questão,  e  a  sentença  man- 
dou que  esse  cargo  fosse  exercido  alterna- 
damente pelos  dois  ramos,  cada  um  em  seu 
reinado.  Um  serviu  no  reinado  de  Eduardo 
VII,  e  era  conservador;  o  outro,  que  por 
acaso  é  radical,  tinha,  por  direito  de  uma  sen- 
tença passada  em  julgado,  de  exercer  esse 
cargo  no  reinado  de  Jorge  V.  E  o  Rei  Jorge 
deu-lhe  immediatamente  posse  na  observância 
rigorosa  da  lei,  e  sem  que  isso  exprima  pre- 
dilecção, tendência  radical,  simpathia  ou 
favor. 
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E  como  a  multidão  e  o  sol  apertassem,  ou 
porque  o  snr.  Marquez  de  Soveral  quizesse 
furtar-se  á  manifestação  de  simpathia  que  con- 
tinuava a  receber,  de  pessoas  que  o  cumpri- 
mentavam, elementos  oíficiaes  que  lhe  faziam 
continência,  de  lojistas  que  corriam  ás  portas 
a  saudar  i^Excellence!  Excellence!-»,  toma- 
mos o  seu  automóvel. 

—  Para  onde  quer  ir? 

—  Eu  vou  á  Legação  cumprimentar  o  con- 
selheiro Camará  Manuel. 

—  Eu  também  tinha  de  ir  á  Legação. 
E  para  o  chaujfciir: 

—  A'  Legação. 

'Quando  a  porta  do  automóvel  batia,  um  ho- 
mem todo  de  lucto  tirou  o  seu  chapéu  alto  ao 
Ministro. 

Era  um  dos  secretários  do  Rei   Eduardo. 

Novamente  a  figura  do  Pacificador  se  le- 
vantou do  coração  e  do  caracter  do  snr.  Mar- 
quez de  Soveral,  que  concluiu: 

—  Quanta  gente  chora  hoje  a  morte  d'Elle, 
como  se  fora  o  próprio  chefe  da  familia  que 
lhes  morresse!. . . 

— Gente  que  o  Rei  Eduardo  ajudava  a  Vi- 
ver?. . . 

—  Sabe  lá  o  numero  de  pessoas  que  elle 
sustentava ! . . . 

O  automóvel  galgara  essa  curta  viagem  de 
Pall  Mali  a  Glowccstcr  Placc  e,  uma  vez  na 
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legação  de  Portugal,  decorada  com  uma  no- 
bre sobriedade,  emprehendemos,  então,  uma 
enternecedora  viagem  pelo  passado,  percor- 
rendo a  colleção  de  fotografias  do  sr.  Mar- 
quez de  Soveral,  que  é,  por  assim  dizer,  o 
livro  azul  da  sua  vida  diplomática.  Nessa  ga- 
leria de  preciosas  photographias,  desde  a 
prova  descollada  de  um  kodak  real  até  ao 
grupo  amoravelmente  encaixilhado,  se  surpre- 
hende,  não  só  a  affectuosa  intimidade  do  sr. 
Marquez  de  Soveral  com  o  Rei  Eduardo  VII 
e  toda  a  Família  Real  Ingleza,  mas  as  suas 
relações  de  amisade  com  todos  os  chefes  de 
Estado  da  Europa. 

Todas  as  horas  da  corte  de  Inglaterra,  na 
Escossia,  em  Sandrigham,  em  Goodwood  as 
viveu  o  snr.  Marquez  de  Soveral,  na  mais 
distinguida  e  excepcional  das  amisades. 

E  ora  murando  um  écran,  ora  pendendo 
d'uma  parede  Luiz  XV,  as  phases  da  Vida  de 
Eduardo  VII  povoam  a  casa  do  Ministro  de 
Portugal  fixadas  em  photographias  de  mestre. 
E'  o  despretencioso  mas  elegante  jaquetão  do 
Rei  Eduardo  com  o  seu  chapéu  cinzento  dos 
maill-cooachs  e  dos  passeios  a  cavallo,  é  o 
grande  uniforme  de  almirante,  é  o  manto  real 
de  Eduardo  VII,  é  a  biographia  de  um  homem 
e  a  historia  de  um  reinado  ali  resumida  e  pa- 
tenteando que  nas  horas  intimas  como  nas 
horas  solemnes  da  coroação,  o  filho  da  Rai- 
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nha  Victoria   jamais   esquecia   o   seu   amigo 
Marquez  de  Soveral. 

O  primeiro  passe-partoiít  que  se  me  depa- 
rou numa  das  salas  do  n.°  12  do  Glowccstcr 
PlacCy  era  um  retrato  de  Eduardo  VII  com 
dedicatória  autographa  e  a  data  de  1888, 

Sobre  a  pedra  do  fogão  da  mesma  sala, 
uma  photographia  da  Rainha  Alexandra,  da- 
ctada  da  mesma  éra. 

E  nesses  vinte  e  dois  annos  que  desde 
então  decorrem,  as  photographias  succedem- 
se,  multiplicam-se,  amontoam-se,  símbolo  de 
uma  amisade  que  se  enraíza  e  se  fortalece, 
provando-se  em  manifestações  de  distincção 
e  de  deferência,  cada  vez  mais  calorosas  e 
carinhosas. 

E'  preciso  um  pouco  de  methodo  para  com- 
pulsar aquella  documentação,  e  só  passando 
uma  a  uma  pelos  olhos  as  photographias  do 
sr.  Marquez  de  Soveral,  se  pode  fixar  algu- 
mas d'essas  recordações. 

Nos  primeiros  annos  de  Londres  do  sr. 
Marquez  de  Soveral,  as  photographias  são 
retratos  isolados  do  Rei  Eduardo  e  da  Rainha 
Alexandra,  ainda  Príncipes  de  Galles,  é  claro. 

Depois,  a  amisade  vae  crescendo  como  um 
braço  de  roseira  de  todo  o  anno,  e  as  photo- 
graphias que  eram  assignadas  de  dias  distan- 
tes uns  aos  outros,  assignalando  dactas  apre- 
ciáveis, passam  a  ser  mais  frequentes. 
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A'  amisade  dos  Príncipes,  Vem  fazer  cerclc, 
os  retratos  da  numerosa  Casa  Real  Ingleza, 
os  retratos  dos  altos  dignatarios,  da  galeria 
dos  ministros  de  Inglaterra,  dos  seus  homens 
públicos,  dos  seus  diplomatas  e  das  suas  glo- 
rias, militares  e  naVaes. 

Por  entre  essas  photographias  de  persona- 
gens inglezas,  entrelaçando-se  na  considera- 
ção da  corte  de  S.  James,  vão  ficando  archi- 
vadas  grandes  figuras  portuguezas,  dominadas 
pelo  preito  do  diplomata  aos  Reis  de  Portugal; 
e  retratos  d"El-Rei  D.  Carlos,  com  dedicató- 
rias destacam  os  logares  de  honra. 

Rodeando  o  coração  do  Monarcha,  photo- 
graphias dos  Príncipes  e  da  Rainha. 

Agora,  o  Marquez  apparece  nos  grupos  da 
Familia  Real  Ingleza  e  dos  Reis  de  Portugal, 
de  visita  a  Londres,  na  matta  de  Windsor  ou 
no  Palácio  da  Escossia. 

Dobam-se  os  annos,  e  as  photographias 
registam  a  incessante  convivência  do  sr.  Mar- 
quez de  Soveral  com  a  Familia  da  Rainha 
Vicíoria  e  do  seu  Herdeiro. 

Por  fim,  os  grupos  começam  a  reduzir-se, 
a  restringir-se  ás  pessoas  da  Familia  de 
Eduardo  VII,  e  nesses  grupos  uma  única 
pessoa  estranha  á  Familia  Real  apparece 
infallivelmeníe,  constantemente:  o  Mar- 
quez. 

E'  nos  longes  enlevados  da  Escossia,  nas 
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corridas  de  Goodwood,  no  hiate,  de  carrua- 
gem, de  automóvel,  sempre. 

Numa  carruagem  guiada  por  um  postillião, 
o  Marquez  de  Soveral  Vae  á  direita  de 
Eduardo  VII. 

Num  grande  grupo  da  Familia  Reinante  in- 
gleza,  vê-se  o  Ministro  de  Portugal  e  a  actual 
Rainha  Mary  de  Teck,  muito  antes  de  casar. 

Sob  essa  recordação,  na  mesma  folha  do 
écran,  ha  um  pequenino  kodak  que  representa 
a  Imperatriz  Eugenia  e  o  sr.  Marquez  de  So- 
veral. 

—  Isto  é  um  cemitério!  e?íclama  o  Ministro. 
E'  triste  quando  se  começa  a  Viver  de  recor- 
dações!... Quantas  pessoas  queridas  aqui 
faltam ! . . .  Veja :  é  El-Rei  D.  Carlos,  é  o  nos- 
so pobre  Príncipe  D.  Luiz  Filippe. 

E  dando  com  um  grupo  tirado  em  Good- 
vi7ood: 

—  Este  grupo  foi  tirado  em  Goodwood  ain- 
da não  ha  um  anno,  no  palácio  do  duque  de 
Richemond  e  já  faltam  duas  pessoas,  esta  Se- 
nhora e  o  Rei  Eduardo.  Ainda  não  ha  um 
anno!. . . 

—  E'  uma  photographia  explendida. 

—  E'. 

—  Mesmo  como  photographia,  sr.  Marquez. 
Dava  uma  boa  gravura. 

—  Eu  verei,  eu  Verei  se  lhe  encontro  uma 
photographia. . . 
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Eu  verei  é  a  forma  de  recusa  do  illustre 
diplomata. 

Homem  que  tem  immenso  que  fazer,  sem- 
pre com  assumptos  importantes  na  cabeça,  é 
natural  que  seja  um  pouco  distrahido. 

Simplesmente,  nota-se  que  o  sr.  Marquez 
de  Soveral  nunca  está  distrahido  quando  os 
negócios  da  sua  chancellaria  reclamam  a  sua 
attenção  e  que,  ao  contrario,  a  sua  distracção 
é  apenas  uma  providencial  surdez  que  o  não 
deixa  ouvir  aquillo  que  lhe  não  deviam  per- 
guntar. 

A  não  ser  nesses  casos,  o  sr.  Marquez  de 
Soveral  é  um  dos  homens  de  quem  se  pode 
dizer  que  Vive  acordado. 

Nunca  é  encontrado  alheado  de  um  assum- 
pto, nunca  tem  a  necessidade  de  perguntar,  e 
quando  transpõe  o  portão  da  legação,  sahido 
dos  seus  aposentos  não  ha  pequeno  entre- 
filet  do  noticiário,  pequena  oscillação  do 
barómetro  politico  de  todo  o  mundo  que  elle 
não  traga  lido,  não  se  limitando  a  uns  jor- 
naes,  consultando  todos  os  grandes  jornaes 
de  Londres. 

Continuamos  a  folhear  a  historia  d'esses 
vinte  e  dois  annos  do  diplomata  que,  pelas 
mesmas  toilettes,  se  vê  que  é  já  uma  pessoa 
da  Familia  Real,  uma  pessoa  que  está  ao  lado 
de  Eduardo  Vli  nas  horas  descuidadas  de  umas 
férias  ou  de  um  passeio,  como  nos  transes 
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angustiados;  e  vê-se  o  sr.  Marquez  de  Sove- 
ral de  chapéo  alto  cinzento  nos  grupos  das 
corridas,  de  bonet  a  bordo  do  Victoria  ana 
Albert,  vestido  á  escosseza  num  scenario  da 
Escossia,  de  cíiapeo  molle  e  polaina  defustão, 
ou  de  calção  e  banda  da  Q.  C.  M.  G.  como 
o  Marquez  jantaVa  muita  vez  em  Buckingham- 
Palace. 

Essa  photographia  recorda,  mais  uma  dis- 
tincção  prestada  ao  sr.  Marquez  de  Soveral. 

Não  só  é  Grã-Cruz  da  Ordem  de  Victoria, 
(condecoração  privativa  dos  Reis  de  Inglaterra, 
que  elles  dão  sem  encargos  para  os  agracia- 
dos nem  dependência  de  approVação  dos  seus 
governos,  a  quem  querem  distinguir)  como  é 
também  G.  C.  M.  G.,  isto  é,  Grã-Cruz  de 
S.  Miguei  e  de  S.  Jorge,  ordem  da  nação. 

E  Grã-Cruz  da  G.  C.  M.  G.  é  o  único 
português  que  o  é,  como  no  corpo  diplo- 
mático acreditado  em  S.  James  o  único  grã- 
cruz  é  o  Ministro  de  Portugal. 

E'  preciso  saber-se  o  alto  conceito  em  que 
os  soberanos  e  os  governos  inglezes  teem  e 
fazem  ter  as  condecorações  inglezas,  para  se 
avaliar  da  significação  d'essa  honra. 

Não  é  raro  um  vice-consul  português  em 
Inglaterra  prestar  um  serviço  incontestável  ao 
nosso  pais  e,  pelo  facto  de  ser  súbdito  bri- 
tannico  (qualquer  alto  commerciante  ou  indus- 
trial),   ter  de,  —  pelas  leis  inglezas  que  re- 
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tiram  todos  os  direitos  civis  a  um  cidadão 
inglês  que  aceite  condecorações  estrangeiras 
sem  auctorisação  do  governo  inglês  —  pedir 
auctorisaçào  á  Inglaterra  e  a  Inglaterra  res- 
ponder : 

—  «Não  achamos  que  Fulano  de  tal  tenha 
praticado  acto  algum  que  mereça  premio.  Fez 
apenas  o  seu  dever  e  nada  mais.» 

De  maneira  que  para  a  Inglaterra  permittir 
que  um  cidadão  inglês  seja  agraciado  mesmo 
por  uma  nação  estrangeira,  é  mister  que  o 
agraciado  se  tenha  na  Verdade  distinguido. 

E  assim  é  que  as  condecorações  inglezas 
teem  o  seu  valor  e  constituem  a  maior  aspi- 
ração d'um  inglês,  que  sabe  que  o  seu  pais 
tem  tanta  reluctancia  em  dar  como  em  acei- 
tar condecorações,  justamente  para  não  ser 
obrigado  a  condecorar  a  torto  e  a  direito. 

iMas  a  documentação  photographica  que 
estamos  percorrendo,  é  já  uma  bastante  e  ex- 
cepcional, única  agraciaçào  do  nosso  ministro 
em  Londres  pelo  grande  Rei  Eduardo. 

Esta.  por  exemplo :  é  a  bordo  do  hiate,  Vê-se 
o  Rei  Eduardo  e  Rainha  Alexandra,  e  a  offi- 
cialidade  do  hiate.  Estranha  á  guarnição  do 
barco,  apenas  outra  pessoa,  além  dos  monar- 
chas  — o  Marquez  de  Soveral. 

Decorre  já  a  epocha  em  que  o  Ministro  de 
Portugal  deixou  de  ser  o  primeiro  diplomata 
de   Londres,    o  homem  mais  encantador  de 
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Londres,  o  homem  mais  bem  creado  que  se 
pode  imaginar,  o  amigo  intimo  d'um  Rei  Pode- 
roso, que  o  Povo  Inglês  estima  e  considera 
porque  raciocina: 

—  «Se  o  Rei  distingue  o  Marquez  de  Sove- 
ral é  porque  elle  tem  valor ! . . . » 

O  Marquez  de  Soveral  manifestamente  é 
agora  o  Velho  amigo  de  Familia  que  nos  guar- 
da recordações  d'uma  Vida  inteira  e  nos  vigia 
os  netos. 

Todas  as  puerilidades  da  vida  intima,  da 
Vida  de  familia,  a  Familia  de  Eduardo  VII  re- 
partia com  o  sr.  Marquez  de  Soveral :  e  esta 
photographia  que  aqui  apparece  agora,  o  que 
é  senão  a  significativa  puerilidade  que  só  se 
tem  por  amigos  de  casa?  Sabem  o  que  é?  E' 
o  antecessor  do  «César»,  o  cão  predilecto  de 
Eduardo  VII,  ennegrecendo  um  grande  cartão, 
com  o  seu  retrato. 

Outra  photographia:  duas  creanças  dos  seus 
sete  annos,  Vestidas  de  branco,  correndo  ao 
lado  do  Marquez: 

—  Quem  são? 

—  As  princezas  de  Fife. 

Outra  photographia:  uma  creança  de  collo 
a  quem  o  Marquez  acaricia. 

A  mesma  creança,  já  com  três  ou  quatro 
annos,  sentada  nos  joelhos  do  Marquez. 

E  este  retrato? 

—  E'  a  princeza  filha  do  rei  Jorge. 
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A  serie  de  phoíographias  de  Inglaterra  e 
com  as  pessoas  da  Família  Real  Ingleza  é  in- 
terminável. 

Demorámo-nos  ainda  a  ver  grupos  em  que 
o  Rei  Jorge  V  e  o  Marquez  de  Soveral  figu- 
ram, e  a  comprovar  pelo  documento  que  se 
não  podia  improvisar  a  amisade  estreita  que 
liga  o  actual  soberano  de  Inglaterra  ao  amigo 
intimo  do  finado  Eduardo  VII. 

E,  depois  de  bem  convencidos  pela  icono- 
graphia,  da  situação  excepcionalissima  do  sr. 
Marquez  de  Soveral  junto  da  Casa  Real  In- 
gleza, fomos  convencer-nos  de  que  o  Diplo- 
mata Português  não  era  apenas  um  grande 
homem  em  Portugal  e  em  Londres  mas  uma 
figura  mundial,  que  não  dispunha  somente  da 
affeiçào  do  Rei  Eduardo,  mas  que  conta  ou- 
tros tantos  amigos  nos  outros  chefes  do  Esta- 
do da  Europa. 

Sem  nos  determos  nas  suas  recordações  da 
Áustria,  nos  seus  grupos  com  osReisdeSaxe, 
etc,  consideramos  como  uma  pagina  inédita 
e  interessante  a  serie  dos  kodaks  do  Kaiser 
com  o  ministro  de  Portugal. 

E'  num  terraço,  de  manhã :  Guilherme  está 
vestido  de  frack  côr  de  castanha,  muito  curto, 
em  cabello,  com  uma  sombrinha  na  mão,  e 
falando  com  o  ministro  de  Portugal  em  Lon- 
dres. 

O  Kaiser  sorri,  ri  mesmo;  o  ministro  con- 
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serva-se  descoberto,  na  posição  de  sentido, 
cumprimentando. 

Noutro  instantâneo,  o  Imperador  está  des- 
composto, de  tanto  rir,  e  o  ultimo  mostra  já 
as  duas  personagens,  um  Imperador  e  um  Di- 
plomata Português  passeando,  lado  a  lado. 

Depois  de  tantas  provas  de  distincçào  pres- 
tadas ao  sr.  Marquez  de  Soveral  pelas  cortes 
mais  poderosas  da  Europa,  seria  incompre- 
hensivel  que  o  Rei  de  Portugal  não  reconheces- 
se no  grande  diplomata  o  grande  e  leal  amigo 
que  do  Rei  e  da  Pátria  é  o  sr.  Marquez  de 
Soveral. 

Mas  é  uma  prova  incontestada  da  conside- 
ração do  chefe  do  Estado  pelo  sr.  Marquez 
de'  Soveral,  o  grupo  histórico  que  agora  se 
nos  depara. 

E'  um  retrato  d^el-rei  D.  Manuel  e  do  Mar- 
quez de  Soveral  tirado  em  Windsor,  em  1909. 

O  Rei  de  Portugal  está  sentado  e  ao  seu 
lado,  sentado  também,  Vê-se  o  sr.  Marquez 
de  Soveral. 

A  dedicatória  corresponde  a  esta  alta  honra. 

Sobre  uma  mesa,  um  medalhão  com  o  es- 
malte d^uma  phisionomia  universalmente  co- 
nhecida, sollicitou  a  nossa  visita. 

O  ministro  repara  na  nossa  curiosidade, 
levanta  o  medalhão  e  entrega-nol-o  para  que 
o  Vejamos  á  vontade,  explicando: 

—  Foi   o  presente  que  El-Rei  D.   Manuel 
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me  deu  agora  nesta  viagem.  Sua  Magestade 
disse-me:  «Ao  Soveral  é  muito  diíficil  presen- 
tear, porque  tem  tudo.  Isto,  portanto,  não  é 
um  presente,  é  uma  lembrança».  E  deu-me 
isto,  que  era  das  coisas  que  eu  mais  podia, 
para  não  dizer,  a  que  eu  mais  podia  estimar. 
Estimo  mais  isso  do  que  se  El-Rei  se  tivesse 
lembrado  de  me  dar  um  alfinete  ou  uns  botões 
de  punho.  A  gente  já  tem  tantos  alfinetes  e 
tantos  botões,  que  já  nem  ha  tempo  para  os 
pôr  todos. 

A  gente,  é  um  modo  de  falar,  porque  aqui 
estamos  nós,  que  não  temos  alfinetes  de  gra- 
vata, mas  o  sr.  Marquez  de  Soveral  tem, 
com  effeito,  uma  linda  alfineteira  que  é  uma 
grande  arvore  de  prata,  cujos  ramos  estão 
crivados  de  alfinetes  com  esplendidas  pérolas, 
brilhantes,  saphiras,  mais  de  cem  alfinetes  de 
que  escolhe  ein  cada  dia  aquelle  que  lhe  foi 
offerecido  pelo  amigo  com  quem  tem  de  se 
encontrar. 

O  presente  d'EI-Rei  D.  Manuel  não  tem 
nada  da  banalidade  da  jóia:  é  um  meda- 
lhão em  esmalte  a  cores,  com  o  retrato  de 
Eduardo  VII,  Vestido  do  simples  uniforme  de 
marinha,  como  elle  andava  a  bordo  do  hiate 
particular.  Uma  fita  Luiz  XV,  rematada  n'uma 
laçada,  orla  o  medalhão. 

—  E  um  enternecedor  presente ! 

—  Então,  não  é?  —  exclama  o  sr.  Marquez 
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de  Soveral.  —  E  veja  que  aspecto  do  Rei 
Eduardo,  o  Senhor  D.  Manuel  procurou:  o 
Rei  Intimo. 

—  E  preciso  ter  elevação  d'alma  para  encon- 
trar esta  intenção. 

—  Oh!— exclama  o  sr.  Marquez  de  Sove- 
ral— El-Rci  D.  Manuel  já  não  é  a  primeira 
Vez  que  tem  doestas  commoventes  attenções 
para  commigo.  Quer  Vêr  o  que  elle  me  deu, 
quando  veiu  a  primeira  vez  á  Inglaterra,  de- 
pois de  Rei? 

E,  pousando  o  medalhão  que  retrata 
Eduardo  VII,  pegou  numa  charuteira  com  as 
iniciaes  E.  R.  cravejadas  a  brilhantes  e  rubins. 

—  Esta  charuteira  of fereceu-a  o  Rei  Eduar- 
do a  El-Rei  D.  Carlos,  quando  Elle  Veio  á 
Inglaterra.  E,  anno  passado,  quando  cá  Veio, 
El-Rei  D.  Manuel  trouxe-a  para  m'a  dar. 

—  Uma  dupla  recordação  !  — notámos  nós. 

—  Uma  dupla  saudade!  -sentiu  o  sr.  Mar- 
quez de  Soveral. 

Como  se  falasse  dos  dois  reis,  o  sr.  Mar- 
quez de  Soveral  lembrou-se: 

—  Tenho  uns  botões  de  punho  que  eram 
d'El-Rei  D.  Carlos  e  que  Sua  Magestade  a 
Rainha  me  deu.  Ainda  não  tive  coragem  para 
os  pôr. . .  Assim  como  me  offereceu  também 
um  alfinete  de  gravata  que  era  do  Príncipe 
Real  e  que,  egualmente,  ainda  não  tive  animo 
para  usar. . . 
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E  O  sr.  Marquez  de  Soveral,  ao  proferir 
estas  palavras,  quer  ao  falar  no  Senhor 
D.  Carlos,  quer  ao  evocar  o  nome  de  D.  Luiz 
Filippe,  tinha  os  olhos  vidrados  de  uma  com- 
nioção  que  a  sua  exercitada  força  de  Vontade 
não  conseguiu  reprimir  e  mal  disfarçou. 

Esse  traço  maííistral  do  retrato  moral  do 
diplomata,  se  não  apparecesse  deixaria  in- 
completo o  seu  grande  valor. 

Diplomata  nato,  com  uma  longa  carreira 
atravessada  com  honra  entre  uma  corte  po- 
derosa e  uma  Pátria  alanceada  de  difficulda- 
des,  esse  homem,  ao  cabo  d'uma  vida  passada 
a  tractos  com  os  assumptos  positivos  da  po- 
litica, atravez  a  dureza  das  inquietações  offi- 
ciaes,  conserva  ainda  emoção  bastante  para 
se  enternecer  e  não  poder  vencer  a  saudade, 
quando  ella  lhe  affiora  aos  olhos  trazida  pela 
visão  de  dois  Amigos  mortos. 

Foi  um  breve  lampejo  de  fraqueza  humana 
na  inflexibilidade  do  diplomata,  mas  o  bas- 
tante para  acabar  de  se  radicar  em  nós  a  es- 
tima respeitosa  por  esse  grande  vulto  que  só 
a  pequenez  dos  invejosos,  ou  dos  mãos,  não 
enxerga. 

A  Europa,  porém,  sabe  bem  o  valor  do 
sr.  Marquez  de  Soveral. 

A  sua  visão  politica  gosa  da  consideração 
só  dada  ás  summidades  consagradas  e  até 
que  ponto  o  Marquez  de  Soveral  tem  influído 
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na  Politica  Mundial,  não  é  o  momento  de  o 
averiguar. 

Lembra-nos  que  os  caricaturistas  politicos, 
antes  de  se  fazer  a  entente-cordialc  entre  a 
França  e  a  Inglaterra,  desenharam  uma  cele- 
bre conferencia  que  se  celebrou  em  Maríen- 
had  entre  o  Rei  Eduardo,  o  seu  Ministro 
dos  Estrangeiros,  o  Presidente  da  Republica 
Franceza  e  Delcassé,  estando  presente  o 
sr.  Marquez  de  Soveral.  A  pagina  caricatu- 
risada  mostrava  os  creados  a  espreitar  pela 
fechadura  da  sala,  onde  se  realisava  a  confe- 
rencia. 

E  todo  o  mundo  repetia : 

—  O  que  será? ! ...  O  que  será?  ! . . . 

"Não  se  chegou  a  saber  o  que  era:  mas 
d'ahi  a  pouco  soube-se  que  a  França  e  a  In- 
glaterra tinham  lavrado  uma  entente-cordiale 
que  neutralisava  o  poder  ameaçador  da  Alle- 
manha  e  assegurava  ao  mundo  a  Paz  euro- 
pêa,   que  seria  impossível  sem  essa  enterite. 

Desempenhou  o  sr.  Marquez  de  Soveral  o 
alto,  humanitário  e  glorioso  papel  de  approxi- 
mar  as  duas  nações  a  quem  convinha  essa 
enterite,  mas  cada  uma  das  quaes  tinha  re- 
buço de  ser  a  primeira  a  propôl-a? 

Não  podemos  affirmal-o :  deduzimol-o  de 
factos  que  são  do  domínio  da  politica  univer- 
sal, da  historia,  e,  por  muita  curiosidade  que 
tivéssemos,  e  tínhamos,  de  ouvir  sobre  este 
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ponto  o  sr.  Marquez  de  Soveral,  não  nos 
atrevemos  a  propôr-lhe  tal  assumpto. 

O  que  pessoas  que  Vivem  e  accionam  a  po- 
litica ingleza,  que  é  o  eixo  da  politica  interna- 
cional, pensam,  é  que  o  sr.  Marquez  de  So- 
veral não  foi  apenas  um  diplomata,  que  o 
coração  de  Eduardo  VII  muito  prezasse  pes- 
soalmente, mas  uma  alta  envergadura  politica 
a  que  o  Rei  de  Inglaterra  reconhecia  o  incon- 
testado Valor. . . 

Se  soubemos,  porém,  guardar  esta  reserva 
junto  do  sr.  Marquez  de  Soveral  guardamos 
também  o  direito  de  usar  do  que  concluímos 
do  seu  Valor,  por  outras  figuras,  e  figuras  de 
estrangeiros,  com  quem  conversamos,  porque 
como  patriotas,  desejamos  que  Portugal,  o 
Povo  Portuguez,  saiba  que  o  nosso  Ministro 
em  Londres  não  goza  apenas  da  restricta 
consideração  que  a  qualquer  diplomata,  de 
não  importa  que  poderosa  nação,  presta  a 
nação  em  que  está  acreditado,  mas  de  uma 
admiração  e  uma  consideração  europêa. 

Sem  livros  de  direito  internacional,  sem 
obra  escripta,  o  sr.  Marquez  de  Soveral,  é, 
todavia,  reconhecido  como  uma  das  cabeças 
melhor  organisadas  que  tem  a  politica  inter- 
nacional contemporânea. 

Aproveitemos,  pois,  essa  figura  excepcio- 
nal em  quem  temos  Visto  apenas  o  elegante 
de  Londres,  e  secundemos  no  interior  os  pa- 
io 
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trioticos  serviços  que  o  Ministro  de  Portugal 
em  Londres,  o  sr.  Marquez  de  Soveral,  nos 
presta  no  exterior. 

Um  a  trabaihor  lá  fora,  não  basta. 

Não  ha  programma  politico  nem  braço  de 
estadista,  que  possa  endireitar  uma  Pátria, 
quando  o  Povo  não  secunda  o  trabalho  dos 
seus  homens  públicos. 

Compenetremo-nos  de  que  a  felicidade  da 
Inglaterra  se  deve  em  primeiro  logar  á  edu- 
cação exemplar  do  Povo  Inglês. 

E  o  único  poVo  do  mundo  que  tem  a  noção 
do  dever. 

E'  nós  só  temos  os  nossos  direitos  assegu- 
rados, quando  todos  os  cidadãos  estão  com- 
penetrados dos  seus  deveres. 

O  inglês  que,  á  noite  atravessa  Hvde-Park, 
a  menos  de  milha  por  hora  com  o  seu  auto- 
móvel, embora  não  encontre  áquella  hora  um 
policia  nem  mais  pessoa  alguma,  mas  que  en- 
contra o  regulamento  interno  para  a  Veloci- 
dade dos  vehiculos,  é  o  mesmo  inglês  que  no 
dia  dos  funeraes  de  Eduardo  VII  —  em  que 
nas  ruas  de  Londres  os  calculadores  de  mul- 
tidões do  lord  Mayor  contaram  cinco  milhões 
e  meio  de  pessoas  — me  não  dá  uma  calca- 
della  nem  um  encontrão,  é  o  mesmo  inglês 
que  não  perturba  a  Vida  politica  de  um  rei- 
nado que  começa  para  não  perturbar  o  es- 
plendor do  Reino-Unido. 
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Temos  que  convencer-nos  de  que  a  única 
politica  externa  que  nos  convém,  é  a  politica  da 
Alliança  Ingleza,  como  para  a  regeneração  do 
civismo  português  o  único  exemplo  e  o  único 
contacto'  que  pode  faVorecer-nos  é  a  Inglaterra. 

Negar  a  conveniência  politica  da  alliança 
ingleza,  é,  sobre  a  mais  condemnavel  das 
ingratidões,  commetter  o  mais  negro  crime  de 
lesa-patrioiismo. 

Approximemo-nos  da  Inglaterra,  povo  muito 
mais  espiritual  do  que  se  imagina,  o  primeiro 
povo  do  mundo,  contrabalancemos  o  que  em 
nós  ha  de  brilhante  irreílexão  ao  contacto  das 
suas  serenas  virtudes,  desviemo-nos  da  influen- 
cia gauleza,  que  pesa  sobre  a  nossa  educação 
scientifica  feita  atraVez  do  tratado  didáctico  e 
da  brochura  Vulgarisadora  franceza,  e  dêmos 
á  Inglaterra  a  educar  os  nossos  filhos,  de  quem 
ella  começará  por  fazer  —  como  se  prova 
pelo  que  se  está  observando  nalgumas  crean- 
ças  portuguezas,  no  actual  momento  a  educar 
em  Londres — ,  Verdadeiros  e  entranhados  ami- 
gos de  Portugal. 

E,  para  que  as  nossas  relações  com  a  In- 
glaterra nunca  esfriem  e  se  avigorem  de  laços 
históricos  em  laços  de  amisade,  façamos  o 
que  Mr.  Asquith,  o  primeiro  ministro  de  In- 
glaterra, aconselhava  a  El-Rei  D.  Manuel, 
quando  o  Visitou  em  Lisboa,  dias  antes  de 
morrer  Eduardo  VII : 


148  JOAQUIM  LEITÃO 

—  «Vá  Vossa  Magestade  a  Inglaterra  tantas 
Vezes  quantas  lhe  fór  possivel.  Não  deixe  es- 
friar a  invejável  estima  de  que  gosa  no  cora- 
ção do  meu  Rei.  Os  homens,  quanto  mais  se 
conhecem,  mais  se  adoram  ! » 


Entrevista  com  o  sr.  conselheiro 

José  d'Azevedo  Castello  Branco 

Ex-ministro  dos  Negccios  Estrangeiros 


o  Homem  —  O  .lornalista  —  O  Ministro 

Na  sua  linda  casa  do  Pateo  do  Pimenta, 
procurámos  hoje  o  sr.  conselheiro  José  d'Aze- 
Vedo  Castello  Branco,  actual  titular  da  pasta 
dos  estrangeiros. 

Já  conhecíamos  o  homem  e  já  conhecíamos 
o  jornalista. 

Faltava-nos  saber  o  que  esse  homem  de 
talento  e  esse  forte  jornalista  seria  como  mi- 
nistro. 

Não  tendo  feito,  por  emquanto,  senão  os 
cumprimentos  do  estylo,  não  tendo,  pois, 
uma  obra  que  nos  habilite  a  julgar,  não  digo 
da  capacidade,  mas  da  orientação  de  s.  ex.^ 
no  seu  novo  titulo,  só  o  próprio  sr.  conse- 
lheiro José  d'AzeVedo  nos  poderia  dizer  o  ca- 
minho que  tenciona  a  seguir. 
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O  homem  não  ha  ninguém  que  o  não  co- 
nheça em  Lisboa,  pelo  menos  de  Vista. 

Corpulento,  verdadeiro  arcabouço  de  trans- 
montano, esse  homem  não  pode  passar  des- 
percebido onde  quer  que  esteja :  á  porta  da 
Havaneza  ou  á  secretária  dos  negócios  es- 
trangeiros. 

Moreno,  olhos  escuros,  um  cabeilo  leve- 
mente grenho,  que  a  idade  ainda  não  con- 
seguiu de  todo  embranquecer,  José  d'Azevedo 
é,  apesar  do  typo  Vigoroso,  um  homem  que 
usa  o  seu  frack  e  abre  a  risca  ao  cabeilo,  e, 
apesar  dos  seus  annos  e  da  sua  cathegoria, 
um  temperamento  que  não  se  desfez  e  parece 
se  não  desfará  jamais  dos  Ímpetos  corajosos 
e  sympathicos  que  a  carta  de  conselho  cos- 
tuma fazer  perder. 

D'esse  mixto  de  provinciano  bravio  e  de 
diplomata,  de  homem  de  mundo  e  de  fundi- 
bulario,  resalta  a  figura  curiosa  do  sr.  José 
d'Azevedo. 

Falado,  a  sua  cortezia  não  dispensa  o  des- 
assombro da  opinião. 

Escrevendo,  a  figura  transporta  para  o  jor- 
nalismo a  mesma  audácia  regional,  que  um 
talento  natural  affeiçoou  e  a  que  deu  brilho. 

Nada  d'essas  entibiantes  prudencias  com 
que  a  chamada  experiência  politica  lhe  pode- 
ria atar  os  pulsos. 

Dos  «Velhos»  elle  é  hoje  o  único  politico 
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que  pode  considerar-se  e  ser  considerado  jor- 
nalista. 

E  tão  jornalista  é  que  a  sua  infelizmente 
ephemera  passagem  pelo  «Imparcial»  não  dei- 
Kon  apenas  nas  columnas  d'aquelle  diário 
vespertino  a  dalmatica  prosa  do  artigo  de 
fundo. 

Algumas  das  mais  importantes  entrevistas 
que  o  «Imparcial»  publicou  no  mez  de  março 
foram  feitas  directa  e  pessoalmente  pelo 
actual  ministro  dos  estrangeiros,  cujo  talento 
e  instincto  jornalístico  comprehendeu  e  muito 
bem  que  entrevistar  não  é  ser  um  moço  de 
recados. 

Tudo  isto  faz  com  que  de  todas  as  figuras 
que  compõem  o  actual  ministério,  o  sr.  José 
d'AzeVedo  seja  a  mais  sympathica,  por  isso 
mesmo  que  é  o  que  dispõe  d'essa  espécie  de 
talento  litterario  que  é  de  todos  o  mais  insi- 
nuante e  o  que  faz  perdoar  a  solemnidade 
politica. 

Este  jornalista,  elegante,  moderno,  com  a 
malleabilidade  bastante  para  traçar  no  mesm.o 
dia  o  artigo  sobre  uma  crise  ministerial  e  um 
trecho  de  ethnographia,  como  essa  saborosa 
evocação  do  Sanfo  António,  em  Villa  Real, 
que  elle  deu  a  lume  nas  columnas  do  «Impar- 
cial»; este  poligrapho,  ao  mesmo  tempo  adusto 
e  boiílev  ardi  ano,  o  que  será  elle  agora  mi- 
nistro? 
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Já  Vamos  sabel-o,  Visto  como  é  justamente 
ao  Ministro  que  nos  dirigimos. 

—  Para  que? 

—  Para  que  V.  Ex.^  nos  dê  uma  entrevista 
para  o  «Porto». 

—  Não  tenho  duvida  nenhuma  —  responde 
o  sr.  conselheiro  José  d'Azevedo. 

—  Não  pretendo  occupar-me  de  poh'tica,  é 
uma  tribuna  neutra  o  «Porto».  O  que  V.  Ex/^ 
entender  poder  dizer-m.e  sobre  a  sna  orienta- 
ção na  pasta  dos  estrangeiros, 

—  Comprehendo,  não  tenho  duvida  nenhu- 
ma em  conversar  com  V-,  e  não  receio  mesmo 
e?ipôr-lhe  o  meu  programma. 

—  Eu  já  sabia  que  V.  Ex.'^,  sendo  como  é 
um  homem  de  talento  e  conhecedor  do  jorna- 
lismo não  teria  o  terror  do  jornahsta  que  ataca 
em  geral  os  nossos  homens  públicos. 

—  Deixe-me  ver...— e  o  sr.  conselheiro 
José  d' Azevedo  suspende  a  palavra  por  alguns 
momentos,  explicando  espontaneamente:  — 
Esta  minha  Vacillação  é  só  para  lhe  encontrar 
uma  hora  socegada ;  não  julgue  que  é  outra 
coisa.  Se  quizesse  voltar  amanhã,  ás  11  ho- 
ras da  manhã,  estou  certo  de  que  poderíamos 
conversar. 

—  Até  amanhã,  ás  11  horas.  Está  combi- 
nado, e  está  terminada  a  minha  visita  de  hoje, 
que  V.  Ex.^  deve  ter  pressa. 

—  Até  amanhã,  e  amanhã  espero  dizer-lhe  ai- 
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guma  coisa.  Hoje. . .  ha  só  a  noticia  das  so- 
bretaxas, cujo  decreto,  que  as  põe  em  Vigor, 
eu  levo  amanhã  á  assignatura.  A  lei  das  so- 
bretaxas foi  decretada  pelo  conselheiro  Wen- 
ceslau  de  Lima.  Mas  não  sei  porquê,  nunca 
foi  posta  em  vigor.  Vou  eu  pôl-a  em  vigor, 
e  immediatamente. 

—  E'  importantíssima  essa  noticia   para  o 
,jornal,  órgão  dos  interesses  do  norte,  e  que 

a  industria  e  o  commercio  vão  estimar. 

—  Dou  seis  mezes  de  tolerância  para  as 
sobretaxas  serem  applicadas.  Nenhum  paiz  se 
pode  queixar.  A  lei  das  sobretaxas  era  um 
bacamarte  que  estava  carregado,  mas  que  es- 
tava para  ali  arrimado  a  um  canto  do  minis- 
tério dos  estrangeiros,  não  sei  porquê.  Pois 
eu  Vou  desfechal-o  amanhã. 

—  Isso  é  o  que  se  quer:  energia.  E'  pre- 
ciso que  acabe  o  medo  ás  sombras. 

—  Ah!  eu  nunca  tive  medo  nem  tenho  de 
ter.  Emquanto  poder  ser  como  sou,  muito 
bem,  se  o  não  podesse  ser,  ia-me  logo  embora. 

Assim  terminou  esta  primeira  visita  ao 
sr.  José  d' Azevedo  que,  apesar  de  ter  sido 
um  simples  aprazamento  para  a  nossa  entre- 
vista, tem  já  o  interesse  inédito  de  ouvir  af- 
firmações  d'estas  a  um  ministro  de  Estado  e 
permitte  prever  desde  já  que  a  passagem 
d'este  homem  pelas  cadeiras  do  Poder  não 
será  de  modo  nenhum  o  rastro  apagado  d'um 
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medíocre,  antes  sim  a  esteira  luminosa  d'al- 
guem  que  vae  para  algures. 

Porque  tudo  succederá,  menos  que  o 
sr.  José  d'Azevedo  não  seja  visto  por  toda  a 
gente,  onde  quer  que  appareça  a  sua  corpu- 
lência e  a  sua  inconfundível  individualidade. 


o  prograiiini;!  'lo  Minislro  —  Tratados  de  coinin^írcio 
—  A  sua  missão  á  China 


Onze  horas  em  ponto. 

No  Pateo  do  Pimenta,  o  mesmo  sol  que 
doira  o  amesendado  da  collina  e  afogueia  a 
esteira  lasciva  do  Tejo. 

A  carruagem  do  ministro  ainda  não  está; 
mas  no  átrio  do  n.°  17,  o  correio  do  ministro 
annuncia-se  pelo  mesmo  policia  que  nos  leVa 
o  nosso  cartão. 

Introduzidos  immediatamente  numa  ante- 
salasinha  Luiz  XV,  é  a  própria  Voz  do  minis- 
tro que  nos  chama  d'ali  a  pouco  do  seu  con- 
tíguo salão  de  trabalho. 

E  sem  hesitações  nem  a  defeza  saloia  dos 
entrevistados    receosos    da    publicidade,    o 
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sr.  conselheiro  José  de  Azevedo  convida-nos 
a  começar  a  conversa  aprazada : 

—  Para  começarmos:  ouvi  falar  numa  am- 
pla remodelação  dos  serviços  consulares  e 
diplomáticos.  Quer  dizer-me  o  que  pensa  so- 
bre isto? 

—  Quem  uma  Vez  serviu  na  diplomacia  e 
conhece,  portanto,  de  perto  o  que  é  e  deve 
de  ser  a  representação  d'um  pais,  está  farto 
de  saber  quaes  as  necessidades  d'esses  ser- 
viços. É  preciso,  com  effeito,  rever  a  repre- 
sentação consular,  quer  no  sentido  geogra- 
phico,  quer  sob  o  ponto  de  Vista  económico. 
O  representante  da  nossa  chancellaria  é  tido 
por  um  caVallo  de  luxo.  Precisamos  d'esse 
funccionalismo,  adaptando-o,  quanto  possível 
ás  necessidades  modernas,  dando-lhe  uma  ou- 
tra orientação,  fazendo  uma  revisão  da  sua 
distribuição  geographica,  e  melhorando  as 
suas  condições  económicas,  para  que  não 
succeda,  como  agora,  que  ha  logares  provi- 
dos, mas  onde  não  param  os  seus  respecti- 
vos titulares,  porque  não  se  pode  obrigar  um 
homem  a  ir  para  o  seu  logar  morrer  de  fome. 
Isso  é  preciso  fazer-se:  mas  é  preciso  tam- 
bém harmonisar  as  coisas  com  a  nossa  orga- 
nisação  orçamental.  Quanto  aos  serviços  di- 
plomáticos, entendo  que  precisamos  também 
de  imprimir-lhe  uma  unidade  de  vistas  e  de 
intuitos  que  nem  sempre  terá  talvez  havido, 
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por  O  nosso  funccionalismo  ignorar  o  ponto 
de  vista  da  chanceliaria.  Ha  desde  já  a  fir- 
mar, como  base  da  nossa  acção  externa,  o 
espirito  económico  das  nossas  relações  com 
o  mundo.  Porque  antes  de  mais  nada  dei- 
xe-me  dizer-lhe :  por  temperamento,  pela  or- 
ganisação  do  meu  cérebro  e  por  educação, 
eu  não  sou  um  homem  dado  a  trabalhos  es- 
peculativos. 

Das  minhas  leituras  philosophicas  extrahi 
sempre  o  que  ellas  podiam  dar-me  para  firmar 
o  meu  critério  pratico,  E  em  todos  os  cargos 
que  tenho  occupado,  o  meu  intuito  foi  servir 
sempre  d'uma  maneira  pratica  o  meu  pais. 
Estive  na  Instrucção  Publica:  encontrei  uma 
reforma  de  instrucção.  Adoptei-a,  pul-a  em 
pratica,  encarregando  o  futuro  de  demons- 
trar o  que  ella  tinha  de  bom  ou  de  mau,  e 
estou  hoje,  seja  dito  de  passagem,  em  que  tinha 
mais  de  bom  do  que  de  mau.  Mas,  emfim, 
em  Vez  de  me  pôr  a  reconstruir  a  reforma, 
com  a  Vaidade  de  fazer  a  perfeição,  tratei 
mas  foi  de  não  perder  tempo  e  de  a  pôr  em 
pratica.  Fui  mandado  á  China,  como  plenipo- 
tenciário, encarregado  d'uma  missão  especial: 
um  tratado  de  limites,  certas  reivindicações 
que  Portugal  entendia  poder  vingar.  Mal  che- 
guei, estudei  o  problema,  e  vi  que  o  nosso 
futuro  na  China  não  dependia  de  mais  uma 
rocha  ou  de  mais  uns  tantos  metros  cúbicos 
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de  agua,  mas  sim  de  um  caminho  de  ferro 
que  ligasse  Macau  á  cidade  de  Cantão  que 
se  me  afíigurava  ir  ter  no  futuro  uma  capital 
importância.  E  contra  as  indicações  e  a  Von- 
tade e  as  ordens  em  contrario  do  governo, 
eu  metti  hombros  á  concessão  do  caminho  de 
ferro.  Toda  a  gente  censurou  e  atacou  os 
meus  serviços;  a  imprensa  mesmo  disse  que 
-eu  estava  tratando  de  arranjar  um  caminho 
de  ferro  para  communicar  com  as  estrellas, 
mas  eu  estava  convencido  dos  serviços  prá- 
ticos que  estava  a  prestar  ao  meu  pais,  e 
andei  para  deante,  sem  me  importar  com 
applausos  nem  com  ataques.  E  hoje  reconhe- 
ce-se  qua  as  negociações  da  nossa  chance- 
laria com  a  China  não  seriam  o  que  Vão  sendo, 
se  a  China  me  não  tivesse  dado  o  cam.inho 
de  ferro. 

E,  o  conselheiro  José  d'AzeVedo,  parando 
o  instante  de  acender  um.  cigarro,  continua 
a  sua  eícposição,  com  a  elegante  clareza  de 
quem  não  precisa  que  lhe  arranquem  as  pa- 
lavras a  sacca-rolhas. 

—  Olhe,  eu  não  trago  para  o  ministério 
nem  vaidades  nem  propósitos  de  fazer  diplo- 
macias novas.  O  que  eu  tenho  lido  ensinou-me 
que  não  ha  nada  de  fecundo  e  duradouro  que 
não  seja  estribado  na  estructura  fundamental 
do  povo  a  que  o  estadista  dedica  as  leis  da 
sua  obra.  Poderia  citar-lhe,  se  fosse  neces- 
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sario  conVenccl-0,  a  obra  do  Marquez  de  Pom- 
bal e  a  obra  dos  reformadores  de  1820. 
Eu  não  pretendo,  pois,  trazer  novos  planos, 
d'uma  diplomacia  lunática.  Proponho-me  ser, 
como  ministro  dos  estrangeiros,  um  bom  cai- 
xeiro, como  desejaria  que  o  meu  collega  da 
Fazenda  fosse  um  bom  guarda-liVros.  A  di- 
plomacia das  nações  pequenas  é  collocar  se 
em  situação  de  viver  com  honra  neste  con- 
certo europeu,  tratando  dos  seus  interesses, 
dando  o  menos  que  puderem  e  recebendo  o 
máximo.  As  nossas  relações  politicas  devem, 
pois,  ser  cordeaes  com  todas  as  nações,  e 
especialmente  aífectuosas  com  os  povos  a 
que  nos  ligam  tradições  de  raça,  de  visinhança 
ou  laços  de  familia  e  de  historia.  Entendo, 
assim,  que  as  nossas  deferências  sejam  para 
com  a  Hespanha,  para  com  a  França,  para 
com  o  Brasil  e  para  com  a  Inglaterra.  Mas 
com  essa  e  com  todas,  a  nossa  politica  deve 
ser  uma  politica  de  orientação  económica. 
E  o  meu  propósito  é  estabelecer  tratados  de 
commercio  com  todas  as  nações  com  quem 
os  não  tenhamos.  Comprehendo  que  com  uma 
pauta  fixa,  como  tínhamos  até  ha  pouco  tempo, 
era  uma  utopia  pretender  estabelecer  tratados 
de  commercio. 

Os  que  já  tinham  de  nós  a  garantia  de  na- 
ção mais  favorecida,  não  precisavam  de  nos 
dar  as  vantagens  reciprocas  —  a  que  se  dirigem 
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OS  tratados  — ,  desde  que  já  tinham  de  nós 
tudo;  os  que  não  tinham  essa  garantia,  não 
nol-as-iam  dar  desde  que  a  pauta  fixa  nos 
impossibiHtaVa  de  os  ir  favorecer.  Mas  fez-se 
a  lei  das  sobretaxas.  E  deixe-me  dizer-lhe  que 
antes  de  leVar  hoje  á  assignatura  o  decreto 
que  põe  a  lei  das  sobretaxas  em  vigor  a  partir 
de  1  de  janeiro  futuro,  eu  tratei  de  informar- 
me  com  o  meu  antecessor,  conselheiro  Vil- 
laça,  da  razão  porque  a  não  puzera  em  Vigor: 
e  lealmente  lhe  digo  que  o  conselheiro  Vil- 
laça  me  declarou  que  era  já  sua  intenção 
pôl-a  em  vigor. 

Estamos  agora  em  condições  de  obrigar  as 
nações  a  negociarem  comnosco  tratados  de 
commercio. 


III 


A  l)oa  influencia  fia  njiprovação  do  tratnilo  com  a  AJIcnianlia 
—  Orientação  l'olitica  —  O  conselheiro  José  d'Azevedo  guar- 
dará reservas  nas  negociai;õc3  mas  não  terá  segredos  para 
o  pais. 


O  tratado  de  commercio  com  a  Allemanha 
deu  ás  outras  nações  o  apetite  de  negociarem 
também  comnosco  — ,  continua  o  snr.  conse- 
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Iheiro  José  d' Azevedo.  —  E  estão  já  eiitabo- 
ladas  negociações  com  alguns  paizes :  com  a 
Itália  que  o  conselheiro  Villaça  deixou  já 
adeantado ;  um  tratado  com  a  França  que  Vae 
em  via  de  conclusão ;  um  tratado  com  a  Rou- 
mania  e  com  a  Servia,  adeantados  também, 
o  da  Roumania  mais  do  que  o  da  Servia.  Es- 
pero e  Vou  trabalhar  por  assignar  tratados 
com  a  Inglaterra,  com  o  Brasil  e  com  a  Ar- 
gentina; com  esta,  senão  um  tratado,  uma 
convenção  pelo  menos.  E'  uma  diplomacia  de 
defeza,  nem  outra  nós  podemos  ter.  E  estou 
convencido  que  lavrados  que  sejam  os  trata- 
dos de  commercio  com  as  principaes  nações 
do  mundo,  entraremos  num  periodo  de  flo- 
rescimento económico.  A  nossa  convenção 
com  os  Estados-Unidos  deu  ao  nosso  cacáo 
uma  expansão  incrível.  Precisamos  abrir  mer- 
cados tão  amplos,  como  o  já  encontrado  para 
o  cacáo,  aos  nossos  Vinhos,  ás  nossas  con- 
servas e  ás  nossas  cortiças.  O  tratado  com  a 
Inglaterra  offerece  uma  grande  difficuldade: 
a  da  escala  alcoólica.  Grande  fonte  de  receita 
para  a  Inglaterra  que  não  produz  Vinho,  o  fa- 
vor aos  nossos  vinhos  arrisca  a  Grã-Bretanha 
a  ter  de  favorecer  também  muito  os  vinhos 
italianos,  o  que  é  um  prejuízo  para  o  erário 
inglês.  Em  todo  o  caso  espero  que  se  encon- 
trará uma  base  viável  ás  negociações,  pois 
que  o  nosso  representante  em  Inglaterra  com 
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munica  ver  possibilidade  de  transpor  e  supe- 
rar essas  difficuldades. 

—  E  o  Brasil? 

—  O  Brasil  já  uma  vez  teVe  comnosco  as 
negociações  adeantadissimas  para  um  tratado. 
Nós  démos-lhe  o  máximo  que  podíamos  dar, 
e  o  Brasil  foi  quem  Veio,  no  bom  termo  das 
negociações,  declarar  que  era  impossível  fir- 
mar um  tratado  de  commercio,  não  por  Por- 
tugal a  quem  reconhecia  toda  a  boa  vontade 
no  decorrer  das  negociações^  mas  por  elle 
mesmo  Brasil.  Todavia,  tenho  esperanças  de 
que  o  que  até  agora  se  tem  tornado  impossí- 
vel, se  consiga  agora.  O  que  lhe  não  posso 
é  dizer  por  emquanto  os  termos  concretos 
em  que  venha  a  firmar-se  o  tratado  com  o 
Brasil. 

—  E  a  Republica  Argentina?  Bem  disposta? 

—  Estou  na  intenção  de  firmar  uma  con- 
venção com  a  Republica  Argentina,  que  pro- 
teja a  nossa  industria  agrícola,  designada- 
mente os  Vinhos,  a  conserva  e  a  cortiça.  E 
diz-me  o  sr.  D.  Baldomero  Sagastume,  mi- 
nistro da  Republica  Argentina,  acreditado  na 
nossa  Corte,  que  se  reputa  habilitado  a  enta- 
bolar  negociações  para  uma  convenção,  nesse 
sentido,  com  Portugal. 

—  Oxalá  que  V.  ex.'^  tenha  tempo  de  reali- 
sar  os  tratados  já  pendentes  e  os  que  annun- 
cia.  Receio  que  esse  tempo  lhe  falte,  para 

11 
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finalisar  negociações  tão  demoradas  como  são 
as  de  tratados. 

—  Em  primeiro  logar  o  tratado  com  a  Alle- 
manha  foi  como  iiie  disse  já,  um  bom  prece- 
dente que  Vem  facilitar  as  negociações  com 
outros  paizes ;  em  segundo  logar  a  appiicação 
das  leis  das  sobretaxas  obrigou  as  nações  que 
teem  interesses  em  Portugal  a  mexerem-se. 
Por  mim,  não  sou  homem  que  perca  tempo, 
e  eu  não  me  distraio  com  cousa  alguma,  nem 
quero  occupar-me  de  outra  ordem  de  trabalhos 
que  possam  distrahir-me.  Sou  um  modesto  mi- 
nistro que  não  tem  outra  aspiração  além  da 
de  deixar  radicado  ao  seu  nome  alguma  coisa 
útil,  de  pratico  para  o  seu  pais,  nada  mais. 
Coníento-me  em  ser  um  bom  caixeiro. 

—  Era  tempo  dos  nossos  homens  de  Estado 
se  convencerem  que  não  ha  questões  politi- 
cas mas  questões  económicas,  a  que  se  reduz 
tudo. 

—  Eu  quando  aceitei  a  pasta  de  ministro 
não  pensei  um  minuto  no  que  ella  podia  ter 
de  sacrifício  ou  de  decorativo.  Tenho  um 
certo  numero  de  opiniões  formadas  sobre  os 
n&gocios  públicos;  o  ser  ministro  para  mim  é 
apenas  ter  occasião  de  as  pôr  em  pratica. 
Não  penso  enVolVer-me  em  nada  que  me  dis- 
traia do  meu  propósito.  Mas  se  algum  inci- 
dente grave  me  apparecesse,  a  minha  orien- 
tação na  politica  da  minha  pasta  é  e  seria 
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esta :  não  occuUar  nada  ao  pais,  para  que  o 
pais  não  tenha  surprezas.  Na  minha  pasta  não 
haverá  segredos.  O  tratado  do  TransVaal,  por 
exemplo,  eu  não  o  assignaria  sem  o  apresen- 
tar primeiro  ao  pais.  Guardarei  as  necessárias 
reservas  nas  negociações  com  as  Potencias : 
segredos,  não! 

—  O  pais  não  agradece  e  suspeita  sempre 
do  estadista  que,  para  lhe  poupar  desgostos, 

'lhe  occulta  qualquer  facto  grave  da  politica 
internacional. 

—  Pois  eu  não  occulto  nada.  Reservas, 
sim,  segredos  não. 

—  Bem.  andariam  todos  os  homens  públicos 
portugueses  e  bem  mais  felizes  e  tranquillos 
viveriam  se  fizesse  carreira  o  preceito  de  que 
os  ministros  não  devem  querer  a  responsabi- 
lidade de  demorar-se  a  dar  a  conhecer  á  na- 
ção o  verdadeiro  estado  da  sua  vida  nacional 
e  internacional. 

—  Como  vê  eu  não  tenho  programma,  não 
quero  mesmo  que  chamem  a  isto  um  plano : 
tenho  um  propósito  firme  de  servir  assim  o 
meu  pais,  e,  repito,  se  não  podesse  servi-lo, 
como  entendo,  deixava  de  ser  ministro  no 
mesmo  instante,  ia-me  logo  embora,  logo! 

—  Se  me  dá  licença,  uma  pergunta  ainda : 
a  industria  algodoeira? 

—  A  industria  algodoeira  precisa  e  merece 
todo  o  apoio,  porque  representa  hoje   inte- 
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resses  muito  vastos.  Como  protege-Ia?  Dimi- 
nuindo o  preço  da  mão  d'obra?  Não  é  possivel, 
porque,  ao  contrario,  o  encarecimento  progres- 
sivo da  Vida,  traz  o  encarecimento  progres- 
sivo da  mão  d'obra.  Elevação  do  preço?  É  uma 
questão  de  concorrência,  e  que  não  está  na  al- 
çada dos  governos.  De  competência  official  é 
protege-la  da  concorrência  externa,  sem  pre- 
judicar as  outras  industrias  nem  o  commercio 
e  proporcionar-lhe  nas  melhores  condições  de 
preço  e  de  qualidade  a  matéria  prima.  Ora  ha 
toda  a  esperança  de  se  conseguir  a  matéria 
prima  em  condições  de  primeira  ordem.  As 
experiências  da  cultura  do  algodão,  em  Angola, 
teem  dado  o  melhor  resultado,  e  ainda  agora 
na^exposição  de  Bruxellas  o  nosso  algodão  de 
Angola  foi  acclamadissimo.  Tem  qualidades 
essenciaes:  maior  brilho  do  que  o  algodão 
americano,  maior  comprimento  de  fibra  e  maior 
resistência.  Luctou-se  até  aqui  com  a  falta  de 
braços.  Proteger  a  cultura  algodoeira  da  con- 
corrência externa,  proporcionar-lhe  a  bastante 
affluencia  de  braços,  é  resolver  simultanea- 
mente a  salvação  de  Angola,  arruinada  pela 
questão  do  álcool  e  pela  crise  da  borracha,  e 
dar  garantias  de  um  brilhante  triumpho  á 
industria  algodoeira.  D'uma  acção  combinada 
com  o  meu  collega  da  marinha  e  a  minha  pasta 
espero  poder  fazer  alguma  coisa  neste  sen- 
tido. 
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—  E  as  lãs? 

—  A  industria  das  lãs  precisava  antes  de 
mais  nada  de  crear  uma  bolsa  das  lãs,  pelos 
moldes  da  Bolsa  de  lãs  franceza.  Numa  serie 
de  artigos,  expuz,  então  no  «Popular»  o  que 
seja  a  Bolsa  das  làs  :  uma  espécie  de  mercado 
lanígero  onde  uma  commissão,  em  que  teria 
representação  o  vendedor  de  lã,  o  industrial 

,  e  o  Estado,  classificaria  a  lã  e  lhe  marcaria 
o  preço.  Evitar-se-ha  assim  a  fluctuação  dos 
preços  que  é  uma  ameaça  para  a  industria  de 
lanifícios.  Mais  alguma  coisa  é  preciso,  mas 
o  primeiro  capitulo  a  traçar  é  este. 

Havia  ainda  a  propor  ao  ministro  o  proble- 
ma pautal  dos  nossos  lanifícios,  defendendo-os 
da  industria  inglesa,  mas  lembramo-nos  da  sua 
declaração  feita  ao  annunciar-nos  as  negocia- 
ções do  tratado  com  a  Inglaterra:  não  posso 
por  cmquanto  dizer-lhe  os  termos  concretos 
cm  que  venha  a  ser  baseado  o  tratado. 

Sahimos  sinceramente  convencidos  de  que 
o  talento  d'este  homem  prestaria  na  pasta 
dos  negócios  estrangeiros  grandes  serviços 
ao  pais. 

E  cremos  que  o  pais,  especialmente  o  Com- 
mercio  e  a  Industria  ficarão  do  mesmo  modo 
convencidos,  lendo  esta  entrevista,  cuja  forma 
foi  compromettidissima  por  nós.  Visto  como 
não  é  fácil  exprimir  por  signaes  próprios  o 
poder  de  convicção  da  voz  do  conselheiro 
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José  d'AzeVedo,  a  energia  das  suas  affirma- 
ções,  e  a  mesma  maneira  verbal,  tão  impre- 
gnada de  pessoalidade. 

Não  se  tem  impunemente  talento,  dizíamos 
entre  nós,  ao  apertar  a  mão  do  ministro;  e, 
um  azulejo  com  o  retrato  do  Mestre  que  Vella 
no  salão  de  trabalho  de  José  de  Azevedo,  fez- 
nos  pensar  também : 

—  E  nào  se  tem  também  impunemente  o 
o  sangue  de  Camillo  Castello  Branco. 

Sangue  para  regar  uma  arvore  de  génios, 
que  até  mesmo  nas  varas  femininas  se  affir- 
mou. 

E  de  passo  que  recordávamos  a  phrase  de 
Camillo.  dieta  a  José  de  Azevedo  Castello 
Bfandào,  quando  Souza  Martins  sahiu  de  vêr 
o  romancista,  a  quem  tratou  bruscamente  para 
espicaçar  a  depressão  moral  do  escriptor,  me- 
zes  antes  da  tragedia  final : 

—  «Estes  filhos  de  boticário  nunca  me  hão 
de  perdoar  o  eu  ter  escripto  o  «Euzebio  Ma- 
cário !...»  —  acudia-nos  também  á  mente  a 
phrase  d'uma  irmã  de  Camillo,  proferida  entre 
as  lamentações  dos  seus  desgostos  e  aíflic- 
ções,  que  ella  estava  desabafando  no  cora- 
ção de  José  de  Azevedo  : 

— «Ai  sobrinho!  Deus,  ou  não  existe  ou  em- 
barcou ! . . . » 


Entrevista 
com  o  sr.  conselheiro  Mamóco  e  Sousa 

Ex-minisíro  da  Marinha  e  Ultramar 


Ideias  geraes  do  governo  da  sua  pasta  —  Os  inconvenientes 
da  Marinha  e  Ultramar  estarem  concentrados  num  só  mi- 
nistério—  Keorganisação  da  marinha  de  guerra  —  A  nação 
tem  de  sacrificar-se  —  Revisão  administrativa  das  colónias 
—  Não  se  pôde  gerir  os  negócios  coloniaes,  no  Terreiro 
do  Paço  —  Um  registo  predial  ultramarino  —  Absurdo  da 
applicação,  ás  colónias,  das  leis  que  regem  o  continente  — 
Creação  d'um  funccionalismo  colonial  que  permitta  a  des- 
centralisução  —  Ampliação  da  Escola  Colonial  —  O  futuro 
de  Angola. 


Os  nossos  homens  públicos  Vão  perdendo 
o  medo  á  publicidade. 

Quando  pensámos  em  procurar  este  titu- 
lar da  pasta  da  Marinha  e  Ultramar,  suppoze- 
mos  ir  encontrar  uma  diíficuldade  tão  grande 
em  saber  as  suas  ideias  geraes  sobre  o  go- 
verno dos  negócios  públicos  que  lhe  estão 
confiados,  tão  grande  como  se  o  abordásse- 
mos para  lhe  perguntar  a  nota  de  um  estu- 
dante cabida  na  sua  caderneta  de  lente. 
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As  coisas  levavam  o  caminho  da  difficuldade. 

Pretendemos  aprazar  primeiro  pelo  tele- 
phone  a  entrevista,  mas  o  telephone  só 
transmittia  a  nossa  voz  até  ao  boccal  do  ap- 
parelho. 

Depois,  uma  escapade  de  s.  ex,^  a  Coim- 
bra frustrou  as  nossas  passadas. 

Por  fim,  já  iamos  de  papo  feito  para  novas 
difficuldades  quando  subimos  as  escadas  do 
Hotel  da  Europa,  ali  ao  Chiado. 

Mas,  não  senhor:  sem  delongas,  o  sr.  con- 
selheiro Marnôco  e  Sousa  recebeu-nos  e, 
como  áquelia  hora  não  houvesse  pessoa  algu- 
ma no  salão  do  hotel,  ali  mesmo  nos  expôs 
as  suas  ideias,  sem  a  cerimonia  da  marcadella 
de  outra  hora  para  a  entrevista. 

^Nunca  tendo  visto  este  homem  que  ainda 
hontem  regia  tranquiilamente  a  sua  cadeira  de 
Direito  e  hoje  habita  a  evidencia  da  agitação 
politica,  é  no  decorrer  da  entrevista  que  lhe 
fixamos  o  perfil:  um  homem  alto,  branco,  um 
pequeno  bigode  castanho,  olhos  grandes  de 
beirão,  na  meia  luz  da  sala  dá  a  impressão 
d'um  rapaz  que  acaba  de  doutorar-se;  depois, 
a  figura  anima-se,  e  as  brancas  insistentes  das 
têmporas  desfazem  essa  apparencia  da  ju- 
ventude, sem  todavia  chegarem  a  affirmar  a 
Velhice. 

Com  simplicidade,  despido  da  murça  de 
lente  e  da  farda  de  secretario  de  Estado,  o 
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sr.  conselheiro  Marnòco  faia  do  seu  Ministé- 
rio, com  a  modéstia  que  dá  a  noção  da  res- 
ponsabilidade. 

—  Eu  não  tenho  por  emquanto  mais  do  que 
algumas  ideias  geraes  sobre  as  necessidades 
da  pasta.  Três  pontos  me  parecem  dever  ser 
tratados  com  urgência :  o  desdobramento  do 
Ministério  da  Marinha  e  Ultramar,  a  reorga- 
nisação  da  Marinha  e  a  revisão  administrativa 
das  colónias.  O  Ministério  da  Marinha  não 
pode  nem  deve  gerir  os  negócios  ultramarinos, 
porque  qualquer  dos  dois  assumptos  dão  que 
fazer  a  um  ministro.  E  ou  o  ministro  ha  de 
occupar  se  da  marinha  ou  ha  de  dedicar-se  ás 
colónias.  A  marinha  precisa  de  ser  seriamente 
desenvolvida;  as  colónias  reclamam  ser  gene- 
rosamente tratadas.  Penso,  portanto,  em  pro- 
por o  desdobramento  do  actual  ministério  em 
dois  ministérios:  um,  a  que  fique  entregue  a 
Marinha;  outro,  que  se  occupe  exclusivamente 
do  Ultramar. 

—  E  advirá  d'ahi  um  tal  augmento  de  des- 
peza  que  se  oponha  ao  projecto  de  V.  Ex.^'? 

—  Não,  senhor.  As  repartições  estão  mon- 
tadas, distinctameníe,  já,  e  trata-se  apenas  de 
crear. . . 

—  Mais  um  ministro. 

—  Mais  um  ministro.  Remodelando,  é  claro, 
os  serviços  de  outro  modo,  multiplicando-os 
e  independisando-os. 
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—  E  a  reorganisaçào  da  Marinha  ? 

—  Urgcntissima.  A  nossa  officialidade  Vive 
no  descontentamento  do  estado  em  que  se 
encontra  a  Marinha  de  Guerra,  e  com  razão. 
Se  não  tratarmos  de  construir,  dentro  de  qua- 
tro annos  Portugal  não  tem  um  vaso  de  guerra. 
O  meu  desejo  é  fixar  um  projecto  de  cons- 
trucção  sisthematica,  de  forma  a  que,  dentro 
de  alguns  annos,  se  possa  ter  uma  marinha 
modesta  mas  que  não  envergonhe.  Temos  coló- 
nias, temos  uma  longa  costa,  é  preciso  pensar 
a  sério  em  construir 

—  E  sobretudo  traçar  um  plano  de  coníruc- 
ção  que  não  seja  abandonado  amanhã,  depois 
de  lançados  á  agua  um  dois  Vasos. 

—  Sem  duvida !  Já  encontrei  estudos  nesse 
sentido,  e  não  tenho  o  preconceito  de  repudiar 
a  obra  alheia;  assim,  já  determinei  que  se  re- 
vissem  os  projectos  existentes,  e  espero  o 
parecer  das  estações  technicas,  para  me  habi- 
litar a  conhecer  do  que  ha  nelles  de  aprovei- 
tável, e  o  que  fôr  aproveitável  adopta-lo-ei. 
É  claro  que  o  pais  terá  de  fazer  um  sacriíicio, 
mas  é  preciso  que  se  sacrifique  se  quer  ter 
Marinha. 

—  Outro  ponto  que  reclama  attenção  espe- 
cial, dizia  V.  ex."'  que  era  a  revisão  administra- 
tiva. 

—  É  indispensável  fazer  a  revisão  adminis- 
trativa das  nossas  colónias  sobre  os  princípios 
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da  descentralisação.  E'  impossível  estar  no 
Terreiro  do  Paço  a  administrar  as  colónias. 
Por  muito  que  o  ministro  conheça  o  problema 
colonial,  mesmo  que  seja  um  colonial,  iodos 
os  dias  surgem  aspectos  novos  que  só  lá  se 
podem  comprehender.  A  centralisação  sobre- 
carrega de  demora  e  até  de  despezas  inúteis 
a  vida  administrativa  das  colónias.  É  preciso 
dar-lhes  mais  capacidade  administrativa,  como 
a  Inglaterra  tem  feito  ás  suas  colónias  que  na 
descentralisação  encontraram  uma  das  razões 
do  seu  florescimento.  O  registo  predial  ultra- 
marino é  preciso  também  simpiificar-se  e  tal- 
vez applicar-lhe  o  acto  Torrens  que  tão  bons 
resultados  tem  dado  nas  colónias  inglesas.  A 
transmissão  da  propriedade  precisa  ser  simpli- 
ficada. Menos  formalidade,  menos  papel ! 

É  um  absurdo  querer  applicar  as  leis  do 
continente  ás  nossas  colónias.  Os  meios  são 
differentes.  E  umas  das  coisas  a  attender  é 
aos  usos  indígenas,  d'accordo  com  os  quaes 
é  preciso  legislar.  Para  esta  descentralisação 
faz-se  evidentemente  mister  crear  um  íunccio- 
nalismo  colonial  que  possa  responder  pelo  bom 
funccionamento  da  Vida  da  colónia;  e  eu  penso 
justamente  em  preparar  esse  corpo  colonial 
ampliando  a  actual  escola  colonial,  de  modo 
a  que  ella  possa  fornecer-nos  um  pessoal  com 
capacidade  para  completar  e  praticar  os  prin- 
cípios da  descentralisação.  A  descentralisação 
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já  não  é  uma  novidade :  o  conselheiro  Aires  de 
Ornellas  já  a  pôs  em  pratica  cm  Moçambique. 
Mas  eu  o  que  desejo  é  fazer  obra  uíil  e  não 
pessoalidade. 

—  O  sr.  ministro  dos  estrangeiros  disse-me 
que  desejava  abordar  o  problema  económico 
de  Angola,  numa  acção  combinada  com  o  sr. 
ministro  da  marinha. 

—  Estou  já  a  occupar-me  d'esse  assumpto. 

—  E  Vê  V.  ex.^  possibilidade  de  fomentar  o 
desenvolvimento  da  cultura  algodoeira? 

—  Sim,  senhor.  Não  quero  por  emquanto 
desenrolar-lhe  planos  que  estou  estudando, 
mas  hei-de  occupar-me  de  Angola  que  é  uma 
colónia  preciosa  e  de  futuro. 


Segunda  entrevista 
com  o  sr.  Conselheiro  Teixeira  de  Sousa 


Importantes  declarações  politicas  —  A  cansa  da  ciilade  ilo  Porto 
—  O  Douro  e  a  economia  colonial. 


Concedida  promptamente  esta  entrevista, 
esperávamos  havia  dias  que  o  sr.  conselheiro 
Teixeira  de  Souza  nos  fizesse  saber  quando 
podia  receber  o  correspondente  h'tterario  de 
O  Porto. 

Começávamos  a  tomar  a  demora  como  uma 
recusa  quando  emfim,  uma  noite,  já  tarde, 
nos  foi  communicado  que  o  sr.  Presidente  do 
Conselho  nos  recebia  no  dia  seguinte  ás  10 
e  meia  da  manhã,  na  sua  casa  de  S.  Sebas- 
tião da  Pedreira. 

A  forma  desassombrada  como  s.  ex.^  falou, 
as  importantes  e  abertas  declarações  politicas 
que  fez,  autorisando-nos  firmemente  a  tor- 
na-las conhecidas,  e  a  hora  e  meia  que,  do 
seu  aVaro  tempo  de  chefe  do  governo,  nos 
dedicou,  convenceram-nos  que  o  sr.  Teixeira 
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de  Souza  não  tivera  nessa  demora  receios  de 
se  deixar  entrevistar.  Os  pontos  mais  delica- 
dos não  foi  preciso  propôr-lli'os  com  succes- 
sivas  perguntas. 

Na  urbanidade  dos  cumprimentos,  o  sr.  Pre- 
sidente do  Conselho,  ao  lam.entar-se  do  suffo- 
cante  trabalho  em  que  Vive,  deriva  para  o  mo- 
mento politico,  para  a  lucta  dos  outros  partidos 
contra  o  seu,  e  entra  immediatamente  nas  suas 
importantes  declarações  politicas. 

—  Todos  contra  mim!  Paciência! — exclama 
o  sr.  Teixeira  de  Souza  —  .  Encontram-me 
sereno  e  disposto  a  não  me  deixar  cegar  por 
luctas.  Eu  aceitei  o  poder  para  governar, 
para  trabalhar  pelo  resurgimento  d'este  pais 
que,  no  estado  a  que  chegou,  precisa  de  quem 
olhe  por  elle  muito  a  sério.  Não  me  lançarei 
nem  perderei  tempo  em  Vinganças  nem  cm 
perseguições  nem  em  prepotências  de  nenhu- 
ma espécie.  A  minha  missão  é  uma  missão  de 
paz,  que  eu  reputo  indispensável  para  salvar 
o  pais.  O  meu  governo  será,  por  temperamen- 
to, por  convicção  scientifica,  por  orientação, 
um  governo  moderno  e  liberal,  de  liberdade 
para  todos !  Assim,  os  partidos  monarchiccs 
fazem-me  uma  guerra  de  morte,  não  querem 
collaborar  na  minha  acção  pacifica  e  reforma- 
dora? Bem,  eu  sigo  o  meu  caminho.  O  que  não 
perco  é  tempo  a  persegui-los  nem  a  tirar  des- 
forras. 
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—  Que  resultado  pratico  prevê  V.  Ex.^  á 
colligação  monarchica  eleitoral? 

—  Nenhum,  absolutamente  nenhum.  A  urna, 
em  Lisboa,  pertence  ao  governo  e  aos  repu- 
blicanos. Isso  é  que  não  ha  nega-lo.  Se  o  go- 
verno tira  as  maiorias,  ficam  os  republicanos 
com  r.s  minorias,  e  vice-versa.  Os  franquistas 
pouca  influencia  teem  em  Lisboa.  Os  progres- 

-sistas  ainda  menos;  nacionalistas,  henriquis- 
tas,  Vilhenistas,  nada !  Por  conseguinte,  as 
duas  forças  na  capital  são:  governo  e  repu- 
blicanos. E  o  próprio  governo,  na  eleição  pas- 
sada, teVe  uma  maioria  insignificante,  uma 
coisa  como  quatrocentos  ou  quinhentos  vo- 
tos!.. .  Conclusão:  a  colligação  dos  partidos 
monarchicos  contra  o  governo,  a  quem  apro- 
veita? Aos  republicanos,  evidentemente.  Elles 
sabem-o  perfeitamente  e  nem  nunca  tiveram 
illusões  a  este  pespeito.  O  intuito  da  colliga- 
ção é  a  partidinha  á  Coroa,  dando  na  cara  do 
Rei  com  uma  maior  representação  republicana 
por  Lisboa.  Mais  nada.  Desde  que  apresenta- 
ram lista  completa,  o  resultado  é  nem  um  de- 
putado trazerem  por  Lisboa,  nem  um !  Nas 
províncias,  não  sei  se  o  governo  desdobra  ou 
não  desdobra.  Pôde  desdobrar,  e  se  o  fizer 
arriscam-se  as  oposições  monarchicas  a  per- 
der as  eleições  na  maior  parte  dos  círculos. 
Elles  sabem  isto  tão  bemi  como  eu,  e  tanto 
que  teem  querido  fazer  accordos  eleitoraes 
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coinmigo  —  declara  o  sr.  conselheiro  Teixeira 
de  Souza.  Todos  os  dias  me  veem  fazer  pro- 
postas, que  eu  tenho  recusado.  Eiles  já  devem 
estar  a  estas  horas  arrependidos.  E  estão,  eu 
sei  que  estão.  O  conselheiro  José  Luciano 
mandou-me  dizer  que  a  colligação  se  fizera 
contra  a  Vontade  d'elle,  que  a  alma  da  colli- 
gação íôra  o  Campos  Henriques,  que  foram 
os  outros  que  teimaram,  que  elle  por  elle  não, 
mas,  emfim,  colligaram-se  e  colligados  estão, 
e  o  governo  está  onde  estava.  Andam  para 
ahi  a  falar  em  almoeda;  garanto-lhe  que  o 
Governo  não  exerce  a  menor  pressão  sobre  o 
acto  eleitoral.  Dinheiro,  a  actual  lei  de  con- 
tabilidade não  permitte  desviar  nem  dez  réis, 
e  que  o  permittisse  eu  não  lançaria  mão  de 
semelhante  meio.  Mas  a  lei  de  contabilidade 
ahi  está  a  impedir  a  hypothese  aos  adversários 
do  Governo  que  queiram  aventa-la.  Transfe- 
rencias, perseguições,  o  governo  não  transfere 
nem  persegue  ninguém!  Vae  á  urna  com  os 
votos  que  lhe  der  o  pais. 

—  Mas  se  os  republicanos  trouxerem  á  Ca- 
mará dez  deputados  por  Lisboa,  mais  os  que 
trouxerem  pelos  círculos  da  província?  per- 
guntamos nós. 

—  Deixa-los  trazer !  respondeu  o  sr.  Presi- 
dente do  Conselho.  Que  mal  fazem  os  repu- 
blicanos nas  Camarás?  Mais  uns  tantos  repu- 
blicanos,  são  menos  uns  tantos  franquistas. 
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Elles  são  todos  contra  mim !  Eu  tenho  de  con- 
tar com  as  oposições.  Nem  eu  quero  a  bene- 
volência, ou  melhor,  a  benevolência  quero;  o 
que  não  quero  é  o  favor  das  oposições. 

—  Mas  se  a  representação  republicana  au- 
gmentar  consideravelmente? 

—  E  depois  ?  Está  augmentada ! . . . 

—  Mas  se  lhe  fizerem  obstruccionismo  sis- 
thematico? 

-  —  O  obstruccionismo  não  mete  medo  a 
ninguém.  Não  dei?<:am  funccionar  a  Camará, 
interrompem  os  trabalhos?  Não  ha  trabalhos 
Desde  o  dia  1  de  janeiro  até  ao  dia  31  de  de- 
zembro, as  Camarás  teem  muito  tempo  de  func- 
cionar. Eu  aprendi  com  os  progressistas.  Em 
1888  estava  o  partido  proí^ressista  no  poder,  as 
oposições  não  deixaram  haver  trabalhos  du- 
rante 45  dias.  Eu  para  lá  Vou.  Hei-de  apresen- 
tar trabalhos  ás  Camarás  e  as  Camarás  nos 
julgarão.  Hei  de  saber  defender-me.  De  resto, 
parece-me  que  já  dei  í'S  minhas  provas  politi- 
cas. Sou  politico  e  se  o  não  fosse  não  estava 
onde  estou.  Já  fui  três  vezes  ministro;  o  pais 
deve  conhecer-me. 

—  Então  as  previsões  de  que  o  governo  não 
chegará  a  apresentar-se  ás  Camarás?. . . 

—  Emquanto  eu  tiver  votos  e  a  confiança 
da  Coroa  não  saio  do  governo  —  declara  o  sr. 
conselheiro  Teixeira  de  Souza  — mas  quando 
esses  elementos  me  faltarem,  não  prolongo 

12 


178  JOAQUIM  LEITÃO 

artificialmente  a  minha  vida  ministerial.  Eu 
não  quero  o  Poder  por  faVor,  nem  foi  por 
favor  que  o  obtive.  Andam  para  ahi  a  dizer  que 
eu  tenho  entendimentos  com  os  republicanos: 
é  falso!  Nunca  tiVe  entendimentos  com  os  re- 
publicanos! 

—  Folgo  de  ouvir  essa  declaração  a  V.  Ex.''^ 

—  Pois  pode  torna-la  publica:  nunca  tive 
conferencias  com  os  republicanos.  Inventa- 
ram que  eu  me  tinha  encontrado  com  o 
sr.  António  José  d'Almeida  na  rua...  na  rua... 

— No  Rocio. 

—  Isso,  no  Rocio  n.°  45;  é  falso !  E  a  prova 
é  que  o  dr.  António  José  d' Almeida  foi  o  pri- 
meiro a  protestar  contra  o  boato,  no  comicio 
republicano,  a  dizer  que  antes  queria  tragar 
brazas  a  arder,  do  que  tragar-me  a  mim.  E' 
para  Ver  em  que  pé  de  entendimento  estamos. 
Como  é  outra  falsidade,  outro  disparate  o  tal 
passeio  de  carruagem  com  o  Affonso  Costa, 
com  quem  aliás  mantenho  relações  pessoaes 
e  de  quem  muito  gosto  porque  é  uma  pessoa 
muito  intelligente,  mas  com  quem  não  tenho 
relações  que  permitam  sequer  andarmos  na 
mesma  carruagem.  Não  devo  portanto  o  poder 
aos  republicanos.  Ameaçam-me  de  me  lançar 
em  rosto  compromissos  tomados  com  os  repu- 
blicanos. Venham  as  provas!  —  exclama  o  sr. 
Teixeira  de  Souza,  em  animado  tom  de  desafio. 

E  após  uma  pausa: — Eu  não  obtive  o  Poder 
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nem  por  entendimentos  nem  por  compromis- 
sos com  os  republicanos.  Não  intriguei,  não 
pedi  nem  ameacei.  Assim  que  o  conseltieiro 
Beirão  expôs  a  situação  a  El-  Rei,  El-Rei 
mandou-me  chamar,  e  disse-me  que  queria 
um  ministério  que  podesse  governar  com  a 
Camará,  que  queria  evitar  a  dissolução.  Res- 
pondi: «Não  me  parece  muito  fácil  conseguir- 
se  o  intento  de  Vossa  Magestade,  no  entanto 
eu  e  o  meu  partido  não  creamos  difficulda- 
des  a  quem  quer  que  seja  que  se  proponha 
aceitar  a  missão  de  formar  gabinete  nessas 
condições.  Eu  não  peço  o  Poder,  nem  intri- 
go, não  quero  o  Poder  por  faVor,  embora  o 
aceite  com  m.uita  honra  quando  Vossa  Ma- 
gestade entender  distinguir-me  com  essa  mis- 
são. Entendo  que  o  partido  que  está  repre- 
sentado no  governo  precisa,  para  bem  do  pais, 
de  se  retirar,  e  que  é  chegada  a  hora  do  meu 
partido  governar,  mas  entendo  também  que 
nenhum  homem  publico  deve  querer  o  Poder 
como  um  favor,  porque  isso  seria  dispor  da 
liberdade  de  acção  indispensável  ao  estadis- 
ta. Mas  Vossa  Magestade,  por  mim  e  pelo  par- 
tido de  que  tenho  a  honra  de  ser  chefe  não 
tem  difficuldades.  Vossa  Magestade  quer  no- 
mes? eu  lembrarei  os  nomes  de  alguns  ho- 
mens públicos.  Um:  o  sr.  António  d' Azevedo; 
outro:  o  sr.  Anselmo  d' Andrade.  Encarregue 
porém,  Vossa  Magestade  quem  encarregar, 
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da  minha  parte,  a  pessoa  a  quem  Vossa  Ma- 
gestade  entregar  o  Poder^  pode  contar  com 
toda  a  benevolência  e  boa  vontade.»  Do  Paço, 
como  me  parecesse  que  Sua  Magestade  es- 
tava inclinado  a  chamar  o  sr.  António  d'Aze- 
vedo,  mandei  seguir  o  carro  para  a  Peniten- 
ciaria, e  disse  ao  sr.  António  d'AzeVedo:  «E' 
provável  que  Sua  Magestade,  com  quem  acabo 
de  ter  a  honra  de  estar,  escreva  a  V.  convi- 
dando-o  a  ir  ao  Paço  e  que  o  encarregue  de 
formar  ministério.  E  eu  vim  aqui  para  dizer  a 
V.  que,  se  Sua  Magestade  o  encarregar  de 
constituir  gabinete  e  V.  aceitar,  desde  já 
pode  contar  com  toda  a  minha  boa  vontade.» 
E  nunca  mais  tornei  a  falar  com  El-Rei,  não 
lhe  escrevi,  não  tive  conferencias,  não... 
tornei  a  ver  El-Rei  senão  quando  Sua  Mages- 
tade me  mandou  chamar  para  me  encarregar 
de  organizar  ministério. 

—  Como  sabe,  o  que  causou  má  impressão 
na  ascenção  de  V.  Ex.'"^  ao  Poder  foi  o  dizer- 
se  que  o  sr.  conselheiro  Júlio  de  Vilhena  de- 
clarara a  El-Rei  que  estava  habilitado  a  formar 
um  gabinete  que  pudesse  governar  com  a 
Camará,  e  El-Rei  não  aceitara  um  ministério 
que  lhe  não  pedia  a  dissolução,  entregando 
no  dia  seguinte  o  governo  a  V.  Ex.'"^  com  a 
dissolução. 

—  Não  é  exacto,  não  é  exacto !  —  insiste 
terminantemente  o  sr.  Presidente  do  Conse- 
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lho  —A  verdade  dos  factos  é  esta:  El-Rei 
perguntou  ao  sr.  Júlio  de  Vilhena  se  podia 
formar  um  ministério  que  conciliasse  as  opo- 
sições. O  sr.  Júlio  de  Vilhena  respondeu  que 
conciliar  as  opposições  lhe  era  possivel  mas 
que  JULGAVA  PODER  constituir  um  gabinete 
que  tivesse  d  apoio,  julgo,  Julgo  poder 
constituir  um  gabinete  que  tenha  o  apoio 
da  maioria!  nem  sequer  tinha  a  cç^ri^z^,  Jul- 
go! julgo!  foi  o  termo. 

—  E  como  receberia  V.  Ex.'"^  um  gabinete 
presidido  pelo  sr.  Júlio  de  Vilhena? 

—  Apesar  de  o  sr.  Júlio  de  Vilhena  ter  sido 
chefe  do  partido  regenerador  que  abandonou, 
eu  receberia  um  ministério  de  S.  Ex.''^  como 
o  de  qualquer  outro  homem  publico,  franquista 
ou  henriquista,  ou  progressista,  que  progres- 
sista seria  elle,  porque  era  no  conselheiro 
José  Luciano  que  elle  julgava  encontrar  o 
apoio.  Peza-me  dize-lo,  era  impraticável.  Mas, 
por  mim  não  era  que  S.  Ex.^  dei;><aria  de  pres- 
tar ao  pais  e  á  Coroa  o  serviço  de  formar 
gabinete.  Não  tenho  senão  magua  de  o  ter 
Visto  abandonar  numa  occasião  difficil  o  par- 
tido em  que  me  honro  de  militar;  fui-lhe  sem- 
pre dedicado,  dei-lhe  grandes  provas  de  con- 
sideração pessoal  e  politica.  Fui  eu  quem  o 
fez  eleger  chefe  do  partido  regenerador,  quem 
fez  o  seu  elogio  na  sessão  da  acciamação  de 
chefe,  quem  propôs  que  fosse  eleito  chefe  do 
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partido  por  acclamação,  ao  que  S.  Ex.^  cor- 
respondeu logo  não  se  referindo  sequer  a 
mim,  ao  agradecer  á  assembleia  partidária  a 
escolíia  do  seu  nome  para  a  ciíefia. 

—  Emquanto  chefe,  continuou  o  sr.  Teixeira 
de  Souza,  o  sr.  conselheiro  Júlio  de  Vilhena 
teve  sempre  de  mim  a  mais  disciplinada  dedi- 
cação. 

—  E  não  ha  duvida,  o  actual  momento  proVa 
que  V.  Ex.^  via  bem  o  futuro:  o  acerto  da 
constância  de  V.  Ex.^  ao  bloco  regenerador- 
dissidente  está  provado  pela  sua  chamada  ao 
Poder. 

—  Eu  previ  tudo,  tudo  quanto  se  tem  dado. 
Quando  o  conselheiro  Ferreira  do  Amaral 
annunciou  que  ia  dissolver  a  Camará,  e  que 
eu^vi  o  «Popular»  a  apoiar  essa  ideia,  fui  á 
«Equitativa»  —  onde  o  conselheiro  Júlio  de 
Vilhena  dava  recepção  — ;  estava  lá  o  Paço 
Vieira,  o  Zeferino  Cândido  e  outras  pessoas. 
E  disse  ao  sr.  Júlio  de  Vilhena  que  se  elle 
concordava  com  a  doutrina  e?ipendida  n'essa 
manhã  pelo  «Popular»,  eu  declarava  desde 
aquelle  momento  deixar  de  fazer  parte  do 
partido,  e  abandonar  não  só  o  partido  mas 
até  a  politica,  porque  nesse  caso  eu  reconhe- 
cia nada  perceber  nem  ser  capaz  de  perceber 
nada  de  politica.  E  fiz-lhe  Vêr  que  um  governo 
como  o  gabinete  Ferreira  do  Amaral,  que  era 
uma  manta  de  retalhos,  ao  fazer  eleições,  não 
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podia  constituir  outra  Camará  que  não  fosse 
uma  manta  de  retalhos,  com  a  qual  nem  elie 
nem  ninguém  poderia  governar.  E  expuz-lhe 
todos  os  meus  argumentos,  todas  as  minhas 
considerações,  terminando  por  lhe  propheti- 
sar:  «Se  V.  assentir  na  dissolução,  o  partido 
regenerador  passará  por  phases  angustiosas 
e  V.  morre  sem  ser  presidente  do  conselho». 
Pareceu  convencido,  escreveu  ao  Ferreira  do 
Amaral,  mas  a  dissolução  fez-se,  a  manta  de 
retalhos  lá  cobriu  as  cadeiras  do  parlamento, 
e,  Deus  dê  muitos  annos  de  vida  ao  sr.  JuIio 
de  Vilhena,  mas  por  mais  annos  que  s.  ex.^ 
Viva  parece-me  que,  effectivamente,  morre 
sem  ser  presidente  do  conselho. 

HaViamos  percorrido  os  capítulos  mais  inte- 
ressantes da  historia  da  investidura  governa- 
mental do  sr.  conselheiro  Teixeira  de  Souza. 
Sob  pena  de  nos  faltar  o  tempo  para  ouvir 
S.  Ex.''^  sobre  vários  outros  pontos  de  alto 
interesse,  de  bom  aviso  era  contentarmo-nos 
com  o  que  até  aqui  reproduzimos  sobre  a 
questão  politica,  e  passar  a  inquirir  a  opinião 
do  sr.  Presidente  do  Conselho  a  respeito,  por 
exemplo,  da  questão  Hinton  e  do  Credito  Pre- 
dial. 

—  Como  considera  o  governo  a  questão 
Hinton?  perguntamos,  pois. 

—  A  questão. . .  Hinton. . .  é  uma  questão 
morta ! 
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—  Morta  ? 

—  Presumo  que  sim.  O  Governo  não  reco- 
nhece ao  industrial  da  Madeira  o  menor  pre- 
texto contractual  para  indemnisação.  É  uma 
questão  morta.  Não  ha  questão  Hinton,  a 
questão  Hinton  acabou. 

—  E  o  Credito  Predial?  O  documento  pro- 
duzido pelo  governo  de  V.  ex.^  mandando 
inquirir  do  Verdadeiro  estado  do  Banco  Hipo- 
tecário, destina-se  a  ir  buscar  um  auxilio  de 
numerário  á  Companhia?  Está  o  governo  na 
disposição  de  emprestar  dinheiro  ao  Credito 
Predial  ? 

—  Não,  senhor,  o  governo  não  dá  cinco 
réis  ao  Credito  Predial.  O  que  pôde  é  auxi- 
lia-lo, suggerindo  ás  entidades  financeiras  do 
pais  o  limite  do  apoio  a  prestar-lhe  e  aos 
accionistas  e  obrigacionistas  o  caminho  mais 
conveniente  a  seguir,  para  bem  dos  seus  inte- 
resses. Mas  não  pode  dizer  uma  palavra  a 
uns  nem  a  outros  sem  saber  e  sem  lhes  poder 
dizer  o  Verdadeiro  estado  do  Banco.  E  até 
agora  ninguém  sabe  nada!  O  governo  não  tem 
um  único  documento  que  o  habilite  a  conhecer 
a  situação  do  Credito  Predial. 

—  Não  tem  um  único  documento?! 

—  Nem  um  ! 

—  Então,  o  Ministro  da  Fazenda  do  gabi- 
nete que  precedeu  o  de  V.  Ex.^  não  deixou 
ficar  nada. . .? 
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—  Nada ! 

—  Entào  o  sr.  Soares  Branco  que  trocou 
officios,  que  reuniu  banqueiros. . .? 

—  Nem  um  papel !  Ora,  comprehende  que 
o  Governo  não  pode  dizer  aos  accionistas : 
para  se  salvar  o  Credito  Predial  é  preciso  que 
entrem  com  a  chamada  integrante  do  capital. 
Os  accionistas  responderão:  não  sabemos  o 
estado  da  Companhia,  não  damos  mais  di- 
nheiro. Dizer  aos  obrigacionistas :  é  preciso 
que  concordem  em  receber  novos  títulos,  que 
se  sacrifiquem  também  um  pouco,  este  é  que 
é  o  caminho;  os  obrigacionistas  responderiam: 
«Mas  porque  é  que  o  governo  nos  indica  esse 
caminho?»  E  o  governo  não  saberia  dizer-lh'o. 
Mesmo  perante  a  nação,  o  governo  tem  o  de- 
ver de  se  habilitar  a  tornar  conhecida  a  situa- 
ção do  Credito  Predial.  Parte  do  capital  do 
Credito,  é  capital  obrigatório,  ha  dinheiros  de 
orphãos  empregados  nesse  papel,  e  o  governo 
tem  o  dever  de  intervir.  Se  na  Camará  lhe  per- 
guntarem :  Diz  que  o  Credito  tem  obrigações 
em  circulação  já  sorteadas?  o  governo  só 
pode  responder:  Diz  que  sim.  Quantas?  Não 
sei !  Diz  que  ha  Vicios  de  escripta?  Diz  que 
sim.  Soube  pelos  jornaes  ! . . .  Não,  desde 
que  o  artigo  112  dos  estatutos  dá  ao  governo 
o  direito  de  íiscalisar  o  Banco  como  e  quando 
quizer,  direito  que  os  corpos  gerentes  já  de- 
clararam  estavam   na  melhor  disposição   de 
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respeitar,  o  governo  não  pôde  deixar  de  man- 
dar proceder  a  um  inquérito  que  o  habilite  a 
saber  a  verdadeira  situação  do  Credito  Pre- 
dial, e  saber  se  o  activo  chega  para  o  passi- 
vo, quanto  Valem  as  propriedades  em  poder 
da  Companhia,  as  suas  forças  e  as  suas  fra- 
quezas. D'ahi  o  decreto. 

—  Outro  assumpto  :  —  propuzemos  nós  — 
ouvi  dizer  que  V.  Ex.^  prometteu  receber  uma 
commissão  das  industrias  das  padarias  e  da 
pesca,  e  uma  commissão  dos  talhos,  que 
estariam  esperançadas,  por  isso,  a  rehaver 
a  liberdade  da  sua  industria  e  do  seu  com- 
mercio. 

—  Por  emquanto  ninguém  me  falou  nisso. 
Elle  ha  ahi  uma  questão  importante,  que  é  a 
das  padarias.  Mas  até  agora  não  me  falaram 
erti  receber  commissões.  É  possivel  que  me 
procurem,  sim,  isso  é  possivel. 

—  Nesse  caso,  não  vou  mais  adeante,  nem 
procuro  mesmo  saber  a  opinião  de  V.  Ex.^ 
sobre  o  assumpto.  E  a  respeito  de  «bill»  para 
a  dictadura?  Ficamos  assim,  toda  a  vida? 

—  A  dictadura  — responde  o  sr.  Presidente 
do  conselho  —  sim,  o  governo  tenciona  apre- 
sentar a  revisão  das  leis  dictatoriaes,  espe- 
cialmente AQUELLAS  QUE  CERCEARAM  A  FA- 
ZENDA Publica. 

--  A  saber  ? 

—  A  saber...,  a  lei  do  imposto  de  rendi- 
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mento.  Nós  não  temos  dinheiro,  não  podemos 
pensar  em  novos  impostos,  e,  então,  ha-de 
se  abrir  mão  do  que  já  pertencia  ao  Estado  ?! 
Estávamos  chegados  a  um  dos  pontos  mais 
delicados  da  entrevista :  A  portaria  que  o  go- 
verno emittiu  sobre  a  conhecida  nota  de  Merry 
dei  Vai  sobre  a  suspensão  de  a  «Voz  de  Santo 
António». 

—  A  portaria  não  tem  nada  de  aggressivo. 
É  um  documento  tinente  a  lembrar  as  nossas 
prerogativas.  De  resto,  o  conselheiro  Beirão 
já  a  tinha  deixado  prompta,  esquecendo-se 
apenas  de  a  assignar.  E  não  é  a  primeira  que 
se  lavra  neste  sentido. 

—  Na  rua  diz-se  que  o  Governo,  o  Governo 
não,  os  elementos  aífectos  ao  Governo  pro- 
jectam levantar  a  questão  religiosa  para  a 
atirar  contra  a  colligação  monarchica  elei- 
toral. 

—  Isso  não  tem  pés  nem  cabeça !  Quem 
pensa  em  questão  religiosa?  Ha  lá  questão 
religiosa?  Tomara  o  pais  paz  quanto  mais 
agora  guerras  de  crenças !  Cada  um  no  seu 
logar,  os  religiosos  cuidando  dos  negócios  de 
Deus,  como  elles  dizem,  e  nós  os  homens 
públicos  cuidando  da  politica. 

—  O  sr.  governador  civil  do  Porto,  sr.  con- 
selheiro José  Arroyo,  quando  chegou  ao  Porto, 
indo  de  tomar  posse,  declarou  que  o  actual 
governo  estava  na  disposição  de  fazer  tudo 


188  JOAQUIM  LEITÃO 

quanto  podesse  para  attender  ás  reclamações 
da  capital  do  norte.  Como  V.  Ex.^  sabe,  o 
Porto  sonha  ha  muitos  annos  com  a  conclusão 
das  obras  do  porto  de  Leixões.  Ha  ainda  a 
promessa  feita  em  hora  solemne  —  a  terrivel 
cheia  do  inverno  findo  — de  se  arrazar  o  con- 
demnado  bairro  do  Barrêdo.  Foi  ali  S.  M. 
El-Rei,  foi  ali  o  sr.  Beirão,  então  ministro  do 
Reino.  Que  me  diz  V.  Ex.^  ás  esperanças  de 
vira  ser  realisado  o  sonho  do  porto  de  Leixões 
e  as  promessas  de  saneamento  do  Barrêdo? 

—  Não  tenho  conhecimento  d'essas  promes- 
sas, responde  o  sr.  Teixeira  de  Souza;  é  evi- 
dente que  o  Porto  deperece  ha  uns  annos  a 
esta  parte. 

E  num  lampejo  de  saudade,  raro  no  poli- 
tico, o  ministro  evocou : 

—  Conheço  muito  bem  o  Porto.  Fiz  lá  o 
meu  curso  de  medicina,  e  conheci-o  nos  seus 
tempos  de  abastança.  Era  uma  cidade  rica.  E 
o  Porto  parece  nunca  ter  dado  pela  razão  da 
sua  riqueza,  que  era  o  Douro.  Nesse  tempo 
o  vinho  Valia  ouro.  Ainda  um  dia  d'esíes  eu 
contei  aqui  ao  almoço  ao  José  Arroyo  o  que 
succedia  na  minha  terra.  Um  dado  anno,  um 
inglês  da  casa  Morati  apeava-se  da  égua  muito 
alta,  e  logo  ali  era  rodeado  pelos  Viticultores 
de  Celleirós ;  e  o  Inglês,  sorvendo  a  pitada, 
declarava  nesse  mau  anno :  «Este  anno . . .  este 
anno,  não  posso  dar  mais  do  que  dezoito 
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LIBRAS  POR  CADA  PIPA ! »  Agora  por  dezoito 
mil  réis  compraVa-se  todo  o  vinho  que  lia  no 
Douro.  Veja  que  bons  tempos!  o  Douro  fazia, 
então,  sete  a  oito  mil  contos  de  réis  em  vinho. 
E  eram  sete  a  oito  mil  contos  de  réis  que  elle 
deií^ava  ficar  ali  no  Porto,  em  arrôs,  em  ba- 
calhau, em  alfaias,  em  dinamite,  em  sulfato ; 
e  se  algum  dinheiro  lhe  sobrava  era  ainda  ao 
-Porto  que  o  ia  guardar.  O  Porto  era  pros- 
pero e  devia  a  sua  prosperidade  ao  Douro. 
Nessa  época  quando  se  queria  exprimir  que 
não  se  sabia  d'onde  vinha  o  dinheiro  a  qual- 
quer pessoa,  era  assim:  «Elle  não  herdou 
nem  tem  quinta  no  Douro  ! . . . »  Ter  uma 
quinta  no  Douro  era  uma  riqueza,  e  a  ri- 
queza lá  para  o  norte  entendia-se  que  só  po- 
dia provir  d'uma  quinta  no  Douro.  Depois,  o 
Porto  esquecendo-se  do  que  devia  ao  Douro, 
elle  que  devia  ser  o  cioso  guardião  do  bom 
nome  do  Douro,  como  hoje  devia  ser  quem 
aparecesse  á  frente  das  reivindicações  du- 
rienses,  o  Porto  relaxou  a  sua  barra,  e  des- 
atou a  exportar  Vinhos  de  Torres  e  vinhos  de 
Anadia,  os  vinhos  do  sul,  emfim,  como  vinhos 
do  Douro.  Empobreceu  o  Douro,  paralisou  o 
Porto.  É  uma  differença  que  se  mete  pelos 
olhos  dentro :  aquellas  ruas  sem  movimento, 
muito  menos  commercio  do  que  noutros  tem- 
pos. É  ainda  uma  grande  cidade  e  lá  tem  mar- 
chado. A  Estamparia  do  Bolhão,  por  exemplo, 
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era  no  meu  tempo,  ha  trinta  e  alguns  annos, 
um  pequeno  estabelecimento:  hoje,  é  um  mons- 
tro. Na  industria,  eu  nunca  suppuz  que  no  pais 
houvesse  uma  fabrica  de  seda  como  a  do  No- 
gueira. Mas  apesar  de  tudo,  o  Porto  debate-se 
numa  paralisação  material  que  tem  suas  cau- 
sas e  raizes  em  causas  remotas  e  profundas. 
A  meu  Vêr,  são  duas  essas  causas:  a  crise  do 
Douro  e  a  questão  da  salubridade.  O  Porto 
é  uma  cidade  salubre.  Mas  num  dado  mo- 
mento, houve  um  alarme,  o  brasileiro  ou  o 
português  regressado  do  Brasil,  que  preferia 
o  Porto  para  viver,  entrou  a  ter  medo,  fugiu 
para  Lisboa,  e  ao  Porto  faltou  essa  clientella 
rica.  Quem  ganhou  com  isso  foi  Lisboa.  É 
preciso  garantir  e  tornar  evidente  a  salubri- 
dade da  cidade  do  Porto.  Teem  um  sanea- 
mento esplendido.  Mas  não  basta :  carece  de 
romper  certos  bairros,  de  abrir  avenidas,  de 
se  arejar. 

—  Para  isso  ser  'um  facto,  continua  o 
sr.  Teixeira  de  Souza,  é  imprescindível  a 
expropriação  por  zonas.  Foi  assim  que  se  fez 
a  Lisboa  moderna.  Toda  a  gente  berrou  em 
Lisboa  contra  o  Rosa  Araújo :  mas  elle  não 
se  importou,  e  hoje  é  abençoado !  O  governo 
está,  pois,  na  intenção  e  bons  desejos  de  dar 
ao  Porto  uma  lei  de  expropriação  por  zonas. 

—  E  para  a  crise  do  Douro  tem  V.  Ex.''^ 
quaesquer  medidas  noVas? 
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—  O  exclusivo  da  barra  do  Porto,  para  a 
exportação  de  vinhos  procedentes  do  Douro, 
Vae  dando  alguns  resultados.  A  lei  não  é  mi- 
nha, mas  seguiu  estudos  meus  sobre  a  maté- 
ria. Sempre  a  considerei  como  uma  medida 
capital.  Pena  foi  que  se  fizessem  as  coisas  de 
modo  a  permitir  uma  introducção  fabulosa  de 
Vinho  do  sul,  que  no  Porto  ficou  armazenado 
e  tem  ido  tomando  foros  de  cidade  á  barra  do 

-Porto.  Em  todo  o  caso  este  anno  já  se  senti- 
ram alguns  allivios.  Saiu  bastante  Vinho,  eu 
mesmo  Vendi  mmito  vinho,  Vendeu-se  o  vinho 
que  havia.  Vinho  tratado,  que  o  de  consumo, 
por  esse  offerecem  um  preço  tal  em  pipa,  que 
sae  a  9,  a  7,  a  5  réis  o  litro.  Uma  miséria!  O 
próprio  Vinho  tratado  não  foi  bem  vendido, 
mas  emfim  vendeu-se,  foi  dinheiro  que  circu- 
lou e  empate  que  acabou. 

—  De  maneira  que  para  o  Douro  não  ha 
outro  remédio? 

—  O  imposto  do  álcool  de  Angola,  quando 
eu  o  lancei,  gritaram,  gritaram,  mas  deu  re- 
sultado immediaío,  e  continuaria  a  dar  se  não 
fosse  o  desleixo  dos  meus  successores.  Ima- 
gine que  a  importação  de  vinhos  nas  colónias, 
nos  doze  mezes  anteriores  á  lei  do  imposto  so- 
bre o  álcool  foi  de  300  contos;  nos  doze  me- 
zes seguintes  foi  de  1:200  contos.  Além  doesse 
beneficio  económico,  ha  ainda  a  atender  á  de- 
feza  da  espécie.  Angola,  por  exemplo,  tem 
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quatro  causas  de  deperecimento :  a  doença  do 
somno,  a  Variola,  o  alcoolismo  e  as  guerras. 
Esta  mania  das  guerras  afugenta  o  indígena,  è 
Angola  despovoa-se.  E  os  que  escapam  da  va- 
riola e  da  doença  do  somno  ou  dos  nossos  he- 
roes,  vão  morrer  nas  mãos  do  alcoolismo.  Eu 
bem  sei  que  não  evito  de  todo  o  uso  do  álcool, 
que  isso  é  impossível.  O  negro  emquanto 
tiver  um  cano  de  espingarda  e  uma  panella  ha 
de  fazer  álcool.  Mas  evita-o  o  mais  possível, 
e  isso  já  dá  grandes  benefícios.  Para  esse  im- 
posto do  álcool  se  poder  desenvolver,  obriguei 
eu  os  vinhos  exportados  para  as  nossas  coló- 
nias a  uma  fiscalisação  á  sahida  do  Reino.  Mas 
para  não  prejudicar  o  commercio  com  a  espera 
de  analises  morosas,  ordenei  que  de  cada  car- 
regamento de  Vinho  se  colhesse  uma  amostra; 
o  carregamento  sahia  e  quando  chegava  ao 
Ultramar  já  lá  o  esperava  um  telegramma  offi- 
cial,  baseado  na  analise  da  amostra,  a  abonar 
a  genuinidade  do  Vinho  ou  a  condemna-lo  a 
ser  inutilisado,  se  era  nocivo  á  saúde  publica. 
Emquanto  estive  na  pasta  da  marinha  tudo 
foi  muito  bem.  Mas  assim  que  cahiu  o  go- 
verno, os  meus  successores,  que  foram  os 
progressistas,  desleixaram  a  fiscalisação,  de 
modo  que  agora  o  governo  tem  de  ir  pôr 
tudo  outra  Vez  de  pé. 

—  Desejava  saber  a  opinião  de  V.  Ex.''^  so- 
bre a  centralisação  e  descentralisação  colo- 
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nial.  Eu  sei  que  V.  Ex.^  foi  um  centralisador; 
mas  em  sciencia  politica,  como  em  toda  a 
sciencia,  o  que  hoje  nos  parece  uma  verdade 
pôde  amanhã  parecer-nos  um  erro. 

—  Eu  acho  o  principio  da  descentralisação, 
—  attende-nos   o   sr.    Teixeira  de  Souza,  — 
uma  bella  theoria.  Ah !  que  de  Deus  que  se  tem 
applicado  ás  colónias  inglezas,  com  óptimos 
.resultados.  Pois  sim,  mas  as  colónias  inglezas 
são  povoadas  por  inglezes  que  não  se  pare- 
cem nada  com  os  coloniaes  portugueses.  O 
livre  direito  de  legar  faz  do  inglês  o  homem 
de  iniciativa  que  Vae  para  a  Africa  do  Sul 
procurar  fortuna,  apetrechado  para  o  strug- 
gle,    e   obriga   a   emigrar   tanto    as   classes 
baixas    como    o   gentleman   que   não   pode 
contar  com  os  miíhões  esterlinos  do  pae.  As 
colónias  inglezas  teem,  por  conseguinte,  uma 
população  europeia  maior  e  melhor.  Ora  nas 
colónias  portuguesas  o  que  succede?  Que  não 
temos    gente,    em    Lourenço    Marques    por 
exemplo,    para   montar  uma  camará  munici- 
pal. Como  é  que  uma  população  que  não  tem 
gente  para  constituir  o  corpo  que  representa 
a  primeira  regalia  d'um  poVo  — ,  o  município 
—  pôde   inculcar-se  nos  casos    de  requerer 
uma  autonomia  administrativa?  Isto  em  pri- 
meiro logar.  Em  segundo  logar,  a  minha  ex- 
periência de  ministro  da  marinha,  logar  que  já 
occupei  duas  vezes,  ensinou-me  as  Vantagens 
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que  para  a  economia  colonial  ha  em  ter  as 
colónias  na  mão.  Eu  sei  que  ás  vezes  para 
auctorisar  uma  despeza  de  27s000  réis  se 
gastam  treze  mil  réis  no  telegramma;  mas 
também  sei  que  se  gastam  treze  mil  réis  para 
evitar  que  a  colónia  gaste  inutilmente  quatro- 
centos mil  réis.  De  resto,  as  colónias  inglesas 
são  autónomas,  teem  o  self-goverment,  mas 
quanto  a  dispor  dos  seus  dinheiros  não  o  po- 
dem fazer  sem  licença  da  metrópole.  Que  se- 
ria de  Angola  se  podesse  dispor  livremente 
dos  seus  dinheiros?  Quando  eu  tomei  conta 
da  pasta  da  Marinha,  as  colónias  davam  um 
passivo  de  três  mil  contos.  Deixei-as  com  a 
sua  balança  equilibrada.  Agora  Vim  encontrar 
Angola  com  um  deficit  de  dois  mil  contos. 
Portanto,  quanto  a  mim,  nós  não  podemos, 
por  emquanto,  applicar  o  principio  da  descen- 
tralisação.  Ampliação  de  poderes,  que  Vão 
mesmo  educando  a  colónia  para  a  descentra- 
lisação,  sim,  senhor.  Agora,  descentralisação 
desde  já,  não ! 

—  Concluindo:  o  exclusivo  da  Barra  do 
Douro  e  o  imposto  do  álcool  de  Angola,  obri- 
gando as  colónias  a  consumir-nos  o  nosso  vi- 
nho, substituindo-o  á  cachaça,  os  dois  allivios 
que  o  governo  Vê  para  a  crise  Vinícola  do 
Douro? —  dissemos  nós. 

—  E  se  se  faz  o  tratado  de  commercio  com 
a  Inglaterra,  isso,  então,  é  que  é  um  remédio 
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excellente!  A  difficuldade,  o  entrave  da  escala 
alcoólica  eram  os  17/'  máximos,  quando  o 
vinho  do  Porto  não  é  vinho  a  menos  de  21  e 
22.°,  —  eis  a  lucta.  Removida  essa  barreira, 
estou  certo  que  o  Douro  recupera  a  felicida- 
de. E  a  convenção  com  o  Brasil  acabaria  de 
coroar  a  obra!  Para  isso  precisamos  de  paz, 
de  uns  annos  de  paz,  que  nos  permittam  en- 
tregar-nos  á  regeneração  económica  e  finan- 
ceira do  país,  á  ordem  não  só  nas  ruas  como 
nas  cabeças,  e  á  reconquista  das  excellentes 
relações  internacionaes  de  que  gozávamos  em 
1905. 


Passava  do  meio-dia.  Um  padre  regenera- 
dor chamava  pelo  sr.  Teixeira  de  Souza  da 
saleta  contigua,  e  o  almoço  chamava  por  nós 
do  lado  de  cá  das  avenidas  novas. 

Era  tempo  e  entrevista  bastante. 


Echo  da  entrevista  com  o 

Presidente  do  Conselho, 
Teixeira  de  Sousa 


Os  jornaes  da  noite  de  hoje,  segunda  feira, 
18  de  julíio,  occupam-se  largamente  da  nossa 
entrevista  com  o  sr.  conselheiro  Teixeira  de 
Souza  e  que  O  Porto  publicou  na  sua  Vasta 
pp'meira  pagina  de  domingo. 

Conforme  o  ponto  de  vista  de  cada  um,  a 
entrevista  repassa  para  o  commentario  do  jor- 
nalismo politico  debatida  ou  simplesmente 
transcripta. 

O  Imparcial  reproduz  grande  parte  d'ella, 
dedicando-lhe  4  columnas,  encabeçadas  com 
as  palavras  —  Em  foco. 

O  Correio  da  Noite  dedica-lhe  parte  do 
Vivo  ataque  do  seu  artigo  editorial,  e  continua 
pelas  suas  duas  columnas  e  meia  de  echos  a 
discutir  as  palavras  do  sr.  Teixeira  de  Souza, 
trecho  aqui,  trecho  além. 

O  Liberal  responde-lhe  também  n'um  echo. 

Em  summa,  de  todas  as  nossas  entrevistas 
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para  O  Porto  é,  por  sem  duvida,  esta  com 
o  sr.  Teixeira  de  Souza  a  que  mais  discutida 
vemos. 

Já  andamos  acostumados  a  que  a  imprensa 
de  Lisboa  nos  dê  a  carinhosa  distincçào  de 
constantes  transcripções. 

Dos  jornaes  do  norte,  O  Porto  é  hoje  talvez 
o  que  mais  depressa  e  maior  notoriedade  al- 
cançou na  capital,  pois  que  é  talvez  o  mais 
'frequentemente  e  mais  vastamente  transcripto 
pelos  nossos  collegas  d'aqui. 

Mas,  a  situação  especial  em  que  O  Porto 
se  mantém,  extra-partidario,  sem  compromis- 
sos, nem  predilecções,  nem  dependências,  faz 
com  que  os  nossos  artigos,  sejam  simples 
chronicas  sejam  entrevistas,  não  tenham  por 
que  ser  debatidas. 

A  entrevista,  porém,  com  o  sr.  Teixeira  de 
Souza  continha  declarações  politicas  d'um 
chefe  de  governo,  e,  estava  naturalmente 
destinada  a  soffrer  um  debate  politico  de 
toda  a  imprensa  militante. 

O  próprio  órgão  do  sr.  presidente  do  con- 
selho tanto  previu  o  combate  em  que  a  figura 
do  sr.  Teixeira  de  Souza  ia  entrar,  desde  que 
a  entrevista  entrasse  nas  redacções  opposi- 
cionistas,  —  que  no  próprio  numero  de  hoje, 
antes  da  refrega  se  iniciar,  antes  das  primei- 
ras granadas  estoirarem,  já  as  Novidades  se 
punham  em  defeza,  com  este  echo : 
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O  Porto,  importante  jornal  que  se  publica 
na  segunda  cidade  do  Reino,  insere  no  seu 
numero  de  liontem  uma  entrevista  que  o  illus- 
tre  correspondente  em  Lisboa,  o  sr.  Joaquim 
Leitão,  teve  com  o  sr.  presidente  do  conselho. 

Trata-se  da  descripção  de  uma  palestra  rá- 
pida, durante  a  qual  o  distincto  jornalista  não 
tomou  uma  única  nota,  como  é  seu  costume. 
A  despeito  das  qualidades  jornalisticas  do 
sr.  Joaquim  Leitão,  facilmente  se  compre- 
hende  a  possibilidade  de  inexactidões,  que 
carecem  de  ser  desmentidas,  desde  que  digam 
respeito  a  matéria  de  factos.  Entre  outras, 
uma  ha,  que  vamos  esclarecer  immediata- 
mente:  -é  a  que  diz  respeito  ao  que  pensa 
o  sr.  José  Luciano  de  Castro  sobre  a  colliga- 
ção  eleitoral.  O  sr.  José  Luciano  de  Castro 
não  mandou  dizer  cousa  alguma  ao  sr.  Tei- 
xeira de  Souza,  contra  o  que  se  infere  da  in- 
terview  de  O  Porto.  O  que  o  sr.  presidente 
do  conselho  terá  dito  ao  sr.  Joaquim  Leitão  é 
que  lhe  constava  declarar  o  sr.  José  Luciano 
de  Castro  que  fora  contrario  á  apresentação 
da  lista  dos  colligados  por  Lisboa,  tendo,  po- 
rém, que  ceder  á  vontade  do  sr.  Campos 
Henriques.  O  sr.  José  Luciano  de  Castro  não 
mandou  dizer  cousa  alguma  ao  sr.  Teixeira 
de  Souza,  como  do  sr.  presidente  do  conse- 
lho o  sr.  José  Luciano  de  Castro  não  recebeu 
qualquer  informação. 
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Esta  é  a  rectificação  mais  importante  por 
se  referir  a  uma  questão  de  facto  e  de  cara- 
cter pessoal.  Outras  haveria,  ainda,  a  fazer. 
Evitamoi-as,  porém,  declarando  que  o  sr.  Tei- 
xeira de  Souza  não  dictou  a  entrevista  nem  a 
viu  antes  de  publicada.  Assim  se  explica  que 
o  talentoso  jornalista,  por  interpretação  erra- 
da, tenha  attribuido  ao  sr.  Teixeira  de  Souza, 
cousa  diversa  de  dizer  que,  de  muitas  partes, 
lhe  chega  o  conhecimento  de  que  os  progres- 
sistas desejariam  fazer  accordos  eleitoraes, 
sem  a  nota  saliente  de  propostas  e  de  recusa, 
por  parte  do  governo.» 

Transcrevemos  esta  declaração  officiosa  do 
nosso  presado  collega  as  Novidades,  primeiro 
porque  não  temos  empenho  em  fazer  passar 
o  sr.  conselheiro  Teixeira  de  Souza  por  ter 
dito  isto  ou  aquiilo;  segundo,  porque  nos  não 
sentimos  de  modo  algum  trahidos  pela  nossa 
memoria,  visto  como  as  próprias  Novidades 
confirmam  que  ao  sr.  Presidente  do  Conselho 
consta  e  nos  disse  na  entrevista  que  «o  sr.  José 
Luciano  de  Castro  fora  contrario  á  apresen- 
tação da  lista  dos  colligados  por  Lisboa,  tendo 
porém  que  ceder  á  Vontade  do  sr.  Campos 
Henriques.» 

Que  o  sr.  José  Luciano  o  mandasse  dizer 
ao  sr.  Presidente  do  Conselho  ou  que  o 
sr.  Presidente  do  Conselho  o  ouvisse  ou  lhe 
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constasse  por  outra  qualquer  forma,  são  ape- 
nas subtilezas,  formas  de  dizer. 

E  tanto  que  o  Correio  da  Noite  não  des- 
mente o  sr.  Teixeira  de  Souza  no  facto,  mas 
simplesmente  na  affirmação  da  fonte  d'onde 
s.  ex."  soubesse  isso. 

O  Liberal  também  não  aff irmã  que  o  sr.  José 
Luciano  gostasse  da  colligação :  o  que  affirma 
é  que  o  sr.  José  Luciano  o  não  mandou  dizer 
ao  sr.  Teixeira  de  Souza. 

Ergo,  por  consequência,  nem  nós  estamos 
desmentidos,  nem  o  sr.  Presidente  do  Con- 
selho. 

O  que  se  está  passando  com  a  entrevista 
de  O  Porto  com  o  sr.  Ministro  do  Reino  era 
de  esperar,  e  o  sr.  conselheiro  Teixeira  de 
Souza  que  tão  de  perto,  na  sua  conversa, 
mostrou  conhecer  o  espirito  de  que  a  seu  res- 
peito estão  animadas  as  opposições,  não  po- 
dia ter,  dada  a  sua  longa  experiência  politica, 
a  ingénua  illusão  de  que  esta  entrevista  pas- 
sasse despercebida  nos  arraiaes  políticos. 

A  coragem  de  que  se  nos  mostrou  animado 
não  nos  deixa  ter  remorsos  de  o  vêr  mettido 
neste  cerco  de  opposições  que  promette  con- 
tinuar durante  dias  ainda,  segundo  se  depre- 
hende  da  attitude  dos  jornaes  da  noite  de  hoje 
e  do  que  me  consta  de  outros  órgãos  políticos 
como  o  Correio  da  Manhã,  cujo  artigo  de 
fundo  me  dizem  inaugurar  amanhã  uma  série 
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de  editoriaes  sobre  declarações  do  sr.  Presi- 
dente do  Conselho,  como  a  do  augmento  do 
imposto  de  rendimento. 

O  treno  politico  do  sr.  Teixeira  de  Souza, 
e  o  Valor  jornaiistico  do  seu  representante  na 
imprensa,  o  nosso  amigo  Mello  Barreto,  não 
nos  deixa  recear  que  o  sr.  Presidente  do  Con- 
selho recue  agora  negando  uma  a  uma  as  de- 
clarações que  nos  fez. 

Em  Traz-os-Montes  não  se  foge,  e  o 
sr.  conselheiro  Teixeira  de  Souza  é  trans- 
montano d'alma,  vida  e  coração. 

De  resto,  s.  ex.*'  o  sr.  Presidente  do  Con- 
selho sabe  que  mal  iria  ao  jornal  O  Porto 
e  mal  iria  ao  chefe  do  governo,  como  ao  pró- 
prio governo,  se  a  imprensa  politica  Visse  pas- 
sar esta  entrevista  com  a  indiíferença  de  quem 
Vê  uma  tona  de  laranja  Vogar  no  dorso  da  va- 
sante. . . 


Uma  entrevista  com  o  Conselheiro 
sr.  Júlio  de  Vilhena 


A  desfiguração  das  caricaturas  —  O  homem  e  o  politico  —  O 
sr.  Júlio  de  Vilhena  conta  porque  não  formou  ministério 
para  succeder  ao  gabinete  Beirão  —  Porque  é  que  nunca  foi 
presidente  do  conselho  —  O  que  seria  um  governo  presidido 
pelo  sr.  conselheiro  Júlio  de  Vilhena — As  ambições  do  illus- 
tre  homem  de  Estado  —  Daria  s.  ex.*  o  seu  appoio  ao 
gabinete  Teixeira  de  Souza?  —  As  rolações  do  sr.  Júlio  de 
Vilhena  com  os  Dissidentes  —  O  sr.  Júlio  de  Vilhena  revelia 
que,  no  projecto  de  ministério  por  s.  ex.»  apresentado  a 
El-Rei,  o  sr.  conselheiro  José  d'Alpoim  tinha  a  pasta  da 
Justiíja. 

Como  se  sabe,  o  sr.  conselheiro  JuIio  de 
Vilhena  tem-se  negado  S3^sthematicamente  a 
quantas  entrevistas  a  imprensa  lhe  tem  pedido. 

Com  a  declaração  de  que  desde  que  renun- 
ciara á  chefia  do  partido  regenerador  se  con- 
siderava de  todo  e  por  todo  o  sempre  desli- 
gado da  politica  activa  e  de  que  até  essa  hora, 
a  ultima  da  sua  actividade  partidária,  já  fizera 
as  aff irmações  que  tinha  a  fazer,  na  sua  publica 
despedida, — o  sr.  Júlio  de  Vilhena  Vinha  re- 
cusando-se  a  conversar  com  jornalistas  sobre 
politica. 
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Ultimamente,  porém,  as  circumstancias  mo- 
dificaram-se:  o  sr.  Júlio  de  Vilhena  continua 
mais  que  nunca  a  ser  discutido  na  imprensa 
politica,  e  a  sua  figura  ressurgiu  de  tal  modo 
no  debate  politico  quotodiano,  que  um  fio  de 
esperança  nos  levou  a  tentar  a  annuencia  de 
uma  entrevista. 

S.  Ex.'\  amabilissimamente,  teve  a  defe- 
rência excepcional  de  conceder  ao  Porto  a 
entrevista  tanta  vez  negada  aos  mais  brilhan- 
tes jornaes  de  Lisboa. 

Essa  entrevista  realisou-se  quinta-feira, 
21  de  julho,  no  tranquillo  183  da  rua  de 
S.  Bento. 

E'  o  refugio  d'um  intellectual,  murado  de 
telas,  povoado  de  mobiliário  e  relíquias  de  en- 
levado antiquário,  o  remanso  d'um  erudicto 
que  antes  de  ser  uma  figura  politica  é  um 
membro  effectivo  da  Academia  Real  das  Scien- 
cias. 

As  lendas  depreciativas  do  valor  do  sr.  Júlio 
de  Vilhena,  postas  em  circulação  pela  humo- 
rística irreverência  dos  ataques  políticos,  não 
logram  fazer  caminho  na  consideração  de  quem 
com  o  illustre  académico  tiver  a  boa  fortuna 
de  conversar  alguns  momentos. 

Desde  a  phisionomia  á  entidade  intellectual, 
tudo  anda  desfigurado  pela  caricatura  poli- 
tica. 

A  única  parecença,  que  as  caricaturas  teem 
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com  o  sr.  Júlio  de  Vilhena,  é  a  do  seu  inse- 
parável charuto. 

O  charuto,  sim,  está  parecido.  Já  a  bo- 
quilha anda  affrontosamente  calumniada :  a 
caricatura  faz  crer  uma  boquilha  de  âmbar 
com  áro  de  ouro,  quando  afinal  o  sr.  Júlio  de 
Vilhena  usa  uma  despretenciosa  boquilha  de 
Cerdeira. 

A  figura,  então,  é  irreconhecível  a  quem  a 
fôr  procurar  apenas  munido  das  caricaturas 
do  debatido  e  respeitável  homem  publico. 

Longe  d"esse  perfil  alcachinado,  gágá,  que 
justificaria  o  cérebro  anecdotico  apresentado 
pelos  adversários  políticos,  —  a  verdade  é  um 
homem  ainda  vigoroso  e  moreno,  corpo  meào, 
cabello  e  bigode  pouco  mais  de  grisalhos,  e 
uma  cabeça  de  valor,  bem  illustrada  e  bem 
conservada. 

Ainda  hontem,  alguém  a  quem  eu  notava  o 
talento  do  sr.  conselheiro  Júlio  de  Vilhena, 
com  uma  illustração  superior  á  media  das  no- 
tabilidades  nacionaes,  concordava: 

—  «Não  ha  duvida  que  o  Júlio  de  Vilhena  é 
um  homem  intelligente,  o  que  lhe  falta  é  qua- 
lidades politicas.» 

Parece- me  um  erro  esta  affirmação  aliás 
espalhada,  erro  tão  grande  como  negar  a  polí- 
ticos que  começaram  por  ser  homens  de  letras 
faculdades  especulativas  que  foram  sepultadas 
por  uma  especialisaçào  politica. 
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Para  se  ser  politico  é  indispensável  uma 
ambição  que  predomine  e  obscureça  todas  as 
demais  qualidades  da  figura. 

Ora  o  sr.  conselheiro  Júlio  de  Vilhena  su- 
bordina a  sua  precária  ambição  politica  a 
pontos  de  vista  intellectualmente  elevados. 

E'  um  desinteressado. 

O  que  não  quer  dizer  que  se  affirme  um 
•chefe  de  governo  incapaz,  chamado  um  dia  ao 
Poder. 

Fosse  um  ambicioso  que  não  teria  abdicado 
á  chefia  de  um  grande  partido ;  fosse  um 
espirito  condemnado  e  não  continuaria  a  re- 
ceber o  ataque  diário  da  imprensa  politica  e 
a  menagem  de  antigos  partidários  que  lhe  exi- 
gem a  sua  direcção  e  teimam  em  tê-lo  como 
chefe,  senão  de  um  agrupamento  partidário, 
como  guia  das  suas  consciências. 

Fora  de  todo  o  debate  politico,  tão  desin- 
teressados das  correntes  partidárias  como  sua 
ex.*'*,  é-nos  grato  reivindicar  para  a  gloria  da 
intellectualidade  portuguesa  o  valor  e  o  res- 
peito d'este  homem  de  bem. 

E  isto  sem  fazermos  opposição  em  nome  ou 
por  conta  do  sr.  conselheiro  Júlio  de  Vilhena; 
fazendo  apenas  o  nosso  depoimento  de  obser- 
vadores. 

Aqui  terminam  as  nossas  palavras  pessoaes. 
As  que  vão  seguir-se  pertencem  ao  nosso  illus- 
tre  entrevistado  que,  não  era  preciso  que  no-lo 
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declarasse  como  declarou,  responde  por  ellas, 
como  nós  respondemos  pela  fidedigna  e  ta- 
chigraphica  reproducção. 

Como  disséssemos  ao  sr.  conselheiro  Júlio 
de  Vilhena  que  desejávamos  saber  a  sua  atti- 
tude  politica,  se  renunciava  decididamente  á 
vida  publica  ou  se  respondia  pela  acção  ou 
pela  palavra  ao  debate  agora  resurgido  em 
volta  do  seu  nome,  sua  ex.'^  historiou : 

—  Em  primeiro  logar,  não  lhe  occultarei  que 
o  acto  do  sr.  Teixeira  de  Souza,  referindo 
palavras  minhas  dirigidas  ao  chefe  do  Estado 
numa  conferencia  de  natureza  reservada,  é 
absolutamente  incorrecto  e  revela  a  leviandade 
que  o  acompanha  geralmente  nas  suas  affirma- 
ções.  Que  sua  ex.^  fosse  indiscreto  em  actos 
seus  pessoaes,  ou  relativos  aos  seus  collegas, 
como  foi  por  exemplo  aquelle  de  exautorar  o 
ministro  da  justiça  na  questão  da  portaria, 
reduzindo-o  á  triste  condição  de  um  plagiário 
das  portarias  do  sr.  Beirão,  comprehende-se 
e  tudo  isso  me  é  indifferente;  mas  que  viesse 
dizer  em  publico  o  que  se  passara  entre  mim 
e  El-Rei,  sem  consentimento  meu  e  certamente 
sem  permissão  de  Sua  Magestade,  numa 
conferencia  a  que  o  sr.  Teixeira  de  Souza, 
não  assistiu  e  em  que  não  teve  interferência 
alguma,  é  de  tal  modo  extraordinário  que  me 
abstenho  de  lhe  dar  a  justa  classificação.  E 
depois  para  quê?  Para  dizer  que  eu  não  dei 
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a  certeza  a  El-Rei  de  que  poderia  organisar  um 
governo  que  obtivesse  o  apoio  das  maiorias? 
Como  poderia  eu  apresentar  desde  logo  um 
governo  organisado  se  até  então  não  tinha 
sido  convidado  para  o  organisar?  O  disparate 
é  de  tal  ordem  que  nem  merece  a  pena  de 
referencia.  Suppunhâmos  que  eu  disse  a 
El-Rei  que  julgava  poder  constituir  um  go- 
verno constitucional,  que  tivesse  o  apoio  das 
'maiorias.  Se  Julgava  é  porque  tinha  elementos 
para  isso,  que  naturalmente  seriam  apresen- 
tados durante  a  larga  conversação  que  tivemos. 
Imagine-se  mesmo  que  longe  de  affirmar  que 
julgava  poder  organisar  ministério  naquellas 
circumstancias,  eu  me  tinha  limitado  simples- 
mente a  dizer  que  estava  prompto  a  intentat 
a  organisação  d'um  ministério  parlamentar: 
não  era  isto  um  offerecimento?  E  não  foi  tal 
offerecimento  rejeitado,  sem  dúvida  por  moti- 
vos ponderosos,  por  Sua  Magestade?  Note-se 
que  El-Rei  nunca  pôs  em  dúvida  que  eu 
pudesse  organisar  aquelle  ministério,  aliás  eu 
ter-me-ia  promptificado  a  dar-lhe  a  demons- 
tração pratica  no  espaço  de  algumas  horas. 
A  Verdade  é  esta:  A  minha  organisação  minis- 
terial malogrou-se  por  uma  razão  muito  sim- 
ples e  de  fácil  comprehensão :  o  ministério 
que  El-Rei  me  offerecia  não  me  agradava  a 
mim ;  o  que  eu  offerecia  a  El-Rei  não  agradava 
a  Sua  Magestade.  Não  havia  conformidade  de 
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vistas;  não  podia,  portanto,  liaver  governo 
por  mim  presidido.  Eis  tudo.  O  ministério  que 
El-Rei  me  offerecia,  tendo  de  pactuar  com  as 
opposiçòes,  só  teria  uma  existência  epliemera, 
dois  mezes  quando  muito,  até  á  approvação 
do  orçamento.  Depois  o  Poder  passaria,  sem 
dissolução  por  ter  acabado  o  periodo  constitu- 
cional das  cortes,  para  o  sr.  Teixeira  de  Souza, 
que  o  receberia  já  livre  da  origem  viciosa  das 
arruaças  e  tumultos,  e  ainda  do  precedente 
da  dissolução  que  amanhã,  com  egual  direito, 
será  applicado  á  camará  futura.  Seria  ideal 
para  todos,  menos  para  mim  que  faria  a  ridí- 
cula figura  de  ponte  de  passagem,  só  pelo 
prazer  de  ser  presidente  do  conselho  durante 
algumas  semanas.  Não.  Eu  nunca  organisarei 
governo,  se  algum  dia  o  organisar,  que  não 
seja  um  governo  de  combate.  Nunca  tive  medo 
das  opposiçòes. 

—  V.  Ex.^  não  tenciona  aceitar  o  Poder  se 
alguma  Vez  El-rei  lh'o  offerecer?  Não  tem, 
então,  V.  Ex.''^  a  justa  aspiração  de  ser  presi- 
dente do  conselho? 

—  As  palavras  do  sr.  Teixeira  de  Souza  na 
entrevista  que  teve  com  V.,  referentes  ao  sup- 
posto  aggravo  que  lhe  fiz,  não  lhe  agradecendo 
com  a  gratidão  que  s.  ex.-'^  desejava  o  favor 
que  me  fizera,  dando-me  a  sua  votação  para 
a  chefia  do  partido  e  ainda  as  que  proferiu 
quando  propheticamente  affirmou  que  eu  nunca 
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serei  presidente  do  conselho,  são  de  tal  modo 
pueris  que  me  custa  crer  que  s.  ex.^  na  ele- 
vada posição  em  que  se  encontra  as  hou- 
vesse proferido.  Quem  como  eu  teve  a  isem- 
pção  e  coragem  sufficiente  para  renunciar:  ao 
governo  do  Banco  de  Portugal,  sacrificando 
os  seus  legítimos  interesses;  ao  logar  de  con- 
selheiro de  Estado  que  todos  os  políticos 
ambicionam  e  á  chefia  de  um  partido,  não  pre- 
-cisa  de  ser  presidente  do  conselho  nem  se 
reputa  suff  icientemente  medíocre  para  ambicio- 
nar tal  honraria.  Os  outros  teem  feito  tudo  para 
serem  presidentes  do  conselho,  eu  tenho  feito 
tudo  para  o  não  ser.  Esta  é  que  é  a  Verdade. 
Em  1896  o  rei  D.  Carlos  me  disse  a  mim, 
nas  Caldas  da  Rainha  onde  então  nos  encon- 
trávamos, que  me  preparasse  para  succeder 
ao  governo,  porque  o  partido  progressista 
continuava  em  abstenção  e  movendo-lhe  uma 
guerra  cruel.  Quando  o  sr.  João  Franco  foi 
chamado,  tinha  o  Rei,  dias  antes,  pensado  em 
me  chamar  para  resolver  a  questão  dos  taba- 
cos. Durante  a  dictadura  os  srs.  José  Luciano 
e  Hintze  Ribeiro  tinham  combinado  que  o 
ministério  seguinte  fosse  por  mim  presidido. 
No  dia  2  de  fevereiro,  quando  eu  já  era  chefe 
do  partido,  poderia  não  ter  concordado  com 
o  ministério  de  concentração  e  manobrado 
para  que  o  Poder  me  Viesse  parar  ás  mãos. 
Em  todas  as  Qccasiões  que  deixo  referidas, 

14 
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eu  mostrei  sempre  um  interesse  mediocre  pela 
presidência  do  conselho.  Agora  mesmo,  se  o 
sr.  Teixeira  de  Souza  se  informar  com  El-rei, 
Sua  Magestade  lhe  poderá  attestar  a  sincera 
e  profunda  alegria  que  eu  tive  quando  fui  alli- 
viado  do  encargo  de  formar  governo.  E  quer 
saber  porque?  E'  porque  o  país  está  ingoVer- 
navel.  E'  porque  eu  havia  de  levar  para  o  go- 
verno a  máxima  austeridade  de  processos. 
Havia  de  ser  uma  cousa  nova  sob  o  aspecto 
moral  e  politico.  No  estado  em  que  nos  encon- 
tramos, eu  seria  a  primeira  victima,  e,  franca- 
mente, desgostos  de  mais  tenho  eu  tido  na 
politica  portuguesa,  e  só  desejava  que  me  dei- 
xassem em  paz. 

—  Mas  desinteressar-se  V.  Ex.''  do  predo- 
mínio partidário  e  do  titulo  de  presidente  do 
conselho,  significa  repudiar  a  sua  cadeira  de 
Par  do  Reino,  recusar  a  sua  collaboração  na 
Vida  publica  portuguesa? 

—  O  meu  desejo  seria  continuar  no  isola- 
mento como  estive  durante  o  ultimo  período 
parlamentar.  Como  sabe  nem  fui  á  Camará; 
mas  Vejo  que  isso  é  impossível.  Teem  impli- 
cado de  tal  modo  commígo  que  seria  desairoso 
não  tomar  o  meu  logar  no  parlamento. 

—  Que  attitude  se  reserva  V.  Ex.*'  na 
Camará  para  com  o  actual  governo?  Appoiará 
o  ministério  do  sr.  conselheiro  Teixeira  de 
Souza?  E'  um  antigo  partidário  de  V.  Ex.^. . . 
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—  Como  poderia  eu  dar  o  meu  appoio  ao 
sr.  Teixeira  de  Souza?  S.  Ex."'^  repelliu-me. 
Foi  elie,  e  não  eu,  quem  quebrou  os  laços  que 
nos  prendiam  durante  a  minha  chefia  do  par- 
tido. Pois  não  se  lembra  do  que  elle  lhe  disse? 
Lá  está  escripto  na  entrevista:  que  o  meu 
ministério  seria  para  S.  Ex.^  como  se  fosse 
progressista,  franquista  ou  henriquista.  Foi 
S.  Ex.'"^  que  me  marcou  o  logar  ao  lado 
d'estes  grupos.  Porque  me  censura,  então, 
por  eu  appoiar  a  colligação  eleitoral?  Quem 
me  empurrou  para  ella  foi  o  sr.  Teixeira 
de  Souza. 

—  E  as  relações  de  V.  Ex.''  com  os  dissi- 
dentes? A  calcular  pela  attitude  do  Dia  não 
parecem  muito  affectuosas. 

—  Ahi  está  uma  cousa  para  mim  inexpli- 
cável. Não  sei  porque  é  que  o  Dia  me 
deprime  constantemente  no  intuito  manifesto 
de  me  ser  desagradável.  O  que  sei  é  que 
estive  ligado  com  os  amigos  do  sr.  Alpoim 
no  bloco  regenerador-dissidente  e  que  fui 
sempre  d'uma  lealdade  inexcedivel.  O  que  sei 
é  que  foi  por  causa  d'essa  ligação  que  eu 
recebi  dos  outros  grupos  os  máximos  ataques 
que  elles  agora  me  lançam  em  rosto.  Quando 
o  sr.  João  Chagas  desancava  o  sr.  Alpoim 
no  meio  dos  applausos  geraes,  a  única  pessoa 
que  o  defendia  era  eu  no  Popular.  Foi  ali 
que  eu  declarei  que  nunca  me  desligaria  dos 
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dissidentes  e  que  preferia  não  ser  chefe  do 
governo  a  abandona-los.  Ali  disse  que  não 
queria  o  Poder  por  tal  preço.  No  projecto  do 
governo  que  eu  apresentei  a  ElRei,  o  sr. 
Alpoim  tinha  a  pasta  da  Justiça,  com  a  minha 
declaração  expressa  de  que  de  tal  não  prescindi- 
ria. Se  então  errei  as  passadeiras,  como  diz  pit- 
torescamente  o  Dia,  errei-as  no  propósito 
firme  de  ser  leal,  quaesquer  que  fossem  para 
mim  as  consequências.  Por  esta  e  por  muitas 
razões  é  que  nào  sei  explicar  a  attitude  do 
Dia  que  pouco  interesse  pôde  ter  nas  minhas 
divergências  com  o  sr.  Teixeira  de  Souza. 
Neste  momento,  o  sr.  conselheiro  Júlio  de 
Vilhena  era  procurado  e  a  conversa  dada 
por  terminada. 


Conversando  com  o  sr.  Conselheiro 
Pereira  dos  Santos 


I 


Como  se  celebrisou  o  sr.  Pereira 
dos  Santos 

Um  cérebro  de  fakir  —  Engole  distancias,  sobretudos,  cartas, 
horas,  pregos,  alfinetes  e  relógios  —  Atravessa  um  arame 
de  lado  a  lado  da  face,  e  atravessa  de  casa  para  a  estação 
em  alpergatas,  tudo  sem  sentir. 

Uni  alto  esqueleto  a  que  tivessem  atado 
uns  paus  para  simular  as  pernas,  e  nesses 
paus  enfiado  uma  calça ;  para  simular  os 
braços,  outros  paus  atados  ás  omoplatas, 
d'onde  escorre  um  despretencioso  frack  preto, 
com  a  tristeza  d'um  casaco  esquecido,  d'uma 
estação  para  a  outra,  num  cabide  ;  um  pescoço 
com  as  cordoveias  do  Fontes  dansando  no 
mesmo  lasso  collarinho  do  príncipe  do  Fo- 
mento ;  e  um  craneo  camilliano,  debruado  por 
cabellos  arruçados,  despedidos  da  fronte  e 
das  têmporas,  e  cahindo  nas  orelhas  com  um 
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Vago  corte  romântico  de  cabelleira ;  um  bigode 
hirsuto  que  anda  numa  dobadoura  emquanto 
o  dono  fala ;  uma  gravata  de  fustão  que  não 
se  atreve  a  fazer  pressão  no  collarinho :  e 
sobretudo  o  histórico  par  de  punhos,  largos, 
immensos,  infinitos,  que  chegam  da  extrema 
esquerda  á  extrema  direita  da  Camará,  que 
affluem  e  refluem  nos  discursos  do  illustre 
parlamentar,  a  quem  os  correligionários  teem 
de  estar  sempre  a  gritar:  «O'  Pereira  dos 
Santos  prenda  os  punhos !  O'  Pereira  dos 
Santos  olhe  os  punhos  ! .  .  . »  —  eis  o  sr,  con- 
selheiro Pereira  dos  Santos,  actual  ministro 
das  Obras  Publicas,  na  sua  representação 
material  tal  qual  o  Vimos  passar  ainda  hontem 
Rua  do  Ouro  abaixo. 

T- Conhece?  perguntou  um  amigo  com 
quem  conversávamos. 

—  É  o  Pereira  dos  Santos. 

—  Não  pergunto  se  sabe  quem  é ;  o  que 
pergunto  é  se  conhece  o  feitio  d'elle,  as 
distracções. 

—  Eu  não  ! .  .  . 

—  Pois  teem  fama.  Não  sei  se  sabe  que  elle 
é  Chefe  da  Divisão  Fiscal  do  Material  e 
Tracção  da  Companhia  Real.  Um  dia  chegou 
lá  e  precisou  de  escrever  uma  carta.  Reclamou 
papel,  começou  a  carta  e  quando  ia  em  meio, 
lembrou-se  de  repente  que  tinha  de  fazer 
qualquer  coisa.  Chamou  o  contínuo  e  recom- 
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mendou-lhe  «Fica  aqui  esta  carta,  eu  Vou  sahir 
mas  Volto  já  acaba-la».  Fechou  a  repartição, 
e  o  conselheiro  Pereira  dos  Santos  nunca 
mais  appareceu.  No  dia  seguinte,  se  é  que 
não  foi  d'ahi  a  dias.  Voltou ;  o  contínuo 
dirigiu-se-lhe :  «O'  sr.  conselheiro!  V.  Ex.^ 
deixou  aqui  esta  carta,  que  não  chegou  a 
concluir.  .  .» —  «Ah!  é  verdade!  o  que  eu 
batalhei  para  me  lembrar  onde  a  tinha  deixado  ! 
Eu  bem  dizia  ao  homem :  eu  escrevi-a,  sei 
que  a  escrevi,  tenho  a  certeza,  agora  onde  a 
puz  é  que  me  não  occorre !  Muito  obrigado, 
muito  obrigado  !  » 

E  o  nosso  amigo  recommendaVa-me. 

—  Mas  tem  muitas,  tem  muitas.  Pergunte 
e  verá  como  arranja  facilmente  uma  collecção. 
Olhe,  outra :  um  dia  o  conselheiro  Pereira 
dos  Santos  foi  para  a  Bibliotheca  Publica  ler. 
Deram-lhe  lá  uma  sala  reservada  para  elle 
trabalhar.  Deu  a  hora  de  fechar  a  Bibliotheca, 
e  amigo  Pereira  dos  Santos  a  lêr,  a  lêr,  sem 
dar  por  nada ;  fechou-se  a  Bibliotheca,  sahiram 
os  empregados,  e  só  d'ali  a  horas,  lá  quando 
elle  muito  naturalmente  acabou  a  leitura,  que 
se  dispunha  a  sahir,  é  que  reconheceu  que 
estava  preso.  Bateu,  chamou,  ninguém !  No 
antigo  convento  de  S.  Francisco  tinham 
morrido,  havia  muito,  os  últimos  rumores  de 
Vida.  E  foi  preciso  do  pateo  do  Governo  Civil 
encostarem  á  janella  da  sala,  onde  o  erudicto 


216  JOAQUIM  LEITÃO 

estava  priosioneiro,  uma  escada  Magyrus,  da 
estação  dos  Bombeiros,  para  o  libertarem. 

Toda  a  imprensa  referiu  o  facto,  não  se 
recorda  ? 

—  Não. 

—  Foi  muito  falado.  E  elle  tem  mais,  tem 
muitas,  pergunte  e  verá.  É  um  nunca  acabar 
a  historia  das  distracções  do  Pereira  dos 
Santos ! 

Assim,  como  a  gente  passa  a  encontrar  a 
toda  a  hora  e  instante  uma  pessoa  que  até 
nos  ser  apresentada  nunca  encontrávamos, 
assim,  desde  que  soubemos  da  primeira  dis- 
tracção do  illustre  ministro  das  Obras  Publicas, 
a  todo  o  momento  esbarramos  com  mais  algum 
engraçado  episodio  do  seu  distrahido  espirito. 

Quando  chegámos  á  Arcada,  perguntaram- 
nos : 

—  De  que  diabo  Vem  Você  a  rir? 

—  Das  distracções  do  Pereira  dos  Santos. 

—  Oh !  isso  é  uma  collecção  preciosa  — 
confirmaram  do  lado,  já  a  rir. 

—  E  quando  elle  veio  de  casa  até  a  estação 
do  caminho  de  ferro  em  alpargatas?. . . 

—  E  d'outra  Vez  que  elle  entrou  no  ascensor 
da  Estrella  ali  em  S.  Bento  e  Veio  a  conversar 
até  ao  Camões  e  só  quando  deu  com  os  olhos 
na  estatua  é  que  reparou  que  tinha  vindo  em 
sentido  opposto  ao  destino  que  leVava :  a  re- 
partição de  Qeodesia,  que  fica  na  Estrella? 
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O  grupo  em  que  estávamos,  saboreou  as  ino- 
centes distracções  do  famoso  estadista  e 
alguém  ajuntou  mais  esta  ao  monte  das  dis- 
tracções celebres  de  S.  Ex.^: 

—  Num  ministério  Hintze,  sendo  ministro 
da  marinha  o  Teixeira  de  Sousa,  das  obras 
publicas  o  Pereira  dos  Santos,  e  dos  estran- 
geiros o  Wenceslau,  teve  o  Pereira  dos  Santos 
esta  distracção  que  me  foi  relatada  por  um  dos 
próprios  collegas  do  gabinete.  O  Wenceslau 
adoecera  com  um  ligeiro  ataque  de  grippe ; 
foram  Visita-lo  os  ministros;  era  ali  pela  pri- 
mavera, abril,  princípios  de  maio ;  de  repente 
caiu  uma  carga  d'agua,  com  trovoada  e  pôs-se 
uma  noite  tremenda.  Ao  sairem,  o  Wenceslau 
repara  que  o  Pereira  dos  Santos  não  levara 
agasalho : 

—  "O'  Pereira  dos  Santos,  Você  sem  agasa- 
lho, é  capaz  de  apanhar  alguma !  Leve  um 
casaco  meu,  homem,  espere  ahi. »  E  foi  ao  guar- 
da-íato  e  obrigou-o  a  vestir  um  d'aquelles  casa- 
cos ricos  do  Wenceslau,  com  sedas  e  pelles, 
um  casaco  diplomático.  Bem;  o  Pereira  dos 
Santos  enfiou  o  casaco  do  Wenceslau  e  lá 
foi.  Nunca  mais,  é  claro,  o  amigo  Pereira  dos 
Santos  se  lembrou  de  restituir  o  pardessiis 
ao  Wenceslau  de  Lima.  Passaram-se  umas  se- 
manas, e  adoece  por  sua  vez  o  Pereira  dos 
Santos.  Os  collegas  do  ministério  foram  visi- 
ta-lo não  só  por  dever  de  camaradagem,  mas 
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mesmo  porque  o  Pereira  dos  Santos  é  uma 
pessoa  muito  divertida  pelas  suas  distracções. 
O  Pereira  dos  Santos  estava  de  cama.  E  a 
primeira  coisa  que  o  Wenceslau  de  Lima  Vê 
em  cima  da  cama  do  collega,  é  o  seu  pardes- 
sus  a  servir  de  édredon,  já  todo  encorrilhado 
e  cheio  de  nódoas.  Conversaram,  e  ao  sairem, 
como  o  Wenceslau,  também  não  levasse  aga- 
salho, o  Pereira  dos  Santos  repetiu  insensi- 
velmente a  scena :  «Você  vae  assim  sem  aga- 
salho? Olhe  lá,  pode  recair!...  Quer  você 
levar  um  casaco  meu?. . .»  E,  de  repente,  ao 
deitar  a  mão  ao  casaco  que  estava  em  cima 
da  colcha,  é  que  cahiu  em  si:  «E'  verdade! 
Este  casaco  é  seu,  Wenceslau  !  Leve-o,  leve-o 
Você...»  O  Wenceslau  olhou  desolado  para 
o  seu  casaco  e  respondeu:  «Não,  já  agora, 
pode  ficar  com  elle!» 

—  Para  mim,  disse  outra  pessoa  do  gru- 
po, assim  que  as  risadas  dei?<aram  ouvir, 
para  mim,  a  melhor  de  todas  as  distracções 
do  Pereira  dos  Santos,  é  a  da  pasta.  Conhe- 
cem ? . . . 

Dos  que  estavam  ali,  nenhum  se  lembrava; 
e  então  contou : 

—  Foi  nesta  Camará  agora  dissolvida.  O 
Pereira  dos  Santos  impugnava  as  medidas  de 
fazenda  do  Espregueira.  O  logar  do  Pereira 
dos  Santos  era  na  esquerda,  já  se  vê,  e  perto 
do    Mello    Barreto.    Quando   o   Pereira  dos 
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Santos  começou  a  falar,  o  Queiroz  Velloso 
foi  com  a  deferência  do  costume  sentar-se  ali 
ao  pé.  Ora  o  Queiroz  Velloso  tinha  uma  pe- 
quena pasta  com  papeis  d'elle,  que  pousou 
na  beira  da  carteira  do  Pereira  dos  Santos. 
Esteve  ali  um  bocado  e,  como  o  chamassem, 
foi  á  sala  dos  Passos  Perdidos,  deixando, 
porém,  ficar  a  pasta.  Nessa  altura  bradava  o 
Pereira  dos  Santos:  «Eu  tenho,  na  minha 
pasta,  sr.  Presidente !  tenho  nesta  pasta 
documentos  mais  do  que  esmagadores  para 
refutar  os  projectos  do  sr.  ministro  da  fa- 
zenda... E  zás!  pega  da  pasta  do  Queiroz 
Velloso,  pensando  que  pegaVa  na  pasta  d'elle, 
e  desata  a  reme?ier,  a  papellada  do  Queiroz 
Velloso,  a  espalhar  aquillo  tudo,  muito  zan- 
gado por  não  encontrar  os  documentos  que 
queria  e  que  não  lhe  appareciam  nem  podiam 
apparecer ! . . .  Pois  se  a  pasta  não  era  a 
d'elle  . . . 

E  seria,  na  Verdade,  um  nunca  acabar,  se 
fossemos  a  relatar  todas  as  distracções  que 
estes  dias  temos  ouvido,  com  verosimi- 
lhança attribuir  ao  conselheiro  Pereira  dos 
Santos. 

Foi  assim  que  s.  ex.^  se  celebrisou  :  celebre 
pelas  distracções,  como  ha  distracções  que 
se  celebrisaram  por  serem  de  homens  cele- 
bres. 
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II 


Conversando  com  o  phenonieno 

Fomos  encontra-lo  no  ministério  das  obras 
publicas,  agarrado  á  sua  banca  de  trabalho, 
apprehensiVo  e  um  pouco  abstracto. 

O  sr.  conselheiro  Pereira  dos  Santos  re- 
cebeu-nos  com  cordealidade  e  sem-ceremo- 
nia. 

Nem  arrebiques  do  homem  que  correu  a 
apurar-se  no  alfaiate,  para  se  sentar  á  secre- 
tária de  ministro,  nem  o  ceremonial  de  grande 
do  Reino  dos  estreantes. 

E'  o  homem  publico  familiarisado  com  as 
repartições  do  Estado,  com  as  commissões 
technicas,  que  Vae  para  ali  como  ia  para  o  seu 
gabinete  do  Caminho  de  Ferro. 

Pedimos-lhe  dez  minutos :  regateia,  mas, 
Vendo  que  não  fazemos  em  menos  tempo  uma 
entrevista,  concede,  e  declara : 

—  Entrevistas. . .  eu  tenho  uma  opinião  es- 
pecial sobre  as  entrevistas. . . 

Não  expõe  a  sua  opinião  sobre  entrevistas 
e  no  mesmo  tom  moroso  vae  falando : 
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—  Nas  questões  pendentes. . .  questões  gra- 
ves que,  estando  ainda  em  negociações,  não 
posso  exprimir  sobre  ellas  a  minha  maneira 
de  Ver  nem  o  meu  Vaticinio. 

—  E  essas  questões,  pode,  ao  menos  V.  Ex.'' 
dizer  quaes  ellas  são? 

—  Essas  questões  pendentes...  (aqui  a 
voz  do  sr.  conselheiro  Pereira  dos  Santos 
sóme-se,  como  se  sua  ex."  falasse  só  para 
comsigo ;  e  só  mais  adeante  o  tornamos  a 
apanhar):  As  padarias. . .  A  emissão  dos  se- 
gundos mil  contos  da  Cooperativa  do  Sul. . . 
E  outros  assumptos  que,  como  digo,  estão  em 
negociações  ou  em  estudo. 

Sua  ex.^  cala-se. 

Não  nos  atrevemos  a  interromper  o  nosso 
interlocutor  que  sempre  vae  falando  com  o 
olhar  Vago  do  mathematico,  que  segue  cons- 
tantemente o  racciocinio  de  um  giz  numa  ar- 
dozia : 

—  Quanto  ás  minhas  propostas...  tenho 
bastantes,  tenho  muitas.  E  parte  do  meu 
plano  já  o  expuz  num  livrinho  publicado  ha 
pouco  tempo  e  que  deVo  ter  mandado  para 
O  Porto . . .  Mas  comprehende :  do  remanso  do 
gabinete  á  pratica,  as  coisas  soffrem  grandes 
modificações.  E  mesmo  depois  de  se  cá  estar, 
ás  vezes  o  ministro  projecta  uma  coisa  e  vae 
para  o  conselho  de  ministros  e  é  leVado  a  con- 
cordar  em   modifica-la  ainda.    E'  claro  que 
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ninguém  faz  nem  recebe  imposições,  mas  dis- 
cute-se,  vê-se  as  conveniências  e  inconve- 
niências das  coisas,  um  collega  lembra,  aconse- 
lha, porque  é  mesmo  para  isso  que  ha  conselho 
de  ministros,  e  por  isso  sem  uma  medida 
passar  pelo  conselho  de  ministros  não  se  deve 
dizer  eu  vou  fazer  isto  ou  aquillo,  sob  pena 
de  se  ficar  muito  mal  collocado  ou  de  collocar 
mal  o  governo.  Mas,  emfim,  eu  tenho  um 
largo  plano  de  medidas,  nalgumas  das  quaes 
estou  já  trabalhando.  E'  preciso  proceder  a 
um  inquérito  geral  do  país,  agrícola  e  indus- 
trial. Ha  muitos  annos  que  se  não  fazem  in- 
quéritos, Q  sem  um  inquérito  rigoroso  e  com- 
pleto não  se  pode  estar  a  legislar,  porque 
seria  legislar  ás  cegas.  Esse  inquérito  penso 
não  só  realisa-lo  por  agora,  mas  deixar-lhe 
assegurada  a  sua  periódica  continuação,  sem 
soluções  de  continuidade.  Assim  irá  estando 
o  país  a  par  do  estado  em  que  se  encontra  e 
quando  é  preciso  proteger  ou  dei?<ar  de  pro- 
teger, onde  e  como.  Outro  projecto :  viação. 
Não  existe  hoje  um  plano  geral  de  viação,  e, 
ainda  que  existisse,  como  a  sua  ultima  clas- 
sificação é  de  1889,  passados  tantos  annos 
seria  preciso  rever  a  vida  de  relação  entre  as 
povoações.  Por  isso  foi  publicada  pela  minha 
pasta  uma  portaria  em  que  ficou  nomeada 
uma  commissão  encarregada  de  colher  os 
elementos  indispensáveis  para  o  governo  poder 
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apresentar  ás  camarás  uma  proposta  de  lei  de 
construcção  e  reparação  de  estradas,  um 
plano  geral  de  viação  ordinária  de  1.*'^  e  2.*^ 
classe,  tendo  em  vista  a  viação  accelerada  já 
approvada  e  as  necessidades  commerciaes, 
agrícolas  e  industriaes  da  nação. 

—  Qual  é  a  zona  que  V.  Ex.^  reputa  de- 
ver ser  primeiro  dotada  com  a  Viação  accele- 
rada? 

—  Aqui  o  Sado. 

—  E  que  outras  propostas  tenciona  V.  Ex.^ 
apresentar  ? 

—  A  dos  mostos.  Como  sabe  ha  uma  super 
producção  vinícola.  Para  resolver  essa  crise 
vinícola  é  preciso  procurar  novas  applicações 
á  uva :  os  Vários  aproveitamentos  da  glucose 
da  uva.  A  Grécia,  a  America  do  Norte,  a  Ca- 
lifórnia ha  muito  que  crearam  essa  industria 
succedanea  da  producção  vitícola;  e,  a  meu 
Ver,  Portugal  muito  tem  a  lucrar  se  lhe  seguir 
as  pisadas.  Mas  é  mister  estudar  o  problema 
no  seu  aspecto  pratico  e  para  isso  já  foi  no- 
meada, por  outra  portaria,  uma  commissào 
de  que  fazem  parte  agrónomos  e  chimicos 
distintíssimos  como  o  conselheiro  Ferreira  da 
Silva.  A  elevada  riqueza  saccharina  de  muita 
da  nossa  uva  permitte  prever  que  estamos 
habilitados  a  implantar  entre  nós  essa  indus- 
tria. Carecemos,  porém,  de  saber  quaes  são 
as  castas  mais  próprias  e  as  que  de  preferen- 
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cia  se  devem  cultivar  e  aproveitar  na  indus- 
tria dos  mostos  e  concentrações  xaroposas. 

—  E  que  tenciona  V.  Ex.^  fazer,  depois  de 
obtidas  as  conclusões  do  estado  da  commissão? 

—  Fomentar  esse  novo  ramo  do  trabalho 
nacional. 

—  Como  ? 

—  Protegendo-o  com  a  racional  protecção 
ás  novas  industrias.  Ed'outros  projectos,  d'um 
largo  plano  me  occupo,  mas,  como  compre- 
hende,  num  país  em  que  a  situação  financeira 
não  é  desaffogada  não  se  pode  ir  para  a  frente, 
com  a  pressa  que  seria  para  desejar.  Ha  que 
attender  a  tudo. 

—  Uma  pergunta  concreta,  se  V.  Ex.*'^  me 
dá  licença:  a  cidade  do  Porto,  de  cujos  in- 
teresses geraes  o  meu  jornal  O  Porto,  é  de- 
fensor nato,  traz  uma  pretensão  pendente  ha 
muitos  annos  e  que  é  uma  questão  de  Vida  ou 
de  morte  para  aquella  terra  que  é  a  segunda 
cidade  do  Reino  o  Porto  de  Leixões.  Pode 
V.  Ex.'^  dar-me  algumas  esperanças,  ou  pelo 
menos  noticias  do  que  pôde  esperar  a  cidade 
do  Porto  do  actual  governo,  no  sentido  de  lhe 
attender  as  suas  aspirações  no  que  respeita 
ao  Porto  de  Leixões? 

—  Não  ha  duvida  que  o  Porto  de  Leixões 
precisa  de  ser  transformado  de  um  mero  porto 
de  abrigo  num  porto  commercial.  Foi  mesmo 
sob  esse  ponto  de  vista  que  se  planejou.  Eu 
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fui  O  relator  do  projecto,  sendo  ministro  das 
obras  publicas  Hintze  Ribeiro,  e  não  sei... 
mas  creio  que  recebi  até. . .,  recebi,  recebi,  o 
diploma  de  sócio  honorário  da  Associação 
Commercial  do  Porto.  Tenho,  pois,  já  o  meu 
nome  ligado  ao  Porto  de  Leixões,  quero  muito 
á  cidade  do  Porto,  e  seria  para  mim  uma 
grande  satisfação  poder  contribuir  para  que  o 
Porto  de  Leixões  fosse  o  que  se  desejava  e 
que  se  deseja  que  elle  seja  —  um  porto  com- 
mercial. 

—  Muito  obrigado  pela  sua  declaração. 

E,  como  nos  despedíssemos,  o  sr.  conse- 
lheiro Pereira  dos  Santos  disse-nos : 

—  O  que  eu  lhe  peço  é  que  não  chame  a 
esta  nossa  conversa  uma  entrevista.  Diga : 
«Consta-nos  que  o  sr.  ministro  das  obras 
publicas  vae  fazer  isto  e  aquillo. . .» 

—  Esteja  V.  Ex.^  descançado  que  não  cha- 
maremos a  esta  conversa  uma  entrevista. 

Dissemo-lo  e  cumprimo-lo. 
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Entrevista  com  Monsenhor  Tonti 

Núncio   de   Sua   Santidade   em   Lisboa 

Condií^ões  religiosas  da  península  ibérica  —  A  carta  do  Secre- 
tario Merry  dei  Vai  —  O  Clero  Português. 

A  celebre  carta  do  Eminentissimo  Cardeal 
Secretario  de  Estado  Merry  dei  Vai  e  a  por- 
taria do  ministro  da  justiça  conselheiro  Manuel 
Fratel  que  se  lhe  refere ;  os  incidentes  da 
Qíiarda,  a  discussão  da  imprensa,  e  os  acon- 
tecimentos de  Hespanha,  até  ao  addiamento 
indeterminado  das  suas  negociações  com  o 
Vaticano,  impelliram  para  o  primeiro  plano  da 
curiosidade  publica  —  Roma  e  a  Igreja. 

Ouvir  sobre  este  momentoso  assumpto  a 
palavra  de  quem,  como  S.  Ex.''^  ReV/"^,  o 
Núncio  de  S.  S.  em  Lisboa,  o  deve  conhecer 
até  aos  menores  segredos  diplomáticos,  e  deve 
saber  julgar-lhe  as  mais  longínquas  conse- 
quências e  enumerar-lhe  as  causas  mais  remo- 
tas, com  a  perfeita  consciência  de  quem,  incli- 
nado sobre  o  hombro  da  Historia,  a  Vae  Vendo 
escrever  linha  a  linha  o  seu  grande  livro  — 
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era  incontestavelmente,  se  não  sensacional, 
opportuno. 

Pedimos  e  obtivemos  esta  entrevista,  a 
segunda  que,  com  representantes  de  Roma, 
nos  é  facultada. 

A  primeira  foi  ha  cinco  annos,  com  Mon- 
senhor Macchi,  que,  então,  dirigia  os  negócios 
da  Nunciatura  na. corte  portuguesa. 

A  França  dava  as  ultimas  pennadas  na  lei 
da  separação  da  Igreja  e  do  Estado ,  mas 
havia  ainda  quem  duvidasse  de  que  o  Elyseu 
rompesse  com  o  Vaticano,  e  tinha  nessa  hora 
todo  o  interesse  ouvir  o  vaticínio  de  Mon- 
senhor Macchi,  que  foi  peremptoriamente 
desillusorio. 

Monsenhor  Macchi  era  o  typo  do  italiano : 
figura  hierática,  linhas  craneanas  e  faciaes 
lembrando  a  mascara  do  actor  Novelli,  com 
o  mesmo  alto  pescoço,  os  mesmos  olhos 
profundos,  mas  mais  pureza  e  aristocracia 
de  traço. 

A  decoração  do  palacete  do  Quelhas,  com 
vellarios  verdes  e  um  certo  requinte  nos  inte- 
riores, indicavam  o  príncipe. 

As  suas  maneiras,  o  seu  porte,  o  seu  modo 
de  olhar,  o  modo  de  caminhar,  indicavam 
o  italiano. 

O  seu  cumprimento  era  um  descer  de 
pálpebras,  desacompanhado  do  menor  flectir 
de  busto  que  ficava  espartilhado  numa  rigidez 
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de  dominador  e  de  privilegiado,  hirto  e  enorme 
como  estatua  jacente  que  se  levantasse. 

Tinha  pouco  tempo  de  Lisboa,  epor  conse- 
guinte não  se  adaptara  ainda  á  despretenciosa 
simplicidade  nacional ;  e  a  sua  precedente  e 
longa  permanência  no  Brasil  confirmavam  que 
era  um  desses  caracteres  com  o  horror  á 
familiaridade,  um  temperamento  de  italiano 
em  que  a  Voz  substitue  jogo  phisionomico, 
gesticulação,  attitudes,  tudo. 

Fora  um  torrentoso  orador  que  assombrara 
com  a  rithmica  palavra  italiana  as  cachoeiras 
melodiosas  da  eloquência  brasileira  ;  a  Portugal 
não  chegara  d'esse  orador,  senão  a  fama. 

Uma  paralisia  geral  mal  lhe  permittia  con- 
versar. 

Mas  a  sua  reserva  de  italiano  e  de  diplomata 
sentia-se  bem  que  não  era  occasional,  mas 
a  guarda  habitual  d'um  esgrimista  forte. 

Falava  pouco  e  dizia  tudo ...  o  que  queria, 
mas  nunca  pormenorisava,  nunca  se  enredava 
na  analise,  mantendo  a  alliança  da  sinthese 
do  orador  com  a  reserva  do  diplomata. 

Quando  queria  expender  modos  de  vistas 
tocava  um  timbre,  pedia  uma  revista  ou  um 
livro,  e  apontava  um  trecho  cuja  doutrina 
certamente  lhe  quadrava,  mas  que  era  assignada 
por  um  nome  de  qualquer  summidade  da  Igreja, 
não  por  elle. 

Na  conducção  do  dialogo,  defendia-se  como 
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se  esgrimisse ,  uma  pergunta  para  eile  era 
um  bote  que  guardava  com  a  brochura  onde 
se  continiia  um  texto  appiicaVel,  ou  com  um 
fixar  de  olhos  no  vago,  como  um  ferro  em 
parada. 

Ao  fim,  tinha  dito  tudo  pela  bocca  ou  pela 
penna  dos  outros. 

Era  o  italiano  em  toda  a  sua  grandeza  de 
jogo  cerebral,  o  nobre  em  todo  o  seu  aggres- 
sivo  porte  dominador,  o  diplomata  em  toda  a 
sua  impenetrabilidade  que  respondia  sem 
comprometer  a  voz,  sem  mecher  os  lábios : 
apontando  palavras  já  escriptas.  .  . 

Monsenhor  Tonti  é,  quanto  a  apparencia, 
um  Verdadeiro  e  formal  contraste. 

Antigo  secretario  da  Nunciatura  em  Lisboa, 
do  aspecto  ao  trato  dir-se-ia  nacionalisado. 

Nada  da  figura  senhorial  de  Macchi  nem 
dos  seus  gestos  lentos. 

Mais  rico  em  annos,  do  que  o  seu  predeces- 
sor, parece  ser  também  mais  rico  em  experiên- 
cia e  mais  forte  em  psicologia. 

Aspecto  saudável  de  um  padre  português 
que  desprevenidamente  fosse  arrancado  á 
abundância  descuidosa  d^um  passal,  S.  Ex.^"* 
ReV.'"''^  tem  a  affabilidade  e  a  expansão  calo- 
rosa dos  portugueses  que  parecem  encontrar 
em  cada  novo  conhecido  um  velho  amigo. 

E  ahi  começa  a  desenhar-se  a  intelligencia 
do  diplomata  que  estudou  o  seu  meio  e  se  lhe 
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adaptou,  a  ponto  de  fazer  esquecer  a  sua 
qualidade  de  estrangeiro  :  primeiro  nos  modos, 
depois  no  idioma. 

Monsenhor  Macchi,  falásse-se-lhe  em  fran- 
cez,  respondia  em  italiano. 

Monsenhor  Tonti,  fale-se-lhe  em  italiano, 
responde  n'um  alegre  português  que  não  é 
mais  estranho  do  que  os  regionalismos  d'um 
trasmontano. 

E  assim  robusto  e  corado,  a  sua  desentra- 
Vada  palavra,  falando,  falando,  falando,  dá 
a  impressão  de  que  S.  Ex.^  Rev.""*  nos  vae 
fazer  involuntárias  confidencias. 

Vae-se  a  vêr,  o  talento  do  diplomata  lá  está 
expresso  d'outra  forma,  despreoccupado  e 
não  se  temendo  da  sua  verbosidade  por  que 
tem,  na  sua  experiência  a  confiança  de  que 
só  dirá  o  que  quer  dizer. 

Monsenhor  Macchi  antipathisava  com  o 
processo  analítico,  e  refugiava-se  nas  grandes 
sintheses. 

Monsenhor  Tonti  prefere  a  analise  e  defen- 
de-se  de  traçar  uma  sinthese  que  é  o  caminho 
mais  curto  para  os  compromissos  de  uma 
opinião. 

No  fundo  o  italiano,  talvez  tanto  mais  supe- 
rior quanto  a  sua  simplicidade  o  defende  dos 
golpes  da  observação  e  lhe  dá  mais  campo 
aos  ataques  da  argúcia. 

Total :  duas  individualidades  differentes  que 
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com  o  mesmo  tacto  vào  ao  seu  destino,  por 
caminhos  oppostos,  o  que  tira  a  monotonia  á 
successão  e  serve  a  cada  época  a  figura  que 
mais  Ilie  quadra. 

O  paço  apostólico  occupa  actualmente  o 
antigo  palácio  do  Conde  de  Ceia,  a  S.  Ma- 
mede, decorado  quasi  com  indifferença,  sem 
uma  peça  de  mobiliário  antigo,  e  contentan- 
do-se  com  a  magestade  dos  salões  que  já 
encontrou  e  que  se  limitou  a  forrar  e  alcatifar 
de  vermelho,  a  côr  por  excellencia  decorativa, 
preferida  dos  paços  e  dos  templos  christãos. 

Ahi  tivemos  a  honra  de  ser  pela  primeira 
vez  recebidos  por  Monsenhor  Tonti  que  se 
declara  abertamente  á  nossa  disposição  para 
quantos  esclarecimentos  desejarmos. 

—  Em  primeiro  logar,  desejava  saber  a 
opinião  de  V.  Ex.'^  Rev.'"^  sobre  a  carta  do 
Cardeal  Merry  dei  Vai,  a  propósito  da  «Voz 
de  Santo  António». 

—  O  caso  da  «Voz  de  Santo  António»  é, 
reduzido  ás  suas  verdadeiras  proporções,  a 
seguinte  e  muito  simples  coisa :  catholicos 
portugueses  apontaram  a  Roma  as  doutrinas 
que  a  «Voz  de  Santo  António»  vinha  expen- 
dendo. A  «Voz  de  Santo  António»  era  uma 
publicação  catholica  e  se  espalhava  essas 
doutrinas  é  porque  as  presumia  sãs.  Trata- 
Va-se,  pois,  de  sal:)er  de  que  lado  estaVa  a 
boa  doutrina.  E  a  intervenção  do  Santo  Padre 
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ahi  era  um  caso  de  consciência,  porquanto 
Sua  Santidade  não  podia  recusar-se  a  orientar 
os  fieis  e  a  dizer-ihes:  esta  é  a  boa  doutrina, 
aquelia  a  errada.  Eis  o  que  o  Santo  Padre 
fez :  indicou  o  bom  caminho. 

E  directamente,  sem  que  a  Nunciatura 
soubesse  sequer  do  facto,  Roma  encarregou 
a  auctoridade  ecclesiastica  da  Diocese  de 
Braga  de  transmitir  aos  fieis  a  opinião  do 
Santo  Padre  sobre  as  doutrinas  da  «Voz  de 
Santo  António».  Mas  isto  não  é  uma  ordem. 
E'  claro  que  Sua  Santidade  esperava  que  as 
suas  palavras  fossem  acatadas  pelos  catho- 
licos,  mas  porque  lh'o  ordenava  a  fé,  não 
porque  o  Santo  Padre  fizesse  a  menor  imposi- 
ção. A  «Voz  de  Santo  António»  obedeceu, 
signal  de  que  se  conformava  e  penitenciava 
do  seu  erro. 

E'  porque  a  sua  consciência  se  comprazia 
em  se  alliviar  d'um  erro.  Mas  se  não  obede- 
cesse? o  que  é  que  succedia,  se  não 
obedecesse  ?  Nada ! . . .  é  um  caso  de  cons- 
ciência, e  não  uma  ordem. 

A  carta  do  cardeal  Merry  dei  Vai  devia 
ser  publicada  pelo  Arcebispo  Primaz,  para 
que  os  bons  catholicos  soubessem  que  não 
eram  de  seguir  as  doutrinas  da  «Voz  de  Santo 
António*.  Roma  esperou  um  mez,  e  como  a 
carta  não  Viesse  a  lume  em  Portugal,  mandou-a 
publicar  no  «Osservatore  Romano». 
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E,  Monsenhor  Tonti,  recapitulando,  re- 
sume: 

—  Um  caso  de  consciência,  nada  mais  !  Se 
se  tratasse  do  livro  de  um  escriptor  profano, 
Roma  não  se  lhe  dirigiria :  aponta-lo-ia,  no 
Index,  aos  catholicos  como  obra  contendo 
doutrinas  reprovadas  pela  Egreja.  Mas,  tra- 
tando-se  de  filhos  espirituaes,  Roma  não  podia 
seguir  directamente  a  essa  violência  antes  de 
ter  exgotado  os  meios  brandos.  Eis  tudo,  na 
sua  simplicidade  e  na  sua  Verdade.  A  imprensa 
é  que,  na  sua  boa  fé.  Vê  ás  vezes  as  coisas 
d'uma  forma  muito  diversa  do  que  ellas  são. 
Então,  eu  não  li  num  órgão  catholico  um 
telegramma  que  daVa  a  infundamentada  demis- 
são do  cardeal  Merry  dei  Vai,  do  cargo  de 
secretario  do  Vaticano? 

—  Não  tem,  então,  fundamento  essa  noticia? 

—  Nenhum. 

—  Merry  dei  Vai  não  deixa,  então,  de  ser 
o  secretario  de  Sua  Santidade? 

—  Ha  de  deixar  de  ser...  quando  morrer. 
Antes  não ! 

Fala-se  na  propaganda  anti-religiosa,  e  nós 
perguntamos  a  S.  Ex.''  Rev.'"'': 

—  Excellencia !  reputa  possível  uma  opposi- 
ção  dos  catholicos  á  propaganda  anti-religiosa, 
opposição  arregimentada,  traduzida  em  uma 
acção  politica? 

—  Não  me  parece  que  o  clero  português 
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esteja  em  condições  de  se  organisar  em 
partido  seu,  como  o  partido  catholico  belga ! 
As  condições  económicas  enfeudam-n'o  a  um 
ou  outro  partido,  e  o  clero  não  se  pôde 
mexer.  O  alto  clero,  por  seu  turno,  abandona 
a  sua  cadeira  na  Camará  dos  Pares,  e  o  campo 
fica  assim  aberto. 

DeriVa-se  para  a  questão  religiosa  em 
Hespanha,  e  Monsenhor  Tonti  disserta : 

—  Não  ha  duvida  que  sopra  um  vento  de 
irreligiosidade,  nalguns  paizes  do  Velho  mundo 
christão.  Mas,  em  compensação,  outras  con- 
quistas a  Fé  Vae  fazendo.  A  Inglaterra,  por 
e?^emplo,  está  cada  dia  mais  catholica.  A 
modificação  do  juramento  do  Rei  é  um 
triumpho. 

—  E  a  Hespanha?  — perguntámos  nós.— 
Para  onde  Vae  Canalejas? 

—  Ah  !  a  Hespanha,  quem  sabe  ?  ! . . . 

—  Mas  caminhará  Canalejas  para  a  sepa- 
ração da  Egreja  e  do  Estado? 

Monsenhor  ageita  os  óculos  de  ouro, 
preenche  a  pausa  com  um  sorriso  e  expõe : 

—  Ha  dias  numa  casa  onde  eu  estaVa, 
alguém  dizia  para  uma  alta  individualidade 
hespanhola :  -«Canalejas  está  a  dar  cabo  da 
Igreja  em  Hespanha!»  E  essa  individualidade 
hespanhola  corrigiu  :  «Não  está  a  dar  cabo  da 
Igreja,  não,  senhor ;  está  tratando  de  dar 
cabo  d'ella,  o  que  faz  differença!»  Eu,  conti- 
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nuou  Monsenhor  Tonti,  e  como  eu,  ninguém 
pôde  dizer  onde  os  factos  levarão  Canalejas. 
O  que  sei  é  que  a  haver  um  rompimento 
não  é  Roma  que  o  ha-de  fazer.  Mas,  em 
todo  o  caso,  eu  creio  que  Canalejas  não 
terá  o  propósito  de  crear  uma  situação  inso- 
lúvel. 

E,  como  quem  procura  um  exemplo,  S.  Ex.^ 
Rev.'"''  percorre  o  salão  com  o  olhar  e,  por 
fim,  exprime-se  textualmente  assim  : 
'  —  Canalejas  comprometteu-se  muito  na 
opposição,  e  alguma  coisa  ha-de  fazer.  E' 
como  se  o  conselheiro  José  d'Alpoim  fosse 
agora  ao  Poder :  o  conselheiro  Alpoim  tem 
tomado  tantos  compromissos  que,  chegando 
ao  governo,  não  digo  que  executasse  tudo 
quanto  tem  promettido  aos  radicaes,  mas  pelo 
menos  havia  de  lhes  dar  dez  por  cento  do 
que  lhes  Vem  prometendo  e  estes  dez  por 
cento  já  eram  uma  fatalidade. 

A  entrevista  continua  versando  as  luctas 
da  Igreja  nos  vários  Estados,  e  chegando  á 
França,  Monsenhor  Tonti  diz  : 

—  A  separação  da  Igreja  e  do  Estado  em 
França  foi  retardada  pelo  tacto  dos  Núncios, 
vinte  annos,  pelo  menos.  Em  1879  passei  eu 
por  Paris  e  já  a  separação  se  entremostrava 
inevitável.  E  os  núncios  conseguiram  protela-la 
até  1905.  Não  sei  as  consequências  que  a 
acção  de  Canalejas  terá  em  Hespanha.  Mas 
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mesmo    que   ellas   leVem   á   separação,    nào 
é  para  já. 

—  Monsenhor  Macchi,  atalhamos  nós,  disse- 
me  nas  vésperas  do  rompimento  da  França 
com  a  Igreja :  «A  França  ha-de  arrepender-se. 
Não  lhe  dou  dez  annos!  ...»  Irá  a  caminho  do 
arrependimento  a  França? — perguntamos  nós 
a  Monsenhor  Tonti. 

—  Se  não  se  arrependeu  já,  deve  pelo 
menos  ter  reconhecido  o  seu  erro.  A  Igreja 
nada  perde  com  a  separação.  Tem  amor  a 
laços  seculares,  mas  a  separação  só  lhe  dá 
independência  e  vigor.  O  conselheiro  Júlio 
de  Vilhena,  que  é  um  homem  de  alto  valor, 
o  disse  aqui  ha  tempos,  num  discurso  profe- 
rido na  Camará  dos  Pares :  «Eu  não  sou  pela 
separação  da  Igreja  e  do  Estado,  porque 
emquanto  ella,  a  Igreja,  estiver  ligada  ao 
Estado,  eu  tenho  a  Igreja  na  mão  !»  E  disse 
uma  profunda  verdade  o  conselheiro  Júlio  de 
Vilhena ! 

Terminada  aqui  esta  primeira  parte  da 
entrevista,  como  a  seguir  se  aggraVasse  a 
questão  religiosa  em  Hespanha  procuramos 
outra  vez  S.  Ex.'""  Rev."'''  Monsenhor  Tonti, 
que  está  a  passar  o  Verão  em  Cintra. 

Fomos  visita-lo  a  uma  dependência  da 
«Quinta  dos  Padres»,  uma  colónia  agrícola 
dos  Padres  do  Espirito  Santo. 

Numa    sala    em   osso,  com  duas  ou  três 
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photographias  pelas  paredes,  o  tecto  em 
madeira,  o  núncio  de  sua  Santidade  mostrou-se 
tranquillo  a  respeito  da  pergunta : 

—  Veremos  !  Veremos  ! . . . 

E  os  últimos  telegrammas  parecem  dar  razão 
á  serenidade  de  Monsenhor  Tonti,  que  nessa 
segunda  entrevista  se  mostrou  muito  mais 
reservado  mas  egualmente  esperançado  no 
triumpho  de  Roma. 


Echo  da  entrevista  com  o  sr.  Núncio 


o  escarcéo,  que  a  entrevista  com  Mgr.  Tonti 
levantou  na  imprensa  politica  portugueza,  for- 
çou-me  a  dirigir  aos  principaes  diários  a  se- 
guinte carta: 

Ex."'"  Sr.  Director 

Na  discussão  politica  da  minha  entrevista 
com  S.  Ek.^  Rev.*"^  o  Núncio  Apostólico, 
Mgr.  Tonti,  ha  um  ponto  que  a  minha  probi- 
dade me  impõe  Venha  expontaneamente  es- 
clarecer. 

E'  a  accusação  feita  a  S.  Ex.''^  Rev."'"'  de 
ter  produzido  as  declarações  insertas  na  en- 
trevista a  «15  dias  de  vista  das  eleições.  > 

Não  é  exacto. 

Essa  entrevista  foi  realisada  no  dia  23  de 
junho  e  addiada  a  sua  publicação  successiva- 
mente  pelos  dias  santos  que  se  lhe  seguiram, 
pela  ascenção  ao  Poder  do  actual  ministério 
que  determinou  uma  série  de  entrevistas  com 
diversos  membros  do  governo,  e  pela  expecta- 
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tiVa  da  publicação  da  portaria  sobre  a  sus- 
pensão da  *Voz  de  Santo  António»,  momento 
desaconselhado  para  publicar  uma  entrevista 
que  se  prendia  com  o  assumpto. 

A  fadiga  em  que  me  traz  a  minha  colla- 
boração  para  O  Porto,  accumulada  com  o 
Correio  da  Manhã,  addiou  um  mez  a  entre- 
vista com  Mgr.  Tonti. 

Na  própria  entrevista  se  diz  que  ella  foi 
realisada  no  palacete  de  S.  Mamede  e  ratifi- 
cada em  Cintra,  para  onde  o  Senhor  Núncio 
partiu  ha  semanas. 

E  deVo  accrescentar  que  da  minha  ida  a 
Cintra  á  publicação  da  entrevista  no  Porfo 
mediou  ainda  cerca  de  uma  semana. 

Mas  ha  mais :  é  que  a  carta  em  que  essa 
entrevista  foi  concedida  e  aprazada  é  datada 
anteriormente  a  12  de  junho,  deixando-se  o 
dia  á  minha  escolha,  e  fixando-se-me  só  a 
hora. 

Não  deve  causar  estranheza  a  demora  da 
publicação  d'esta  entrevista :  raro  é  eu  escre- 
ver as  entrevistas  no  mesmo  dia  em  que  se 
realisam,  e  quanto  mais  extensas  mais  demora 
teem  a  chegar  á  publicidade,  á  espera  que  eu 
possa  dedicar-lhes  seis  ou  sete  horas  seguidas 
de  trabalho,  como  succedeu  por  exemplo  á 
entrevista  com  o  sr.  Conselheiro  Teixeira 
de  Souza,  que  conservei  inedicta  alguns  dias. 

Cumpria-me  fazer  esta  declaração  para  que 
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não  se  continuasse  a  vêr  um  propósito,  que 
não  existiu,  na  escolha  da  data  da  publicação 
da  entrevista,  e  para  que  tão  pouco  se  não 
suppuzesse  que  eu,  calando-me,  tinha  agora 
o  propósito  de  deixar  s.  ex/^  rev,""*  Mgr. 
Tonti  receber  ataques  por  um  facto  de  que  só 
a  mim  e  a  uma  serie  de  acasos  cabe  a  respon- 
sabilidade. 

Agradecendo  a  v.  ex.^  a  publicação  d'esta 
declaração  que  não  tem  outro  fim  senão  o  de 
um  dever  de  lealdade,  tenho  a  honra  de  me 
subscrever, 

De  V. 
muito  attentamente 

J.  L. 


Entrevista  com  o  sr.  Conselheiro 
Eduardo  Villaça 


As  tabeliãs  A  e  B  —  De  que  depende  a  sua  execu<;ão  —  As  tabel- 
iãs A  e  B  não  estão  tal  prejudicadas  —  Está  na  mão, 
do  governo,  de  qualquer  governo,  leva-las  ás  camarás  e 
applica-las. 

^Reuniu-se  a  direcção  da  Associação  In- 
dustrial Portuense,  que  se  occupou  da  ques- 
tão da  execução  das  tabeliãs  A  e  B  do  tra- 
tado de  commercio  com  a  Allemanha,  acerca 
das  quaes  foi  entregue  ha  dias  uma  represen- 
tação a  El-rei  D.  Manuel  e  tomou  conheci- 
mento de  estar  confirmada  a  noticia  de  que 
por  um  acto  diplomático  do  ex-ministro,  con- 
selheiro Eduardo  Villaça,  e  execução  das  refe- 
ridas tabeliãs  se  achava  prejudicada. 

Falou  o  presidente  sr.  António  da  Silva 
Marinho,  dizendo  que  o  compromisso  tomado 
pelo  conselheiro  Villaça  para  com  o  governo 
allemão  assumia  as  proporções  de  um  erro 
diplomático  de  sérias  consequências  para  os 
interesses  económicos  do  país  e  da  classe 
industrial.  Declarou  que  lavrava  o  seu  èner- 

16 
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gico  protesto  contra  tal  erro;  e  terminou  por 
dizer  que  depunha  o  seu  mandato  de  presi- 
dente. 

Falaram  ainda  vários  oradores,  protestando 
egualmente  contra  o  acto  praticado  pelo  sr. 
ministro  dos  estrangeiros  da  situação  tran- 
sacta. 

Deliberou-se  por  fim,  que  toda  a  direcção 
se  demittisse,  devendo  dar  conhecimento  de 
esta  resolução  ao  presidente  da  assembleia 
geral. 

Logo  que  lemos  este  telephonêma  no  Diário 
de  Noticias,  resolvemos  procurar  o  sr.  con- 
selheiro Eduardo  Villaça,  e  saber  d'elle  mesmo 
até  que  ponto  seriam  fundamentadas  as  quei- 
xas que  de  S.  Ex."'  suppunham  ter  os  indus- 
triaes  do  Porto. 

O  dia  atrozmente  quente  não  nos  deixou 
sair  se  não  á  noite. 

Dispostos  a  telephonar  ao  antigo  ministro 
dos  estrangeiros  que  conseguiu  a  ractificaçào 
do  contracto  com  a  Allemanha,  fomos  pri- 
meiro deitar  correspondência  ao  comboio 
correio ;  como  fosse  tarde  o  comboio  quasi  na 
partida,  tivemos  de  ir  ao  Vagão,  deitar  o  cor- 
reio na  ambulância  postal. 

—  Olhe  que  a  caixa  Vae  atafulhada  de  cor- 
respondência, e  pode  perder-se  alguma  se  a 
não  tiram  já!  gritamos  para  o  empregado  da 
ambulância. 
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—  Eu  também  já  tinha  notado  isso!  disse- 
me  um  cavalheiro  que  Vinha  andando,  na  mesma 
direcção. 

Adeante  deparámos  com  o  conselheiro  Vas- 
concellos  Porto,  que  o  movimento  e?icepcional 
de  domingo  na  Companhia  Real  levara  á  linha, 
e  o  mesmo  cavalheiro  passa,  cumprimenta  o 
conselheiro  Porto. 

Fomos  á  pequena  estação  telegrapho-postal 
da  gare  munir-nos  de  estampilhas,  e  tornámos 
a  encontrar  o  mesmo  individuo. 

Firmamo-nos,  então,  na  pessoa  que  o  accaso 
nos  fazia  encontrar  com  tanta  insistência  e 
que  parecia  também  admirado  de  nos  Vêr  no 
seu  caminho,  e  reconhecemos  então,  a  figura: 

—  V.  Ex.'^  é  o  conselheiro  Villaça,  não  é? 

—  Sim,  senhor. 

—  Veja  se  a  telepatia  não  é  uma  Verdade. 
Eu  ia  agora  telephonar  para  casa  de  V.  ex.^; 
desde  esta  manhã  que  lhe  desejo  fallar.  Re- 
ceava que  ainda  estivesse  para  o  estran- 
geiro . . . 

—  Cheguei  ha  poucos  dias,  estou  no  Monte 
Estoril. 

—  Ainda  bem. 

E  declinando  o  nosso  obscuro  nome,  per- 
guntamos : 

—  Viu  o  telephonêma  do  Diário  de  Noti- 
cias, de  hoje?  Pois  era  sobre  as  tabeliãs  A 
e  B  que  eu  desejava  me  elucidasse. 
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Vi  O  telephonêma  e,  se  quizer,  vamos  por 
ahi  abaixo  e  palestramos. 

Eis  em  resumo  o  que  o  sr.  conselheiro 
Eduardo  Villaça  nos  expôs : 

—  As  negociações  do  tratado  com  a  Alle- 
manha  foram  muito  laboriosas.  Portugal  tinha 
interesse  na  approvação  do  tratado;  a  Alle- 
manha  também  desejava  o  tratado,  mas  o  facto 
é  que  parte  da  imprensa  allemã  não  era  favo- 
rável ao  tratado,  e  o  governo  allemào  se  não 
queria  abandonar  o  tratado  também  não  queria 
approva-lo  com  uma  corrente  de  antipathia 
no  Reichstag  e  na  opinião  publica;  mas  emfim, 
o  meu  predecessor,  o  conselheiro  Venceslau 
de  Lima  conseguiu  a  approvação  do  tratado 
e  quando  eu  fui  para  a  pasta  seguiu-se  a 
ractificação. 

«Trabalhei  na  ractificação  com  a  dedicação 
e  o  desinteresse  de  bem  servir  o  meu  país,  e 
ao  cabo  de  laboriosíssimas  conferencias  ulti- 
mavam-se  as  negociações  da  ractificação,  re- 
servando-se  pela  letra  do  tratado  o  governo 
português  o  direito  de  pôr  em  execução  as 
tabeliãs  A  e  B,  sem  dizer  quando. 

«Não  sei  se  sabe  o  que  são  as  tabeliãs  A 
e  B.  A  tabeliã  A  é  a  tabeliã  da  elevação  pro- 
gressiva dos  direitos  de  uma  serie  de  produ- 
ctos  allemães  desde  a  actual  taxa  até  á  taxa 
máxima  cujo  limite  a  mesma  tabeliã  assignala; 
mas  logo  que  o  goVerno  português  eleve  a  taxa 
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a  todos  ou  a  um  dos  productos  da  tabeliã  A, 
tem  de  pôr  em  execuçãotoda  a  tabeliã  B,  isto 
é  tem  de  baixar  a  taxa  a  todos  os  productos 
contidos  na  tabeliã  B  dentro  dos  limites  n'ella 
prefixos.  A  execução  das  tabeliãs  A  e  B  é  uma 
modificação  pautal  que  ficou  predisposta  a  ser 
adaptada  a  uma  revisão  pautal  e,  como  revis- 
são  pautal  que  é,  só  pode  ser  posta  em  exe- 
cução pelo  poder  legislativo». 

—  Mas  as  tabeliãs  A  e  B  teem  de  esperar 
pela  revisão  geral  da  pauta?  perguntámos  nós. 

—  Não,  senhor.  O  governo  pôde  apresen- 
ta-las ás  Camarás  quando  quizer,  e  o  Parla- 
mento approva-las;  mas  quando  se  quizesse 
dar  a  interpretação  da  sua  pergunta,  o  governo 
levava  ás  Camarás  um  projecto  a  que  cha- 
masse revisão  das  pautas  e  em  que  tudo  fica- 
ria como  está,  alterando  a  pauta  apenas  para 
as  tabeliãs  A  e  B.  E  d'ahi  a  dois  dias,  quando 
pudesse  ou  quizesse,  faria  nova  revisão  para 
mexer,  então,  no  resto  da  pauta.  Aqui  tem  o 
que  ha.  A's  tabeliãs  A  e  B  para  estarem  em 
vigor,  basta  a  approVação  do  Parlamento, 
desde  que  o  poder  executivo  não  tem  pode- 
res para  tocar  nas  pautas.  LeVar  outra  vez 
o  tratado  ás  Camarás,  antes  de  ractificado, 
só  para  o  parlamento  approvar  as  tabeliãs 
A  e  B,  e  ellas  entrarem  em  vigor  logo  com 
o  tratado,  seria  matar  o  tratado,  pela  dis- 
cussão   a    que    o   exporíamos   no   Reichstag 
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que  tanta  difficuidade  houve  em  que  o  apro- 
vasse da  primeira  vez.  E,  então,  nem  tratado 
nem  tabeliãs,  nem  o  futuro  económico  que  a 
serie  de  tratados  e  esse  tratado  de  commer- 
cio  com  a  Allemanha  nos  abrirá.  Tive  todo  o 
cuidado  em  não  deixar  gorar  o  tratado,  e 
dirigi  as  coisas  de  maneira  a  que  tudo  fosse 
a  bom  termo  como  foi.  As  tabeliãs  A  e  B 
podem  bem  esperar  uns  dias  que  abra  o  parla- 
mento, visto  como  a  pauta  em  vigor  tem 
dezoito  annos,  e  quem  esperou  dezoito  annos, 
pode,  em  nome  de  benefícios  futuros,  fazer 
o  sacrifício  de  esperar  uns  dias  mais.  Com- 
promete, prejudica  a  execução  das  tabeliãs 
A  e  B?  Só  por  má  imterpretação  de  quem 
informou  os  industriaes,  se  pode  dizer  isso ! 
Mas,  depois  de  se  ter  procurado  servir  o  paiz, 
Vêr^se  um  homem  acusado  de  commetter  um 
erro  económico  e  diplomático,  é  desolador! 
Eu  podia  ter  commettido  um  erro,  mas  tenho 
a  convicção  de  que  o  não  commetti.  O 
governo  tem  as  tabeliãs  A  e  B,  e  tem  a  faci- 
lidade de  as  apresentar  á  sanção  das  Cama- 
rás quando  quizer.  Em  dias,  em  poucos  dias, 
a  sua  execução  será  um  facto. 


Entrevista  com  o  sr.  Conselheiro 
Manuel  Fratel 

I 

Perfil  do  Ministro 

Pouco  ou  nada  frequentando  o  Parlamento, 
não  conhecíamos  sequer  de  vista  este  Mi- 
nistro da  Justiça. 

Como  ha-de  haver  muita  gente  em  Portugal 
a  quem  succeda  o  mesmo,  e  esteja  fazendo 
d'este  homem  a  ideia  d'um  farrabraz,  possante 
e  espaduado,  com  sobrancelhas  arripiadas  e 
bastas,  não  deixa  de  ser  curioso  e  opportuno 
esboçar  um  summario  e  despretencioso  perfil 
do  sr.  Manuel  Fratel,  com  certeza  a  figura 
hoje  mais  debatida,  do  actual  governo,  e  que 
viemos  a  conhecer  na  tarde  de  quarta-feira 
ultima  quando  de  casa  sahimos,  com  esta  en- 
trevista marcada  no  nosso  block  notes. 

Duas  e  meia  a  dar,  e  o  ministro  da  justiça 
a  chegar  á  Arcada. 

D'ali  a  minutos  o  chefe  do  gabinete  vinha 
buscar-nos  á  sala,  e  acompanhaVa-nos  aonde 
ao  ministro. 
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Emquanto  o  já  celebre  promulgador  da  por- 
taria de  4  de  setembro  de  1910  se  despedia 
d'um  antigo  deputado,  nós  aproveitávamos 
para  estudar  a  figura. 

E'  um  homem  de  estatura  meã,  com  todo 
o  tecido  adiposo,  que  outfora  podesse  ter, 
consumido  a  alimentar  a  chamma  nervosa. 

Hombros  largos,  próprios  de  homem  forte 
que  ganhou  em  diâmetro  thoraxico  o  que  per- 
deu na  linha  media,  rosto  que  a  magreza  en- 
xugou e  tornou  anguloso,  um  pallor  de  Vigilia 
nervosa  a  prestigiar-lhe  a  tez  e  dois  olhos 
castanhos  a  transparecer  nas  lentes  da  luneta. 

O  sóbrio  jaquetão,  a  bota  amarella,  a  gra- 
vata côr  de  pérola,  não  deixam  duvidas  sobre 
a  distincção  pessoal  da  figura,  que  conhece 
o  prestigio  das  cores  escuras,  em  toileite. 

Poucas  jóias,  o  cabello  cuidadosamente 
tratado,  um  bigode  de  quintanista,  dir-se-ia 
não  o  estadista  que  todo  o  país  hoje  discute, 
mas  um  primeiro  secretario  de  legação  Vindo 
a  Portugal  para  matar  saudades  do  ceu  azul, 
passando  um  mez  no  Royal-Hotel,  do  Estoril, 

A  braços  com  uma  nevrose  respiratória, 
quasi  rechassada,  o  seu  falar  é  lento,  mas  a 
voz  máscula  e  senhora  da  architectura  do  pe- 
ríodo. 

Pela  promptidão  com  que  declara  realisar 
immediatamente  esta  entrevista,  que  já  espe- 
rava,   pelo   desassombro  com   que   expõe  e 
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affirma  os  seus  propósitos,  sem  recear  os  que 
os  achem  excessivos,  sem  se  encobrir  dos 
que  os  accusem  de  insufficientes,  o  sr.  Manuel 
Fratel  affirma  o  seu  temperamento  e  a  indi- 
vidualidade d^alguem  que  vae  para  onde  vae, 
porque  quer  ir,  porque  traçou  o  caminho,  e 
não  porque  saindo  para  a  vida  publica,  como 
quem  sae  de  casa  sem  destino,  a  dar  uma  volta 
para  fazer  a  digestão,  tomasse  uma  rua  que  o 
acaso  lhe  indicasse. 

De  posse  d'um  critério  integral  da  Vida,  es- 
timem-o  ou  detestem-o,  nãopodemnegar-lhea 
sua  individualidade,  o  seu  Valor  intellectual  e 
a  sua  cultura. 

Na  traducção  Verbal  da  ideia,  mesmo  fal- 
lando  no  tom  da  conversa  familiar,  denuncia-se 
a  entonação  do  orador  parlamentar^  especial- 
mente ao  rematar  os  períodos. 

E  no  enthusiasmo  cerebral  com  que  se 
occupa  de  certos  aspectos  da  vida  politica  e 
com  que  nos  transmitte  certos  pontos  da  en- 
trevista, relembra  o  recem-chegado  da  es- 
querda parlamentar. 

Urbano,  muito  cortez  mesmo,  parece,  por 
Vezes,  que  está  ainda  a  discursar,  dirigindo-se 
ao  ministério  transacto,  mas  sem  um  excesso 
de  vocabulário,  sem  referencias  pessoaes  e 
sem  se  perder  nem  dispersar  nas  miudezas  da 
analise. 

E'  um  espirito  sinthetico,  e  um  homem  que 
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protestou  não  se  desintegrar  da  complexidade 
do  mundo  social. 

E  a  despeito  das  contracções  dos  faciaes, 
a  sua  serenidade  perfeita  não  se  teme  da  falta 
de  energia  attestada  na  Voz,  uma  ou  outra  vez 
endurecida  por  um  ressaibo  de  Vicio  pátrio,  e 
attestada  no  gesto  que  pesa  sobre  as  palavras 
como  o  punho  d'uma  espada. 

Um  combatente  e  um  philosopho. 

E'  interessante  ouvi-lo,  mesmo  que  não  nos 
apaixonemos  pela  sua  orientação. 


II 
V  Entrevista  com  um  dos  Sete  Satanazes 

Relações  do  Poder  Civil  com  a  Egreja  —  Os  propósitos  do 
governo  —  0  que  detém  o  governo  na  promulgação  da  lei 
do  registo  civil  obrigatório  —  Criminalidade  juvenil  — Os 
postos  anthropometricos  —  O  divorcio  —  Lei  Je  Imprensa —  A 
separação  da  Egreja  e  do  Estado  — Não  basta  a  civilisação 
dos  caminhos  de  ferro  e  do  conforto :  é  precisa  e  urgente 
a  civilisação  juridica  —  Costumes  politicos  portugueses  —  A 
confusão    dos  campos  —  Affirmações  politicas  do  Ministro 

—  O  primeiro  artigo  da  portaria  de  V.  Ex.''*, 
de  4  de  setembro  corrente,  começa  por  estas 
palavras :  'íEmquanto  se  não  providenciar  de 
outro  modo...»  Quer  V.  Ex.'^  dizer-me  se 
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devemos  entender  essas  palavras  como  pro- 
messa de  que  o  actual  ministro  da  justiça  está 
resolvido  a  ir  mais  longe  ou  como  confissão 
de  que  reconhece  não  poder  avançar  mais? 
Isto  se  V,  Ex/^  está  disposto  a  falar  desassom- 
bradamente ao  País,  se  não  está,  eu  não  pre- 
tendo proporcionar-lhe  situações  embaraço- 
sas.. . 

—  Não  tenho  duvida  alguma  em  lhe  dizer  o 
que  penso.  Faço  até  muito  gosto  em  prestar- 
Ihe  esclarecimentos  que  acabem  de  Vez  com 
a  exploração  que  ahi  se  está  fazendo.  Eu,. . . 
eu?  O  governo  não  pretende  perseguir  a  Igre- 
ja. O  que  o  governo  toma  a  peito  é  repor  as 
coisas  no  seu  logar.  A  minha  portaria  de  4 
de  setembro,  começa  effectivamente  por  essas 
palavras:  emqiianto  se  não  providenciar  cV  ou- 
tro modo,  porque  a  verdade  é  que  se  não 
pôde  providenciar  definitivamente.  Eu  sou  pelo 
registo  civil  obrigatório,  entendo  que  elle  é 
uma  necessidade,  mas  isso  nada  tem  que  vêr 
com  as  crenças  religiosas  de  cada  um,  nem 
isso  é  uma  affirmação  de  guerra  do  governo 
á  Igreja.  E  tanto  não  que  eu  não  decretei  já 
o  registo  civil  obrigatório  por  dois  motivos: 

Primeiro  —porque  ainda  não  encontrei  a  en- 
tidade que  deva  proceder  a  esse  registo.  O 
admnistrador  do  concelho?  Mas  ha  povoações 
distantes  da  sede  da  comarca,  e  isso  traria 
difficuldades  e  incommodos,  O  regedor,  o  no- 
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tario?  E'  uma  circumstancia  a  attender  e  a 
estudar,  e  que  eu  estou  estudando.  O  segundo 
motivo  é  a  indemnisação  do  cerceamento  de 
receita  que  o  clero  possa  soffrer  com  a  lei  do 
registo  civil  obrigatório.  Se  o  governo  fosse 
os  Sete  Satanazes,  como  já  lhe  teem  cha- 
mado, e  se  o  seu  intento  fosse  perseguir  a 
igreja,  não  se  preoccuparia  um  segundo  com 
o  prejudicar  o  clero.  Mas  emquanto  não  re- 
mover essas  duas  difficuldades  eu  não  posso 
pôr  em  execução  o  registo  civil  obrigatório. 
—  Não  tem,  então,  intuitos  negadores  para 
com  a  Igreja  o  projecto  de  lei  do  registo  civil 
obrigatório?  Pois  as  correntes  que  se  ouvem 
ahi  na  opinião  publica  são  estas :  1.''  O  registo 
civil  obrigatório  é  uma  violência  para  os  ca- 
tholicos ;  2.^  E'  uma  commoda  forma  de  se 
a(firmarem  liVres-pensadores  aquelles  que, 
tendo  já  o  registo  civil  facultativo,  não  dispo- 
nham, porém,  de  coragem  bastante  para  faze- 
rem essa  affirmação.  Que  responde  V.  Ex.''^ 
a  isto? 

-  Que  os  catholicos  não  teem  razão  na 
sua  queixa,  porquanto  ninguém  os  impede  de 
recorrerem  ao  sacramento  do  baptismo.  O 
Estado  não  pretende  mais  do  que  proceder  e 
garantir  um  censo  regular  da  população  que 
até  aqui  era  feito  imperfeitamente.  Quanto  ao 
mais,  o  registo  civil  obrigatório  não  é  uma  affir- 
mação de  livre-pensamento,  e  tanto  não  é  que 
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a  catholica  Hespanha  lá  o  tem.  O  meu  critério 
diz-me  ha  muito  que  é  preciso  o  registo  civil 
obrigatório,  e  cada  Vez  estou  mais  convencido 
da  necessidade  e  das  excellencias  d'essa  lei 
que  tem  dado,  em  toda  a  parte  do  mundo  onde 
Vigora,  óptimos  resultados.  Quer  saber?  Eu 
venho  recebendo,  desde  que  se  tornou  publico 
que  eu  trabalhava  nesta  lei,  muitas  cartas  fe- 
licitando-me  por  ter  tomado  tal  decisão.  Car- 
tas de  toda  a  parte,  não  só  de  Portugal,  como 
do  estrangeiro.  Uma  das  mais  curiosas  é  uma 
que  um  cidadão  inglês  me  escreve  e  que  diz 
o  seguinte:  «Li  no  Times  que  V.  vae  decre- 
tar em  Portugal  a  lei  do  registo  civil  obriga- 
tório. Felicito-o  por  isso,  e  felicito  Portugal. 
A  lei  do  registo  civil  obrigatório  existe  no 
País  de  Galles  desde  1856,  e  asseguro-lhe  que 
tem  dado  os  melhores  resultados.  Quando  V. 
resolver  pôr  em  pratica  o  seu  louvável  pro- 
jecto, se  quizer  eu  fornecer-lhe-ei  estudos, 
dados,  tudo  quanto  aqui  compõe  a  historia  da 
applicaçào  da  referida  lei.» 

—  E',  então,  formal  a  resolução  de  V.  Ex.^ 
sobre  a  promulgação  do  registo  civil  obriga- 
tório? 

— ^O  que  ha  de  mais  formal.  Simplesmente 
as  coisas  não  se  fazem  d'um  dia  para  o  outro, 
sobretudo  num  país  que,  nos  últimos  Vinte 
annos,  nada  tem  feito.  Mesmo  nos  países  mais 
adeantados,  os  legisladores  encontram  diffi- 
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culdades  que  não  Vencem  ás  primeiras.  Mas 
o  que  destingue  de  nós  esses  paizes,  é  que 
os  seus  homens  públicos  não  põem  de  parte 
os  seus  projectos,  e  continuam  a  luctar  por 
elles  com  tenacidade  e  com  fé.  Veja  o  que  se 
está  dando  com  a  lei  Falloux.  A  lei  Falloux  é 
de  1850.  Todos  os  partidos  na  terceira  repu- 
blica teem  inscripto  nos  seus  programmas  a 
revogação  da  lei  Falloux,  e  ha  annos  até  nos 
programmas  dos  governos  da  França  apparece 
a  sua  revogação.  Pois,  apesar  de  ser  um  ar- 
tigo dos  programmas  de  todos  os  partidos  e 
de  ser  uma  aspiração  do  próprio  povo  francez, 
a  lei  Falloux  continua  de  pé.  Mas  a  França 
não  desanima,  insiste,  e  a  lei  Falloux  ha  de 
acabar  por  ser  Vencida. 

—  E  a  portaria  de  1853.  Era  indispensável? 
Desde  que  o  próprio  decreto  que  a  revoga, 
declara  que  «uma  portaria  não  annulla  uma 
lei»,  tem  o  governo  necessidade  d'esse  es- 
cudo que  V.  Ex.^  lhe  deu? 

-  -  A  portaria  de  1853  até  ha  coisa  de  cinco 
ou  seis  annos  não  tinha  grande  importância. 
Mas,  nos  últimos,  era  um  verdadeiro  perigo. 
E'  o  caso  que  a  carta  constitucional,  no  art. 
72.°,  diz  que  o  Estado  nomeará  os  prelados  e 
proverá  os  beneficiados.  Mas  o  que  succedia? 
Que  a  Cúria  demorava  as  suas  informações, 
que  não  tinham  um  praso  preestabelecido, 
dentro  do  qual  fosse  de  lei  apresenta-la,  e, 
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quanto  a  beneficiados,  havia  casos  em  que  os 
prelados  não  colavam  os  parochos,  servindo- 
se  da  demora  indefinida  do  exame  synodal, 
protelando,  luctando,  opondo-se,  obstruindo, 
insurgindo-se  contra  a  soberania  do  Poder 
Civil.  Para  os  crimes  contra  a  religião  e  abu- 
sos de  religião  —  que  é  o  que  mais  importava 
ao  Poder  Civil  —  o  Estado  via-se  manietado 
pelas  delongas  da  Igreja.  A  Igreja  pôde,  á 
Vontade,  não  ter  pressa  em  punir  os  crimes 
que  entendem  com  a  Religião,  o  Estado  é  que 
não  pode  permittir  nem  ao  Estado  convém  que 
as  suas  leis  estejam  coactas  ou  subordinadas 
a  outro  Poder  que  não  seja  o  civil.  D'ahi  a 
portaria.  Verdadeiramente,  a  minha  revogação 
da  portaria  de  1853  não  devia  ser  precisa.  Mas 
que  quer  V.?  Leis  não  faltam,  e  não  são  as 
muitas  leis  que  marcam  o  estado  de  adeanta- 
mento  de  um  poVo,  mas  o  uso  que  esse  povo 
faz  das  suas  leis.  Montesquieu  dizia  :  «Quando 
observo  um  país  não  me  importo  com  as  leis 
que  elle  tem,  mas  sim  com  o  modo  como  o 
povo  as  interpreta.»  Quer  a  revogação  da  por- 
taria de  1853,  a  minha  portaria  de  4  de  setem- 
bro, abolidora  das  multas  até  então  impostas 
aos  transgressores  da  lei  do  registo  dentro 
dos  trinta  dias,  quer  isto  dizer  que  o  governo 
Venha  disposto  a  perseguir  a  egreja  ?  Não.  A 
Religião  Catholica  é  a  Religião  do  Estado, 
parece  que  é  de  Vantagem  e  devia  estar  no 
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intuito  do  Poder  Civil  e  da  Igreja  a  intenção 
de  viverem  em  boa  iiarmonia.  O  Estado  assim 
procede,  não  faltando  aos  seus  compromissos 
para  com  a  Egreja,  e  ahi  estão  os  cento  e  ses- 
senta contos  da  dotação  do  clero  e  ahi  estão 
os  palácios  a  attesta-lo !  O  que  eu,  como 
Ministro  da  Justiça,  e  membro  do  Governo, 
não  posso  permittir  é  que  haja  uma  inversão 
de  poderes.  Não  penso,  nunca  pensei  em  per- 
seguir a  Igreja;  penso  antes,  sim,  em  prote- 
ge-la  nas  suas  receitas.  Mas  acima  de  tudo 
as  prorogativas  da  Coroa.  E  o  papel  e  o  pro- 
pósito dos  dirigentes  devia  ser  orientar  o  país, 
em  Vez  de  lhe  estar  a  meter  minhocas  na 
cabeça,  facilitar  a  acção  dos  homens  de 
Estado. 

X  Assim,  a  acção  de  qualquer  governo  tro- 
peça a  todo  o  momento  com  uma  Vida  de  pre- 
conceituosas interpretações  do  seu  projecto, 
que  o  não  destroem,  mas  que  fazem  perder 
tempo.  Eu  tenho,  por  exemplo,  um  certo  nu- 
mero de  assumptos  de  que  pretendo  occupar- 
me  e  a  que  não  tenho  podido  entregar-me, 
apesar  de  alguns  reclamarem  urgentes  provi- 
dencias jurídicas.  Uma  é  a  Criminalidade  Ju- 
venil, outra  a  Liberdade  de  Imprensa. 

—  Desejava  conhecer  as  bases  do  seu  pro- 
jecto de  lei  sobre  a  Criminalidade  Juvenil,  e 
não  dispenso,  é  claro,  que  me  diga  o  modo 
como  Vae  encarar  a  liberdade  de  imprensa, 
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além  de  outros  assumptos  em  que  desejava 
ainda  ouvir  V.  Ex.^  como  seja  a  Lei  do  Di- 
vorcio e  a  Separação  da  Igreja  e  do  Estado 
em  Portugal.  iMas,  antes,  uma  pergunta:  por- 
que não  aproveita  V.  Ex/^  a  promulgação  da 
lei  do  registo  civil  obrigatório  para  tornar  tam- 
bém obrigatória  e  extensiva  a  todo  o  cidadão 
a  mensuração  anthropometrica,  tão  reclamada 
pela  sciencia? 

— Já  prometti  ao  dr.  Valladares,  declara  o 
sr.  Ministro  da  Justiça,  occupar-me  da  an- 
thropometria  que,  como  sabe,  já  existe  em 
Portugal. 

—  Existe  para  os  pronunciados  e  creio  que 
até  se  tem  tornado  extensiva  aos  que  passam, 
com  pronuncia  ou  não,  pelas  cadeias  civis. 
Mas  o  que  a  Sciencia  reclama  é  que  elle 
deixe  de  ser  applicado  como  um  ferrete  para 
se  tornar  numa  bem  entendida  fonte  de 
subsídios  para  o  estudo  da  raça  e  da  crimi- 
nalidade. Lembro-me  de  ouvir  o  dr.  Júlio  de 
Mattos  queixar-se  de  não  poder  fornecer  um 
graphico  da  criminalidade  do  país,  que  lhe 
pedia  a  psychiatria  italiana,  por  em  Portugal  não 
haver  nada  estabelecido  para  esse  estudo,  e 
lembro-me,  também  do  illustre  psychiatra  me 
confessar  a  Vergonha  que  tinha  emir  confessar 
aos  seus  collegas  italianos  :  «não  posso  forne- 
cer-lhe  os  dados  que  me  pede».  Ao  estudo  da 
ethnologia  portugueza  como  ao  da  criminalogia 
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é  indispensável  a  mensuração  anthropometrica 
como  complemento  da  certidão  de  idade. 

—  Alguma  coisa  hei-de  fazer  pela  anthro- 
pometria;  mas  sabe  lá  as  difficuldades  que  ha 
em  se  caminhar  neste  país?  Primeiro  quero 
acabar  o  documento  regulador  do  registo 
civil  obrigatório,  depois  lá  iremos,  mas  sepa- 
radamente. 

— Bem,  agora,  sobre  criminalidade  juvenil: 
o  que  pensa  V.  Ex^  fazer? 

—  A  criminalidade  juvenil  está  sendo  assus- 
tadora. Os  crimes  de  roubo,  não  é  furto,  de 
roubo  e  de  assassinato  praticados  por  creanças 
de  12  a  14  annos  reclamam  sérias  e  urgentes 
providencias.  É  preciso  seleccionar  o //ZiV/rí^rt'/ 
do  curarei,  e  os  que  sejam  curáveis  distribui-los 
por  colónias  que  substituam  as  actuaes  casas 
dè  correcção,  que  se  adquarão.  mas  distri- 
bui-los não  ao  acaso  de  vaga  que  haja  nesta 
ou  naquella  escola,  mas  segundo  um  critério. 

—  Esse  critério?. . . 

—  Esse  critério  deVe  ser  o  contrario  do  que 
vigora,  por  e.xemplo,  no  actual  recrutamento 
militar  que  manda  para  a  Marinha  um  trans- 
montano e  para  cavallaria  um  filho  e  neto  de 
pescador.  Precisamos  de  crear  colónias  agrí- 
colas, industriaes  e  marítimas,  e  destinar 
a  umas  ou  a  outras  os  representantes  da 
criminalidade  juvenil,  segundo  as  origens ; 
não  mandar,  por  exemplo,  o  alemtejano  da 
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raia  para  uma  escola  industrial,  tirando  o  logar 
a  um  rapazito  da  Covilhã,  que  se  sinta 
deslocado  se  o  mandarem  para  uma  escola 
marítima.  Assim  operaríamos  um  rejuvenes- 
cimento da  raça  e  feriamos  n'essas  colónias 
agricolas,  industriacs  e  maritimas  uma 
espécie  de  viveiros  de  agricultores,  de 
industriacs  e  de  marinheiros. 

—  Mas,  infelizmente,  —  lamenta  o  sr.  Ma- 
nuel Fratel,  —  neste  país  tudo  cahe  nos  hom- 
bros  do  Estado.  A  iniciativa  particular  não 
existe,  e  o  Estado  tem  de  fazer  tudo.  D'ahi  a 
lentidão  do  nosso  progresso. 

—  Neste  caso  especial  a  iniciativa  particular 
já  acordou.  Não  sei  se  V.  ^x.^  conhece  os 
trabalhos  da  Liga  Patriótica,  que  tenciona 
abrir  no  próximo  outubro  a  Primeira  Colónia 
Agrícola,  na  Torre  da  Quinta  da  Giesteira, 
ahi  entre  Montemor  e  Casa  Branca,  simpathico 
movimento  de  que  teem  sido  alma  algumas 
senhoras  portuguesas  como  a  sr.^  D.  Maria 
Rita  Ferrão  Castello  Branco,  o  sr.  Ruy  d'Orey 
e  o  sr.  dr.  Pedro  Gaivão,  que  tencionam  e 
trabalham  para  dotar  o  país  com  escolas 
districtaes?. . . 

—  Conheço,  sim.  Mas  o  que  eu  desejava  era 
vêr  a  iniciativa  particular  não  como  é  apanágio 
de  excepções,  e  sim  como  costume  nacional. 

Queria  que  os  portuguezes  fossem  como 
os  ingleses,  em  matéria  de  iniciativa  particular 
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—  continua  o  sr.  Ministro  da  Justiça  — ;  em 
Inglaterra,  um  homem  lembra-se  de  operar 
um  certo  movimento  social.  Inicia  a  campanha, 
tala,  escreve,  convoca  «meetings»,  reúne 
comicios,  realisa  conferencias.  Se  o  povo 
inglês  Vê  que  a  ideia  é  aproveitável,  em 
pouco  tempo  a  campanha  faz  o  seu  caminho, 
a  ideia  é  adoptada  e  posta  em  pratica.  Ha 
casos  muito  curiosos.  D'um  me  lembro  eu, 
agora.  Um  inglês,  ou  «lord»,  ou  pelo  menos 
homem  de  importância,  viajando  pela  Ingla- 
terra, hospedou-se  numa  pequena  aldeia,  na 
estalagem  d'uma  pobre  mulher  viuva.  Um  dia 
o  carteiro  chegou  e  apresentou  á  estalajadeira 
uma  carta,  multada  por  falta  de  franquia. 
«Não  pago,  respondeu  a  estalajadeira,  pode 
ficar  com  a  carta».  Esta  recusa  fez  espécie 
ao  inglês,  que  lhe  preguntou :  «Então  porque 
não  quiz  acceitar  a  carta?  Podia  ser  impor- 
tante...» «E  era,  senhor,  era  do  meu  filho 
que  está  no  Canadá».  «Então,  nem  sendo 
uma  carta  de  seu  filho,  que  está  tão  longe  de 
si,  a  senhora  se  animou  a  pagar  a  multa  ?» 
«Não,  e  eu  explico  porquê.  Como  o  senhor 
sabe  o  porte  das  cartas  é  muito  caro  e  para 
nós,  que  somos  pobres,  muito  pesado.  Então, 
quando  o  meu  filho  partiu,  combinei  com  elle 
o  seguinte :  Quando  me  quizesse  dar  noticias 
pegasse  numa  folha  em  branco,  metesse 
dentro  d'um  sobrescripto,  para  fingir  o  Volume 
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da  carta,  e  no  sobrescripto  pozesse  um 
determinado  signal.  Se  está  bom  elle  põe  esse 
signal  no  sobrescripto,  e  eu  nas  cartas  que 
lhe  mando  faço  o  mesmo.  A  carta  que  eu 
agora  recusei  trazia  o  convencionado  signal. 
Sei  que  está  de  saúde.  E'  quanto  me  basta. 
Já  soube  o  que  queria  saber.  Aqui  tem».  O 
inglês  Voltou  para  Londres  e  levantou  uma 
campanha  contra  a  e?<:aggerada  taxa  postal. 
Contou  este  episodio,  observado  do  natural. 
Em  pouco  tempo  toda  a  Inglaterra  estava 
interessada  na  campanha,  as  taxas  postaes 
baixadas,  e  o  numero  de  cartas  franquiadas 
triplicava  em  poucos  mezes.  Em  Portugal  a 
iniciativa  particular  está  longe  de  ser  o  que  é 
em  Inglaterra.  Em  todo  o  caso,  tem-se  avan- 
çado muito,  e  esses  banhos  a  creanças  pobres, 
essas  escolas  são  já  uma  affirmação  consola- 
dora e  esperançosa  da  iniciativa  particular.  Não 
ha  duvida  alguma  que  em  Portugal  se  está 
operando  uma  profunda  transformação  social. 

—  E  sobre  a  lei  de  imprensa? 

—  Sobre  a  lei  de  imprensa  —  respondeu  o 
sr.  conselheiro  Manuel  Fratel  — ,  tenho  um 
projecto  que  me  parece  a  mais  liberal  legis- 
lação que  se  podia  encontrar  para  assegurar  a 
liberdade  do  pensamento.  Ouço  dizer:  «nada  de 
peias  ao  pensamento!»  Sim,  senhor,  de  accor- 
do.  Mas  os  abusos?  Respondem:  «A  maior 
liberdade  dentro  da  maior  responsabilidade!» 
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Confesso  que  não  comprehendo !  a  maior 
liberdade  dentro  da  maior  responsabilidade  é 
uma  coisa  muito  Vaga,  que  nada  diz.  «A  lei 
commum'>,  dizem  outros.  Mas  que  lei,  qual  é 
ella?  qual  é  essa  lei  que  regulamenta  ou  deVe 
regulamentar  a  liberdade  da  imprensa?  Porque 
o  que  nós  precisamos  é  justamente  de  saber 
qual  é  o  documento  que  regula  essa  «maior 
liberdade  dentro  da  maior  responsabilidade». 

Como  sabe  temos  tido  Varias  leis  de  impren- 
sa, e  é  de  crer  que  a  minha  não  seja  a  ultima. 
Não  me  admirarei  porque  a  França  tem  uma  lei 
de  imprensa  recente,  e  apezar  disso  já  sof- 
freu  umas  poucas  de  emendas. 

No  meu  projecto  de  lei  attendi  e  guiei-me 
pelos  princípios  do  liberalismo.  Toda  a  expan- 
são á  defeza,  a  maior  latitude,  jury,  e  até  a 
faculdade  de  fazer  a  critica  dos  artigos  incri- 
minados. E  o  meu  maior  cuidado  foi  separar 
o  que  fossem  abusos  de  liberdade  de  imprensa 
praticados  para  com  funccionarios  públicos, 
auctoridades,  ministros  de  estado,  etc,  e  os 
que  lesassem  particulares.  Estes  podem  re- 
querer, e  só  elles,  a  responsabilidade  criminal 
do  jornalista  que  os  offender,  porque  só  elles 
tem  capacidade  para  julgar  da  conveniência 
ou  inconveniência  em  entregar  aos  tribunaes 
o  assumpto,  visto  como  casos  ha  em  que  as 
pessoas  talvez  lucrem  mais  em  não  prolongar 
no  tribunal  a  discussão  iniciada  na  imprensa. 
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Para  as  auctoridades,  funccionarios  públi- 
cos, ministros  etc,  são  entidades  jurídicas 
para  a  querelia  as  corporações  a  que  perten- 
çam. Acaba-se  com  esse  antypathico  tribunal 
negro,  em  que  o  delegado  do  ministério  pu- 
blico é,  por  lei,  transformado  num  esbirro 
do  pensamento  humano.  A  pessoa  do  chefe 
do  Estado  fora  de  toda  a  discussão,  de  todo 
o  debate,  ao  abrigo  de  todo  o  desprestigio  do 
ataque.  A  França  republicana  assim  procede 
na  sua  lei  de  imprensa :  o  seu  Presidente  não 
é  chamado  para  as  discussões  politicas  da 
imprensa.  Aqui  tem,  nas  suas  linhas  geraes, 
o  que  é  a  minha  lei  de  imprensa. 

Davam  três  horas. 

Sabíamos  que  o  ministro  não  trabalhara 
antes  de  nós  chegarmos  e  que  tinha  de  tomar  o 
comboio  no  Cães  de  Sodré  ás  quatro  e  pico. 

Hesitamos  em  prolongar  a  entrevista,  mas 
foi  o  próprio  sr.  Manuel  Fratel  que  nos  pôs 
á  Vontade : 

—  Até  ás  três  e  vinte,  três  e  meia,  pode- 
mos conversar;  e  poderíamos  conversar  até  ás 
5,  até  ás  8,  até  quando  quizesse  se  eu  não 
tivesse  de  ir  hoje  para  o  Estoril. 

—  Então,  nesse  caso,  em  mais  dois  ou  três 
pontos  eu  desejava  ouvir  V.  Ex.*^  Primeiro : 

Como  V.  Ex.'^  sabe  ha  já  em  Portugal  uma 
brigada  de  escriptores  e  de  legistas  que  se 
batem  pela  lei  do  divorcio :  o  sr.  Roborêdo 
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Sampaio  que  tem  levado  ao  Parlamento,  como 
deputado,  projectos  de  lei  do  divorcio,  o  sr. 
A.  Bramão,  .e  ultimamente  um  homem  de  va- 
lor, o  advogado  Luiz  Pinto  de  Mesquita,  que 
produziu  o  anno  passado  uma  serie  de  confe- 
rencias que  formam  um  grosso  tomo  —  A  Fa- 
mília e  o  Casamento,  sua  origem,  formas 
e  evolução — ,  o  qual  ha  poucos  mezes  com- 
pletou, publicando  um  projecto  de  Lei  de  Di- 
vorcio. 

—  Conheço:  foi  um  dos  estudantes  mais 
distinctos  da  Universidade,  e  até  governador 
civil  do  Porto. 

—  Esse  é  o  primo.  O  dr.  Luiz  de  Mesquita 
foi  também  um  estudante  dos  mais  distinctos 
do  seu  tempo,  mas  não  foi  governador  civil 
do  Porto  nem  de  districto  algum.  E'  um  avan- 
çado que  rompeu,  pela  politica,  com  laços  de 
amizade  e  formou  na  extrema  esquerda.  Mas 
isto  Veio  a  appello. . .  de  eu  desejar  saber  se 
V.  Ex.^  tem  no  seu  programma  occupar-se 
da  lei  do  divorcio. 

—  Confesso  que  ainda  não  pensei,  como 
ministro,  nesse  assumpto.  Nós  estamos,  juri- 
dicamente, atrazados  meio  século.  Ha  coisas 
urgentissimas  a  conquistar,  E,  como  sabç,  a 
Itália,  a  mesma  Itália,  em  cujos  discursos  da 
Coroa  já  tem  apparecido  um  projecto  de  Lei 
de  Divorcio,  ainda  a  não  tem. 

Tudo  virá  a  seu  tempo. 
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—  Muito  bem.  Agora  eu  Vou  fazer  a  V.  Ex.^ 
uma  pergunta.  E'  melindrosa,  é  mesmo  grave. 
Mas  eu  repito  a  V.  Ex.''\  não  vim  aqui  com 
o  preconcebido  intuito  de  lhe  proporcionar 
qualquer  desgosto  politico.  Por  isso,  conforme 
a  resposta  de  V.  Ex.^  á  minha  pergunta,  per- 
gunta e  resposta  ficarão  secretas,  ou  tornar- 
se-hão  publicas. 

—  Tem  a  bondade  de  dizer. 

—  Se,  ao  decretar  o  registo  civil  obrigató- 
rio, as  relações  com  a  Igreja  se  aggravassem, 
o  governo  iria  até  á  separação  da  Igreja  e 
do  Estado? 

—  O  governo,  responde  o  sr.  Ministro  da 
Justiça,  não  pensa  em  hostilisar  a  Igreja.  Re- 
pito-lhe  o  que  já  lhe  disse  ao  começo  d'esta 
nossa  entrevista :  a  obra  do  governo  não  é  de 
perseguição  á  Igreja,  mas  sim,  antes,  uma 
obra  de  reivindicação  de  autonomia,  e  de  he- 
gemonia do  Poder  Civil,  por  Vezes  poster- 
gados. O  registo  civil  não  é  mais  do  que 
a  matricula  obrigatória  dos  cidadãos  como 
lhe  chamou  o  grande  Mousinho  da  Silvei- 
ra. Está-se  fazendo  com  o  registo  civil  uma 
base  de  questão  religiosa.  E'  um  erro  e  um 
crime,  que  provam  quanto  nós  estamos  atra- 
zados.  Ah !  que  de  Deus  que  o  povo  não 
está  preparado !  Lembra-me  a  prohibição,  em 
meados  de  século  x\iii,  da  leitura,  em  Por- 
tugal, de  um  discurso  de  Descartes,  sob  o 
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pretexto  de  que  o  povo  português  não  estava 
preparado  para  receber  essa  leitura.  E  todo 
o  trabalho  dos  dirigentes,  continua  o  Minis- 
tro da  Justiça,  tem  sido  travar,  contrariar  as 
correntes  da  reivindicação  social.  O  resultado 
é  que  nós  estamos  juridicamente  por  civilisar. 
E  um  povo  que  se  intitula  civilisado  cria  com 
a  civilisação  sérios  compromissos  que  não 
ficam  satisfeitos  com  a  simples  civilisação 
dos  caminhos  de  ferro  e  de  conforto.  E'  pre- 
cisa e  urgente,  erri  Portugal,  a  civilisação  jurí- 
dica. Em  vez  de  a  attingirmos  por  um  embate 
do  nosso  atraso  com  a  hora  histórica,  melhor 
será  fazer  como  a  Inglaterra.  Ha  país  onde  o 
socialismo  seja  mais  agudo  e  mais  comprehen- 
sivel  do  que  em  Inglaterra?  E  porque  é  que 
em  Inglaterra  não  ha  os  conflictos  que  tem  o 
resto  da  Europa  com  a  corrente  socialista? 
Porque  desde  1850,  todos  os  partidos  com- 
prehenderam  o  seu  dever  de  encaminhar  o 
povo  inglês  para  aceitar  as  leis  do  progresso. 
E  assim  a  politica  inglesa  não  soffre  o  cho- 
que das  correntes  porque  salta  por  cima  d'el- 
las,  adoptando-as  e  absorVendo-as.  Portugal 
resolve  as  questões,  fugindo-lhes,  addiando- 
as,  por  conseguinte  aggravando-as  até  ás  cri- 
ses. Em  Portugal,  —  prosegue  o  sr.  Manuel 
Fratel,  com  animação,  —  os  partidos  não  teem 
campos  definidos.  Cáe  um  ministério,  e  os 
deputados  que  ao  tempo  d'esse  ministério  for- 
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mavam  á  direita  da  Camará  julgam-se  logo  na 
obrigação  de  passar  para  o  mais  extremo  da 
esquerda.  Uma  simples  mudança  de  governo 
e  os  mais  antagónicos  elementos,  os  mais  in- 
compatíveis se  conciliam  e  se  alliam.  Foi  o 
que  se  viu  agora  com  o  partido  progressista. 
Ainda  no  ultimo  ministério,  o  presidente,  o 
sr.  Beirão,  declarou  que  ia  pôr  em  pratica  o 
programma  da  Granja.  E  o  que  Vemos  nós 
quando  passam  para  a  opposição  esses  parti- 
■  darios  que  brandiam  ha  mezes  a  bandeira  do 
pacto  da  Granja?  muito  simplesmente  allia- 
rem-se  com  os  miguelistas  que  representam 
o  absolutismo,  que  são  partidários  d'um  rei 
proscrito  e  cujo  triumpho  seria  o  desthrona- 
mento  do  Senhor  D.  Manuel.  Accusam,  então, 
o  governo  de  que  faço  parte  de  ter  entendi- 
mento com  os  republicanos.  Não  tem.  Mas 
se  tivesse?. . .  Muita  vez  a  alliança  transitória 
com  os  elementos  radicaes  é  um  acto  de  boa 
e  indispensável  politica,  para  conter  em  res- 
peito a  onda  reaccionária?  Sou  monarchico, 
ou  antes,  entendo  que  a  monarchia  é  a  forma 
do  governo  que  convém  a  Portugal.  Mas  quero 
uma  monarchia  liberal,  uma  monarchia  sem 
esse  Juízo  de  Instrucção  Criminal,  como 
elle  ahi  existe,  sem  os  vicios  e  os  crimes 
dos  últimos  vinte  annos.  E  assim  como  o 
partido  progressista  não  teve  duvida  em  se 
appoiar  n'um  grupo  de  miguelistas,  cuja  ban- 
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deira,  triumphando,  seria  amortalha  da  liber- 
dade e  o  baraço  da  dynastia  reinante,  eu  não 
teria  duvida  em  me  apoiar  no  partido  repu- 
blicano, sem  me  confundir  nem  deixar  absor- 
ver, é  claro,  mas  não  teria  duvida  em  me 
appoiar  no  partido  republino  para  fazer  frente, 
resistir  e  debellar  o  perigo  da  onda  reaccio- 
nária. 

E,  foi  com  estas  palavras,  proferidas  com 
um  calor  e  um  enthusiasmo  de  combatente, 
que  terminou  esta  entrevista  com  o  sr.  con- 
selheiro Manuel  Fratel,  ministro  da  justiça. 


Entrevista  com  o  glorioso  português 

Henrique  de  Paiva  Couceiro 

Candidato  a  deputado  por  Lisboa  nas  eleições  de  1910 


Importantes  declarações  politicas  —  Apreciação  da  queda  do 
gabinete  progressista  e  da  chamada  do  ministério  Teixeira 
de  Sousa. —  O  animatographo  politico — Para  onde  vamos? 
—  Um  pais  ingovernavel  —  O  único,  enérgico,  mas  único 
remédio. 


Perfil  d'um  heroe 

Era  nosso  intento  falar  com  os  candidatos 
que  as  opposições  monarchicas  indicaram  ao 
suffragio  do  povo  de  Lisboa,  nas  ultimas  elei- 
ções feitas  pela  situação  Teixeira  de  Souza. 

Teríamos  assim  uma  série  de  entrevistas 
com  deputados  manques  que,  por  todos  os 
títulos,  viria  a  ser  curiosa. 

Ouvir  um  vencido  explicar  a  sua  derrota  é, 
por   vezes,   muito   mais  sensacional  do  que 
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escutar  um  victorioso  jactanciar-se  das  suas 
façanhas. 

O  verão,  porém,  dispersou  os  políticos,  e 
elles  que  no  inverno  sào  tantos  como  as  pra- 
gas, agora,  nesta  quadra,  são  raros  como  o 
trevo  de  quatro  follias. 

A  nossa  série  failiou,  como  série,  ou  não 
se  dirigisse  ella  a  gente  faltiada  na  poli- 
tica. 

Não  digo  que  não  venha  ainda  a  entrevis- 
tar um  ou  outro  —  ou  quem  sabe,  até  todos 
—  mas  a  série  como  nós  a  delineamos  e  a 
entendíamos,  pelo  menos  na  ordem  chronolo- 
gica,  é  que  já  ninguém  a  salva. 

Em  todo  o  caso,  d'esse  ambicioso  plano  que  o 
calor  derreteu,  uma  pagina  sensacional  ficou: 
esta  entrevista  com  Paiva  Couceiro,  que  per- 
tencia á  série  e  que  nós  não  temos  coragem 
para  deixar  inédita,  tanto  mais  que  a  impor- 
tância das  enérgicas  declarações  politicas 
d'este  entrevistado  nos  obrigam  a  não  as  negar 
á  publicidade. 

Querem    que  lhes  apresente  Paiva  Cou- 
ceiro ? 

Não  é  preciso. 

Todos  os  portugueses  conhecem  esse  no- 
.  me  que  d'uma  só  Vez  e  de  uma  só  jornada 
d'Africa  trouxe  gloria  para  si  e  para  a  Pá- 
tria. 

Não  ha  hoje  em  Portugal  homem  novo  que 
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não  tenha  dado  Vivas  a  Paiva  Couceiro  no 
ardor  dos  vinte  annos. 

Nós  já  lhe  tínhamos  dado  muitos  Vivas,  e 
ainda  não  sabiamos  de  Paiva  Couceiro  senão 
isto  :  que  era  um  heroe,  e  um  heroe  feito  á 
custa  de  caracter. 

Mas  nunca  o  tinhamos  visto. 

Viemos  conhece-lo  agora  a  Lisboa. 

E'  o  homem  que  ficou  sempre  com  a  ma- 
greza das  campanhas,  nervoso,  sêcco,  uma 
fé  luminosa  a  adoçar-lhe  o  olhar  triste. 

Vive  na  sua  bateria  de  Queluz  sem  sauda- 
des de  Lisboa ;  e  quando  apparece,  é  farda- 
do, de  bota  alta,  empoeirada,  como  se  re- 
gressasse d'um  reconhecimento. 

Diz  duas  palavras,  e  abala. 

D'uma  pessoalidade  inquebrantável^  não 
conhece  amigos  quando  toma  uma  resolu- 
ção, como  se  esquecerá  da  familia  se  for 
preciso  lembrar-se  da  Pátria. 

E'  o  caracter  no  estado  agudo. 

E,  por  isso  mesmo,  das  suas  facetas  —  a 
colonial,  ainda  agora  affirmada  no  seu  pre- 
cioso estudo  sobre  Ang'oía,  —  a  civica,  a  he- 
róica, a  que  mais  impressiona  é  essa. 

Graças  a  esse  temperamento  indomável, 
quasi  bravio,  em  que  a  sua  honrada  bondade 
vive,  de  ouvido  á  espreita  do  inimigo  que  ha  de 
surprehende-lo  no  brenho  da  noite,  Paiva 
Couceiro  não  se  lembra  nem  lembra  a  nin- 
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guem  que  escreveu  com  a  ponta  da  espada 
o  seu  glorioso  nome  nas  paginas  mais  bri- 
lhantes das  campanhas  de  Africa. 

Não  chrystaiisou  no  heroe. 

Ficou  o  soldado,  mas  o  soldado  com  essa 
psychologia  dos  soldados  da  França  de  90, 
que  não  partiam  com  a  fúria  da  guerra  a  en- 
sanguentar-lhe  o  olhar,  mas  com  a  estrella  da 
paz  a  florir  na  alma. 

Apparece-nos  fardado  e  não  lembra  o  mi- 
litar :  evoca  a  paz. 

E'  sêcco,  nervoso,  apressado  de  falas,  e 
a  gente  fica  a  querer-lhe  bem  e  a  admirar-lhe 
o  heroísmo  muito  mais  do  que  se  elle  tivesse 
a  immodestia  de  no-lo  patentear. 

Um   caracter,   em   summa,   com   a  aresta 
opposta  do  Anthero. 
^No  fundo,  o  mesmo  germanismo. 

A'  flor  d'alma  o  mesmo  rythmo  de  sinceri- 
dade. 

E'  um  Nun'Alvares  traduzido  para  portu- 
guês moderno. 

E  esse  temperamento  de  condestaVel  é  que 
lhe  dá  a  incoherencia  com  os  tempos  de  hoje 
e  a  estatura  nos  factos  de  hontem. 
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II 


A  visão  politica  do  cidadão 

Logo  ao  annunciar-lhe  o  caracter  da  nossa 
Visita  e  o  motivo  que  a  determinara,  o  pessi- 
-mismo  de  Paiva  Couceiro  brotou : 

,—  Vem,  então,  colher  impressões  d'um 
«Vencido»  ? 

—  ...  eleitoral. 

—  «Vencido  >  não  apenas  de  eleições,  — 
teimou  elle  ,  mas  mesmo  da  Vida,  pois 
cada  Vez  menos  me  entendo  com  a  politica  e 
os  políticos  doeste  nosso  país,  o  que  para  um 
cidadão  de  boa  Vontade  não  pode  deixar  de 
considerar-se  lamentável  estado  d'alma. 

—  Sempre  pessimista  ! . . . 

—  E'  que  na  Verdade  por  muito  optimista 
que  se  seja,  não  ha  meio  de  encontrar  solu- 
ção que  satisfaça  o  espirito.  Pelo  menos  não 
a  Vejo.  A  monarchia  representa  aos  olhos  de 
muitos  um  órgão  útil  na  engrenagem  geral 
dos  poderes  públicos,  como  penhor  de  conti- 
nuidade e  de  tradição,  e  elemento  de  equilí- 
brio superior  ás  paixões  da  arena  politica.  A 
sua  existência  nada  collide  com  a  soberania 

18 
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do  povo  a  que  se  sujeita  pelo  contracto  que 
é  a  Constituição,  —  alterável  quando  as  cir- 
cumstancias  o  aconselhem.  Pareceria,  por- 
tanto, á  primeira  Vista,  que  se  pode  perfeita- 
mente ser,  ao  mesmo  tempo,  patriota  liberal 
e  monarchico,  com  o  Vigor  militante,  que  em 
geral  se  dedica  ás  ideas  sentidas  com  convi- 
cção. 

—  E  acha  qué  é  isso  que  os  factos  attes- 
tam? 

—  Não.  Pusilaminidades,  dissolvencias,  apa- 
gamentos, é  o  que  se  vê.  . 

A  queda  do  ministério  progressista  foi  tudo 
quanto  ha  de  menos  opportuno  e  Viril.  Sete 
homens  pessoalmente  honestos,  appoiados  por 
uma  maioria  sufficiente  e  por  todos  os  ele- 
mentos constitucionaes  de  governo,  inclusive 
a^expectativa  benévola  do  publico,  —  abdicam 
lastimosamente,  —  não  perante  os  rasgos  tri- 
bunicios  melhor  ou  peor  torneados  de  uma 
opposição  mais  ou  menos  consciente  do  seu 
papel  mas  perante  as  expansões  troglodytas 
de  um  sol  de  redondel  tauromachico.  E  tudo 
porquê  ?  Por  não  possuir  o  partido  progres- 
sista a  moderada  energia  necessária  para  re- 
modelar a  sua  dirigencia  superior,  cortando 
pela  raiz  as  causas  de  suspeição  derivadas  do 
descalabro  do  Banco  Hypothecario.  E  a  crise 
que  se  segue,  como  a  resolvem  ? 

Entregando  os  sêllos  do  Estado  a  uma  fac- 
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ção  precisamente  contra-indicada  por  nume- 
rosos motivos,  entre  os  quaes  o,  só  por  si 
sufficiente,  de  se  encontrar  envolto  no  mes- 
míssimo sudário  predial  que  lhe  servira  de 
plataforma  para  o  obstruccionismo  parlamen- 
tar. Pusilaminidades,  fraquezas,  apagamentos! 
E  emquanto  do  lado  da  monarchia,  é  isto  o 
que  se  constata,  do  lado  opposto  o  partido 
republicano  avança  seguro.  Alastra  adeptos, 
como  recentemente  verifiquei  por  esses  con- 
celhos ruraes  onde  d'antes  era  nulla  a  sua 
influencia.  E  adeptos  convictos  que  carregam 
sobre  a  urna  com  a  disciplina  e  o  «entrain» 
da  carga  de  Bolaclava.  Porquê?  Porque  den- 
tro do  espirito  se  lhe  enraiza  a  propaganda 
dos  seus  caudilhos,  essa  propaganda  persua- 
siva e  fácil,  consistindo  apenas  em  passear, 
pela  frente  dos  olhos  do  povo,  o  animatogra- 
pho  dos  nossos  costumes  políticos.  Simples 
quadros  Vivos...  e  Verdadeiros,  que  subli- 
nham intensamente  a  necessidade,  por  elles 
apregoada,  de  mudarmos  de  homens  e  de 
usos,  e,  portanto,  de  regimen,  segundo  a  sua 
lógica.  E  para  que  o  animatographo  não  fati- 
gue pela  monotonia,  não  descançam  os  mo- 
narchicos  na  faina  meritória  de  lhe  ir  offere- 
cendo  sempre  panoramas  novos  para  Vistas 
successivas,  —  nepotismos,  corrupções,  mala- 
bares eleiçoeiros  e  mais  artimanhas  do  impe- 
nitente reportório  regedorial.  E  cá  pelo  exte- 
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rior,  nem  crenças  nem  fé.  Tudo  fora  dos 
eixos.  Frivolidades  correndo  ao  gozo,  pluto- 
cracias tratando  da  vida,  e  muita  indolência 
civica  a  dormir,  ao  fundo  d'isto  tudo.  E'  a 
estrada  da  escravidão  a  abrir-se.  E  para 
que  a  obra  mais  breve  se  complete  segue 
adeante  o  carro  da  Desordem,  com  os  revo- 
lucionários fanáticos,  os  Cortezãos  da  Popu- 
laridade, e  os  Profissionaes  da  Politica,  arri- 
vistas e  sequiosos  uns,  quebrados  e  indiffe- 
rentes  os  restantes. 

Quem  no  meio  d'esta  farândola  incons- 
ciente, pensa,  sente  e  quer,  e  applica  a  serio 
impulsos  e  vigores  á  organisação  do  trabalho, 
á  unificação  do  sentimento  publico  na  ideia 
da  Pátria,  e  á  reforma  dos  costumes  políticos 
que  representa  a  insubstituível  suggestão  do 
exemplo  educando  e  estimulando,  do  alto 
para  os  fundos  sociaes?  Diga  me,  pois,  onde 
pode  conduzir  tão  flagrante  desVairamento  á 
Velocidade  de  seis  ministérios,  em  dous  annos 
e  meio? 

—  E'  muito  elevada  e  muito  lógica,  concor- 
damos nós,  a  demonstração  que  o  sr.  Paiva 
Couceiro  nos  dá  de  que  a  sua  candidatura 
estava  deslocada  neste  momento  politico.  E 
já  agora  que  a  sua  demonstração  se  encami- 
nhou e  attingiu  a  sympathica  altura  d'uma 
conferencia  politica,  que  pôde  muito  bem  ser 
o  prefacio  d'esta  dramática  phase  histórica 
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do  país,  diga-me :  que  travão  se  pode  oppôr 
a  esse  destino  que  tão  fatal  se  lhe  affigura? 

—  Convicção  e  tolerância,  Moralidade  e 
Justiça  nos  governantes,  e  a  confiança  com- 
batente e  activa  da  massa  popular,  provocada 
pela  Politica  das  Realisações  da  Liberdade  e 
do  Ensinamento. 

—  Words,  words  / . . . 

—  Words,  words.  Tem  V.  razão,  possivel- 
mente, referindo-se  ao  nosso  caso  especial 

■português,  e  é  justamente  essa  duvida  que 
me  torna  um  <^vencido».  Sim:  Moralidade  e 
Justiça  é  bom  de  dizer  mas  mau  de  levar 
avante,  em  lucta  contra  as  «Resistências  inte- 
ressadas na  conservação  dos  abusos».  Quan- 
do o  raciocinio  o  não  provasse,  já  a  pratica 
o  demonstrou.  E  ahi  é  que  está  o  perigo, 
muito  mais  authentico  e  temeroso  do  que  as 
taes  forcas  e  fogueiras  com  que  tanto  nos 
azoimam  os  nossos  Gambettas  em  miniatura. 
Paiva  Couceiro  mediu  com  duas  passadas 
nervosas  a  sala  onde  estávamos,  e  retomou  a 
palavra : 

—  Leu  provavelmente  o  numero  de  março 
a  abril  da  Science  Sociale  que  publicou  o 
estudo  de  Léon  Poinsard  acerca  de  Portugal. 
Não  quiz  o  autor,  gentil  e  amável,  definir 
com  clareza  certos  aspectos  da  actualidade, 
mas  o  quadro  que  pinta  a  propósito  do  meiado 
do  século  XIX  ajusta  perfeitamente  com  o  se- 
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culo  XX.  Cá  temos  ainda,  não  resta  duvida, 
o  povo  vegetando  na  pobreza  e  uma  parte  das 
classes  superiores  dividida  em  facções  politi- 
cas, debatendo  luctas  estéreis,  intrigalhando 
favores  e  logares,  emquanto  o  país  se  vae 
derretendo  no  abandono  da  decadência,  sem 
o  aproveitamento  que  as  faculdades  lhe  per- 
mittem.  Essas  «Resistências  interessadas  na 
conservação  dos  abusos»  eis  o  inimigo,  tanto 
mais  difficil  de  vencer  quanto  se  disfarça  a 
coberto  de  tabolètas  diversas,  incluindo  mesmo 
as  das  reivindicações  avançadas,  e  radicaes. 
Tanto  mais  difficil  de  vencer  quanto  mais  funda 
é,  infelizmente,  a  ignorância  e  a  ingenuidade 
do  povo.  Tanto  mais  difficil  de  vencer  quanto 
ao  partido  republicano,  explorando  visivel- 
mente a  politica  do  peor,  lhe  convém  favore- 
ce-lo  e  anima-lo,  como  instrumento  precioso 
que  é  da  sua  obra  de  demolição  contra  o  sys- 
thema  vigente.  Governo  monarchico  de  morali- 
dade e  de  justiça !  E  como  se  havia  de  demons- 
trar depois  ao  povo  a  insubsistência  da  monar- 
chia  com  a  lizura  e  a  decência  dos  processos 
— ,  a  incompatibilidade  das  instituições  com 
a  Ordem  e  a  Evolução  para  melhores  desti- 
nos? Governo  de  Moralidade  e  de  Justiça! 
Não  que  se  perturbam  e  desmancham  os  sacra- 
tíssimos arranjinhos  dos  monarchicos  domi- 
nantes. 
Republicanos  e  monarchicos,  cada  um  por 
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si.  E  pela  Nação  quem?  E  pela  sua  grandeza 
e  progresso  que,  em  qualquer  hypothese,  repu- 
gnam com  revoluções  e  devorismos  e  só  teem 
vida  possível  na  atmosphera  da  evolução  pa- 
cifica e  do  trabalho  persistente?  Quem?  «Po- 
litica da  Realisação  de  Liberdade  e  de  Ensi- 
namento», provocando  a  confiança  combatente 
e  activa  da  massa  do  Povo  ?  Mas  como  ?  Como 
seria  possivel  debater,  votar  e  promulgar  re- 
gularmente essas  iniciaes  medidas  politicas, 
—  Reforma  Eleitoral  e  Constitucional,  do  Có- 
digo Administrativo,  e  as  annexas  disposições 
do  saneamento  na  dirigencia  superior  do  Es- 
tado, —  se  logo  pela  frente  lhes  surgiria,  impla- 
cável e  feroz,  o  obstrucionismo  parlamentar 
da  edificante  liga  monarchico-republicana?  Se 
mesmo  qualquer  governo  que  queira  agora 
dignamente  desempenhar  as  suas  funcções  e 
restabelecer  o  prestigio  da  auctoridade  é, 
mesmo  antes  de  nascer,  acintosamente  clas- 
sificado de  reaccionário  e  apontado  ao  povo 
como  symbolo  de  regressismo  de  insupporta- 
vel  sustentação?  Não.  A  este  becco  não  Vejo 
sabida.  O  país  está  positivamente  ingoverna- 
Vel.  Ou  por  outra.  Vejo  uma  sabida  mas  está 
fora  dos  meus  princípios. 

—  Em  todo  o  caso  venha  o  alvitre.  Rasgar 
todas  as  esperanças,  destruir  toda  a  fé,  impõe 
o  dever  de  reconstruir  o  edifício. 

—  Talvez  uma  dictadura  plebiscitaria,  —  ha 


280  JOAQUIM  LEITÃO 

talvez  contradição  no  termo,  ~  gerada  fora 
do  meio  do  politiquismo  profissional,  á  qual 
se  incumbisse  a  execução  de  um  prefixo  pro- 
gramma  de  governo,  e  de  providencias  de 
acalmação  e  de  policiamento  interno,  Voltan- 
do-se  ao  cabo  do  praso  limitado  do  seu  exer- 
cício ao  viver  corrente  da  moralidade  consti- 
tucional, já  moldada  n'outras  formas. 

—  Uma  dictadura. . . 

—  Choquei-o  decerto  com  a  «Dictadura», 
embora  lhe  accrescentasse  o  «Plebiscitaria». 
Dictadura  faz  sempre  mais  ao  menos  lembrar 
Sylla  e  proscripções.  Mas  não.  Nem  de  dicta- 
dura propriamente  se  trata,  Visto  como  não 
haveria  '■< Poderes  arbitrários»,  mas  sim  o  des- 
empenho de  um  mandato  dentro  de  limites 
antecipadamente   conhecidos   e  consentidos. 

—  Mas  era  uma  dictadura. . . 

—  Má  solução,  ainda  assim  ?  Concordo.  Mas 
lembra-se  de  outra? 


A5  PRIMEIRAS  EhTREVI5TA5 

COM 

A  REPU5LICfí 


As  primeiras  entrevistas 

com  a  Republica 


Quinze  dias  depois  de  publicada  a  entre- 
vista com  o  capitão  Paiva  Couceiro,  esta- 
vam no  poder  os  republicanos. 

A'  elevação  de  Teixeira  de  Souza  á  pre- 
sidência do  conselho,  Paiva  Couceiro  res- 
pondeu propondo  um  pronunciamento  nacio- 
nal, sob  a  forma  escrupulosa  ã' um  plebiscito 
que  ao  pulso  d^uma  dictadura  entregasse  o 
programma  da  salvação  do  regimen  e  da 
Pátria. 

Os  que  mais  indignados  e  inquietos  se 
mostravam  com  a  rcsvaladiça  marcha  da 
politica,  deitaram  as  mãos  á  cabeça,  escan- 
dalisados  e  aterrados  pelo  alvitre  enérgico 
de  Couceiro. 

E  com  o  platónico  <íbloco  eleitorah->  se 
quiz  levantar  o  açude  para  reprezar  a 
queda . . . 

Quinze  dias  depois,  Paiva  Couceiro  era 
acclamado  pelos  factos  como  um  vidente  e 
um  bem  intencionado  cidadão. 
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Estava  proclamada  a  Republica. 

Pelo  que  respeitava  á  decadência  da  poli- 
tica monarchica,  Couceiro  acertara. 

Restava  saber  se  a  dictadura  plebiscitária 
ainda  viria  a  ser  precisa  dentro  do  regimen 
republicano. 

Como  não  são  os  regimens  que  fazem  os 
homens,  mas  os  homens  que  fazem  os  re- 
gimens, fômo-nos,  por  dever  de  officio,  a 
entrevistar  os  primeiros  ministros  da  Re- 
publica, Já  que  se  tinham  acabado  os  mi- 
nistros da  Monarchia,  antes  de  havermos 
concluído  a  serie  de  entrevistas  do  ultimo 
ministério  monarchico. 

J.L. 


Entrevista  com  o  sr.  dr.  Theophilo  Braga 

Presidente  do  Governo  Provisório 
da  Republica 


No  Ministério  da  Guerra  —  A  primeira  entrevista  com  a  Repu- 
blica—  A  Revolução  era  inevitável  e  já  teria  vingado 
senão  fossem  as  impaciências  —  O  sr.  Thephilo  Braga 
filia  a  morte  do  dr.  Bombarda  nas  mesmas  causas  recentes 
da  morte  do  dr.  Refoios  —  Quem  será  o  Presidente  da  Re- 
publica—  Porque  foi  escolhido  para  presidir  ao  Governo 
Provisório  o  sr.  Theophilo  Braga  —  Quanto  tempo  durará 
o  Governo  Provisório?  —  A  liquidação  das  contas  com  a 
Família  Real  deposta. 

O  gabinete  do  Presidente  do  Governo  Pro- 
visório está  installado  no  ministério  da  Guerra. 

A  sala,  cheia  de  Visitantes,  tem  os  bufetes 
e  os  cadeirões  ainda  cobertos  do  pó  da  revo- 
lução. 

E'  bem  uma  casa  onde  ha  dias  não  ha  so- 
cêgo  nem  horário. 

Na  saleta  contigua,  sentado  numa  cadeira 
simples,  o  sr.  Theophilo  Braga,  de  jaquetão, 
e  calças  com  joalheiras,  conversa  com  um 
individuo  idoso  e  encannecido. 

Quem  o  não  conhecesse,  não  distinguiria 
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nelle  o  Presidente  do  Governo  Provisório,  o 
substituto  do  Chefe  do  Estado. 

Nem  a  secretária  de  pau  santo  dos  minis- 
tro d'Estado,  nem  as  sobrecasacas,  nem  os 
cadeirões. 

Uma  cadeira,  a  um  canto  do  gabinete,  como 
quem  na  Verdade  considera  provisória  a  sua 
passagem  por  ali  e  não  se  dá  ao  trabalho  de 
installar-se. 

Emquanto  esperamos  que  finde  a  conversa, 
um  contínuo  de  calça  clara  e  uma  casaca  de 
botões  amarellos  e  lisos  Vem  de  quando  em 
quando  entregar  cartas  e  telegrammas. 

Na  pressa  de  se  desembaraçar  dos  botões 
e  emblemas  do  passado  regimen,  o  continuo 
tem  um  ar  de  corista  que  Vestiu  a  primeira 
casaca  azul  que  encontrou,  sem  mesmo  mu- 
darias calças  alvadias  da  rua. 

Por  fim,  a  Visita  sae,  e  osr.  Teophilo  Braga, 
sem  arautos  nem  cartões  de  visita,  começa  a 
primeira  entrevista  que  tivemos  com  a  Re- 
publica. 

Fala-nos  da  tranquillidade  bancaria,  das 
suas  esperanças  na  prompta  consolidação  do 
regimen  republicano,  e  exclama : 

— -Foi  uma  lucta  de  muitos  annos,  mas,  em- 
fim,  ao  cabo  de  muitos  trabalhos  e  de  muitos 
sacrifícios,  conseguimos  libertar  a  nação. 

Ao  synthetisar  o  movimento  revolucionário, 
o  sr.  Theophilo  Braga  conta: 


A  COMEDIA  POLITICA  287 

—  A  Revolução  estava  de  ha  muito  planeada. 
E  se  fracassou,  por  Vezes,  isso  se  deveu  ape- 
nas á  impaciência  dos  revolucionários  que, 
chegados  a  certa  hora.  não  era  possível  a 
ninguém  segurar.  Assim  falhou  a  revolta  dos 
marinheiros,  o  28  de  Janeiro,  etc.  E  este  mes- 
mo movimento  não  era  para  já;  mas  veio  a 
morte  do  Bombarda,  a  opinião  publica  indi- 
gnou-se  com  mais  esse  crime  dos  clericaes,  e 
os  marinheiros  que  entravam  na  revolução 
avisaram  o  Directório:  «Vamos  ser  mandados 
sair  para  Cascaes,  e  por  isso  não  esperamos 
mais,  ha  de  ser  hoje.»  -^^Pois,  seja!»  E  foi, 
mas  ia-se  deitando  tudo  a  perder,  por  mais 
esta  impaciência. 

Felizmente,  doesta  vez  venceu-se,  exclama 
o  sr.  Theophilo  Braga.  A  minha  pena  é  que 
não  estejam  aqui  a  assistir  e  compartilhar 
do  triumpho,  dois  homens  a  quem  a  causa  da 
liberdade  tanto  deve :  o  Bombarda  e  o  Cân- 
dido Reis.  E  é  curioso,  nota  o  Presidente  do 
Governo  Provisório,  esquecendo  o  seu  papel 
politico  e  derivando  para  o  seu  papel  de  cri- 
tico, como  o  assassinato  do  Bombarda  revela 
agora  o  inspirador  do  assassinato  do  Refoios. 
Como  sabe,  quando  o  conjuncto  de  circums- 
tancias  que  rodeiam  um  crime  se  ajusta  ao 
mesmo  conjuncto  de  circumstancias  em  que.  a 
distancia  de  annos  ou  de  léguas,  se  pratica 
outro  crime,  prova  que  quem  praticou  ou  ins- 
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pirou  os  dois  crimes  foi  uma  e  mesma  pessoa 
ou  entidade.  Ora  Vejamos  o  que  precede  a 
morte  do  Reíoios  e  a  do  Bombarda.  O  Refoios 
foi  encarregado  de  proceder  a  um  inquérito 
ao  collegio  de  S.  Fiel.  Apresentou  o  relatório, 
e  como  os  governos  da  monarchia  sepultas- 
sem na  gaveta  o  relatório,  o  Refoios  publi- 
cou-o.  Tenho  um  exemplar.  Passados  seis 
annos,  um  louco,  atacado  do  delirio  de  perse- 
guição, queixa-se  de  que  o  Refoios  lhe  deu 
uma  média  injusta,  quando  o  Refoios  não  só 
lhe  deu  os  12  valores  obrigatórios  mas  ainda 
mais  três.  O  louco  assassina  o  Refoios.  Ago- 
ra, o  Bombarda  morre  sobre  uma  campanha 
anti-clerical  que  lhe  Valeu  ameaças,  cartas 
anonymas,  etc.  E'  ainda  um  louco,  e  um  per- 
seguido. Logicamente:  os  clericaes  dirigiram 
ho  mesmo  sentido  o  louco  que  matou  o  Re- 
foios e  o  louco  que  assassinou  o  Bombarda. 
A  causa  remota,  a  loucura;  a  causa  recente 
a  suggestão  dos  clericaes,  aproveitando-se  do 
braço  dócil  de  um  louco. 

Como  a  todo  momento,  o  sr.  Agostinho 
Fortes,  que  secretariava  o  Presidente,  viesse 
communicar-lhe  telegrammas,  bilhetes,  cartas, 
era  preciso  apressar  a  entrevista,  abordar  os 
pontos  capitães.  E  o  mais  curioso  para  o  pu- 
blico devia  ser  indubitavelmente  este : 

—  Quem  será  o  Presidente  da  Republica? 
Será   o  Presidente  do  Governo  Provisório? 
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O  sr.  Theophilo  Braga  responde : 

—  O  Presidente  da  Republica,  isso  é  a  na- 
ção que  o  ha  de  indicar.  Primeiro  temos  de 
apresentar  uma  nova  lei  eleitoral,  decretar  o 
suffragio,  e  entregar  o  regimen  nas  mãos  de 
umas  Constituintes.  Poderemos  propôr-lhe, 
não  sei  se  o  faremos,  um  ou  dois  nomes  para 
elles  escolherem.  Mas  só  o  parlamento  poderá 
dizer  quem  será  o  Presidente  da  Republica. 

Ao  procurar-se  o  Presidente  do  Governo 
Provisório,  surgiram  já  difficuldades  não  da 
carência  mas  da  escolha.  No  próprio  Governo 
Provisório  estão  três  homens  qualquer  d'elles 
com  direito  a  ser  convidado  para  occupar  este 
logar:  o  António  José  d' Almeida,  Affonso 
Costa  e  Bernardino  Machado.  Mas  preferir 
um  seria  magoar  dois.  Como  eu  fosse  o  ulti- 
mo d'uma  geração  que  se  bateu  pela  Repu- 
blica, o  Latino,  o  Souza  Brandão,  etc,  elles 
lembraram-se,  então,  de  mim. 

—  Que  tempo  mediará  entre  o  Governo 
Provisório  e  a  eleição  do  Presidente  da  Re- 
publica? 

—  Nós  não  temos  tempo  marcado,  mas 
todo  o  nosso  empenho  é  vêr  se,  dentro  de 
três  mezes,  podemos  dar  por  finda  a  nossa 
graVe  e  tão  trabalhosa  missão. 

—  Uma  pergunta  ainda  sobre  a  liquidação 
das  contas  com  a  familia  real  deposta?  Ten- 
cionam  apurar   com   rigor,    até   aos  últimos 

19 
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cinco  réis,  essas  contas,  chama-la  á  responsa- 
bilidade de  pagamento  dos  adantamentos,  ou 
procederão  generosamente,  entregando-lhe 
os  haveres  da  Casa  de  Bragança  e  levando  o 
passivo  a  ganhos  e  perdas  ? 

—  Nós,  o  Governo  Provisório,  somos  ape- 
nas a  commissão  liquidatária  de  uma  massa 
fallida.  Havemos,  é  claro,  de  examinar  a  es- 
cripta  e  de  dar  balanço  rigoroso.  Mas  isso  é 
com  o  ministro  da  Finança,  elle  é  que  ha  de 
resolver  e  o  que  elle  fizer,  será  certamente 
acatado,  embora  discutido  em  conselho  de 
ministros  pelo  Governo.  Os  ministros  teem 
a  maior  independência  e  liberdade  d'acção  na 
gerência  das  suas  pastas.  Tudo  quanto  elles 
fizerem,  eu  darei  por  bem  feito,  porque  sào 
pessoas  competentes.  Confio  nelles  e  assigno 
de  cruz. 


Entrevista  com  o  sr.  dr.  Affonso  Costa 

Ministro  da  Justiça,  no  Governo  Provisório 
da  Republica 


ante-camara  do  ministério  da  justiça  —  Antes  de  nós,  á 
espera  de  ser  recebido  pelo  sr.  dr.  Affonso  Costa,  estava  o 
sr.  Correia  Leal,  delegado  do  Ministério  Publico  que  os 
ataques  dos  jornaes  republicanos  tanto  evidenciaram  nos 
últimos  mezes  da  Monarchia — O  sr.  Affonso  Costa  rece- 
be-nos,  acabado  o  despacho  que  estava  dando  ao  sr.  dr. 
Cândido  de  Figueiredo  —  Programma  do  Ministro  para  o 
período  revolucionário  —  O  sr.  Affonso  Costa  insiste  em 
distinguir  dictadura  e  Governo  Provisório  —  Lei  de  Im- 
prensa —  A  obra  de  Mousinho  da  Silveira  —  Registo  civil 
obrigatório  —  Lei  Eleitoral  —  Reforma  Ja  Magistratura  — 
Situação  e  promoção  dos  escrivães  de  direito  —  Abolição 
do  Juízo  de  Instrucção  Criminal  —  Separação  da  Igreja  e 
do  Estado  —  Reforma  dos  códigos  Penal  e  Civil  —  Satis- 
fação a  todas  as  reivindicações  da  moden:a  escola  crimi- 
nalista. 


Quando  chegamos  ao  Ministério  da  Justiça, 
a  primeira  cara  conhecida  com  quem  topamos 
foi  o  sr.  dr.  Correia  Leal,  delegado  do  Minis- 
tério Publico,  em  Lisboa,  a  que  o  ataque  dos 
jornaes  republicanos,  especialmente  O  Mun- 
do, tanta  evidencia  deram,  como  resposta  á 
acção  que  o  delegado  exercia  em  nome  da 
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lei  de  imprensa  sobre  os  jornaes  revolucio- 
nários. 

Era  a  segunda  vez  que  nos  encontrávamos 
com  esse  íunccionario,  numa  repartição  pu- 
blica. 

A  primeira  foi,  ha  poucos  mezes,  no  gabi- 
nete do  Juízo  de  Instrucção,  no  momento  em 
que  o  sr.  dr.  António  Emilio  procedia  a  um 
interrogatório  das  associações  secretas. 

Foi  o  mesmo  Juiz  de  Instrucção  que  nos 
apresentou  o  sr.  Correia  Leal  que  se  mostrou, 
senão  um  esteio  do  throno  e  do  altar,  pelo 
menos  um  irreconciliável  com  os  revolucioná- 
rios. 

Confesso  que,  por  isto,  me  senti  tão  per- 
turbado, em  encontrar  nesse  3.°  dia  da  Re- 
publica o  sr.  dr.  Correia  Leal  na  ante-camara 
do  sV.  dr.  Affonso  Costa,  que  o  não  cumpri- 
mentei. 

Os  jornaes  disseram  ao  depois  que  o  sr. 
Affonso  Costa  o  não  recebera,  e  O  Mundo 
registrou  com  vehemencia  a  facilidade  com 
que  esse  profissional  travão  da  linguagem  re- 
volucionaria ia  agora  receber  ordens  dos  ho- 
mens que  poucas  horas  antes  reprimia,  em 
defeza  da  Monarchia. 

Acabávamos  de  ouvir  d'um  redactor  do  Im- 
parcial a  noticia  de  que  nesse  mesmo  dia 
esse  jornal  vespertino  se  declararia  repu- 
blicano,   quando   o   sr.    dr.    Cândido  de  Fi- 
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gueiredo  sahiu  a  porta  do  gabinete  minis- 
terial. 

Momentos  depois,  um  secretario  do  sr.  dr. 
Affonso  Costa,  a  quem  nos  haviamos  feito 
annunciar  como  jornalista,  abria  para  nós  a 
porta  do  gabinete  do  ministro  da  justiça, 
que  nos  esperava  de  pé  e  nos  conduzia 
ao  sophá,  hieraticamente  forrado  a  seda  ver- 
melha pela  Monarchia,  mas  de  que  a  Monar- 
chia  não  ousava  utilisar-se,  pelo  menos  quando 
representada  pelo  sr.  Fratel.  De  sobrecasaca, 
que  decerto  não  usava  ha  muito,  pois  que  era 
demodadamente  fechada,  o  sr.  Affonso  Costa 
lamenta  a  carência  de  tempo  e,  guardando 
esperanças  de  poder  ainda  resumir  o  seu  im- 
mediato  programma,  começa  : 

—  Parte  do  programma  do  partido  republi- 
cano só  pôde  ser  posto  em  execução  pelo 
legislativo;  outra  parte  tem  de  ser  posta  immc- 
diatamente  em  execução  pelo  Governo  Provi- 
sório. Mas  eu  desejava  levar  ao  seu  espirito 
a  nitida  differença  que  ha  entre  os  actos  dicía- 
toriaes  de  um  governo  revolucionário,  neces- 
sário e  imposto  pela  Historia,  em  nome  do 
Povo  e  da  Liberdade,  e  uma  dictadura,  por 
motivos  de  caciquismo  e  para  fins  reaccioná- 
rios, dum  governo  em  plena  normalidade  cons- 
titucional. Acto  dictatorial  é,  com  effeito,  mas 
necessário  e  absolvido  por  um  termo  prefixo 
e  para  pratica  e  eixo  d"uma  ampla  acção  que 
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tem  de  começar  por  elle  e  o  não  dispensa. 
Das  medidas  que  o  Governo  Provisório  pro- 
moverá, e  immediatamente,  faz  parte  o  registo 
civil  obrigatório. 

—  Para  já? 

—  Para  já.  A  lei  eleitoral  impõe-se  tam- 
bém, com  urgência.  E'  preciso  decretar  o 
suffragio,  em  termos  de  o  podermos  consul- 
tar, com  segurança.  A  separação  da  Igreja  e 
do  Estado  poder-se-ia  addiar,  mas  a  historia 
da  França  prova  que  nào  tendo  a  Republica 
feito  a  separação  durante  o  governo  da  Re- 
volução, essa  essencial  medida  fez-se,  mas 
depois  de  difficuldades  e  d'uma  lentidão  de- 
sesperadora e  escusada. 

—  Mas,  sendo  certo  que  a  proclamação  da 
Republica  não  exterminou  todos  os  conserva- 
dores nem  por  emquanto  os  expatriou,  os 
senhores,  que  se  intuíam  representantes  dum 
regimen  de  liberdade.  Vão  afinal  coagir  as 
consciências  conservadoras  do  país  a  subs- 
crever um  rompimento  que  ellas  não  deseja- 
riam. 

—  Confesso,  responde  o  sr.  Affonso  Cos- 
ta, que  isso  me  não  commove.  A  separação 
da  Igreja  e  do  Estado  é  uma  affirmação  vo- 
tada por  unanimidade  em  todos  os  nossos 
congressos,  é  uma  aspiração  do  partido  repu- 
blicano, o  partido  republicano  está  no  Poder 
e  nós  consideramos  um  dever  inaddiavel  dar 
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satisfação  a  essas  aspirações.  Não  queremos 
mesmo  deixar  a  Cúria  crear  quaesquer  espe- 
ranças na  Republica.  E'  preciso  que  ella  sai- 
ba, desde  já,  que  não  deve  contar  comnosco 
para  de  futuro. 

—  Dadas  as  disposições  do  Governo  Provi- 
sório, o  Núncio  Apostólico  conserVa-se  em 
Portugal  até  á  denuncia  da  concordata,  sae 
já  ou  já  saiu  de  Portugal  ? 

—  Desconheço  a  situação  d'elle,  que  m'a 
não  fez  saber  até  esta  hora,  nem  sequer  para 
me  pedir  garantias  pessoaes. 

—  Sobre  lei  de  imprensa? 

—  Restabelecemos  a  do  Barjona. 

—  E  como  procederá  o  governo  da  Repu- 
blica com  a  imprensa  monarchica  ? 

—  Ampla  liberdade. 

—  Nem  censura  nem  repressões  ? 

—  Nenhumas!  Apenas  negaremos  a  liber- 
bade  de,  sobretudo  nesta  occasião,  espalhar 
boatos  terroristas  que  perturbem  a  ordem  pu- 
blica ^ 


1  Notas  do  aiictôr :  dois  tnezes  e  meio  depois  o 
Correio  da  Manhã  era  suspenso  a  machado,  que  lhe 
destruiu  as  officinas,  não  por  ter  espalhado  boatos 
terroristas  mas  simplesmente  acusado  de  encarar 
com  bom  humor  a  marcha  da  Republica.  (Vide  imprensa 
dos  dias  9  de  janeiro  de  1911  e  seguintes,  inclusive  os 
jornaes  independentes,  nenhum  dos  quaes  condemnou  o 
attentado). 
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O  Juízo  de  Instrucçào  Criminal  ? 

—  Abolido. 

—  E  a  lei  do  divorcio? 

—  Para  mais  tarde.  Não  repudiamos  essa 
aspiração,  mas  não  a  consideramos  como 
tendo  a  urgência  que  apresenta  a  da  Separa- 
ção da  Igreja  e  do  Estado  '.  Poderá  individual- 
mente ter  uma  necessidade  inaddiavel  mas 
são  aspirações  singulares  que  não  dispõem  do 
direito  de  ser  attendidas  immediatamente. 
Ficará  para  o  legislativo  que  não  se  recusará 
a  estuda-la  e  a  dar-lhe  satisfação.  Do  que 
Vou  tratar  immediatamente  é  da  reforma  da 
magistratura. 

A  magistratura  precisa  de  ser  restituída  á 
sua  independência  e  á  sua  pureza.  Essa  inde- 
pendência e  essa  pureza  estavam-lhe  promet- 
tidasv  pelo  regimen  constitucional  da  Monar- 
chia,  mas  o  facto  é  que,  como  toda  a  obra 
de  Mousinho  da  Silveira,  profundamente,  sin- 
ceramente liberal,  que  o  constitucionalismo 
adoptou,  a  magistratura  foi  successivamente 
cerceada  e  subordinada.  Desde  o  Procurador 
Geral  da  Republica,  que  substituirá  o  Pro- 
curador geral  da  Coroa,  até  ao  juiz  de  1.'^ 
«intrancia»,  a  magistratura  terá  de  soffrer  um 
radical  arejamento  de  moralidade.   Não  pre- 

'  A  lei  do  divorcio  precedeu,  de  alguns  mezes,  a 
legislação  da  lei  de  separação  da  Igreja  do  Estado. 
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tendemos  fazer  uma  matança  pela  fome  de 
qualquer  funccionalismo ,  ao  contrario,  pro- 
curaremos attenuar,  pela/eforma,  por  exem- 
plo, as  victimas  que  hajamos  de  sacrificar 
em  nome  do  direito  e  da  sociologia  moderna. 
Daremos  toda  a  liberdade,  liberdade  soberana, 
ao  poder  judicial,  que  a  não  tinha,  que  a  não 
tinha !  esta  é  que  é  a  verdade.  Acautelare- 
mos, talvez  por  uma  lei  de  incompatibilida- 
des, a  magistratura,  de  qualquer  influencia  ou 
dependência  politica. 

—  E  o  jury? 

Daremos  o  jury,  continua  o  sr.  Affonsa 
Costa,  a  todos  os  crimes,  a  não  ser  a  peque- 
nos delictos ;  e  a  esse  jury  uma  authentica 
soberania,  permittindo-lhe  por  lei  a  facul- 
dade de  interrogar  e  argumentar,  sem  inter- 
venção do  juiz.  Aos  jurados  procurar-se-á 
indemnisa-los.  segundo  as  suas  profissões, 
do  tempo  perdido  nos  tribunaes.  E.  depois 
de  todas  as  garantias  de  soberania,  mais  este 
lhe  será  assegurado  :  a  conferencia  do  jury 
com  o  juiz.  depois  de  dados  os  quesitos,  o 
que,  sem  tirar  a  faculdade  ao  juiz  de  appli- 
car  a  sentença  como  entender,  o  venha  a  pre- 
caver contra  a  interpretação  de  penas  que  ás 
Vezes  abrangem  oscillações  como  esta  :  2  a  8 
aimos  de  prisão.  Dentro  d"esses  dois  números, 
que  dose  de  crueldade  ou  de  impunidade  se 
não  pode  commetter ! 
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A  par  d'essa  reforma  da  magistratura,  em 
que  nào  descuidaremos  a  situação  do  ma- 
gistrado, faremos  ^  reforma  do  quadro  dos 
escrivães  de  direito,  que  estão  numa  situa- 
ção, o  que  ha  de  mais  injusto.  Emquanto  o 
sub-delegado,  porque  começará  em  sub-dele- 
gado  a  carreira,  pôde  aspirar  a  juiz  do  Su- 
premo, o  escrivão  da  3.'^  estancia,  morria 
escrivão  da  3.''^  estancia.  Pela  reforma  que 
tenciono  promover,  a  carreira  dos  escrivães 
de  direito  acompanhará  paralleiamente  a  as- 
cenção  da  carreira  do  magistrado,  indo  até 
escrivão  do  Supremo. 

—  O  Código  Penal  será  refundido,  rasga- 
do, e  elaborado  em  sua  substituição  um  novo 
Código  que  dará  ampla  satisfação  a  todas  as 
theorias  da  moderna  escola  criminalista.  To- 
das as  reivindicações  da  escola  antropológica 
serão  escutadas.  Isto  d'uma  maneira  geral  e 
completa. 

—  E  o  código  civil  ? 

—  Também. 

—  Como  advogado  deve  conhecer  a  situa- 
ção do  homem  de  letras,  no  actual  código 
civil.  Pessoalmente,  tinha  o  direito  de  preoc- 
cupar-me  pelos  meus  interesses  de  homem  de 
letras,  único  emprego  que  herdei  da  monar- 
chia  e  único  com  que  desejo  morrer  na  Re- 
publica. Mas,  não  é  o  meu  interesse  indivi- 
dual   que   fala ;    é   antes  o  interesse    d'uma 
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classe  que,  pela  imprevidência  característica 
do  português  e  pela  incapacidade  mercantil 
do  intellectual,  vive  desprotegido  e  expoliado 
pela  própria  lei  do  país.  Assim,  a  proprie- 
dade litteraria  caduca  cincoenta  annos  post- 
mortem  do  autor.  E  ao  passo  que  a  família 
do  autor  perde  o  direito  á  propriedade  littera- 
ria, qualquer  pessoa  estranha  pode  apossar- 
se,  em  exclusivo,  d'essa  propriedade  por  um 
periodo  de  trinta  annos,  desde  que  edite 
completamente  a  obra  do  escriptor  caida  no 
dominio  publico.  E'  um  absurdo ! 

—  A  primeira  parte:  cahir  no  dominio  pu- 
blico a  propriedade  litteraria  cincoenta  annos 
depois  da  morte  do  autor,  está  bem ;  a  se- 
gunda, não-  E',  com  effeito,  absurda;  —  isso 
é  para  depois,  para  o  legislativo,  mas  eu  não 
tenho  duvida  em  attender  essa  emenda. 

—  Bem  basta  a  defficiencia  do  mercado, 
provocada  pelo  analphabetismo. 

—  A  Republica  está  disposta  a  sacrificar-se 
pela  instrucção.  Nunca  excederá  o  orçamen- 
to, fecha-lo-á  rigorosamente  sem  defficit, 
custe  o  que  custar,  corte-se  o  que  se  cortar, 
e  nenhum  credito  extraordinaaio  se  abrirá. 
Não  ha?  não  ha!  mas  a  instrucção  Vae  ser, 
depois  da  immediata  satisfação  de  todos 
os  princípios  liberaes,  a  mediata  cruzada  da 
Republica  que  espalhará  a  instrucção  a  on- 
das! 


Entrevista 
com  o  sr.  dr.  Bernardino  Machado 

Ministro  do  exterior,  no  Governo  Provisório 
da  Republica 


Um  additamento  á  entrevista  com  o  sr.  AfFonso  Costa  —  A 
'  independência  da  magistratura — Na  ante-sala  do  Ministro 
do  Exterior,  uma  ante-entrevista  com  Augusto  Fuschini 
—  Augusto  Fuschini  cita  um  phrase  do  vice-almirante 
Cândido  dos  Reis  que  prova  a  premedit-ação  do  suicidio, 
na  manhã  da  Revolução  —  Entrando  no  gabinete  do  sr. 
Bernardino  Machado,  o  sr.  Augusto  Fuschini  diz  as  mes- 
mas palavras  que  Napoleão  entrando  nas  Tulherias  — As 
declarações  do  sr.  Ministro  do  Exterior  —  A  Politica 
Externa  da  Republica  —  A  situação  de  Portugal  para  com 
as  grandes  potencias  —  Os  tratados  de  commercio  —  O 
reconhecimento  da  Republica  pelo  Estrangeiro,  diz  o  sr.  Ber- 
nardino Machado,  desejo-o  mas  não  o  mendigo  —  A  situa- 
tuação  dos  chefes  das  legações  portuguesas  —  O  sr.  Sove- 
ral —  Plena  solução  —  O  sr.  Bernardino  Machado  faz  decla- 
rações sobre  a  situação  dos  ministros  da  dictadura  fran- 
quista. 

Na  entrevista  com  sr.  Affonso  Costa,  minis- 
tro da  justiça,  do  Governo  Provisório,  ha  um 
importante,  additamento  a  fazer. 

Além  de  se  não  ter  n'essa  entrevista  accen- 
tuado  a  extincção  do  ministério  dos  negócios 
ecciesiasticos,  o  que  é  obvio,  desde  que  a 
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Republica  annuncia  a  sua  intenção  de  se  di- 
vorciar immediatamente  da  Igreja  e  dos  Cul- 
tos, ha  ainda  uma  declaração  do  sr.  Affonso 
Costa  que  é  preciso  registrar. 

Prende-se  com  a  promettida  independência, 
a  autonomia  da  magistratura  dentro  do  novo 
regimen, 

O  sr.  Affonso  Costa  para  provar  o  seu  pro- 
pósito de  tornar  effectivamente  autónomo  o 
poder  judicial,  annuncia  que  elle  passará  de 
dependente  a  soberano. 

Assim,  a  magistratura  terá  faculdade  de  de- 
clarar que  qualquer  lei,  votada  pela  assembleia 
nacional,  não  deve  ser  executada. 

E  dada  esta  sentença  pelo  Supremo,  a  lei 
não  se  applicará  embora  haja  sido  decretada. 

—Mas  a  lei  ficará  assim  revogada?  pergunta- 
mos ao  sr.  Affonso  Costa. 

—  Conforme.  Num  povo  como  o  inglês, 
uma  primeira  Vez  condemnada  uma  lei  pelos 
altos  poderes  judiciaes,  ninguém  a  torna  a 
evocar.  Em  Portugal,  não  sei  se  assim  será, 
mas  mesmo  que  assim  succêda,  o  Supremo 
será  senhor  de,  tantas  vezes  quantas  a  lei  tor- 
nar á  sua  sancção,  a  condemnar. 

Feita  esta  addenda  á  entrevista  do  sr.  Affon- 
so Costa,  contemos  como  se  passou  a  nossa 
visita  ao  ministro  do  exterior,  o  sr.  Bernardino 
Machado. 

Já  nos  tínhamos  feito  annunciar,  como  jor- 
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nalista,  quando  entrou  o  sr.  Augusto  Fuschi- 
ni,  ministro  de  estado-honorario  da  Monarchia 
e  então  director  do  diário  republicano  O  Im- 
parcial. 

Conversamos,  e  emquanto  esperávamos  ser 
recebidos,  o  sr.  Fuscliini,  a  propósito  da  allu- 
são  da  entrevista  do  sr.  José  d'Azevedo  Cas- 
tello  Branco,  com  o  redactor  do  Dail  Chro- 
nile,  ia-nos  dizendo  o  seu  horror  ás  entrevis- 
tas. 

—  No  meu  tempo  não  se  usavam  entre- 
vistas. Hoje  não  represento  acção  alguma 
importante  na  Vida  publica.  Mas  se  a  viesse  a 
representar  não  daria  entrevistas.  Os  minis- 
tros não  devem  falar,  mas  actuar. 

E  sem  o  esperarmos,  o  sr.  Augusto  Fus- 
chini,  de  passo  que  ia  anathematisando  a  en- 
trevista ia-nos  deixando  na  memoria  uma  deli- 
ciosa entrevista  que  não  damos  á  publicidade, 
por  haver  outros  assumptos  de  mais  momen- 
tosa actualidade. 

O  mais  importante  foi  o  que  o  sr.  Fuschini 
disse,  já  deante  do  sr.  Bernardino  Machado 
que  nos  recebeu  aos  dois  ao  mesmo  tempo. 

A  declaração  mais  importante,  cuja  impor- 
tância ao  depois  sublimou,  pelas  suspeitas  de 
que  o  vice-almirante  Cândido  Reis  se  não 
tivesse  suicidado  mas  houvesse  sido  assassi- 
nado, foi  esta: 

—  A's  três  horas  da  manhã  o  Cândido  Reis. 
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contou  o  sr.  Fuschini  ao  sr.  Bernardino 
Machado,  deante  de  mim,  disse:  «Considero 
tudo  perdido  !  E  acabar  o  dia  n'uma  esquadra 
de  policia,  é  que  eu  não  acabo.  Antes,  dou 
um  tiro  na  cabeça». 

O  logar  e  a  pessoa  a  quem  o  ciíefe  da  Re- 
volução fez  esta  declaração,  não  nos  consi- 
deramos auctorisados  a  dize-lo. 

A  outra  phrase,  essa  menos  importante 
talvez,  mas  não  menos  interessante,  foi  esta: 

—  Quando  Napoleão  I  foi  eleito  primeiro 
Cônsul,  ao  entrar  nas  Tulherias,  volíou-se 
para  o  seu  secretario,  o  famoso  Briani,  que 
escreveu  memorias  em  que  nem  sempre  tra- 
tou muito  bem  o  Napoleão,  e  exclamou  :  «iVous 
y  Sommes,  Briani! »  E,  percorrendo  com  o 
olhar. a  sumptuosidade  das  Tulherias  accres- 
centou:  «Maintenant,  il  faiit  y  rester!» 

O  sr.  Augusto  Fuschini,  acabando  de  recor- 
dar estas  palavras  de  Napoleão,  pós  a  mão 
no  hombro  do  sr.  Bernardino  Machado,  e  per- 
correndo com  a  vista  a  sala  do  ministério  do 
exterior,  repetiu-lhe: 

— « Noas  y  sommes,  Bernardino !  Main- 
tennat,  il  faut  y  rester!^ 

Davam  dez  horas  quando  o  sr.  dr.  Bernar- 
dino Machado,  depois  de  frequentes  chama- 
das ao  telephone,  de  vários  telegrammas  que 
já  reclamavam  o  cifrante,  se  me  declarou  em- 
fim  ás  minhas  ordens. 


504  JOAQUIM   LEITÀO 

E  sob  a  fuzilaria  que  se  ouvia  para  as  ban- 
das do  Quelhas,  a  conversa  com  o  novo  mi- 
nistro do  exterior  começou,  então  por  esta 
nossa  declaração: 

—  O  Governo  Provisório  da  Republica  já 
declarou  que  respeitava  os  logares  de  todo  o 
funccionalismo  que  tivesse  direitos  adquiridos. 
Ora,  eu  herdei  da  Monarchia  um  modestissi- 
mo  logar,  e  desejava  saber  de  V.  Ex.'^  se 
posso  continuar  a  exercê-lo. 

—  Oh!  meu  queridíssimo  amigo!  Tenho  um 
ineffavel  prazer  em  lhe  affirmar  que  a  Repu- 
blica não  dispensa  os  funccionarios  de  Valor. 
Ninguém  toca  no  seu  logar. . . 

—  Posso  então,  reassumir  as  minhas  func- 
ções? 

,    —  Indubitavelmente !  E  qual  é  o  seu  logar, 
que  é? 

—  O  de  entrevistador.  E  desde  que  V.  Ex.^ 
me  acaba  de  auctorisar  a  reassumir  as  func- 
ções  do  meu  cargo,  passo  a  entrevistar  V.  Ex.^ 

A   primeira   pergunta,   indicada,  era  esta : 

—  Que  orientação  tenciona  dar  a  Republica 
á  sua  politica  externa? 

O  sr.  dr.  Bernardino  Machado  declarou 
peremptoriamente : 

—  A  mesma  que  na  politica  interna :  uma 
politica  de  independência. 

—  E  não  receia,  o  sr.  que  já  foi  ministro 
•da  Monarchia,  e  conhece  as  difficuldades  do 
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Poder,  que  as  condições  precárias  do  país 
lhe  não  deixem  dar  livre  prática  a  esse  espi- 
rito de  independência  ? 

—  Não,  senhor. 

—  Impor-se-a  então? 

—  Impor-me-ei. 

-—Com  as  poucas  ou. nenhumas  forças  de 
que  Portugal  dispõe,  com  uma  defeza  aberta, 
imaginaria? 

-  — Assim  mesmo.  As  collectividades,  como 
os  indivíduos,  não  são  independentes  por  se- 
rem ricos  ou  por  serem  fortes.  A  indepen- 
dência a  que  me  refiro  é  a  independência 
moral.  A  imposição  de  que  falo  é  a  imposi- 
ção que  emmana  da  força  moral.  Portugal 
para  tratar  de  egual  para  egual,  com  as  gran- 
des Potencias,  tinha  em  primeiro  logar  de  se 
af firmar  um  organismo  moral.  A  proclamação 
da  Republica  affirmou  essa  dignidade  moral. 
Agora,  o  mundo  sabe  que  Portugal  tem  gran- 
deza moral.  Isto  basta  para  que  nos  respeitem. 

—  Os  tratados  de  commercio  em  negocia- 
ções :  proseguem  as  negociações  entaboladas 
ou  chama  a  si  as  negociações  para  as  reco- 
meçar sob  novas  bases? 

—  Tenho  seguido  os  nossos  problemas  in- 
ternacionaes  com  a  mais  disvelada  attenção ; 
em  todo  o  caso,  o  que  não  transpirou  ainda 
das  chancellarias  só  agora  o  posso  conhecer. 
O  que  fôr  útil  á  Pátria  mante-lo-ei ;   o  que 
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fôr  desvantajoso  ou  insufficiente,  será  emen- 
dado ou  ampliado. 

—  E  o  reconhecimento  da  Republica  pelas 
Potencias  ? 

—  Desejo-o,  mas  não  o  mendigo.  Espero  o, 
porém,  serenamente  e  sem  pressas,  porque 
sei  que  elle  virá  mais  depressa  do  que  se 
l)óde  suppôr. 

—  Dada  a  affirmaçào  feita  pelo  Governo 
Provisório  de  que  respeitará  os  direitos  adqui- 
ridos do  funccionalismo,  diga-me:  os  minis- 
tros de  Portugal  no  Estrangeiro  ficam  ou  são 
substituidos  pela  Republica?  Mais  concreta- 
mente :  a  Legação  de  Londres  continiia  a 
cargo  do  sr.  Marquez  de  Soveral  ? 

—  Os  senhores  jornalistas  não  estão  com 
meias  medidas!  exclama,  sorrindo,  o  sr.  dr. 
Bernardino  Machado.  Cahem  a  fundo  nos  seus 
interrogatórios. 

—  Se  lhe  é  difficil  responder. . . 

—  Oh !  não,  não  !  Eu  também  lhe  respondo 
sem  hesitações.  O  Luiz  Soveral  é  efusiva- 
mente delicado.  E'  capti vante  e  é  bom  rapaz. 
Quero  crer  que  tenha  prestado  óptimos  ser- 
viços ao  país,  mas  o  facto  é  que  a  Monar- 
chia  compromettia  os  seus  homens.  Se  hou- 
vesse maneira  de  provar  ao  país  os  bons  ser- 
viços do  nosso  ministro  em  Londres,  estou 
certo  que  esses  serviços  seriam  reconhe- 
cidos. 
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—  Mas  ha  talvez  uma  solução  ao  embaraço 
da  Republica.  O  sr.  Marquez  de  Soveral  dis- 
se-me  a  mim,  em  maio  findo,  que  se  em  1  de 
fevereiro  de  1908  tivesse  sido  proclamada  a 
Republica,  elle  deixaria  immediatamente  a 
Legação,  porque  não  serviria  outro  regimen 
senão  a  Monarchia.  Portanto,  se  o  sr.  Mar- 
quez de  Soveral,  na  concordância  do  que  me 
disse  a  mim,  pedir  a  sua  demissão. . . 

-  — Ah!  nesse  caso  está  achada  a  solução! 
responde  o  sr.  dr.  Bernardino  Machado.  Mas 
até  agora,  nada  me  communicou. 

—  Esta  pergunta  que  passo  a  fazer-lhe  não 
respeita  á  pasta  do  Exterior,  mas  esqueci-me 
faze-la  ao  ministro  da  justiça  e,  lembrando-me 
neste  momento,  faço-a  a  V.  Eh.^  para  que  me 
dê,  senão  uma  resposta  categórica,  pelo  me- 
nos uma  informação.  E'  sobre  o  boato  que 
corre  da  attitude  do  Governo  Provisório  para 
com  os  ministros  da  dictadura  franquista. 

Nesse  dia,  5."  dia  da  Republica,  estava 
preso  o  sr.  Ayres  Ornellas. 

Disse-se  que  essa  prisão  fora  effectuada, 
por  desconfianças  de  que  o  sr.  Ayres  Or- 
nellas tentava  negociar  a  intervenção  in- 
glesa. 

Já  depois  de  realizada  esta  entrevista,  vim 
a  saber  as  condições  em  que  Ayres  Ornellas 
fora  preso  e  o  que  o  illustré  colonial  fora  fa- 
zer á  Legação  Inglesa. 
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O  sr.  Ayres  Ornellas  é  sobrinho,  por  affi- 
nidade,  da  sr/'*  D.  Izabel  Saldanha  da  Gama, 
que  devotadamente  presidiu  á  primeira  educa- 
ção dos  principes  D.  Luiz  Filippe  e  D.  Ma- 
nuel. 

Quando  soube  que  D.  Manuel  deixara  as 
Necessidades,  a  bondadosa  senhora  pediu  a 
seu  sobrinho  que  fosse  saber  como  estava 
El-Rei. 

O  sr.  Ayres  Ornellas,  attendendo  o  enter- 
necido pedido,  foi  com  a  sr.^  D.  Izabel  Sal- 
danha da  Gama  e  com  madame  Ayres  Ornel- 
las, á  Legação  Inglesa,  por  suppôr  que  o 
Senhor  D.  Manuel  se  encontrava  ali. 

E  foi  ao  sahir  da  Legação  Ingleza  que  o 
prenderam,  por  suspeitar  de  que  outro  fosse 
^0  motivo  que  lá  o  levara. 

Como  ainda  estava  detido,  á  hora  que  en- 
trevistávamos o  sr.  dr.  Bernardino  Machado, 
perguntámos  ao  sr.  ministro  do  Exterior : 

—  E'  certo  que  o  Governo  Provisório  vae 
exercer  represálias  sobre  os  ministros  da  di- 
ctadura  franquista  e  que  a  prisão  de  Ayres 
Ornellas  é  a  primeira  da  série  ? 

O  sr.  ministro  do  Exterior  respondeu : 

—  Não  sei  a  opinião  dos  meus  collegas 
sobre  o  assumpto.  Não  se  falou  em  nenhum 
dos  conselhos  do  governo,  em  semelhante 
coisa.  Mas  se  não  posso  falar  em  nome  do 
Governo,   posso  falar  como  republicano  em 
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nome  dos  meus  correligionários  :  nós  não  nos 
servimos  das  armas  d' e lies! 

Algumas  semanas  depois,  os  ministros  da 
dictadura  franquista  eram  perseguidos  por  um 
processo  contra  elles  intentado  peio  Governo 
Provisório  da  Republica. 
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